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editorial

A capacidade de amar o mundo

Gravura Tânia Fraga

preciso querer viver os grandes problemas, pelo corpo e pelo 
rH espírito”, disse Nietzsche. Assim foi a vida de Hannah Arendt.

JI—^Filósofa, pensadora e questionadora dos problemas contempo­

râneos, Arendt fez da dignidade e da liberdade humanas itinerários 
de sua existência. Vítima do totalitarismo, revelou as atrocidades do 
mundo. Exilada e sem pátria durante uma boa parte de sua vida, en­
frentou com coragem a sua condição no mundo que, paradoxalmente, 
foi o fator de determinação de suas análises e investigações no campo 
do pensamento político. Fez tudo o que foi possível, com dignidade, 
para não sucumbir diante de um destino adverso.

Humanidades presta justa homenagem a esta pensadora. E é de 
uma significação especial a escolha do tema do Dossiê desta edição, 
pela contemporaneidade de seu pensamento, que se constitui numa 
genuína filosofia da liberdade. Desde muito cedo, Arendt combatia a 
falta de liberdade política, assim como os males da sociedade de mas­
sa. Procurar um sentido de como o conhecimento e o pensamento 
podem contribuir para uma compreensão do nosso tempo leva ine­
xoravelmente à leitura de Hannah Arendt. Apaixonada pela política, 
porém apartidária [desconfiava dos partidos porque eles deixam para 
trás, rápido demais, as raízes da ação da cidadania], lutou durante 
toda a sua vida pelos ideais universalizantes, como razão, justiça, li­
berdade, verdade e dignidade humana.

Polêmica, ao presenciar como repórter o julgamento de Adolf Eich­
man, pelos crimes perpetrados na Alemanha nazista, deu-se conta da­
quilo que denominou a “banalidade do mal”: a prática indiferente dos 
piores crimes, resultante da incapacidade de avaliar moralmente as 
ações. Em tempos de crise, diante da brutalidade exercida de maneira 
sistemática e inaudita, apagam-se os valores e regras que norteiam o 
discernimento do certo e do errado. Oprimir, subjugar, humilhar e 
matar tornam-se triviais porque tudo parece natural e indiferenciado.

Aos leitores de Humanidades recomendamos a leitura do Dossiê e 
a reflexão sobre o profundo sentido da filosofia que forjou Hannah 
Arendt. Trilhando seu caminho, certamente será possível, como ela, 
concluir que por amor ao mundo nem tudo é permitido e nem tudo 
está perdido.^

Inês Ulhôa - Editora

Sonia Lacerda - Membro do Conselho Editorial
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literatura

Território ficcional do ensaio
Manuel da Costa Pinto

/4o longo da história da literatura, permanece indefinido o conceito de ensaio - modalidade de 
escrita que surge com Montaigne em 1580. Para reavaliar a definição de "prosa literária de 
não-ficção", recorre-se a Alexandre Eulalio, que propôs contemplar todos os textos que, sem 
pertencer a qualquer gênero tradicional, incorporam, em algum grau, recursos literários.

E
m 1963, Alexandre Eula­
lio recebeu o prêmio Brito

Broca, do Correio da Ma­
nhã, pelo seu trabalho “O ensaio 
literário no Brasil” (1962). Estu­
do pioneiro sobre as variantes 
da escrita ensaística na tradição 
luso-brasileira, Eulalio mapeou 
suas origens desde 0 anônimo 
A arte de furtar, do século 17, e do 
periodismo de Hipólito da Costa 
(que escrevia da Inglaterra) até 
o memorialismo de Graciliano 
Ramos, Augusto Meyer e Cyro 
dos Anjos. Deixou, porém, uma 
questão em aberto: o que obras 
formalmente tão díspares como 
o sermão, a epístola, a prosa 
doutrinária, o panfleto político, 

a sátira de costumes, a crônica, 
a resenha ou 0 artigo de jornal 
têm em comum que nos permite 
reuni-las sob a rubrica do “ensaio 
literário”?

O crítico não ignora esse pro­
blema. Logo de saída, afirma que 
“o ensaio literário - enquanto 
ensaio e enquanto literário - é 
uma península estética de maré 
muito variável”, cuja “superfície 
caminha em direção das áreas 
vizinhas, muitas vezes anexan­
do, quase sem o perceber, vastas 
regiões limítrofes à sua própria”.1 
Ou seja, o ensaio está sempre na 
iminência de invadir territórios 
antípodas: ora tateia o solo es­
pinhoso do tratado filosófico ou 

da reflexão erudita, ora evolui 
pelo salão dos faits divers. A afir­
mação embute uma conclusão: 
se os ensaístas cortejam essas 
outras modalidades de escrita, 
é porque supostamente atuam 
numa esfera autônoma; se tran­
sitam por “áreas vizinhas”, é por­
que possuem casa própria. Onde 
estaria ela?

Alexandre Eulalio deixa a res­
posta em suspenso, talvez apos­
tando que sua prospecção - ad­
mirável pela abrangência, pelos 
comentários rapsódicos - convi­
daria alguém a extrair daí algu­
mas linhas de força, colocando o 
ensaísmo brasileiro na perspecti­
va da tradição mais geral do gê­
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nero. Para dar amarração a seu 
levantamento, ele agrupa todos 
os autores e textos sob o “crité­
rio estilístico da prosa literária de 
não-ficção”2 - fórmula luminosa, 
cujo caráter sintético, porém, ca­
mufla uma questão que perma­
nece latente e que deveria estar 
no cerne da definição do gênero 
(ou que, ao contrário, explica sua 
indefinição).

Além da ficção

Ele detecta um elemento funda­
mental do ensaio: o caráter não- 
ficcional de um tipo de texto que, 
entretanto, permanece no âmbito 
da literatura. Ocorre que há aí 
uma contradição de fundo, dei­
xando um rastro de sugestões. 
Afinal, seria possível pensar a li­
teratura fora dos limites da fic- 
cionalidade? Uma vez que não 
estamos mais sob o regime da 
retórica (como na preceptística 
renascentista, que freqüentou a 
escola de retores da Antigüida- 
de) nem sob os influxos do gê­
nio romântico ou do formalismo 
mais ortodoxo, podemos pensar 
a literariedade fora do registro 
ficcional - essa categoria que de- 
sestabiliza os tantos gêneros nor­
mativos quanto as verdades do 
sujeito e as imanências da forma?

Os conceitos de literatura e, 

por conseguinte, de gênero li­
terário estão sendo constante­
mente reescritos - e não custa 
lembrar que expressões como 
belles lettres (que ainda não cor­
responde ao sentido atual de lite­
ratura) e homme de lettres datam 
do século 17. Portanto, ao pen­
sarmos no ensaio - modalidade 
de escrita que surge com Mon­
taigne em 1580 - é preciso levar 
em conta o estatuto das práticas 
letradas naquele momento.

Para nós, hoje, literatura é fic­
ção - seja no sentido de invenção 
de contextos e personagens (no 
caso da prosa romanesca), seja 
no confronto entre vozes fictí­
cias (drama), seja naquela par­
cela do real cuja metamorfose se 
faz sentir (como ocorre na lírica) 
pela coincidência entre o plano 
referencial da mensagem e os 
procedimentos lingüísticos que a 
estruturam.

Essa breve descrição corres­
ponde a uma divisão dos gêne­
ros proposta pelo teórico polonês 
Edward Stankiewicz (de Yale) 
a partir da análise das funções 
lingüísticas de Roman Jakobson. 
Lembrá-la é importante porque 
permite recapitular, de modo su­
cinto, as mutações e modulações 
sofridas por conceitos que atra­
vessam o tempo - e que permiti­
rão, mais à frente, situar o ensaio 

num momento especialmente 
crítico desse processo.

Função poética

Ao falar dos gêneros literários, 
Jakobson projetara sobre a tri- 
partição épica-lírica-drama (este 
último subdividido em tragédia 
e comédia), de origem platônica 
(embora só sistematizada no sé­
culo 16 por Minturno), um crité­
rio formalista. Jakobson definira 
a mensagem literária como aque­
la em que a função poética pre­
valece sobre as demais funções 
presentes em toda mensagem 
comunicativa (funções emotiva, 
conativa, referencial, fática, me- 
talingüística). E acrescentava:

As particularidades dos diversos 
gêneros poéticos implicam uma 
participação, em ordem hierárqui­

ca variável, das outras funções ver­
bais a par da função poética domi­
nante. A poesia épica, centrada na 
terceira pessoa, põe intensamente 
em destaque a função referencial 
da linguagem; a lírica, orientada 
para a primeira pessoa, está inti­
mamente vinculada à função emo­
tiva; a poesia da segunda pessoa 
está imbuída de função conativa e 

é ou súplice ou exortativa, depen­
dendo de a primeira pessoa estar 
subordinada à segunda ou esta à 
primeira.3
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Com isso - e considerando a 
importância de Jakobson na for­
mação de uma poética formalista 
que foi dominante em boa parte 
do século 20 teríamos aí atingi­
do uma fórmula de simplicidade 
quase matemática, que escaparia 
àquelas flutuações presentes, por 
exemplo, na Poética, de Aristóte­
les (que ao leitor contemporâneo 
parece estar - e não poderia dei­
xar de sê-lo - demasiado atrelada 
ao repertório de formas e temas 
da poesia grega).

Entretanto, observa Stankiewicz, 
“a linguagem poética não é me­
ramente a ‘realização’ de recursos 
contidos no código lingüístico, 
mas a transcendência de seus va­
lores, uma vez que a linguagem 
poética dota esses recursos de fun­
ções e significados que eles não 
possuem na fala cotidiana”.

As conseqüências dessa afir­
mação para uma descrição for­
malista dos gêneros e da própria 
poeticidade inerente ao texto li­
terário são enormes. Stankiewicz 
afirma que a linguagem poética 
dota as demais funções lingüís- 
ticas de outras funções, que não 
possuem no discurso ordinário:

Uma mensagem comum, prática, 

só pode cumprir sua função cog­
nitiva ou socializadora por meio 
de um ato discursivo, que pode ser 
incompleto (como no caso da au­

sência de um receptor potencial), 
mas nunca suprimido. (...) Somente 
na poesia, que não apela para fun­

ções pragmáticas, o contexto do ato 
discursivo é abolido, uma vez que o 
texto poético, como qualquer obra- 
de-arte, estabelece seu próprio con­
texto interno.5

Os gêneros, dessa maneira, se­
riam determinados pelo modo 
como cada evento discursivo pro­
duz estruturalmente seu próprio 
contexto, e não pela forma como 
mobilizam contextos comunica­
tivos - emissor, receptor, língua 
etc. - que, na teoria jakobsoniana, 
manter-se-iam homogêneos, inde­
pendentemente de estarmos lidan­
do com mensagens poéticas, refe­
renciais, metalingüísticas e assim 
por diante. A diferença é sutil, mas 
nem por isso deixa de apresentar 
diferenças relevantes. Quando 
Jakobson afirma que “a suprema­
cia da função poética sobre a fun­
ção referencial não oblitera a refe­
rência, mas torna-a ambígua”,6 ele 
preserva no texto literário aquilo 
que Stankiewicz chama, no trecho 
acima citado, de “funções pragmá­
ticas” da linguagem.

Transcendência de valores

Para Stankiewicz, entretanto, es­
sas funções são completamen- 

Hoje, literatura é ficção - seja no sen­
tido de invenção de contextos e perso­
nagens (no caso da prosa romanesca), 
seja no confronto entre vozes fictícias 
(drama), seja naquela parcela do real 
cuja metamorfose se faz sentir (como 
ocorre na lírica) pela coincidência en­
tre o plano referencial da mensagem e 
os procedimentos Iingdísticos que a es­
truturam. Descrição que corresponde a 
uma divisão dos gêneros proposta pelo 
teórico polonês Edward Stankiewicz a 
partir da análise das funções lingüísti- 
cas de Roman Jakobson.

te metamorfoseadas quando 
submetidas à operação poética. 
Simplificando, poderiamos dizer 
que em Jakobson as funções co­
municativas variam conforme o 
uso, conforme a ênfase, mas não 
alteram sua “essência” (no máxi­
mo, tornam-nas “ambíguas”), ao 
passo que, em Stankiewicz, ocor­
re uma transcendência de seus 
valores, que passam a pertencer a 
um outro hemisfério.

Ao definir os gêneros literá­
rios, o teórico polonês afirma que 
“as propriedades invariantes e 
distintivas dos gêneros envolvem, 
na épica, uma dicotomia entre 
narrador e evento narrado; no 
drama, a coincidência entre os 
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dois; e, nos textos líricos, cuja 
unidade é construída sobre uma 
forma compacta de composição, 
a supressão dessa dicotomia”.7 Ou 
seja, a arte da palavra, por per­
tencer ao campo da linguagem, 
possui “invariantes” (nesse pon­
to, Stankiewicz se conserva fiel ao 
formalismo), mas essas invarian­
tes são apenas topológicas, ines- 
senciais. O modo como narrador 
e evento narrado se posicionam 
reciprocamente (contrapondo- 
se, coincidindo ou suprimindo a 
dicotomia) reproduz uma situa­
ção comunicativa comum, mas 
isso se dá dentro de um contexto 
inteiramente descolado das fun­
ções ordinárias da linguagem.

Stankiewicz não diz como se 
opera esse deslocamento, que 
transtorna as funções comunicati­
vas, mudando sua essência - e isso 
é significativo. Procurando per­
manecer no campo da lingüística, 
ele diz que o fato de Jakobson não 
conseguir definir a arte verbal em 
termos rigorosamente imanentes 
à própria linguagem mostra que a 
poeticidade pertence ao universo 
da parole, e não da langue (segun­
do a dicotomia de Saussure):

A poesia pode manipular os recur­
sos da linguagem, mas ela permane­
ce como uma função da parole. (...) A 
separação de uma obra artística em 
relação a contextos práticos, os vá­

rios tipos de molduras (frames) que 

delimitam suas fronteiras e os múl­
tiplos artifícios que a compreendem 
num todo impedem a dissolução do 
artefato estético em fragmentos dís­
pares ou numa seqüência puramente 
aditiva. A unidade dos objetos estéti­
cos deve ser vista como uma de suas 

propriedades fundamentais e é esta 
unidade que, em última instância, 
distingue a arte verbal do discurso 
ordinário, não importando o quanto 
este último seja orquestrado por fi­
guras fonéticas ou tropos retóricos.8

Essa incursão pela teoria for- 
malista dos gêneros pode parecer 
digressiva em relação ao tema do 
ensaio aqui tratado. Entretanto, 
como dito anteriormente, pode 
fornecer elementos para pensar 
o estatuto do ensaio como “prosa 
literária de não-ficção”, segundo 
a definição de Alexandre Eulalio. 
Pois, ao pensar o ensaio como 
gênero literário, devemos con- 
frontá-lo com as diferentes dou­
trinas dos gêneros - e o que cha­
ma a atenção nas propostas de 
Stankiewicz é justamente o fato 
de que elas apontam para uma 
espécie de ponto cego.

Entre o clássico e o moderno

De certo modo, Stankiewicz apon­
ta para um déficit que percorre

Para Stankiewicz, o texto poético, como 

qualquer obra-de-arte, estabelece seu 

próprio contexto interno

tanto as preceptísticas clássicas 
quanto as modernas teorias da lin­
guagem. Naquelas, as prescrições 
retóricas parecem legislar sobre 
uma cultura literária (com perdão 
do anacronismo) já dada; nestas, 
procura-se encontrar o solo co­
mum (a linguagem) que explicaria 
a irrupção de novas modalidades 
expressivas. Na retórica clássica, 
trata-se de definir os campos te­
mático (como a imitação de ações 
elevadas) e técnico (eloqüência, 
persuasão, verossimilhança) em 
que deve vicejar o fazer poético. 
Nas poéticas modernas, trata-se 
de flagrar o momento em que se 
separam a linguagem puramente 
denotativa da ciência ou da co­
municação - que “almeja uma 
correspondência de um para um 
entre signo e referencial” - e a pa­
lavra literária - conotativa, repleta 
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0 modo como narrador e evento narra­
do se posicionam reciproca mente (con­
trapondo-se, coincidindo ou suprimindo 
a dicotomia) reproduz uma situação co­
municativa comum, mas isso se dá den­
tro de um contexto inteiramente descola­
do das funções ordinárias da linguagem.

de “categorias arbitrárias ou irra­
cionais, (...) acidentes históricos, 
lembranças, associações” (segun­
do uma repartição proposta por 
René Wellek e Austin Warren).9

Em ambos os casos, temos a 
falta de um elemento que expli­
que aquela transcendência da 
obra-de-arte verbal, tanto em re­
lação às tópicas do discurso or­
nado, quanto em relação aos des­
vios proporcionados pela função 
poética. Pois, em ambos os casos, 
temos a vinculação do literário a 
um âmbito específico, que prevê 
e limita seu alcance.

Na Antigüidade clássica, a 
poesia aparece como extensão da 
retórica e da gramática, que fa­
zem parte das sete artes liberais 
ao lado de dialética, aritmética, 
geometria, astronomia e músi­
ca - repartição que perdura na 
Idade Média (em que essas sete 
artes liberais são reagrupadas 
no Trivium e no Quadrivium) 
e no Renascimento. Ou seja, o 
fato de a poesia aparecer ao lado 

da retórica, de a música se equi­
parar à aritmética (sendo vista 
antes como estudo das relações 
entre os números do que como 
techne), indica que não há para­
lelismo ou relação de identidade 
entre o que chamamos hoje de 
arte ou “belas artes”.

Verdade estética

Esse paralelismo só surgirá de 
modo acentuado a partir do 
século 18, quando se consolida 
uma nova repartição (presente 
por exemplo no “Discours préli- 
minaire” escrito por DAlembert 
para a Encyclopédie) entre filoso­
fia, história e belas-artes. As dife­
rentes formas de arte se separam 
do conhecimento. Constrói-se 
entre elas um sistema de analo­
gias, uma nova jurisdição para 
aquilo que Baumgarten mais tar­
de chamará (e que nós continua­
remos chamando) de estética.

O que poderia parecer uma 
emancipação, porém, pode ser 
apenas uma nova mudança na 
forma de demarcar limites. Co­
mentando esse processo, Jean 
Starobinski afirma que

o discurso da ciência moderna se de­
senvolverá a partir daí em uma polê­
mica incessante contra as ilusões da 
percepção sensível e da imaginação 

indisciplinada (...); o progresso do 

saber dará origem a uma confiança 
cada vez mais segura em relação aos 
poderes da consciência, armada do 
instrumento matemático e do méto­
do experimental. (...) O sensível, to­
davia, não pode ser apagado: é a ex­
periência primeira. Mesmo quando 

triunfava, no século 18, a “verdade 
lógica”, foi preciso que a linguagem 
filosófica constituísse uma nova cate­
goria - a da “verdade estética” - para 
atribuir uma legitimidade (certa­
mente inferior) ao que a natureza ou 

a arte oferecem à percepção direta de 
nossos sentidos. (...) Precisamente 
no momento em que se impunha 
incontestavelmente a abordagem 
“copernicana” da realidade física, a 
literatura recebeu o estatuto que a 

caracteriza na idade moderna: é o 
testemunho de uma “experiência in­
terior”, de um poder da imaginação e 
do sentimento, sobre os quais o saber 
objetivo não tem poder.10

Do lugar subordinado que 
ocupa no esquema das artes li­
berais, da submissão às regras da 
imitatio, passa-se à “legitimidade 
inferior” da estética - todas atra­
vessadas por uma desconfiança 
em relação à mimesis, ao cará­
ter específico da representação 
artística. É este, segundo Luiz 
Costa Lima, o significado tanto 
da redução da mimesis ao con­
ceito renascentista de “imitação” 
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(uma representação sujeita aos 
fins pragmáticos e virtuosos do 
discurso ornado) quanto de sua 
associação a uma realidade sub­
jetiva, que deverá expressar.

Fenômeno artístico-l iterário

Aparentemente dicotômicas entre 
si, essas duas formas de compre­
ender o fenômeno artístico-lite- 
rário pertencem àquilo que Costa 
Lima chama de controle do ima­
ginário: “Nos tempos modernos, 
a ficção, enquanto considerada o 
veículo discursivo por excelên­
cia do imaginário, é sujeita a um 
mecanismo de controle que, sem 
a impedir, a submete a regras de- 
marcadoras de um limite estrito”,11 
afirma em Vida e mimesis, numa 
formulação complementar àquela 
já presente em Limites da voz: “As­
sim como, na abertura dos tempos 
modernos, a poetologia renascen­
tista fora o instrumento básico do 
controle, na modernidade, a his­
tória e a crítica literárias estarão 
na base do veto ao ficcional: (...) a 
literatura-como-ficção tem sido o 
grande recalcado do pensamento 
da modernidade”.12
Não é casual que Starobinski e 
Costa Lima tenham feito essas 
reflexões, respectivamente, em 
Montaigne em movimento e no 
primeiro volume de Limites da 

voz, cujo subtítulo é Montaigne, 
Schlegel. Pois a obra de Montaigne 
surge justamente num período de 
transição entre esses dois regimes 
de verdade (a ordem da mimesis, 
essencialista, da filosofia antiga e 
a ordem do método, experimen­
tal, da ciência moderna13) e, por 
conseguinte, de dois modos de 
conceber e domiciliar a arte.

Relação de estranhamento

Em seu caráter mais superficial, os 
Ensaios constituem um bosquejo 
textual, uma errância temática 
que se projeta sobre a tessitura 
ondoyante da escrita montaig- 
niana, um estilo vagabundo que,

A instabilidade provocada pelo ficcio­
nal tenderá a ser pacificada numa no­
va ordem. No caso do ensaio, pode­
mos constatá-lo ao observar a lenta 
- porém progressiva e aparentemen­
te irreversível - mutação que o gêne­
ro inaugurado por Montaigne sofreu. 
Ao comentar a deriva estética que ca­
racteriza os Ensaios, Starobinski escre­
ve: "Sua conversão estética, seu inte­
resse sempre crescente pela pintura de 
si fazem dele [Montaigne] um escritor 
(e talvez um dos primeiros) segundo as 
definições da modernidade".

entretanto, procura pintar um re­
trato de si com as tintas da “boa- 
fé”, além (ou aquém) do dogma- 
tismo dos tratadistas da tradição 
escolástica. Nesse sentido, o en­
saio seria “antes atitude mental 
do que propriamente gênero li­
terário”, como afirmou Lucia Mi­
guel Pereira.14 Entretanto, se a 
autora brasileira consegue falar 
do ensaio em termos gerais, isso 
só é possível porque os Ensaios, 
de Montaigne, constituem não 
um caso específico, mas uma li­
nhagem que, como ela também 
nota, está numa relação de estra­
nhamento com os gêneros literá­
rios tradicionais.

Ou seja, aquilo que ocorre 
na obra publicada pelo escritor 
francês em 1580 pode e deve ser 
extrapolado para o conjunto dos 
ensaios enquanto gênero que se 
manterá limítrofe entre a literatu­
ra e a filosofia, podendo por isso 
ser considerado um gênero de 
passagem entre o não-ficcional e o 
ficcional. Essa formulação merece 
algumas considerações e carrega 
conseqüências que remetem ao 
começo do presente texto.

Verdade do sujeito

Seguindo algumas indicações de 
Costa Lima, é lícito afirmar que 
o fato de o ensaio não se enqua­
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drar nos gêneros literários tra­
dicionais se deve à circunstância 
de que ele expressa algo que não 
podia ser formulado pelo reper­
tório das formas vigentes; e por, 
outro lado, aquilo que Montaig­
ne se propõe representar - uma 
verdade do sujeito autônomo, re- 
fratária à heteronomia dos dog- 
matismos - não possui ainda leis 
que lhe dêem inteligibilidade, de­
rivando para o ficcional.

Dito de outro modo, o que 
deflagra a escrita de Montaigne 
é a intenção de se livrar da cre­
dulidade e das fantasias; só lhe 
resta, portanto, procurar em si 
mesmos o objeto de suas repre­
sentações. Ocorre que esse ob­
jeto é o mais plástico e inapre- 
ensível que existe (“O homem é 
um tema maravilhosamente vão, 
diverso e mutável”15); por isso, 
ele procura escrever de maneira 
que torne visível “o movimento 
perpétuo do espírito”16 por uma 
forma lábil, movediça. Mas, por 
mais precisa que seja a transposi­
ção dessa mouvance constitutiva 
para a espessura da escrita, ela 
não fornece um retrato geral do 
homem, mas inventa um sujeito: 
“Pintando-me para outrem, pin­
tei-me em cores mais nítidas do 
que minhas cores originais. Eu 
não fiz o meu livro mais do que o 
meu livro me fez.”17

Vivendo num mundo em que 
as autoridades teologais decli­
nam, em que o mundo perde 
seus fundamentos religiosos, 
Montaigne ainda não encontra à 
sua volta uma nova lei (ou fun­
damento) que o regule - pois ele 
mesmo, Montaigne, ajudará a fa­
zer a passagem de uma lei para 
outra: “A antiga, em vias de desa­
parecimento, supunha o envolvi­
mento da individualidade em um 
conjunto de sentido e a conse- 
qüente homogeneidade da expe­
riência. A segunda é prenunciada 
pela afirmação montaigniana da 
heterogeneidade de cada experi­
ência humana.”18

Elemento fundante

Ora, não é difícil enxergar como 
a deriva da escrita de Montaigne, 
o movimento pelo qual “a identi­
dade é confiada à obra, à produ­
ção de uma imagem”,19 desloca sua 
“auscultação” (Auerbach) de nossa 
vacilante condition humaine para o 
campo da literatura - mas não uma 
literatura que se pode escandir se­
gundo os gêneros tradicionais. Pois 
a obra de Montaigne indiretamen­
te ilumina o fato de que o literário 
se fondará a partir daí no ficcional 
e que o gênero dele deriva - embo­
ra possa, uma vez estabilizado, ter 
um papel modalizante.

Essa "sagração do sujeito" - que a obra 
de Montaigne anuncia - passará a ser 
identificada ao núcleo duro das poéti­
cas românticas. Despido de seu caráter 
indefinido, mutável, intervalar, o en­
saio passa a ser visto, a partir do século 
18, mais como texto teórico sobre esté­
tica do que como fenômeno estético.

Essa estabilidade pode ser 
identificada nas diversas mani­
festações posteriores - a come­
çar pelos moralistas franceses 
dos séculos 17 e 18, como Pascal 
(para quem os Ensaios, de Mon­
taigne, eram uma espécie de bí­
blia profana), La Rochefoucauld, 
Chamfort etc. O fato de eles es­
creverem em aforismos - ou seja, 
de não emularem as deambula- 
ções montaignianas, preferindo 
o fragmento - e ainda assim per­
tencerem ao mesmo registro in­
dica que o gênero ensaístico não 
se define nem por temas nem 
por constrições formais. Aqui, 
recorro mais uma vez a Costa 
Lima: “O fragmento é a forma 
mínima do ensaio. (...) Fora de 
distinções temáticas, que dife­
rença há entre um fragmento de 
Pascal e um ensaio de Montaigne 
além da expansão do segundo 
ou, inversamente, da redução em 
que se deixa o primeiro?”20
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O que define o gênero é sua 
afirmação da ficcionalidade a 
partir de uma demanda inicial­
mente não-ficcional, filosófica 
- e isso pode levar a uma genera­
lização ainda maior, mostrando 
a insuficiência da doutrina dos 
gêneros. Afinal, se as discussões 
de Stankiewicz mostraram que 
as tentativas de definir as pro­
priedades positivas da arte literá­
ria sempre deixam um déficit de 
sentido, se mostraram que existe 
sempre um elemento que provo­
ca a transcendência dos valores 
contidos no código lingüístico, 
então talvez este elemento seja o 
ficcional de que fala Costa Lima.

Noção de sublime

A busca desse elemento que 
provoca um transtorno geral da 
representação não é nova. Não 
seria exagerado, por exemplo, es­
tabelecer uma ponte entre esse 
operador de transcendência de 
Stankiewicz e o imaginário fic­
cional de Costa Lima e a noção 
de sublime discutida por Longi- 
no no início da era cristã. No tra­
tado homômimo (Perz hypsos/Do 
sublime), a idéia longiniana do 
“transporte” (que derivou para 
termos correlatos como “aterra­
dor”, “assombroso”, “admirável”, 
que demarcam um impacto re­

ceptivo que não podem ser tra­
duzidos em funções imanentes 
da mensagem) seria menos uma 
figura retórica do que um im­
pulso de transcendência da lin­
guagem. Nesse sentido, portanto, 
o sublime também estaria mais 
para a parole do que para a lan­
gue, correspondendo a um rear- 
ranjo das funções ordinárias da 
retórica com o objetivo de criar 
um efeito estético.

A instabilidade provocada 
pelo ficcional, todavia, tende­
rá a ser pacificada numa nova 
ordem. No caso específico do 
ensaio, podemos constatá-lo 
facilmente ao observar a lenta 
- porém progressiva e aparente­
mente irreversível - mutação que 
o gênero inaugurado por Mon­
taigne sofreu. Ao comentar a de­
riva estética que caracteriza os 
Ensaios, Starobinski escreve: “Sua 
conversão estética, seu interesse 
sempre crescente pela pintura de 
si fazem dele um escritor (e tal­
vez um dos primeiros) segundo 
as definições da modernidade”.21 
Mas, justamente, essa “sagração 
do sujeito” - que a obra de Mon­
taigne anuncia - passará a ser 
identificada ao núcleo duro das 
poéticas românticas. Despido de 
seu caráter indefinido, mutável, 
intervalar, o ensaio passa a ser 
visto, a partir do século 18, mais

Alexandre Eulalio desenvolveu estudo pio­

neiro sobre as variantes da escrita ensaística

como texto teórico sobre estética 
do que como fenômeno estético. 
(As discussões “ensaísticas” de 
Lukács e Adorno sobre o ensaio, 
por exemplo, remetem ao triun­
fo da forma e à eternização do 
efêmero - mas Lukács e Ador­
no não realizam esses valores no 
corpo de seus próprios textos, 
que permanecem no âmbito do 
comentário erudito.22)

Fórmula admirável

É dentro dessa perspectiva, en­
fim, que deve ser reavaliada a de­
finição do ensaio por Alexandre 
Eulalio como “prosa literária de 
não-ficção”. A concisão da fór­
mula é admirável, pois contempla 
todos os textos que, não perten­
cendo aos gêneros tradicionais, 
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incorporam, em algum grau, re­
cursos literários. Contudo, eles 
ofuscam exatamente os traços 
genéticos que fazem do ensaio 
uma espécie de falha tectônica na 
história da literatura. A crônica, 
o diário íntimo ou a resenha de 
jornal são modalidades de escrita 
com volume e qualidade editorial 
suficiente para constituir um uni­
verso à parte. Por que não pen­
sá-los dentro de recortes autôno­
mos - mesmo que subsidiários 
ora de vetustas práticas retóricas 
(como na sátira e na polêmica 
jornalísticas), ora da disciplina 
erudita (caso dos textos de crítica 
literária e de estética, em que a 
ficcionalidade da literatura - e do 
ensaio - comparece apenas como 
objeto de escrutínio)?

Essa decisão, todavia, talvez 
restaurasse a lacuna preenchida 
pelo trabalho de Alexandre Eula- 
lio, colocando uma pergunta in­
cômoda: existiría no Brasil uma 
tradição ensaística, na acepção 
forte do termo?

Notas

1. Alexandre Eulalio, O ensaio literário no Bra­

sil, in Escritos, p. 11

2. Ibid., p. 13

3. R. Jakobson, "Linguística e poética", in Li 

güística e comunicação, p. 129

4. E. Stankiewicz, Linguistics, poetics, and the 

literary genres, p. 159

5. ibid., .170

6. R. Jakobson, op. cit., p. 150

7. E. Stankiewicz, op. cit., p. 173

8. ibid., p. 163-165. Entretanto, deve-se obser­

var que alguns teóricos consideram que 

em Jakobson a função poética também 

pertence ao campo da parole, ou seja, 

que ela vai além dos procedimentos lin- 

güísticos, transformando as demais fun­

ções de acordo com um contexto comu­

nicativo distinto de situações ordinárias; 

exemplo disso estaria na frase, já citada no 

presente texto, de que "a supremacia da 

função poética sobre a função referencial 

não oblitera a referência, mas torna-a am­

bígua".

9. A. Warren e R. Wellek. Teoria da literatura e 

metodologia dos estudos literários, p. 15

10. J. Starobinski, Montaigne em movimento, 

p.276-277

11. L. Costa Lima, Vida e mimesis, p. 48

12. idem, Limites da voz - Montaigne, Schle­

gel, p. 170

13. ibid, p. 19

14. L.M. Pereira, Prefácio da coletânea Ensaí 

tas ingleses, p. XV

15. Montaigne, Essais, l-l, p. 13

16. H. Friedrich, Montaigne, p. 343

17. Montaigne, Essais, ll-XVIII, p. 648

18. L. Costa Lima, Limites da voz- Montaigne, 

Schlegel, p 37

19. J. Starobinski, op. cit., p. 36

20. L. Costa Lima, Limites da voz - Montaigne, 

Schlegel, nota da p. 88

21. J. Starobinski, op. cit., p. 278

22. Ver G. Lukács, L'âme et les formes e T. W. 

Adorno, L'essai come forme, in Notes sur Ia 

littérature

Bibliografia

ADORNO, Theodor W. Notes sur Ia Littérature, 

Paris: Flammarion, 1984

AUERBACH, Erich. Mimesis. São Paulo: Pers­

pectiva, 1987.

COSTA LIMA, Luiz. Limites da Voz (Montaigne, 

Schlegel - vol. I; Kafka - vol. II). Rio de Janeiro: 

Rocco, 1993.

COSTA LIMA, Luiz. Vida e Mimesis. Rio de Ja­

neiro: Editora 34,1995-

EULALIO, Alexandre. Escritos. São Paulo e 

Campinas: Editora da Unesp/Editora da Uni­

camp. 1992

FRIEDRICH, Hugo. Montaigne. Paris: Gallimard, 

1993-

JAKOBSON, Roman. Linguística e Comunica­

ção. São Paulo: Cultrix, s/d.

LUKÁCS, Georges. L'Ame et les Formes. Paris: 

NRF/Gallimard, 1974.

MIGUEL-PEREIRA, Lúcia. Prefácio de Ensaístas 

Ingleses, in Clássicos Jackson, vol. XXVII. Rio de 

Janeiro: W.M. Jackson, 1970.

MONTAIGNE. Oeuvres Completes. Bibliothè- 

que de la Pléiade. Paris: Gallimard, 1995.

STANKIEWICZ, Edward. Linguistics, Poetics, 

and the Literary Genres, in New Directions 

in Linguistics and Semiotics. Rice University 

Press, 1984.

STAROBINSKI, Jean. Montaigne em Movimento. 

São Paulo: Companhia das Letras, 1993.

WARREN, Austin e WELLEK, René. Teoria da li­

teratura e metodologia dos estudos literários. 

São Paulo: Martins Fontes, 2003.

Manuel da Costa Pinto é jornalista, doutoran­

do em teoria literária e literatura comparada 

pela USP, coordenador editorial do Instituto 

Moreira Salles e colunista da Folha de S.Paulo, 

autor de Albert Camus - Um elogio do ensaio 

(Ateliê Editorial, 1998), organizador e tradu­

tor da antologia A inteligência e 0 cadafalso 

e outros ensaios, de Albert Camus (Editora 

Record, 1998).

manuelcostapinto@uol.com.br

TERRITÓRIO FICCIONAL DO ENSAIO 13

mailto:manuelcostapinto@uol.com.br


J|

Sob todos os ângulos.
Mas o que significa ver a cultura sob todos os ângulos? Significa oferecer rica e extensa 
programação artística, nos espaços próprios localizados em Brasília, Curitiba, Rio de 
Janeiro, Salvador e São Paulo. Significa patrocinar festivais de teatro e dança, exposições 
nacionais e internacionais de pintura e escultura, xilografia, fotografia, entre outros. 
Significa também adotar entidades culturais, recuperando e ampliando importantes 
acervos, e revitalizar o patrimônio histórico brasileiro, restaurando a estrutura física de 
diversos museus no País. Significa, enfim, olhar para a cultura como um todo e trabalhar 
em todas as frentes para você poder ver e sentir a arte por todos os ângulos.

www.caixa.gov.br UM PAÍS DE TODOS 
GOVERNO FEDERAL

http://www.caixa.gov.br


Olhar estrangeiro sobre a identidade
brasileira CRISTINA M. T. STEVENS

Mais de quinhentos anos após a chegada dos portugueses ao Brasil, continuamos a construir 
nossa imagem num jogo dialético com o olhar do outro. A construção da identidade brasileira 
também se fundamenta na convicção de que é importante conhecermos o que os outros pensam 
sobre nós. Afinal, esse olhar externo também nos construiu e ainda nos constrói. Essa identidade 
também se molda na tensão entre o discurso do outro e a nossa resposta, seja ela de assimilação, 
rejeição, ou deglutição antropofágica que resulte numa forma híbrida.

0
 desejo do Brasil de au- 

toconhecimento e auto- 
celebração torna-se mais 

acentuado após o fim da condi­
ção de colônia portuguesa, ape­
sar - e talvez causa de nossa 
insegurança cultural e fragilidade 
econômica. Uma das instituições 
criadas para organizar e preser­
var a memória histórico-cultural 
brasileira foi o Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro. Funda­
do em 1838, daria, de acordo com 
Lilia Moritz Schwarcz, em seu ar­
tigo Nação inventada, “o pontapé 
inicial para aquilo que chamaría­
mos, anos mais tarde, de ‘História 
do Brasil’, (...) uma agenda contí­
nua de fatos que, costurados pela 

primeira vez, havia de constituir 
uma nacionalidade essencial”.1

Na literatura, o movimento ro­
mântico deu contornos temáticos 
aos anseios de autoconhecimento 
e valorização, com a exaltação pa­
triótica da cor local. Aos poucos, 
essa afirmação um tanto acrítica 
de nossa brasilidade adquire di­
mensões mais complexas até atin­
gir o comportamento irreverente 
e paródico do movimento antro- 
pofágico do início do século 20, o 
qual energizou a latente busca de 
um projeto nacionalista de forma 
mais criativa e autêntica. A refle­
xão sobre a questão da identidade 
brasileira, que não começou, mas 
que teve uma formulação teórica 

mais precisa a partir da Semana 
de Arte Moderna, em 1922, tem 
estado crescentemente presente 
na postura de intelectuais brasi­
leiros. Entre eles, Sérgio Buarque 
de Holanda, Antonio Cândido, 
Silviano Santiago, Darcy Ribeiro,

Este artigo é resultado de um projeto maior 

que envolveu, sob a coordenação da autora, 

professores de várias universidades brasileiras. 

Publicado em forma de livro (Quando o tio 

Sam pegar no tamborim: uma pespectiva 

transcultural do Brasil), teve os seguintes cola­

boradores: Ana Lucia Gazolla (UFMG), Anlene 

Gomes de Souza (PUC-Rio), Antonio Eduardo 

Oliveira (UFRN), Beatriz Jaguaribe (UFRJ), Dilvo 

Ristoff (UFSC), João Lanari Bo (Itamaraty), Karl 

Erik Schollhammer (PUC-Rio), Maria Jandyra 

Cunha (UnB), Piers Armstrong (UEB), Regina 

Przybycien (UFPR),Tom Burns (UFMG).
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Eduardo Portela, Alfredo Bosi e 
Roberto Schwarz.

Circunstâncias históricas

Essa reflexão também inclui 
o questionamento da influên­
cia do pensamento estrangeiro. 
É possível identificar no pensa­
mento desses intelectuais a pro- 
blematização de nossas raízes e 
circunstâncias históricas, as quais 
reforçaram o processo pelo qual 
somos freqüentemente pensados 
de fora para dentro e encoraja­
dos a assimilar e imitar modelos 
importados, em vez de pensar­
mos e criarmos brasileiramente. 
Entretanto, não existe entre es­
ses teóricos a preocupação com 
a formulação de uma síntese na­
cionalista nos moldes pensados 
pelo movimento modernista. Em 
geral, as suas posturas não é a re­
cusa à dialética do olhar, mas a 
capacidade crítica desse olhar.

É rico e complexo o caminho da 
construção da identidade brasilei­
ra, ao longo do qual encontramos 
imagens estereotipadas e tradicio­
nais do país, criadas sobretudo a 
partir do Romantismo, como as 
que fornece a antologia de Frede­
rico Coutinho, As mais belas poe­
sias patrióticas, até chegar à “pátria 
que me pariu”, de Gabriel, o Pen­
sador. A esses reveladores modos 

de pertencimento, incorporam-se 
as imagens do Brasil construídas a 
partir de uma perspectiva externa, 
iniciadas com a Carta de Pero Vaz 
de Caminha. Entretanto, algumas 
dessas imagens apresentam-se de 
forma grosseiramente distorcidas, 
como aquela manifesta na comé­
dia inglesa Charlie’s aunt, na qual 
o Brasil é descrito como a terra 
“where the nuts come from”.2

Com as viagens de expansão 
e exploração colonial, verifica- 
se uma reinvençâo discursiva

A reflexão sobre a questão da identida­
de brasileira, que não começou, mas que 
teve uma formulação teórica mais pre­
cisa a partir da Semana de Arte Moder­
na, em 1922, tem estado crescentemen­
te presente na postura de intelectuais 
brasileiros. Entre eles, Sérgio Buarque de 
Holanda, Antonio Cândido, Silviano San­
tiago, Darcy Ribeiro, Eduardo Portela, Al­
fredo Bosi e Roberto Schwarz.

do chamado “Novo Mundo”, pe­
los trabalhos dos naturalistas e 
das literaturas de viagens que se 
transformaram em uma verda­
deira indústria para o leitor euro­
peu, a partir do final do século 18. 
Exemplo dessa fase são trabalhos 
como os do pintor francês Jean- 
Baptiste Debret - o primeiro ar­

tista viajante cujas litogravuras 
sobre o Brasil colonial, publica­
das em seu livro Viagem pitoresca 
e histórica ao Brasil (1834), ten­
tam representar o seu olhar sobre 
0 cotidiano, povos, costumes e 
acontecimentos históricos, fauna 
e flora do Brasil, tão diferentes da 
sua experiência européia.

Na sociedade contemporânea, 
a importância dessas narrativas 
tradicionais está sendo reavalia­
da. Observa-se que significativas 
mudanças se processam na antro­
pologia, na sociologia e em outras 
áreas, com o colapso da noção que 
caracterizava o trabalho etnográ­
fico como essencialmente obje­
tivo, passivo e desideologizado. 
Evidencia-se, hoje, a inescapável 
subjetividade do etnógrafo e as 
circunstâncias/interesses específi­
cos dessas formulações.

Encontro de culturas

Alguns conceitos relevantes for­
mulados por Mary Louise Pratt, 
tais como os da “zona de contato” 
e “transculturação”. São conceitos 
que trabalham a dinâmica do en­
contro de culturas, bastante dife­
rentes entre si e que estão em as­
simétricas relações de poder. Ou 
ainda, o seu conceito de “expres­
são auto-etnográfica”, segundo o 
qual os sujeitos colonizados, ao 
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se auto-representarem, o fazem 
pela utilização de construções 
discursivas e ideológicas formu­
ladas pelo sujeito colonizador.

Em artigo publicado na Folha 
de S. Paulo, em 28 de dezembro de 
1997, Jean Marcei Carvalho Fran­
ça lembra que as narrativas de 
viagens sobre o Brasil são tão an­
tigas quanto a nossa história. Cita 
os célebres relatos de Pero Lopes 
de Sousa, Álvaro Nunes Cabeza 
de Vaca, Ulrich Schmidel, Hans 
Staden, Antonie Knivet, André 
de Thévet, Jean de Léry e outros. 
Além de revelar a imagem pouco 
edificante que se foi construindo 
sobre o Brasil ao longo dos sé­
culos. Essa imagem modifica-se 
a partir da vinda de d. João VI 
ao Brasil. O país passa, então, a 
ser descrito como um território a 
caminho da civilização porque em 
processo de europeização. Esse 
processo é assim descrito pelo bi­
ólogo Johann Baptiste von Spix 
e pelo naturalista Carl Friedrich 
Philipp von Martius, austríacos 
em missão no Brasil entre 1817 e 
1821: “A civilização e a cultura da 
velha e educada Europa começava 
a dissipar, nas cidades brasileiras, 
os traços da selvageria americana” 
(França, op. cit.). Entretanto, essa 
visão do Brasil começa a se en­
fraquecer após a Independência, 
quando retornam, embora de for­

ma um pouco modificada, as an­
tigas imagens do Brasil Colônia. 
Ou seja, “a terra feliz sem rei nem 
lei”, como França brilhantemen­
te intitula seu artigo na Folha de 
S. Paulo.

Construção de identidades

Em seu estudo “Representações 
do exótico nos relatos de via­
gem”, o dinamarquês Karl Erik 
Schollhammer, a partir do seu 
locus de estrangeiro que reside 
no Brasil há mais de quinze anos, 
apresenta o posicionamento de 
alguns teóricos que trabalham 
a questão da compreensão e re­
presentação do outro, bem como 
do dinâmico e complexo diálogo 
entre representação (ou seja, as 
imagens construídas de fora para 
dentro) e auto-representação, no 
processo de construção de identi­
dades nacionais e culturais.

Para Schollhammer, a narra­
tiva de viagem é um documento 
precioso que apresenta esse en­
contro com o “novo”, em que os 
parâmetros científicos de obser­
vação e registro interagem com o 
imaginário literário e as reflexões 
pessoais do observador/narrador. 
Uma análise da Carta de Pero Vaz 
de Caminha - a qual constitui 
para o Brasil o discurso fundador 
dessa “hermenêutica do outro”, 

0 olhar estadunidense sobre 0 Brasil 
tem duas fases. A primeira compreen­
de as visitas realizadas até a abolição 
dos escravos e apresenta estudos e opi­
niões variadas e contraditórias que não 
permite traçar um quadro coletivo des­
ses estudos. Na segunda fase, os es­
tudos são,primeiramente, desenvolvi­
dos sob a ótica do mito da democracia 
racial, influenciados pelo trabalho de 
Gilberto Freyre.

permite afirmar, de acordo com 
Schollhammer, que mesmo se 
tratando de um encontro aparen­
temente pacífico, não há sinal de 
modificação das premissas uni­
versais do descobridor-narrador, 
nem compreensão da impressão 
que deixa no nativo.

A análise de relatos posterio­
res, como os do viajante francês 
Jean de Léry, acentua o problema 
dos limites cognitivos da traduzi- 
bilidade do mundo do outro e a 
conseqüente importância da sub­
jetividade do narrador como ele­
mento central dessas percepções 
e relatos. Posteriormente, a ênfase 
na individualidade humanista e 
renascentista clássica é substituída 
por uma outra condição episte- 
mológica, representada pelo novo 
espírito científico iluminista dos 
viajantes das expedições científi­
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cas. No Brasil, o principal modelo 
de relato descritivo e objetivo da 
exploração científica dos viajan­
tes naturalistas do século 19 foi o 
Systema naturae (1735), obra do 
botânico sueco Carl Lineu, cujo 
trabalho teve inúmeros seguidores 
nesse processo de seleção, coleta e 
sistematização taxonômica da flo­
ra e fauna do novo mundo.

Reinventando a realidade

O romantismo teve grande im­
portância para a literatura de via­
gem, por situar no centro da nar­
rativa a interação entre viajante e 
mundo, num complexo jogo entre 
a formação da individualidade e 
a reinvenção da realidade. A ten­
dência posterior seria a dissolução 
progressiva da polaridade viagem 
empírica/científica versus viagem 
sentimental e de formação, oca­
sionando uma verdadeira “idade 
de ouro” para o gênero.

Mas esse florescimento do gê­
nero foi também conseqüência 
do desenvolvimento tecnológico 
que tornou mais fácil o acesso aos 
meios de transporte. Já em mea­
dos do século 19, o inglês Thomas 
Cook inicia o que hoje conhece­
mos como viagens de turismo. 
Essas viagens, entretanto, hoje, 
transformaram-se em “package 
tour” e perderam a qualidade de 

aventura rumo ao desconhecido.
Schollhammer analisa, como 

reação ao turismo de massa, a fi­
gura do “antiturista” da época do 
“pós-exótico”. Desencantado com 
a sua pátria e com a cultura oci­
dental em geral, ele busca recupe­
rar a dimensão mítica das viagens 
exploratórias do passado. Entre­
tanto, esse caráter de aventura é 
apenas uma espécie de encenação, 
já que todos os momentos dessas 
“expedições” estão sob perfeito 
controle de seus organizadores. 
Schollhammer conclui seu estudo 
com uma interessante mudança 
de eixo, direcionando sua atenção 
para o intelectual latino-ameri­
cano que, a partir do século 20, 
começa a viajar ao continente eu­
ropeu em busca das raízes de sua 
cultura ocidental. Nesse processo, 
ele identifica a ambivalência da 
condição periférica de sua iden­
tidade: ela é considerada “autên­
tica” - portanto, libertadora -, 
mas, ao mesmo tempo, reprodu- 
tora dos traços culturais da civi­
lização européia. Para o brasilei­
ro, o estranhamento torna-se o 
catalisador da discussão sobre o 
caráter nacional e motiva toda a 
reflexão sobre a origem do povo 
e da nação brasileira que até hoje, 
acredita-se, está na ordem do dia.

O australiano Piers Arms­
trong, um brasilianista, analisa 

a produção dos brazilian studies 
em universidades estaduniden­
ses. Embora o Brasil se constitua 
objeto de estudos comparativos 
com os Estados Unidos em fun­
ção de vários pontos de seme­
lhança - como, por exemplo, a 
extensão territorial, a formação 
colonial, a constituição étnica, e 
a vitalidade atual da cultura po­
pular industrializada -, não são 
muitos os estudos desenvolvidos 
nessa área. Entretanto, observa-se 
um relativo interesse nesses estu­
dos, consequência da expansão 
dos chamados area studies. Para 
Armstrong, os brasilianistas rara­
mente incorporam perspectivas 
culturais brasileiras. Eles também 
se diferenciam dos intelectuais 
brasileiros, pois sua inserção cul­
tural e institucional não é o Brasil.

Mito da democracia racial

Esse olhar estadunidense sobre o 
Brasil tem duas fases importan­
tes. A primeira compreende as 
visitas realizadas até a abolição 
dos escravos e apresenta estudos 
e opiniões variadas e contraditó­
rias que não permite traçar um 
quadro coletivo desses estudos. 
A segunda fase, por sua vez, tem 
momentos distintos: primeira­
mente, os estudos são desen­
volvidos sob a ótica do mito da 
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democracia racial, influenciados 
pelo trabalho de Gilberto Freyre. 
Entretanto, esse mito é desmen­
tido quando a realidade da ex­
periência negra brasileira é evi­
denciada em estudos posteriores. 
Já na década de i960, pode-se 
observar o amadurecimento da 
produção brasilianista dentro da 
área de estudos latino-america­
nos. Destaca-se a produção dos 
historiadores, dentre eles Thomas 
Skidmore, da Brown University, 
com obra respeitada sobre o perí­
odo pós-República. Por contestar 
a tese da democracia racial, Ski­
dmore chega a ser considerado 
“brasilofóbico”, mas seu trabalho 
gradualmente ganhou aceitação 
no Brasil.

Jogo dialético

Numa fase mais contemporâ­
nea desses estudos brasilianistas, 
Armstrong retoma a questão da 
alteridade desses “forasteiros” 
que, na qualidade de estudiosos 
de outras culturas, começam a 
pensar a sua própria alteridade 
num complexo jogo dialético. Ao 
estudar o outro, o excêntrico, o 
próprio pesquisador torna-se um 
ex-cêntrico, além de tornar-se 
muitas vezes institucionalmente 
periférico, já que esses estudos 
têm pouco prestígio acadêmico.

Exemplos dessa fase são as obras 
Death without weeping: the vio­
lence of everyday life in Brazil, de 
Nancy Scheper-Hughes (1992), 
um estudo holístico da vivência 
cultural dos pobres da zona da 
mata no Nordeste, e Dance of the 
dolphin: transformation and di­

Retratos brasileiros, afirmação de uma identidade nacional

senchantment in the Amazonian 
imagination, de Candace Slater 
(1994)> um estudo sobre as lendas 
amazônicas dos botos antropo- 
morfizados.

Essa “esquizofrenia intelectu­
al” dos brasilianistas, pensa Ar­
mstrong, longe de ser um aspecto 
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vulnerável, pode ser considerada 
instrumental para a expansão de 
uma nova prática hermenêutica.

Recurso metalingüístico

A partir da análise de alguns ro­
mances sobre o Brasil por escri­
tores estadunidenses, é possível 
também demonstrar que esses 
textos apresentam os fenômenos 
lingüísticos de mudança de códi­
go, o uso alternado do inglês e do 
português em palavras, expressões 
ou até sentenças inteiras, numa 
interessante dialética lexical. Ou 
seja, a integração, no texto em in­
glês, de palavras vindas da língua 
portuguesa. Essa perspectiva so- 
ciolingüística é bem desenvolvi­
da por Maria Jandyra Cunha ao 
explicar o uso que um autor (que 
escreve em inglês) faz da língua 
portuguesa. Para ela, isso pode ser 
considerado apenas um recurso 
metalingüístico para melhor situ­
ar o leitor na realidade descrita.

Jandyra Cunha analisa esse fe­
nômeno nos romances Brazil on 
the move (John dos Passos, 1963), 
Brazil (Errol Lincoln Uys, 1986) e 
Brazil (John Updike, 1994). Para 
uma pequena ilustração desse 
fenômeno, reproduzimos a se­
guir um trecho do romance de 
Uys, escritor que viajou de ôni­
bus cerca de 40 mil quilômetros 

pelo Brasil (Cunha, apud. Stevens, 
2000, p.95) e levou cinco anos 
escrevendo o seu livro. Nesse ro­
mance, o autor faz uso de palavras 
da língua portuguesa, tais como 
fazendeiros, engenhos, branco 
da terra, senhor, caatinga, more­
nos, claro, alvo, cor de canela etc. 
Essa utilização acrescenta uma 
dimensão cultural que as pala­
vras carregam e que talvez seria 
perdida no emprego apenas da 
palavra em língua inglesa, como 
ilustra a citação a seguir:

Modesto was extremely color- and 
class-conscious in the feudallike 
society to which he belonged. Fa­

zendeiros like Heitor Ferreira and 
the owners of the engenhos at the 
coast were the great men of the ear­
th, the rich. Modesto had yet to see 
one of the ricos who was not bran­
co, a white, or a branco da terra, a 
white of the earth - a qualification 
indicating that though there were 
evidence of the color the senhor was 
of sufficient prestige or wealth to 
be accepted as white. Between the 
brancos and the prêtos (sic), Modes­
to recognized a bewildering variety 
of humanity. There were the natives 
of the land, though Modesto had 
rarely seen true savages; the nearest 
tribes being hidden in the forest far 
west of the caatinga. There were the 
mulattoes, dark- and light-skinned, 
whom Modesto considered proud 

and impudent. There were the mo­

renos, who were claro, light brunet; 
alvo, pure white; cor de canela, cin­
namon-colored; and escuro, dark 
brunet, (p.671)

Representações de gênero

Ana Lucia Gazolla desenvolve 
um estudo dos relatos de viagem 
escritos por Elizabeth Agassis 
(Journey to Brazil, 1867) e Alice 
Humphrey (A Summer Journey 
to Brazil, 1900). A análise articula 
não apenas a representação da 
alteridade no contexto colonial 
e sua recepção sob a ótica pós- 
colonial, mas também introduz 
a perspectiva de gênero. Ou seja, 
Gazolla esclarece a relação ambi­
valente de Agassiz e Humphrey 
com a complexa rede de forças 
do poder patriarcal e do poder 
colonial dentro da qual elas cons­
truíram suas representações do 
Brasil. Assim, Agassiz e Hum­
phrey se apresentam em posições 
de fragilidade e submissão - en­
quanto mulheres em sociedade 
patriarcal do século 19, e em po­
sições de autoridade e controle 
- enquanto cidadãs norte-ameri­
canas, membros de uma socieda­
de colonial forte e dominadora à 
qual elas pertenciam.

João Lanari Bo, ao analisar a 
obra do cineasta Rogério Sgan- 
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É rico e complexo o caminho da cons­
trução da identidade brasileira, ao lon­
go do qual encontramos imagens es­
tereotipadas e tradicionais do país, 
criadas sobretudo a partir do Roman­
tismo, como as que fornece a antologia 
de Frederico Coutinho, As mais belas 
poesias patrióticas, até chegar à "pátria 
que me pariu", de Gabriel, o Pensador.

zerla sobre a meteórica, mas in­
tensa passagem de Orson Welles 
pelo Brasil, afirma que essa obra 
representa a “devoração do ‘de­
sejo do outro’ representado pelo 
olhar/ouvido de Welles” o qual, 
para Sganzerla, “acabou entranha- 
do no olhar brasileiro” (BO, apud 
STEVENS, 2000, p. 332). Ele fala 
dos filmes Nem tudo é verdade e 
Isto é Brasil, nos quais Sganzerla 
inclui takes inéditos, fragmen­
tos do filme (nunca acabado) de 
Welles sobre o Brasil, bem como 
trechos de emissões de rádio do 
Brasil feitas por Welles para ou­
vintes estadunidenses. O trabalho 
de Sganzerla difere da produção 
cinematográfica estadunidense 
do pós-Guerra, elaborada para 
reforçar a “política da boa vizi­
nhança” do presidente Roosevelt 
- mas na verdade reflete o pre­
conceito e 0 desconhecimento 
dos norte-americanos sobre a 

cultura brasileira. Os filmes de 
Carmem Miranda e o persona­
gem Zé Carioca são exemplos 
marcantes dessas distorcidas pro­
jeções simbólicas.

Descobertas epistemológicas

Uma análise mais detalhada de 
uma produção literária bem re­
cente sobre o Brasil remete aos ro­
mances de Karen Tei Yamashita. 
A autora nasceu nos Estados Uni­
dos, filha de pais descendentes de 
japoneses - uma sansei. Em 1975, 
Yamashita decidiu vir ao Brasil 
com o objetivo de estudar a imi­
gração japonesa em nosso país. 
Aqui, ela casou com um brasilei­
ro e a sua permanência no Brasil, 
inicialmente planejada para du­
rar aproximadamente dois anos, 
estendeu-se por nove anos. De 
volta à Califórnia, seu Estado de 
origem, ela escreveu dois roman­
ces sobre o Brasil: Through the arc 
of the rainforest3 (1990), e Brazil 
Maru (1992),

Embora criada em uma pe­
quena e fechada comunidade 
de japoneses, Yamashita sempre 
viajou intensamente pelo Japão, 
Brasil e Estados Unidos. Essa 
mobilidade geográfica, segundo a 
autora, provocou nela importan­
tes descobertas epistemológicas 
que modificaram sua percepção 

geográfica do mundo. Quan­
do esteve no Brasil, o interesse 
prioritário do seu estudo sobre 
a comunidade japonesa que aqui 
residia era estabelecer algum tipo 
de conexão ou comparação com 
a experiência dos imigrantes ja­
poneses dos Estados Unidos. Mas 
os imprevisíveis desdobramentos 
de sua longa permanência aqui 
transformaram profundamente a 
sua já híbrida concepção de na­
ção e cultura. Como bem coloca 
Ryuta Imafuku, no seu diálogo 
com Yamashita: “Você pode se 
transformar em ninguém e sen­
tir-se em nenhum lugar. E ser 
ninguém é ter a posição privile­
giada para escrever e criar uma 
geografia cultural totalmente 
nova para compreender o mun­
do.” (Ymafuku, p.8)

São essas experiências transa- 
mericanas que ela decide explo­
rar em seus romances:

Eu nunca imaginei que minhas via­
gens se transformariam nesta incrí­
vel construção textual. À medida 
que me sentia ligada, não apenas 
com a comunidade de brasileiros de 

descendência japonesa, mas tam­
bém com a comunidade de brasilei­
ros e de latinos, muitas coisas come­
çaram a mudar. Você casa e passa a 
integrar uma família que é, ao mes­
mo tempo, portuguesa, italiana, e 
espanhola. (...) Então vócê tem que 
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mergulhar nesta cultura de forma 
bastante diferente. (Ymafuku, p. 5)

É interessante observar alguns 
aspectos relevantes da cultura 
brasileira que muitas vezes pas­
sam desapercebidos por nós mes­
mos, mas que são captados com 
intensidade especial pelo obser­
vador estrangeiro.

Caldeirão cultural

Os comentários de Yamashita re­
metem para o conceito do “caldei­
rão cultural” (meltingpot). Essa 
teoria, tão enfatizada pela cultura 
estadunidense, talvez para mini­
mizar as tensões provocadas pela 
sua enorme diversidade étnica, 
nunca foi trabalhada com tanta 
intensidade no Brasil. Entretanto, 
esse é um dos aspectos positivos 
de nossa formação cultural, sobre 
cujos efeitos nós apenas superfi­
cialmente refletimos.

São esses aspectos pouco ex­
plorados por nós brasileiros que 
merecem o especial tratamento 
ficcional em Rainforest. Mas Ya­
mashita trabalha em Brazil Maru 
aspectos históricos e sociológi­
cos de uma comunidade cultural 
bem-definida, o imigrante japo­
nês no Brasil. O próprio título 
do romance é tomado do nome 
do navio que trouxe, em 1908, 

o primeiro grupo de 
imigrantes japoneses.

Saga japonesa

Brazil Maru é uma 
saga que cobre vá­
rias gerações de um 
grupo de imigrantes 
japoneses que fun­
daram uma comu­
nidade agrícola em 
São Paulo, em 1925. 
No Brasil, imaginado 
como a terra onde os 
sonhos grandiosos se 
tornavam realidade 
para o imigrante, es­
ses japoneses tentam 
construir uma utopia 
socialista. Menos de 
duas décadas depois 
enfrentam um clima de tensão e 
suspeitas em razão da participa­
ção do Japão na Segunda Guerra 
Mundial. Os efeitos da posição 
do Brasil junto aos aliados foram 
sentidos de forma intensa pelos 
japoneses que aqui residiam.

O romance narra os problemas 
enfrentados pelos japoneses por 
causa do fechamento de escolas, 
cooperativas e bancos; a proibição 
de reuniões e do uso da língua ja­
ponesa; as prisões, com acusações 
de espionagem. Também descreve 
momentos de perplexidade e dor,

Os filmes de Carmem Miranda são exemplos das distor­
cidas projeções simbólicas dos norte-americanos sobre a 
cultura brasileira

quando muitos tiveram de des­
truir objetos que representavam 
memórias preciosas de tudo que 
eles haviam deixado para trás.

Apesar de ter o Brasil como seu 
cenário geográfico bem-definido, 
Brazil Maru desafia fronteiras cul­
turais e nacionais dentro das quais 
uma literatura tradicionalmente 
se enquadra. Yamashita desenvol­
ve conexões óbvias entre esse li­
vro e outros romances produzidos 
dentro da tradição dos chamados 
estudos asiático-americanos. São 
muitas as semelhanças entre os 
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processos de adaptação da comu­
nidade japonesa no Brasil e nos 
Estados Unidos, os problemas 
enfrentados e a sua superação, o 
fortalecimento dessas comuni­
dades junto com a assimilação 
dos valores da cultura ocidental. 
Entretanto, Brazil Maru articula 
muitos outros elementos que vão 
além dessa temática específica. O 
romance explora questões ligadas 
à política de mobilidade e à cons­
trução de identidades híbridas. 
Essas questões são foco de análise 
de várias áreas e disciplinas, tais 
como estudos americanos, estu­
dos culturais, estudos étnicos, es­
tudos pós-coloniais etc.

Narrativas emocionais

Em sua entrevista a Ymafuku, Ya­
mashita fala sobre sua experiência 
de viver no Brasil. Segundo ela,

Um lugar de grande conforto social. 

O que eu encontrei no Brasil foram 
pessoas que se sentiam confortáveis 
com seus corpos de várias formas, 
pessoas que se sentiam confortáveis 
umas com as outras e extremamente 

generosas em suas narrativas emo­
cionais e psicológicas, querendo 
estar com outras pessoas. Tenho 
certeza que isto me influenciou bas­
tante. Aquele desejo natural, aquela 
generosidade de estar com pessoas, 
aquela situação de relaxamento me 

fez confortável de uma maneira que 
eu não tenho certeza que posso de­
finir (...), mas é algo que gostaria de 
trazer para uma situação nova (Gier, 
p. 5 - tradução minha).

Em carta enviada por e-mail, a 
autora explica que Rainforest re­
sultou de um profundo sentimen­
to de saudades após seu regres­
so aos Estados Unidos. E foi esse 
confessado sentimento de “sau­
dades” (palavra que a autora não 
traduz, provavelmente porque os 
termos em língua inglesa utiliza­
dos para descrever esse sentimen­
to lhe pareceram inadequados) 
do Brasil que Yamashita conse­
guiu transformar em admirável 
sensibilidade no tratamento de 
importantes aspectos da cultura 
brasileira explorados no seu livro. 
As palavras introdutórias de seu 
romance são bastante reveladoras 
da compreensão que a autora tem 
sobre a cultura brasileira:

A história que se inicia é talvez um 
tipo de novela, uma “soap opera” 
brasileira do tipo que ocupa a ima­
ginação e a psique nacional do povo 

brasileiro durante o horário nobre 
da televisão todas as noites e por 
períodos de dois a quatro meses, 
dependendo de sua popularidade e 
sucesso. Isto não é exagero. A novela 
do horário nobre penetra profunda­
mente na vida brasileira, atingindo 

todos os brasileiros de uma forma 
ou de outra, independente de classe, 
status, educação ou profissão, com 
exceção talvez dos índios e dos locais 
isolados nas fronteiras e distantes 
comunidades rurais. Ao viajar pelos 
lugares mais remotos, pode-se des­
cobrir que uma única televisão no 
pátio de uma igreja ou em uma pra­

ça reúne pessoas à noite para definir 
e padronizar através do exemplo a 
moda nacional, a música, o humor, a 

situação política, os problemas eco­
nômicos, o sonho nacional, apesar 

de o Brasil ser imenso e variado. En­
tretanto, mesmo quando ela padro­
niza através do exemplo, a história 
da novela pode mudar completa­
mente, de acordo com as fantasias e 
a aprovação da psique nacional, em­
bora muito provavelmente o infeliz 
encontre a felicidade; o mau seja pu­
nido; o verdadeiro amor triunfe; um 
ator popular seja salvo da morte. Ou 
seja, os elementos básicos permane­
cem os mesmos. E quais são esses 
elementos? Claude Lévi-Strauss os 
descreveu muito bem muitos anos 
atrás; Tristes Tropiques - um idílio de 
surpreendente inocência, nostalgia 
ilimitada e terrível desumanidade. 
Agradeço a vocês por sintonizarem 
conosco, (p. 2).

O texto que introduz o romance 
pode indicar uma visão um tanto 
simplista do Brasil. Entretanto, ele 
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não faz justiça à riqueza e com­
plexidade de Rainforest. Ao com­
parar o seu livro com uma novela 
brasileira, a autora foi louvavel­
mente humilde e cautelosamente 
honesta, assumindo no início do 
romance a inevitável parcialida­
de e limitações da sua perspectiva 
diante da cultura que ela se pro­
punha a representar. A consciên­
cia pós-moderna de que o conhe­
cimento só é possível dentro de 
perspectivas e ideologias específi­
cas faz desconfiar de pretensões de 
universalidade e objetividade com 
as quais muitos escritores tentam 
investir suas obras

Realismo fantástico

Rainforest é escrito na tradição 
do realismo fantástico. Desen­
volvido mais ou menos segundo 
as características de uma novela 
brasileira, como declarado no seu 
início, o romance assemelha-se a 
Saramanãaia, uma novela que a 
Rede Globo apresentou nos anos 
1970. Nessa época em que o Bra­
sil vivia sob o regime de ditadura 
militar, críticas a problemas so­
ciais e econômicos que 0 país en­
frentava só podiam ser expressas 
de forma inteligentemente sutis 
ou pela construção de um mundo 
irreal, inacreditável, como o uni­
verso criado em Saramanãaia.

Yamashita viveu no Brasil entre 
1975 e 1984 e pode ter se senti­
do mais confortável em utilizar o 
humor e o fantástico para tratar 
de problemas sociais do Brasil no 
seu romance.

Rainforest apresenta um con­
junto bastante bizarro de perso­
nagens, dos quais destacamos 
Kazumasa Ishimaru, um japonês 
cuja peculiaridade é a presença 
permanente de uma esfera ele- 
trônicá que flutua em frente à sua 
cabeça; J.B.Tweep, um alto execu­
tivo norte-americano que possui 
três braços; a francesa Michelle 
Mabelle, uma professora de orni­
tologia que possui uma “trinida- 
de incomum”, três seios que são 
carinhosamente chamados de “li­
berdade, igualdade, fraternidade” 
por Tweep, seu amante estadu­
nidense. Mané Pena é um pobre 
agricultor brasileiro que passa do 
anonimato à fama e riqueza com 
a descoberta de seus poderes de 
cura pela utilização de uma pena 
de pombo com a qual ele coça a 
orelha dos pacientes. Jangadei- 
ros, faxineiras, despachantes, defi­
cientes físicos também povoam o 
romance. É interessante observar 
que a autora escreve o romance 
na língua inglesa, mas mantém 
em nossa língua várias palavras 
em seu livro, tais como as acima 
assinaladas.

A consciência pós-moderna de que 
0 conhecimento só é possível dentro 
de perspectivas e ideologias especí­
ficas faz desconfiar de pretensões de 
universalidade e objetividade com as 
quais muitos escritores tentam investir 
suas obras.

Narrador onipresente

Yamashita já nos surpreende des­
de o início do romance, quando 
transfere para a “bola” de Kazu­
masa o status de narrador onis­
ciente e onipresente. Poderiamos 
até interpretá-la como o segundo 
cérebro de Kazumaza, uma inte­
ligência artificial criada pela so­
fisticação da tecnologia japonesa 
que a autora ironiza com humor 
saudável.

Ao voltar a atenção para o en­
redo, causa surpresa sua brilhan­
te tessitura. A narrativa se desen­
rola simultaneamente em vários 
lugares, em virtude da capacida­
de de observação panorâmica da 
poderosa “bola” narradora. Os 
diversos elementos da narrativa 
convergem gradualmente - de lu­
gares tão distantes entre si, como 
Nova Iorque, Tóquio, a cidade de 
São Paulo e o Estado do Ceará 
- em direção à Amazônia, que 
se torna centro de interesse do 
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capital globalizante. Entretanto, 
esse elemento impulsionador do 
desenvolvimento provoca, com 
seus excessos, a apocalíptica des­
truição de nossa exuberante flo­
resta tropical, de sua fauna e dos 
habitantes da região.

Personagens bizarros

O romance se inicia quando Ka- 
zumaza, investido de excepcionais 
poderes mentais a ele conferidos 
por esse cérebro adicional, decide 
deixar a sua rotina de empregado 
de ferrovia no Japão em busca da 
aventura do Brasil, para ele distan­
te e ao mesmo tempo familiar, em 
virtude dos milhares de japoneses 
que aqui já residiam.

Em São Paulo vivem Tania 
Aparecida, ou melhor, “Tania 
Cidinha”, como carinhosamente 
lhe chama o marido Batista, des­
crito pela autora como uma pes­
soa ávida por uma boa conversa, 
principalmente quando o assunto 
é futebol, mulher e política. A es­
colha dos nomes desses persona­
gens parece bastante apropriada 
e revela a aguda compreensão da 
autora sobre detalhes aparente­
mente pouco importantes e que 
normalmente passam desaperce­
bidos para um observador menos 
cuidadoso. Batista desempenha a 
função de despachante; ele é um 

goiano radicado em São Paulo e 
vive com sua esposa em um am­
biente onde abundam os cafezi­
nhos, os delegados e as propinas:

Batista era um homem que tinha 
sempre uma piada na ponta da lín­
gua, uma inclinação para a fofoca, 
cínico sobre política, apaixonado 

sobre futebol, e dolorosamente ciu­
mento com Tania Aparecida. Ele 

conseguia encontrar a frase certa na 
hora certa, sabia cantar, tocar violão. 
Católico, amaldiçoava os padres e 
praticava candomblé. Ele praticava 
a filosofia de vida nos trópicos que 
pode ser resumida pela frase “Não 

existe pecado debaixo do Equador”. 
Apesar da escassez de alimentos na 

metrópole de concreto, ele continua­
va a viver como se mangas e mamãos 

pudessem ser colhidos diretamente 
das árvores, os peixes pescados di­
retamente dos rios e a mandioca da 
terra vermelha, tudo na abundân­
cia de um contínuo Éden na terra. 

Batista era uma agradável e bonita 

mistura de africano, índio e portu­
guês, nascido em uma fazenda perto 
de Brasília, em Goiás, e criado nos 
arredores urbanos de São Paulo. Era 
infantil e heróico, genuíno e simples. 
Ele era o tipo de homem que todo 
brasileiro conhecia e sentia em seus 
corações, (p. 12)

Levados para a Bacia Ama­
zônica, somos apresentados aos 

personagens Angústia e ao seu 
marido Mané da Costa Pena, que 
se torna mundialmente famoso 
quando o “Matacão”, uma subs­
tância sólida e misteriosa, ante­
riormente escondida na floresta 
primitiva, começa a atrair a aten­
ção de cientistas, supernatura- 
listas e entusiastas sobre extra­
terrestres de todo o mundo. Um 
habitante natural do Matacão, 
Mané Pena aparece na televisão 
em transmissão de alcance inter­
nacional. Nessa ocasião, torna-se 
globalmente conhecido o poder 
milagroso de Mané Pena, o qual 
consegue curar com o simples ato 
de esfregar uma pena na orelha 
das pessoas. Esses poderes so­
brenaturais, divulgados pela te­
levisão para o mundo ocidental, 
começam a mudar a sua vida e a 
do mundo ao seu redor.

No litoral do Ceará, a “bola” 
nos leva a conhecer Chico Paco, 
que vive da pesca com sua jan­
gada. Seu amigo Gilberto traba­
lha em fazer desenhos de areias 
coloridas em pequenas garrafas 
de vidro, um artesanato tipica­
mente nordestino, como também 
é o trabalho de renda de sua mãe, 
dona Creuza. Eles vivem de for­
ma calma e bastante humilde, ali­
mentados com lagosta e badejo.

É interessante a mediação da 
autora na construção desse am­
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biente, no qual sentimos o seu 
deslumbramento com o modo 
de vida dessas personagens, ame­
açado pelos efeitos danosos do 
progresso que ironicamente eles 
tanto almejam. Quem de nós, 
a autora parece perguntar, não 
desejaria mobiliar e decorar sua 
residência com material artesanal 
e substituir os enlatados, comi­
das temperadas com agrotóxicos, 
pela dieta rotineira de Chico Paco 
e seus amigos?

Pode-se também perceber no 
desenrolar do romance, a crítica 
da autora à exploração do artesão 
brasileiro, o qual não tem noção 
do valor do seu trabalho. Ele re­
cebe um preço bem menor do que 
aquele cobrado quando o produ­
to chega ao seu destino final, as 
residências e roupas das elegan­
tes senhoras da classe dominante. 
Ao abandonar essa vida em busca 
da cidade grande, Gilberto tor- 
na-se, como todos os rapazes da 
sua idade que vivem nos centros 
urbanos, viciado em jogos eletrô­
nicos, sinuca, skate, e vídeo, as­
sistindo sobretudo filmes do estilo 
Caçadores da arca perdida.

Imediatamente após sermos 
rapidamente apresentados a esse 
ambiente edênico, somos levados 
para Nova Iorque. Lá conhece­
mos J.B. Tweep, um típico “pro­
duto” do mundo capitalista. J.B. 

é um estadunidense de origem 
caucasiana que utiliza os três bra­
ços com os quais a natureza lhe 
dotou, para fazer fortuna. Ao to­
mar conhecimento dos poderes 
excepcionais de Mané Pena, J.B. 
decide mudar-se para a Ama­
zônia, onde funda um império 
econômico com a reprodução da 
famosa pena milagrosa em escala 
industrial. Sem dar muita impor­
tância à sua identidade individual, 
o narrador passa a chamá-lo sim­
plesmente de “J.B.”, em forte con­
traste com os outros personagens 
do romance, a maioria dos quais 
têm não apenas seus nomes com­
pletos identificados, mas também 
carinhosos apelidos.

Narrativa intercultural

Para dar um “toque de classe” à 
sua vida mercantilista, J.B. decide 
casar-se com a francesa Michelle 
Mabelle, cuja abundância de seios 
fornecem ao parceiro a necessá­
ria compensação sexual para uma 
vida de tensões e preocupações 
típicas do empresário globaliza­
do. As preocupações ecológicas 
dessa ornitóloga são bastante 
convenientes para o marido que 
constrói sua fortuna às custas da 
destruição da natureza.

Rainforest precisa ser lido 
como um texto intercultural. Ya- 

mashita tem fortes componen­
tes das culturas estadunidense, 
japonesa e brasileira na sua for­
mação e esses elementos são ha­
bilmente misturados na criação 
do romance. Essas experiências 
e situações transculturais tornam 
difícil a identificação de lealdades 
mais marcantes para cada uma 
dessas distintas culturas. Esse as­
pecto da obra de Yamashita tem 
merecido registro por parte da 
crítica estadunidense, para quem 
os romances da autora não têm 
uma geografia cultural bem-de- 
finida. Eles reagem com surpresa 
ao fato de Yamashita utilizar uma 
estratégia discursiva tão irônica, 
fantástica, e até mesmo carnava­
lesca, brincalhona, pois esse com­
portamento foge completamente 
da tradição histórico-sociológica 
dos chamados “estudos asiático- 
americanos”.

Ao ser questionada sobre essa 
qualidade mágica de sua ficção 
em meio à tradição da narrativa 
realista dos escritores estaduni­
denses de descendência asiática, a 
autora comenta: “É necessário sair 
do país. (...) Quando eu saí, dei 
este salto.” (Ymafuku, p. 9)

É interessante observar que 
Yamashita dedica o romance ao 
seu marido brasileiro, explicando 
na dedicatória, escrita em língua 
portuguesa, que o livro é a “es­
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tória” (story) dele. Essa atitude 
explicita desde o início o seu in­
teresse em abordar o Brasil den­
tro de uma perspectiva ficcional, 
embora fundada em elementos 
claramente identificáveis da re­
alidade brasileira, triangulados 
com elementos das outras cultu­
ras já aqui mencionadas.

A leitura do romance eviden­
cia a familiaridade da autora com 
aspectos específicos da cultu­
ra brasileira e sua sensibilidade 
no tratamento desses aspectos. 
Exemplos da hospitalidade, do 
humor e da fé inabalável do povo 
brasileiro, a esperança de que vão 
conseguir resolver seus proble­
mas com uma riqueza inespera­
da conseguida em jogos de azar, 
como o jogo do bicho (termo que 
a autora também não traduz).

Favela brasileira

Pela sua descrição da vida na fa­
vela (palavra também não tradu­
zida para a língua inglesa), perce­
be-se a admirável capacidade de 
Yamashita de captar detalhes do 
cotidiano daquela comunidade, 
detalhes na maioria das vezes ig­
norados pelo observador menos 
sensível:

A estrada suja alinhada com casas 
minúsculas, as melhores das quais 
eram de estruturas de blocos de ci­

mento com telhados 
de lata ou telha, mas 
todas feitas a partir 

de restos de material 
de construção com 

embalagens de plás­
tico usadas como ja­
nelas. Algumas das 
casas eram reboca­
das e pintadas com 
cores alegres - rosa, 
azul e laranja. La­

tas e potes de óleo 
rodeavam as casas 
ou eram pendu­
radas nas beiradas 
dos telhados, cheios 
de samambaias, 
begônias, hera, 
formando um tipo

de cortina de vegetação. Crianças 
descalças corriam por todo lado 

entre as casas, tropeçando nos ca­
chorros vira-latas adormecidos e 
galinhas espalhadas que vagavam 
livremente em todo lugar. As jo­
vens maiores carregavam bebês e 
crianças na cintura aonde quer que 
elas fossem. Os meninos puxavam 
carrinhos de mão cheios de latas de 
alumínio amassadas e garrafas ve­
lhas de Coca-Cola. Pessoas idosas 
sentavam nas portas das casas ou 

se debruçavam nas janelas. Quando 
a noite se espalhava sobre a cida­
de, homens e mulheres jorravam 
para fora dos ônibus e caminhavam

Favela 1. Lasar Segall (óleo com areia sobre tela).

R
ep

ro
du

çã
o

vagarosamente ladeira acima, cum­
primentando ou chamando suas 
crianças quando eles chegavam. Al­

guns traziam pães e cestas de fruta 
ou um saco plástico contendo um 
litro de leite. Os homens estavam 
sujos e molhados de suor, as mãos e 
unhas cheias da sujeira do trabalho. 
As mulheres arrastavam-se cansa­
damente dos seus empregos de do­

mésticas e empreitadas em fábricas. 
O dia de trabalho tinha chegado ao 
fim (p.42).

Yamashita dirige sua crítica 
para algumas atitudes de fana­
tismo religioso que podem levar 
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a sacrifícios extremos, como as 
inúmeras e conhecidas peregri­
nações para pagamento de su­
postos milagres. Dentre vários 
exemplos dessa patética credu­
lidade ilustrados no romance, 
destacamos os aproximadamen­
te 2.400 quilômetros de peregri­
nação empreendida por Chico 
Paco, que caminha do Ceará até 
o Matacão em busca da cura para 
seu amigo Gilberto com a pena 
milagrosa de Mané Pena.

Exploração da fé

A autora também explora as ca­
tastróficas conseqüências provo­
cadas pelo fervor religioso, quan­
do este, aliado à ignorância dos 
fiéis, é explorado por poderosas 
organizações evangélicas. Seus 
insaciáveis desejos capitalistas 
proliferam em países como o Bra­
sil utilizando a também poderosa 
influência da mídia, servindo, so­
bretudo, a propósitos ilícitos de 
seus líderes de adquirirem cada 
vez mais dinheiro e poder. Exem­
plo disso é a “Rádio Chico”, com 
seus programas de música serta­
neja, relatos das promessas feitas 
pelos fiéis e histórias dos milagres 
operados por Chico Paco. Com 
suas estações transmissoras ope­
rando em todo o Brasil, a Rádio 
Chico arrecada os generosos do­

nativos que fazem a enorme for­
tuna do antes tão humilde Chico.

Rainforest às vezes parece ei­
vado de acontecimentos e per­
sonagens, encaminhados num 
ritmo alucinante em direção a 
um fim apocalíptico. A maioria 
morre de uma epidemia de tifo 
em pleno carnaval; entre eles, 
o “Pai da Penologia” (Father of 
Featherology), Mané Pena. Mui­
tos outros desaparecem junto 
com a floresta tropical que eles 
ajudaram a destruir, na qualida­
de de consumidores fanáticos, 
patéticos marionetes manipu­
lados por forças que eles não 
compreendem e muitas vezes 
nem suspeitam existir.

Apesar da atmosfera dantes- 
ca do seu final, Rainforest, como 
toda boa novela brasileira, tem 
um grande finale, com o inevitá­
vel triunfo do amor sobre as for­
ças do mal. É assim que Michelle 
Mabelle, decepcionada com seu 
amor norte-americano, e talvez 
pressentindo o final catastrófi­
co reservado para todos, retor­
na à França, enquanto J.B. morre 
quando seu império é destruído. 
Ironicamente, a morte de Chico 
Paco é causada por um tiro aci­
dental que estava destinado a Ka- 
zumaza. Isso acontece em meio 
à euforia caótica do carnaval de 
Chicolândia, a cidade-parque de 

diversões que ele havia construí­
do com o lucro da exploração da 
ignorância e fanatismo religioso. 
Entretanto, a humilde e fiel Lour­
des tem suas virtudes premiadas e 
passa de gata borralheira à condi­
ção de princesa, deixando de ser 
doméstica para tornar-se esposa 
do Kazumaza. Este, por sua vez, 
com sua mente agora livre do con­
trole que o seu cérebro eletrônico 
exercia sobre ele, recupera o seu 
velho sonho de fixar-se no Brasil 
e aqui constituir suas raízes.

Visão estereotipada

Outros livros de escritores estadu­
nidenses, como os de John Updi­
ke, John dos Passos, Elizabeth 
Bishop, têm alguma semelhança 
com o trabalho de Yamashita; ex­
ploram aspectos do cotidiano da 
vida brasileira nas suas escolhas 
de personagens, temas, cenário 
etc. Entretanto, esses autores ana­
lisam o Brasil como observadores 
externos e parecem querer arrogar 
para eles a autoridade do etnó- 
grafo, uma autoridade intelectu­
al que Edward Said muito bem 
caracteriza como “superioridade 
posicionai”, quando ele escreve so­
bre a construção do Oriente pelo 
Ocidente, em seu livro Orienta- 
lismo. Entretanto, o resultado é 
apenas uma exposição de aspec-
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Escritores estadunidenses exploram 
aspectos do cotidiano da vida brasi­
leira nas suas escolhas de persona­
gens, temas, cenário etc. Entretanto, 
esses autores analisam o Brasil co­
mo observadores externos e parecem 
querer arrogar para eles a autorida­
de do etnógrafo, uma autoridade in­
telectual que Edward Said muito bem 
caracteriza como "superioridade po­
sicionai", quando ele escreve sobre a 
construção do Oriente pelo Ocidente, 
em seu livro Orientalismo.

tos superficiais do que para eles é 
considerado exótico e que serve 
apenas para reforçar os estereó­
tipos através dos quais o Brasil é 
compreendido lá fora. A atitude 
condescendente desses escritores 
contrasta com a perspectiva ado­
tada por Yamashita, que mergulha 
em nossa cultura para vivenciá-la 
de forma espontânea e integrada.

Não se trata aqui de defender 
uma rejeição xenófoba à contri­
buição estrangeira. Desnecessário 
justificar a importância do conhe­
cimento de outras culturas para o 
enriquecimento de nossa própria, 
sobretudo no atual estágio de in­
ternacionalização do mundo mo­
derno. E essas representações do 
Brasil são muitas vezes mais re- 

veladoras da cultura do outro, do 
que da nossa própria. O que não 
se pode é transformar em nosso 
“superego” essas formulações ex­
ternas, que tentam explicar a nos­
sa condição e identidade. Nessa 
busca de novos elementos que nos 
façam conhecer um pouco me­
lhor “a cara do Brasil”, objetiva­
mos contribuir para a desconstru- 
ção de signos culturais brasileiros 
artificiais que distorcem a imagem 
do Brasil. Esses clichês, constru­
ídos a partir do olhar do outro, 
muitas vezes acabam por ser natu­
ralizados até mesmo por nós bra­
sileiros.5^

Notas

1 Revista Nossa História, ano I, n° 6, abril 2004, 

p. 98.
2 Lembrar que a palavra nut não significa 

apenas castanha, mas também adjetiva 

em linguagem depreciativa e informal a 

pessoa louca, irresponsável.

3 Este romance foi traduzido por mim e pu­

blicado com o título Matacão: uma lenda 

tropical (São Paulo, Editora Zipango, 2003).
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J.Borges
J. Borges

J.Borges
J-Borges

Gravura e cordel do Brasil

UnB

“Tudo o que faço atualmente foi apren­

dido com medo de limpar cana. Limpar 

cana é muito ruim, corta muito e arde de 

noite. Eu, com medo de limpar cana lá 

nos engenhos, comecei a vender cordel, 

escrever cordel e fazer brincadeiras.

Aprendí tudo. Fazer gravura eu fiz por 

convicção minha. A única noção que 

tinha da gravura era que tinha de ser 

feita com uma madeira bem plana para 

dar impressão. Eu fiz a madeira bem 

plana, lixei, risquei, cortei, levei na 

gráfica, fiz uma gravura e imprimi uma 

cópia. Eu fiz um folheto, ilustrei, tive um 

sucesso muito bom e daí parti pra fazer.”
J.Borges por J.Borges
Ano: 2007 - cód. EDU: 35829 - N" de pág.: 152
Assunto: Literatura de cordel

Ele já foi pedreiro, carpinteiro, cortador de cana, até virar vendedor de folheto, poeta e gravurista. 
Hoje, J. Borges vive de sua arte.

“Eu não sou poeta, mas o povo diz que eu sou”, assim expressa esse genuíno artista da literatura de 
cordel, uma das mais resistentes tradições da cultura popular brasileira.

Alguém contava para alguém que contava para outro alguém. No princípio, era literatura oral. A rima 
e métrica vinham como reforços para a memorização e transmissão das histórias contadas.

No Brasil colônia tinha-se a tradição de afixar decretos e editos manuscritos nas portas das igrejas e 
nas das casas de Câmara e Cadeia. Diz-se que este foi o modelo para que os poetas populares imprimis­
sem suas fábulas e a transmitissem a um maior número de pessoas.

O certo é que a literatura popular em versos alcançou a fama e com edições populares invadiu as 
cidades, principalmente as do Nordeste, e conquistou centenas de milhares de fãs.

J. Borges é um dos mais destacados poetas desta arte. Sua obra ganha agora uma edição primorosa, 
organizada e editada pelo também artista-compositor Clodo Ferreira. Trata-se de uma amostra signifi­
cativa de estilo e criatividade popular, além de representar uma grande contribuição para as gerações 
futuras, pois J. Borges nos aparece por inteiro, “com o vigor de sua expressividade, uma forma 
agradável de conhecer seu pensamento, sem intermediários”, como diz Clodo Ferreira.



quadrinhos

Em tempos de guerra Ângela Elena Palacios

0 pesadelo da guerra representada pela literatura ilustrada. Assim é que alguns autores que se 
aproximaram da guerra a partir de experiências próprias ou daqueles que a viveram como vítimas 
resolveram representá-la por meio de recursos da narração escrita e visual. Art Spiegelman, 
Joe Sacco e Marjane Satrapi foram alguns desses guadrinistas gue encontraram nesse tipo de 
narrativa a melhor maneira para expressar, como em um retrato sem retoques, o sofrimento das 
vítimas das atrocidades cometidas contra a civilização.

W
alter Benjamin, em 
seu artigo “O narra­
dor”, fala de um nar­
rador que é visto como o sábio 

e da narração como um ato que 
ajuda a sabedoria da comunida­
de. Por trás dessa forma de Ben­
jamin entender o que significa 
narrar, e por trás de formas de 
apresentar a guerra que narram 
nesse sentido clássico, temos uma 
visão de uma das maneiras de 
entender o humanismo: a crença 
na centralidade da experiência 
do homem, e a autoridade dessa 
experiência como saber que serve 
a outro.

A aposta pela narração de 
quadrinistas como os norte-ame­

ricanos Art Spiegelman e Joe 
Sacco e a iraniana Marjane Sa­
trapi pode se ler de forma muito 
precisa em algumas páginas de 
suas obras, nas quais se justifica a 
necessidade de narrar uma guer­
ra, como pode-se constatar nas 
páginas de Maus (1980-1991), de 
Art Spiegelman, Palestina (1993- 
1995)> de Joe Sacco, e Persépolis 
1 e 2 (2000-2001), de Marjane 
Satrapi.

No ano de 1936, Walter Ben­
jamin abria seu ensaio “O nar­
rador”1 do seguinte modo: “Por 
mais familiar que seja seu nome, 
o narrador não está de fato pre­
sente entre nós, em sua atua­
lidade viva”. O narrador estava 

morto ou tinha uma existência 
fantasmal na literatura da se­
gunda parte dos anos trinta do 
século passado, diagnosticava 
Benjamin. Para ele, o narrador 
era quem sabia contar histórias 
como as de antes. Pertencia a um 
contexto ligado àquele mundo 
que viu nascer os contos de fadas 
e os relatos épicos mais antigos. 
O narrador, na concepção de Ben­
jamin, adota o papel de sábio da 
comunidade, que se dirige a um 
leitor para transmitir-lhe uma vi­
vência prática. Mas, então, depois 
das trincheiras, depois da sensa­
ção de inutilidade da morte e do 
sofrimento de tantas pessoas na 
Primeira Guerra Mundial por 
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causa do desenvolvimento da tec­
nologia militar, depois de tudo 
isso, podia seguir-se narrando e 
tirar algum aprendizado disso?

As pessoas voltavam mudas 
dos campos de batalha. É uma 
imagem de trauma que aparece 
primeiro no ensaio de Benjamin 
intitulado “Experiência e pobre­
za”, de 1933, um ensaio que an­
tecipa as idéias de “O narrador”, 
de 1936. Benjamin é um grande 
analista dessas imagens de trau­
ma, dos seres afetados em sua 
sensibilidade pelo choque dos 
novos meios tecnológicos e pelas 
vivências de guerra que afetam 
a atividade artística. O narrador 
genuíno pertence ao mundo do 
antes da guerra, do passado da 
Primeira Guerra Mundial. Esse 
narrador, antes de ficar sem fala, 
acreditava em uma série de expe­
riências compartilhadas pela sua 
comunidade, ao menos em uma 
série de saberes estratégicos, eco­
nômicos, corporais ou morais. 
Como expressa Benjamin:

A coisa está clara: a cotação da ex­

periência baixou e em uma geração 
que de 1914 até 1918 teve uma das 
experiências mais atrozes da histó­
ria universal. O que não é, talvez, 
tão raro. Então se pôde constatar 
que as gentes voltavam mudas do 
campo de batalha. Não enriqueci­

das, senão mais pobres em expe­
riência comunicável. E o que dez 
anos depois se derramou na ava­
lanche de livros sobre a guerra era 
tudo menos experiência que emana 
da boca aos ouvidos. Não, esquisito 
não era. Porque jamais houve expe­
riências tão desmentidas como as 
estratégicas pela guerra de trinchei­
ras, as econômicas pela inflação, as 
corporais pela fome, as morais pelo 
tirano. Uma geração que tinha ido à 
escola em bonde puxado por cava­
los, encontrou-se indefesa em uma 
paisagem na qual tudo, menos as 
nuvens, tinha mudado, e no centro 
da qual, em um campo de forças de 

explosões e correntes destruidoras, 
estava o mínimo, quebradiço corpo 
humano.2

De repente, o narrador conver- 
te-se em um fantasma que volta 
das florestas dos contos de fadas, 
convertidas agora em palco de 
uma brutalidade nunca antes 
imaginada. Dessa vivência extre­
ma já não se deriva a necessidade 
de comunicação, de experiência 
comunicada da boca aos ouvidos. 
Nada parece que se possa extrair 
como saber da guerra.

Além disso, suscita muitas dú­
vidas sobre se o anteriormente 
comunicado e aprendido tinha 
alguma validade, se só serviu 
para conduzir ao desastre. A ex­

periência traumática pertence a 
uma vítima de uma guerra que 
não encontra justificativas he­
róicas para a sua dor

Guerra e literatura

Entre os intelectuais que vivem 
a Primeira e Segunda Guerras 
Mundiais, cala-se o narrador clás­
sico e impõe-se o debate sobre se 
a guerra pode ser representada 
pela literatura ou não. Fala-se de 
silêncio. No ano de 1915, no meio 
da Primeira Guerra, na Europa, 
Henry James declara ao The New 
York Times que: “Em meio a tudo 
isso, é tão difícil fazer uso das 
palavras; elas se enfraqueceram, 
deterioraram-se”.3 E Adorno afir­
mava, depois da Segunda Guerra, 
que era impossível fazer literatu­
ra depois da barbárie.

Impõe-se, então, que uma das 
questões profundas no debate 
sobre o silêncio é se é possível 
narrar, no sentido clássico que 
defende Benjamin, da boca aos 
ouvidos, uma guerra, depois da 
brutalidade. A priori, a literatu­
ra como expressão da sabedo­
ria derrotada da tribo se reti­
ra; ou aparentemente se retira. 
A forma clássica de narrar, na 
qual a experiência passa de uma 
pessoa a outra e se reproduz no 
contexto de uma narração oral, 
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não pode desaparecer. Apenas 
esconder-se, como pode ser de­
monstrado pela presença atual 
da narração no quadrinho con­
temporâneo.

Se observarmos como a guer­
ra tem sido representada, pode­
mos encontrar, ao menos duas 
formas imediatas de reagir e ten­
tar construir uma obra-de-arte 
que fale sobre o acontecimento 
traumático. A primeira é gague- 
jante, elíptica, fragmentária. Sub­
metida à visão recente e brutal 
dos fatos, não consegue articular 
um discurso, somente acerta a 
dispor imagens ou palavras sol­
tas. Essa primeira forma de re­
presentar a guerra a exemplifica 
o pintor espanhol Francisco de 
Goya (1746-1828), no início do 
século XIX. Em sua série de 82 
gravuras, Os desastres da guer­
ra, sobre os horrores da Guerra 

da Independência na Espanha 
contra a invasão francesa, rea­
lizada entre 1810 e 1820, vemos 
uma voz traumatizada incapaz 
de alinhavar os fatos em forma 
de uma narração. Suas gravuras 
estão subintituladas com afirma­
ções que descrevem o horror por 
frases que só conseguem dizer 
sobre algo que foi visto e que foi 
dantesco. As gravuras, acompa­
nhadas de legendas não estão in- 
terconectadas, não contam uma 
história logicamente desenhada. 
São pedaços dispersos. Repre­
sentam uma visão própria de al­
guém com problemas para falar, 
mas quando o consegue, emite 
frases enfáticas e desconexas. São 
frases e pinturas cuja única arti­
culação é o horror, que se acu­
mulam para produzir desconcer­
to. Como expressa Susan Sontag, 
em Diante da dor dos outros:

As imagens de Goya comovem o es­
pectador quase ao ponto do horror. 
Todos os ornamentos do espetacu­
lar foram suprimidos: a paisagem 

é uma atmosfera, uma escuridão, 
apenas ligeiramente esboçada. A 
guerra não é um espetáculo. E a 
série de gravuras de Goya não é 

uma narrativa: cada imagem, le­
gendada por uma breve frase que 

deplora a iniqüidade dos invasores 
e as monstruosidades do sofrimen­

to que infligiram, sustenta-se de 
forma independente das demais. 
O efeito cumulativo é devastador.4

Outra forma possível de repre­
sentar a guerra é fugir da repre­
sentação da vivência e instalar-se 
numa representação dos fatos a 
partir de um olhar que se quer 
externo a eles, objetivo e afastado, 
ainda que participe neles. É um 
olhar que constrói uma forma de 

Ilustrações de Francisco de Goya, da série Los desastres de Ia guerra: "Yo Io vi", à esquerda, e "Grande hazanal Con muertos" à direita
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se sentir e se situar como estran­
geiro na própia vida, e que Ca­
mus exemplifica na personagem 
de Meursault, de O estrangeiro. 
O noveau roman elabora também 
esse olhar aparentemente externo 
e se preocupa pela representação 
da guerra a partir dessa forma 
de ver os fatos. Como exemplo 
dessa forma de representar, as 
obras de Claude Simon são signi­
ficativas. Trata-se de um autor da 
nouveau roman preocupado com 
a representação literária da guer­
ra, especialmente no romance Le 
palace (1962). Essa obra descreve 
a procura obstinada de um tu­
rista francês em Barcelona, de­
pois da Guerra Civil. Ele segue as 
pegadas da memória confusa de 
sua experiência, há quinze anos, 
nas jornadas revolucionárias, nas 
quais participou com as milícias 
republicanas. No romance, temos 
um dilatado inventário visual que 
junta os materiais mais heterogê­
neos: peças de mobília, cartazes 
e símbolos da guerra e uma co­
leção de personagens humanas 
vistas pitorescamente, às vezes 
como personagens mecânicas 
ou desumanizadas, como “tipos”. 
Essa é, por exemplo, a descrição 
da bandeira do sindicato anar­
quista CNT (Confederação Na­
cional do Trabalho,) que Claude 
Simon faz:

[...] a bandeira (ou isso que tinha 
sido uma bandeira, triunfalmente 
pendurada um dia, e agora esqueci­
da aqui parecia-lhe, irrisória, irônica, 
um pedaço, ou dois pedaços de pano 

grosseiramente costurados juntos e 
que tinham talvez em uma cor (ver­

melha, ou vermelha e preta), mas 
que pendia no presente, escorrendo 
lentamente, nem vermelha nem pre­
ta, simplesmente sombra... 5

A bandeira e as suas cores são 
desprovidas de significado polí­
tico ou histórico. Não é porque 
o protagonista desconheça esse 
sentido - ele experimentou a 
guerra e participou dela ao lado 
dos republicanos - que decide 
olhar para esses símbolos e esse 
passado de outra maneira. Deci­
de extrair outro tipo de conheci­
mento a partir de uma visão afas­
tada da própia experiência.

Narrativa e experiência

O narrador de Claude Simon, e 
de parte dos romancistas da nou­
veau roman que integram a cha­
mada pós-modernidade, é mui­
to complexo porque ele narra os 
fatos experimentados como se 
eles fossem alheios, para conse­
guir um novo olhar sobre eles. 
Tenta reconstruir um olhar não 
mediado pela experiência. O pró­

prio Benjamin, em “Experiên­
cia e pobreza” percebe uma nova 
forma de narrar e de fazer arte, 
que caracteriza como “barbárie” 
positiva. Ou seja, uma tentativa 
de começar de novo, de esquecer 
o que foi feito e dito, as experiên­
cias e bagagens anteriores e criar 
uma vontade de total novidade, o 
que leva até a arte desumanizada, 
que não é uma arte desumana, 
senão uma arte de uma nova hu­
manidade. A tentativa de Claude 
Simon e de outros artistas pós- 
modernos, na hora de represen­
tar a guerra, de se colocar acima 
da História, está neste caminho.

Essas duas formas de repre­
sentar a guerra são, de alguma 
forma, pós-traumáticas. Mas 
isso não significa que o narra­
dor clássico não reapareça, de­
pois de um tempo e a uma certa 
distância, temporal ou espacial 
em diferentes artistas. Nos casos 
das histórias em quadrinhos, é 
paradigmático. Elas tentam re­
cuperar esse sentido de narração 
da experiência da boca ao ouvido 
- se constroem a partir de rela­
tos orais de vítimas - e o fazem 
difundindo-a em meio à cultura 
de massas e, por isso, atinge, nor­
malmente, um grande público. É 
curioso, porque precisamente a 
cultura de massas impõe a rapi­
dez, o consumo rápido e também 
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o esquecimento rápido. A era em 
definitivo da informação, aquilo 
que McLuhan chamava de meios 
de comunicação frios,6 nos quais 
o conteúdo é de pouca densidade 
e se dispersa, em que se induz à 
participação e à interação.

E as história em quadrinhos, 
em tempos de guerra, se pro­
põem como meios quentes, com 
um conteúdo profundo e exposto 
demoradamente, passo a passo, 
por pessoas que contam, com 
a autoridade que a experiência 
concede, uma história que nós 
leitores não podemos intervir 
para mudar.

Tragédias em quadrinhos

Não é objetivo deste artigo abor­
dar a representação belicista, em­
bora no meio das histórias em 
quadrinhos, essa seja a maneira 
mais usual. Nelas, os super-heróis 
ocupam o protagonismo no mer­
cado dessa arte, sobretudo nos 
Estados Unidos, o seu berço. Os 
super-heróis convencionais das 
histórias em quadrinhos têm uma 
ideologia partidária da agressão 
como forma de resolver um mal 
visto em termos absolutos, e se 
colocam acima dos homens co­
muns, como deuses novos da co­
munidade. Fazem parte de um 
enfoque exclusivamente épico.

A presença lírica - vamos 
chamá-la assim -, isto é, a expe­
riência subjetiva de quem vive 
uma guerra, ou uma agressão, se 
perde. A doutrina (militar, po­
lítica ou religiosa) é mais valo­
rizada que a experiência. A voz 

Keiji Nakazawa narra, através do olhar de um menino, as lembranças da catástrofe de Hiroshima

do narrador fica do lado do deus 
onipotente, que é diferente do sá­
bio experiente, ao qual se refere 
Benjamin. O sábio pode ser uma 
vítima, mas o deus é no fundo 
invulnerável. O desejo do leitor 
de se identificar com essa força 
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sobre-humana é o que tem feito 
e faz tão populares as histórias 
em quadrinhos, especialmente 
em períodos de pós-guerra e em 
países que a experimentou de al­
guma forma. Nessa linha, se inse­
rem as histórias em quadrinhos 
que narram um conflito como 
façanha gloriosa. O gênero bélico 
nesse gênero adquiriu uma força 
importante nos Estados Unidos a 
partir da Segunda Guerra Mun­
dial. Mas não é desses quadrinhos 
que nos deteremos aqui.

A irrupção da narração clás­
sica, no sentido de Benjamin, 
da guerra nas histórias em qua­
drinhos, na qual se dá conta da 
perspectiva das vítimas como 
forma de comunicação de uma 
experiência, é um caminho re­
lativamente novo, dentro de um 
meio dominado pela visão he­
róica. O precedente de uma nova 
forma de representar a guerra 
nas histórias em quadrinhos se 
encontra longe da tradição oci­
dental, no mangá japonês. Keiji 
Nakazawa foi um menino que 
sobreviveu à bomba de Hiroshi­
ma. Nos anos i960 começa a 
publicar histórias de natureza 
autobiográfica e, em 1973, publi­
ca Hiroshima, uma obra na qual 
conta, através do olhar de um 
menino, seu alter ego, as lem­
branças da catástofre.

Até finais dos anos 1980 não 
há uma aproximação análoga 
na história em quadrinhos oci­
dental. Spiegelman, com Maus, 
inicia essa linha que foi segui­
da nos anos 1990 por Joe Sacco, 
com Palestina e mais recente­
mente, em inícios do século 21, 
por Marjane Satrapi, com Persé- 
polis 1 e 2.

Distanciamento e vivência

Na narrração clássica nas histó­
rias em quadrinhos, três aspec­
tos se sobrepõem, os quais têm 
exemplos em Maus, Palestina e 
Persépolis. O primeiro aspecto 
pode parecer, no início, para­
doxal. Não é. Trata-se da apa­
rente distância dos autores em 
relação às suas experiências de 
guerra.

Art Spiegelman (1948) é um 
dos mais reconhecidos desenhis­
tas de quadrinhos contempo­
râneos. Formou-se como dese­
nhista no ambiente da história 
em quadrinhos contracultural e 
underground dos anos 1970, no 
qual adquire relevância a temáti­
ca autobiográfica e o quadrinho 
que podemos chamar “de autor”. 
É filho de um sobrevivente judeu 
dos campos de concentração, que 
emigrou para os Estados Unidos 
depois da guerra.

Onde as aparências enganam 
em Maus, de Art Spiegelman? 
Primeiro, a distância que parece 
ter uma representação em qua­
drinhos de uma história real. 
Aparentemente, não tem a mes­
ma autoridade que a fotografia de 
guerra ou que o depoimento para 
expressar a experiência de uma 
vítima. Mas não é assim. Tanto 
Spiegelman quanto Joe Sacco e 
Marjane Satrapi empenham-se 
em demonstrar que o que eles 
fazem não é ficção. Suas obras 
refletem a realidade.

Spiegelman ficou incomoda­
do quando Maus foi classificado 
nas páginas dos jornais norte- 
americanos como obra de ficção. 
Desconsideraram seu vasto tra­
balho de documentação histórica 
e o rigor com que reproduziu as 
conversas com seu pai. O fato de 
ele ter convertido os personagens 
em animais antropomórficos - os 
ratos são judeus e os gatos na­
zistas - não é um elemento dis­
tanciador, mas metafórico, que 
reforça toda uma série de signifi­
cados; o mais evidente é a relação 
entre oprimido e opressor. Trata- 
se da mesma estratégia das fábu­
las e da Metamorfose, de Kafka, 
para salientar comportamentos 
e sentimentos humanos. Essa é a 
primeira distância, que, porém, 
inexiste em Art Spiegelman.
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Depois, parece configurar-se 
uma distância do desenhista com 
os fatos e com a personagem que 
os experimentou. Na história de 
Maus, o narrador principal é o 
pai. Spiegelman é um mediador 
do relato e tenta superar uma dis­
tância vital do seu pai em toda 
a história. De fato, essa tentativa 
de compreender o pai é o mo­
tor da obra e se expressa desde as 
primeiras páginas de Maus. No 
prolegômeno, encontramo-nos 
com um momento significativo 
na relação de Spiegelman com o 
pai; o que podemos chamar de 
motor da história. Em apenas 
duas páginas deparamo-nos com 
a vivência cotidiana da infância 
do desenhista. Spiegelman, quan­
do criança, sofre um pequeno 
acidente ao patinar pelas ruas do 
seu bairro e é abandonado pelos 
amigos. Chega chorando junto 
ao pai, decepcionado pela atitude 
dos companheiros. O pai, sem 
tentar aliviar o filho, responde em 
seu trabalhoso inglês, que aqueles 
não eram realmente amigos, que 
“se trancar elas em quarto sem 
comida por uma semana aí ia ver 
o que é amigo”.

Esse acontecimento ilustra a 
falta de comunicação entre pai e 
filho e a necessidade de Spiegel­
man, anos depois, de conhecer 
algo que seu pai viveu e que ele

Art Spiegelman diz não fazer ficção, mas, sim, contar a história real vivida por seu pai

não conhece. Uma necessidade 
de superar essa distância, de co­
nhecer a experiência narrada por 
uma pessoa autorizada, que vi­
veu uma guerra e foi vítima do 
Holocausto na Polônia. Por isso, 
talvez, é capaz de entender coisas 
do comportamento humano que 
escapam àqueles que não expe­
rimentaram esse sofrimento. O 
livro é uma tentativa, então, de 
atenuar esse choque de geração e 
de vivências, que se faz presente 
nessa primeira cena da infância.

Quanto à distância espacial dos 
acontecimentos, o pai de Spie­
gelman começa a sua narração 
muito depois da guerra, quando 
já é um homem velho, longe do 
seu país. Já teve tempo para or­
ganizar os fatos e se aproximar 
e falar deles com mais tranqüi- 
lidade, alinhavar os sucessos. O 
filho, como mediador do relato 
e selecionador dos trechos inse­
ridos nos quadrinhos, é também 
um construtor dessa organização. 
A distância temporal e espacial
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Joe Sàcco, em Palestina, utiliza uma estética expressionista. Ele se apresenta como persona­

gem, no terceiro quadrinho, de óculos

ajuda a fugir da fragmentação, 
como em Os desastres da guer­
ra, de Goya, e da vontade de ver 
tudo como algo alheio, como no 
caso da noveau roman.7

Joe Saco (i960) nasceu na Mal­
ta, mas reside nos Estados Uni­
dos. Jornalista, suas reportagens 
adquirem a forma original de 
história em quadrinhos. Sacco 
defende as suas obras como jor­
nalismo e não romances gráficos. 
Segue a tradição do jornalismo 
de guerra engajado, que recolhe 
os depoimentos das vítimas es­
quecidas ou silenciadas por inte­
resses ideológicos. Por isso, tem 
sido considerado um “desenhista 
moral”. Em sua primeira obra de 
jornalismo em historia em qua­
drinhos, Palestina, Sacco viaja à 
zona do conflito árabe-israelen- 
se, para recolher depoimentos de 
pessoas envolvidas na guerra.

O seu olhar de jornalista impõe 
uma distância, uma visão externa 
da história. Sacco viaja com blo­
co de notas e máquina fotográfica 
para dar conta de fatos, dos quais 
não participa e que ficam longe de 
sua casa e de sua cultura original. 
Mas esse olhar, ainda que distan­
te, se torna cúmplice das vítimas, 
porque seu jornalismo está com­
prometido, quer mostrar os efeitos 
e as causas de algumas guerras que 
são tratadas com a leveza da infor­
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mação rápida e que servem aos in­
teresses de ideologias dominantes.

Estética expressionista

Nos seus quadrinhos, Sacco faz 
uma coisa que não faz mais o 
atual jornalismo de guerra: presta 
atenção demorada aos depoimen­
tos das vítimas, à sua versão dos 
fatos. Porque Palestina é uma co­
letânea de depoimentos dos pro­
tagonistas da guerra, sobretudo 
da população civil. Aquilo que ca­
racteriza os relatos de vítimas de 
guerra é que eles começam por 
superar quer um silêncio traumá­
tico, quer um silenciamento, como 
no caso de Palestina, uma aniqui- 
lação premeditada de uma memó­
ria. Outro dos motivos pelos quais 
não são representados alguns as­
pectos de uma guerra é a censu­
ra política e ideológica, exercida 
pelos meios de comunicação ou 
pela historiografia. Narrar depois 
de uma guerra supõe superar um 
silêncio, seja por decisão própria, 
ou por obrigação como punição.

Outro elemento aparentemente 
distanciador é a estética dos qua­
drinhos de Joe Sacco. Uma estética 
expressionista, na qual os rostos e 
sua expressividade são exagera­
dos. Sacco opta por soluções visu­
ais que se afastam do naturalismo. 
Por exemplo, ele opta por uma

ÉÁSA SOÜ eo, COM 10 ANOS E>É- 
it>At>6, CM 1980.

Marjane Satrapi conta sua vivência em primeira pessoa

proximidade violenta, do ponto 
de vista do olhar, dos personagens 
e usa enquadramentos com ân­
gulos forçados. A montagem dos 
quadrinhos, com página dividi­
da em quadrinhos separados por 
diagonais, sem separação entre 
eles, reforça um efeito de satura­
ção e violência. Esses elementos, 
longe de nos afastar da narração 
nos aproximam dela, pois são al­
tamente expressivos das experi­
ências das personagens, de seus 
estados psicológicos que são pro­
duzidos pela tensão do conflito 
palestino-israelense.

Tradições visuais

Marjane Satrapi (1969) conta 
sua vivência em primeira pessoa.

Nasceu no Irã, um país com es­
cassa produção de histórias em 
quadrinhos, no berço de uma fa­
mília acomodada, com consciên­
cia política progressista e aberta 
às tradições ocidentais. Viveu a 
revolução islâmica de sua nação 
e a guerra contra o Iraque. Ins­
talada em Paris, decidiu contar, a 
partir de seu conhecimento dire­
to, a visão do seu lugar de origem, 
para desfazer os mitos que sobre 
ele pesam no Ocidente.

Marjane Satrapi reúne tradi­
ções visuais e literárias do Orien­
te8 e do Ocidente,9 o que faz dela 
um caso peculiar dentro da histó­
ria em quadrinhos contemporâ­
nea. Além disso, é praticamente 
a única desenhista de quadrinhos 
conhecida do Irã, um país sem 
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Todas as resoluções estéticas desses 
autores, desde as metáforas zoomórfi- 
cas de Spiegelman ao expressionismo 
de Sacco ou ao desenho náíf de Satrapi 
estão a serviço da comunicação da ex­
periência particular e subjetiva de víti­
mas de guerras.

escola nessa arte e na qual a re­
presentação visual realista de his­
tórias humanas conta com muitos 
detratores pelo peso do fanatismo 
religioso islâmico e sua reprova­
ção dessa representação.10

As duas primeiras partes de 
Persépolis, um romance gráfico 
contado em quatro partes, aconte­
cem durante a infância e começo 
da adolescência de Satrapi no Irã. 
Na primeira parte, narra-se o iní­
cio da revolução islâmica e na se­
gunda a guerra entre Irã e Iraque.

A distância evidente em Sa­
trapi é aquela entre cultura oci­
dental e cultura oriental. Quem 
conta a história da guerra está 
em Paris e escreve e desenha 
para leitores que desconhecem 
em profundidade como é o Irã 
e como são os iranianos. Satrapi 
decide pular a distância ideo­
lógica entre Oriente e Ocidente 
e aproximar a cultura iraniana 
dos leitores fundamentalmente 
europeus e norte-americanos, 
eliminar os preconceitos e o des­

conhecimento que pesa sobre 
esse país.

O segundo aspecto que se so­
brepõe na narrraçâo clássica nas 
histórias em quadrinhos é a liga­
ção dessas obras com a narrativa 
oral, com as histórias pessoais 
das vítimas contadas da boca ao 
ouvido. Nessas histórias, alguém 
escuta sem interrupções. As his­
tórias se desenvolvem com um 
tempo inusual e um raro detalhe 
sobre as vidas e as peculiaridades 
das vítimas. Incomum quando 
se trata de vítimas de guerras es­
quecidas, cuja memória é nor­
malmente maltratada. Em Maus, 
o filho escuta o pai, e em Palesti­
na, Sacco escuta as vítimas sem 
interrupções. O caso de Persépo­
lis é peculiar porque a desenhista 
recorre a um expediente pouco 
utilizado nos quadrinhos. Mar- 
jane Satrapi, personagem, olha 
diretamente para o leitor, que se 
converte em ouvinte de sua nar­
ração oral. É muito interessante 
esse recurso na obra de Satra­
pi porque converge com toda a 
narração oral oriental, sobretudo 
as narrações de sabedoria femi­
nina, no espaço íntimo.11 Mar- 
jane Satrapi, como personagem 
de suas histórias, sabe algo que 
o leitor ocidental, a quem se di­
rige, não sabe da guerra. Nes­
se sentido, ela representa quem, 

de fato, conhece a guerra e seus 
conflitos.

Experiência subjetiva

O terceiro e último elemento 
que se antepõe na narrativa das 
histórias em quadrinhos é a pre­
ferência pela história contada a 
partir da experiência subjetiva 
das vítimas. É a história com le­
tra minúscula, em lugar da His­
tória com maiúsculas e abstrata. 
Esse ponto, na realidade, resume 
os outros e representa o sentido 
da narração clássica da qual fala 
Benjamin. Na narração clássica, 
o narrador conta os fatos a partir 
de sua vivência e os comunica a 
outro sujeito. Aquilo que constrói 
a memória da comunidade é o 
conjunto de experiências que pas­
sam de uma pessoa a outra. Essa 
perspectiva é manifesta na obra 
de Spiegelman, Sacco e Satrapi.

Na obra de Spiegelman, o Ho­
locausto é contado de uma forma 
diferente. O Holocausto é sempre 
interpretado a partir da perspec­
tiva judia como uma narração 
que, muitas vezes, está associada 
a uma interpretação religiosa do 
sofrimento da comunidade. Spie­
gelman, sem deixar de se preo­
cupar pelo sentido comunitário 
de sua história, decide mergulhar 
na experiência de seu pai como 
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um indivíduo particular que não 
é, em absoluto, um herói perfeito 
da comunidade judia.

Joe Sacco, em Palestina, fren­
te à imagem comum e homoge- 
neizadora de palestinos atirando 
pedras e sendo atingidos pelas 
balas dos soldados israelenses, 
mostra rostos e histórias parti­
culares que ajudam a entender o 
conflito em profundidade e con­
segue que o leitor conecte com os 
personagens e a cultura descri­
ta. Os quadrinhos desses autores 
também têm outra virtude: par­
tem de histórias particulares e as 
universalizam.

Finalmente, o corte entre His­
tória abstrata e história particular 
se expressa muito bem na intro­
dução de Persépolis, escrita e de­
senhada por David B., um conhe­
cido autor de quadrinhos francês, 
fundador de L’Association, uma 
editora alternativa francesa que 
publica Satrapi. Nessa introdu­
ção, David B. conta rapidamente 
a História, em maiúscula, do Irã, 
as invasões sofridas por este povo, 
para chegar ao ponto de partida 
do quadrinho que se apresenta. 
David B. escreve: “Essa [a his­
tória das invasões] é a grande 
história. Marjane herdou tudo 

isso, e fez o primeiro álbum de 
história em quadrinhos irania­
no”. E fecha a introdução com 
o desenho de Marjane Satrapi 
montada em seu próprio cava­
lo da história. Essa imagem de­
senhada pela própria Satrapi é 
usada na capa do volume 4 de 
Persépolis, que encerra a série.

Todas as resoluções estéticas 
desses autores, desde as metáfo­
ras zoomórficas de Spiegelman 
ao expressionismo de Sacco ou 
ao desenho naif de Satrapi estão 
a serviço da comunicação da 
experiência particular e subje­
tiva de vítimas de guerras. Ser­

Marjane Satrapi montada em seu próprio cavalo da história
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vem para reforçar a narração 
em palavras que acompanham 
a história e que aparecem nas 
legendas dos quadrinhos e nos 
diálogos.

Os quadrinhos são, além dis­
so, uma expressão artística mais 
livre que o cinema, outra dis­
ciplina que mistura narração 
visual e de palavra, porque o 
limite dos quadrinhos é a ima­
ginação do autor. No entanto, 
os limites do cinema estão mais 
demarcados pelas possibilida­
des técnicas e as leis do merca­
do. O negócio dos quadrinhos 
tem um espaço reservado para 
o quadrinho contracultural e 
de autor, desde os anos i960, 
com leitores assíduos, especial­
mente nos Estados Unidos e na 
França.

Dentro desse contexto, surgem 
autores, como Spiegelman, Sacco 
e Satrapi, que propõem uma ve­
lha forma de narrar, que aparece 
como transgressora nos tempos 
atuais. Que prestam atenção à sa­
bedoria da experiência comuni­
cada e a convertem no centro de 
sua arte.

Notas

1. BENJAMIN,Walter. O narrador. In Magia 

e técnica, arte e política. Ensaios sobre li­

teratura e história da cultura. São Paulo: 

Brasiliense, 1985, p. 197.

2. BENJAMIN. Walter. Experiência y pobreza. 

In Discursosinterrumpidos I. Madrid:Taurus, 

1982, pág. 167-168. A tradução deste tre­

cho, do espanhol ao português, é minha.

3. Citado por Susan Sontag, Diante da dor 

dos outros, Companhia das Letras, São 

Paulo, p. 25.

4. Susan Sontag, Diante da dor dos outros, Com­

panhia das Letras, São Paulo, 2005, p. 25.

5. Claude Simon, Lepalace, Minuit, Pan's, p. 44-45.

6. Marshall McLuhan. Meios quentes e frios. 

In Os meios de comunicação como exten­

sões do homem. São Paulo: Cultrix, p. 38-50.

7. Depois de Maus, em seu livro seguinte, 
/ sombra das torres ausentes (2004), Art 

Spiegelman passa a desenvolver, inespe­

radamente, o papel de testemunha direta 

de um fato de guerra, a queda das Tor­

res Gêmeas, em 11 de setembro de 2001. 

No prólogo, ele relata: "Antes do 11-S, os 

traumas que eu tinha eram mais ou me­

nos auto-inflingidos, mas a superação da 

nuvem tóxica, que, minutos antes, tinha 

sido a torre norte do World Trade Cen­

ter, me deixou vacilando na fina linha em 

que a História Universal conflui com a 

história pessoal; a interseção da qual os 

meus pais, sobreviventes de Auschwitz, 

tinham-me alertado quando me ensi­

naram a estar sempre pronto para fugir". 

[Tradução minha do prólogo da edição 

espanhola]. O livro recolhe uma série de 

trabalhos publicados no jornal alemão 

DieZeit, em uma página dominical. Escrita 

sob a tensão dos fatos. Trata-se de uma 

obra desestruturada, caótica, que expõe 

um acúmulo de idéias intercaladas e que, 

como Os desastres da guerra, de Goya, ser­

ve ao protesto enfático, sem conseguir 

ainda uma narração articulada de fatos e 

sentimentos.

8. Principalmente relatos e imagens da anti­

ga tradição persa, anterior à invasão mu­

çulmana.

9. Sobretudo a pintura naif.

10. O rico cinema iraniano é permitido como 

forma de parecer popular e amável o 

regime iraniano tanto no país como no 
exterior. É demonstração de uma certa 

abertura ideológica, ainda que os dire­

tores críticos com o sistema têm muitos 

problemas para estrear seus filmes.

11. Na obra Bordados (2003), o livro que se­

gue a Persépolis, a autora usa novamente 

esse recurso de tradição oriental, colo­

cando um grupo de mulheres falando 

de diversas coisas, mas principalmente 

de homens, depois de comer, quando os 

homens não estão presentes.
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filosofia

Os transbordamentos da ‘parte
maldita do homem Osvaldo Fontes Filho

Georges Bataille é um dos autores aos quais Michel Foucault solicitou a indicação das "maneiras 
de sair da filosofia". De fato, Bataille entra na filosofia pela porta da paixão a fim de submeter 
o pensamento a seus próprios transbordamentos. E, ao reconsiderar, por sobre um 
multissecular esquecimento da metafísica, o que denomina a "parte maldita" (o riso, a violência, 
o êxtase, o erotismo), Bataille encontra no ignóbil, no abjeto, no obsceno, enfim, nos objetos de 
atos imperiosos de dispêndio, o registro de uma paradoxal lucidez.

Odeio a mentira, a tolice poética.

Os poetas mentem em demasia 

Infelizmente! Como estou cansado do que 

é insuficiente, e do que a qualquer pre­

ço quer ser acontecimento. Infelizmente, 

como estou cansado dos poetas! [...] 

Um pouco de volúpia e um pouco

de aborrecimento [...], que conhecem eles 

do ardor existente nos nomes?

Georges Bataille

E
ste ensaio não se investirá 
da tarefa de esclarecer os 
condicionantes (sociais? 
culturais?) que levam este ou 

aquele autor a ser classificado de 
“maldito”. Não podendo tratar 
dos malditos em geral, apenas 
um em particular será analisado: 
Georges Bataille..(i&97-1962). Não 

precisamente porque ele nos dê 
motivo para tomá-lo como exem­
plar de um “autor maldito” — o 
que ele faz, aliás, constantemente 
e, mesmo, exacerbadamente. Mas 
porque ele próprio se encarrega 
de acionar o “lugar”, por assim 
dizer, da maldição. Reserva-lhe 
mesmo uma “parte” até aqui in­
suspeita, menosprezada, do con­
junto das forças que movimen­
tam a economia do humano. Que 
essa “parte maldita” seja marcada 
pela categoria do excesso, que ela 
referencie experiências de trans- 
bordamento, experiências que 
Bataille denomina “soberanas” 
(dentre as quais, a poesia), mar­
cadas por uma “perda fulguran­
te” e gratuita de energia Eis o que 
é digno de nota.

Para tanto, parto do que Ba­
taille afirma de si próprio: “Não 
sou um filósofo, mas um santo, 
talvez um louco [...], o que ensi­
no é uma embriaguez, não uma 
filosofia”. De fato, Georges Batail­
le sempre supôs representar pe­
rante seus contemporâneos uma 
“possibilidade boêmia, uma pos­
sibilidade desordenada do pensa­
mento” (1964:283): modo de con­
testar-lhe a condição de esforço 
disciplinado, racional. Embriagar 
a filosofia, surpreender o filósofo 
no ato de “perder ajuizadamente 
a cabeça” é prerrogativa maior 
daquele que sabe que no riso, na 
violência, no êxtase, na efusão 
erótica ou poética, nos dejetos 
de toda ordem, isto é, em tudo o 
que a boa consciência reserva o 

05 TRANSBORDAMENTOS DA 'PARTE MALDITA' DO HOMEM 43



direito de amaldiçoar como sua 
corrupção, cumpre reconhecer 
transbordamentos de energia, 
gastos improdutivos, perdas ful­
gurantes. Enfim, excessos de uma 
existência esquecida pela filosofia 
porque rompida com a experiên­
cia do civilizado e do instruído.

Ato de trangressão

Bataille sustenta que a filosofia 
teria menosprezado sistemati­
camente o fato de a humanidade 
resultar de grandes e violentos 
movimentos alternados de re­
pulsa e de sedução, movimentos 
que envolvem indistintamente 
sensibilidade e inteligência. A 
filosofia teria continuamente ig­
norado o fato de o pensamento 
somente se concluir no excesso; 
de a verdade nada significar fora 
da representação do excesso. De 
modo que importaria, afirma 
Bataille, “pensar o que excede a 
possibilidade de pensar” (1970- 
78, III:io e 12).

Com o que, de antemão, vis­
lumbrar uma intencionalidade à 
qual Bataille sempre se mostrou 
fiel — e que talvez nos esclareça 
sobre o que esse “maldito” tem 
a dizer sobre a literatura como 
ato de transgressão. De imedia­
to, interessa-lhe procurar pela 
palavra que manifeste o que do 

mundo oscila entre o maravi­
lhoso e o nauseabundo, entre a 
volúpia e a morte. Ele espera en­
contrá-la em toda sua força ful­
gurante, para além das proibições 
correntes, quando em presença 
do que repugna. Ela presidiria a 
“consciência de uma ferida” aber­
ta no homogêneo, pela qual se 
confundem o prazer extremo e 
a extrema dor, o ser e a morte. 
Procurá-la é, pois, ocasião de um 
apelo que não se quer pragmá­
tico, mas que entende dever se 
conduzir em plena radicalidade: 
que não nos percamos naquelas 
“cisternas filosóficas”, onde um 
mau odor, apresenta-se somente 
para melhor sairmos pela decisão 
racional, pela gestão eficaz dos 
meios (cf. 1970-78, III: 493).

Adiamento da existência

Quais seriam, afinal, os procedi­
mentos da filosofia que tanto a 
incriminariam? Enquanto traba­
lhador da racionalidade, o filóso­
fo excluiría inadvertidamente os 
“momentos de emoção intensa” 
(cf. 1964: 282), ou, como os chama 
Bataille, os “momentos sobera­
nos”, que denotam uma liberação 
ainda que ocasional da utilidade 
e do possível: “O encantamento 
provocante da poesia, a intensi­
dade de uma gargalhada desbra- 

gada, um vertiginoso sentimento 
de ausência etc.” (1970-78,V:228). 
Restringindo-se a “somatório dos 
conhecimentos”, façanha de uma 
boa consciência à força de “frases 
metodicamente arranjadas” (1970- 
78, IIL12), a filosofia excluiría - no 
sentido da rejeição de um corpo 
estranho, de uma nódoa, no míni­
mo de uma fonte de erro — o que 
é intensidade do nascimento, da 
criação, assim como da morte (cf. 
1964: 282-283). Enfim, a filosofia 
comportaria um “adiamento da 
existência para mais tarde”, uma 
vez que o pensamento discur­
sivo nunca deixa de implicar-se 
no modo de existência do proje­
to (1970-78, V: 59). Ora, Batail­
le acredita que a experiência de 
estados extremos é demonstrati­
va de uma incompatibilidade do 
humano com a idéia de projeto e 
com o que lhe corresponde, qual 
seja, “nossa [maldita] vontade de 
fixar o ser” (1954:107). Assim, in- 
vectivar a filosofia é contestá-la 
em nome da “vontade de ir ao ex­
tremo do possível” (1954:24), pois 
que importa fazer o ser sair de si 
mesmo. Importa, escreve Bataille 
em seu estilo impertinente, “que 
o ser não se amontoe em demasia 
sobre si mesmo, não acabe como 
um lojista avaro, ou um velhaco 
safado”. As ações humanas, em 
geral, trabalham para suprimir a 
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Bataille acredita que a experiência de 
estados extremos é demonstrativa de 
uma incompatibilidade do humano 
com a idéia de projeto e com o que lhe 
corresponde, qual seja, "nossa [maldi­
ta] vontade de fixar o ser".

dor, de remediar o mal, de manei­
ra que o vulgo, ao participar com 
beneplácito do projeto de formar 
um mundo suficientemente uno, 
cerra fileiras com o debochado, o 
lojista, o devoto egoísta (cf. 1954: 
23-24). Ignora-se, assim, a evidên­
cia de uma vontade em cada qual, 
um tanto escusa, de se tornar a 
presa do desconhecido; o protago­
nista de uma aventura ilimitada, 
na rejeição do cálculo, do projeto 
— vontade de não se alinhar junto 
aos rostos prematuramente enve­
lhecidos dos burgueses com sua 
prudência (cf. 1954:34).

Bataille acredita que o espírito 
desnuda-se em suas reais neces­
sidades a partir de uma radical 
cessação de todo protocolo inte­
lectual. Razão porque cumpriría 
começar por se contrapor ao dis­
cursivo, operação de “amontoa- 
mento” dos seres. Donde todo o 
seu empenho em

suscitar em si próprio um estado 
intenso a fim de ser liberado da im- 
portunação do discurso; fazer a 

atenção passar dos “projetos” ao 

ser que se é, que pouco a pouco se 
põe em movimento, se desprende 
da sombra; fazer passar [...] da ação 
projetada, ou refletida, àquela pre­
sença interior que não podemos 
apreender sem um sobressalto de 
todo o ser, na contraposição à ser­
vidão do discurso (1954: 25).

Sobressalto de se tocar, as­
sim, no que Bataille denomina 
a “parte maldita” do homem, 
isto é, no outro lado do mundo 
de clareza e distinção do ser ra­
cional — onde vicejam perdas e 
inutilidades de toda ordem —, 
nos negligenciáveis, enfim, da 
filosofia tradicional, qual seja: o 
riso, os êxtases, a embriaguez, a 
efusão poética, a efusão erótica, 
a efusão do sacrifício, os dejetos, 
momentos soberanos, experiên­
cias não subordinadas de uma 
“inumanidade” que cumpriría 
resgatar (cf. 1964: 239).

A arrogância dos idealistas

Nesse intento, Bataille nos fami­
liariza com o mundo da “fealda­
de agressiva, [dos] transportes 
ligados à visão do sangue ou ao 
horror, [dos] urros desmesurados, 
isto é, [do] que não tem nenhum 
sentido, nenhuma utilidade, [do] 
que não introduz nem esperan­
ça nem estabilidade, nem confere 

autoridade alguma” (1970-78, I: 
161). Às “chatezas e arrogâncias 
dos idealistas”, a “tudo aquilo que 
procura produzir autoridade por 
um aspecto correto” respondem, 
impertinentes, “os porões de nos­
sas casas [...] e outros antros das 
ignomínias naturais. Como se um 
horror infecto fosse a contraparti­
da constante e inevitável das for­
mas elevadas” (1970-78,1: 62).

Em outro momento, Batail­
le pontifica: se é natural “querer 
evitar o lodo, os dejetos, as su­
jeiras banais, um pouco de sim­
plicidade mostra que um mau 
odor indica também a presen­
ça da vida” (1970-78, VI: 279). 
Como ignorá-lo? Como supor 
que nada se produz fora de uma 
calma inteligibilidade, que ne­
nhum valor perdura para além 
das formas elevadas de um pan­
teão idealizado? Ao mundo claro 
e ordenado, ao céu inteligível da 
razão pura, Bataille contrapõe 
um mundo burlesco, medonho, 
aquele da natureza em “constan­
te revolta consigo mesma” (1970- 
78, I: 162): a “noite humana”, ou 
melhor, a “outra parte” do ho­
mem, sua parte maldita.

Da realidade abjeta

Mas a que propósito concorrería 
sublinhar nos discursos do sã­
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Para Bataille, a filosofia teria menos­
prezado sistematicamente o fato de a 
humanidade resultar de grandes e vio­
lentos movimentos alternados de re­
pulsa e de sedução, movimentos que 
envolvem indistintamente sensibilida­
de e inteligência. A filosofia teria conti­
nuamente ignorado o fato de o pensa­
mento somente se concluir no excesso; 
de a verdade nada significar fora da re­
presentação do excesso.

ber tal exclusão multissecular de 
“cada parte ignóbil, abjeta, repug­
nante” (1970-78, II: 163), de todas 
essas excretas, esses “objetos do 
ato imperativo de exclusão” (OC 
I, 220)? A que prestaria legitimar 
o maldito? Poder-se-ia ver nisso 
mera complacência com o “terra- 
a-terra”? Seria um erro profundo, 
retorque Bataille. O abjeto não 
somente é realidade de um ho­
mem cuja experiência excede a 
banalizada existência do civiliza­
do, mas é realidade de uma “in­
dispensável lucidez”. Lucidez que 
ele procura traduzir por meio de 
uma “ciência da imundície”, isto 
é, de uma teoria sistemática do 
que é “absolutamente outro”, do 
que se opõe à representação ho­
mogênea do mundo, por conse­
guinte, do que se opõe aos sis­
temas filosóficos (cf. 1970-78, II:

Ismália, aquarela de Dalva Duarte
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61-62). É da ordem de um mundo 
heterogêneo tudo o que a socie­
dade homogênea rejeita:

Os produtos de excreção do corpo 
humano e certas matérias análogas 
(lixos, escórias etc.); as partes do cor­

po, as pessoas, as palavras ou os atos 

tendo um valor erótico sugestivo; 
os diversos processos inconscientes, 
tais como os sonhos e as neuroses; 
[ou ainda] os numerosos elementos 
ou formas sociais que a parte homo­
gênea é impotente para assimilar: 
as massas, as classes guerreiras [...] 
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e miseráveis, os diferentes tipos de 
individuos violentos ou ao menos 
recusando as regras (loucos, rebel­

des, poetas etc.) (1970-78,1: 346).

Enfim, é “absolutamente outro” 
o inapropriável por qualquer pro­
cesso, o “incomensurável”(i97O- 
78, I: 348), isto é, o que escapa a 
“toda comum medida possível” 
(1970-78, II: 63).

A primeira evidência de uma 
existência heterogênea é o fato 
de ela subtrair-se a todo movi­
mento de apropriação de energia. 
Mesmo porque os dejetos e de­
sordens são do registro de uma 
perda, de um dispêndio impro­
dutivo (cf. 1970-78, II: 480-482). 
São as perdas que cumpre consi­
derar na contrafação de toda sis- 
tematicidade, Por meio de uma 
“contabilidade” oposta ao saber 
como método de apropriação, 
como inteligibilidade dependen­
te de um encadeamento finito de 
proposições encerradas em si, ex- 
cludentes dos resíduos ou perdas 
do próprio processo. Dessa “eco­
nomia” sui generis, Bataille retira 
a seguinte avaliação:

A filosofia foi até aqui, assim como a 
ciência, uma expressão da subordi­
nação humana, e quando o homem 
procura se representar, não mais 
como um momento de um processo 
homogêneo — de um processo ne­

cessitado e laborioso — , mas como 
um despedaçamento no interior de 
uma natureza despedaçada, não é 
mais a fraseologia niveladora que 
lhe sai do entendimento que pode 
ajudá-lo: ele não mais pode se reco­
nhecer nas cadeias degradantes da 

lógica. Ao contrário, ele se reconhece 
- não somente em cólera, mas num 

tormento extático - na virulência de 
seus fantasmas (1970-78, II: 22).

Virulência dos fantasmas! Se, 
então, por inúmeras vezes Batail­
le afirma agressivamente a ligação 
do pensamento e do horror, por 
sobre as ruínas da discursividade 
transitiva, é porque sabe que, des­
ligado de um “medo opressor”, de 
um “horror histérico”, o pensa­
mento “parece passar ao largo do 
mundo e do ser que ele exprime”, 
parece furtar-se “diante da cons­
ciência de uma terrível situação” 
(1970-78, VI: 367), que, afinal, é 
congênita ao gênero humano.

Sentido último da poesia

Em face do medo e do horror, da 
obscenidade e do desespero, situ­
ado nos limites do esgotamento, 
em que não se sabe se advirá o riso 
ou o choro, o homem de experi­
ências efusivas, esse personagem 
excluído dos cenários filosóficos, 
é existência extremada, cujos li­

mites cumpre, fazer recuar. Nesse 
intento, um dos percursos mais 
notáveis de Bataille terá sido o de 
identificar em formas de energia 
improdutivas o sentido último 
da poesia. Voluntária e violenta 
hemorragia da esfera conceituai, 
meio exuberante de introduzir a 
perturbação nos pensamentos, seu 
dispêndio e conseqüente “destrui­
ção ativa incessante” (1970-78, VI: 
476), a experiência poética alinha- 
se ao lado do riso, do heroísmo, do 
êxtase, do sacrifício, do erotismo, 
todas práticas de desvirtuamento 
do ser. Isso porque a existência 
aí implicada, soberana, não mais 
procede pelo trânsito entre signos 
práticos: ela apresenta-se, antes, 
como “incandescência doentia”, 
“orgasmo durável”, “gasto sem 
contar” (1970-78, II: 25). À seme­
lhança da poesia, o luxo, os lutos, 
as guerras, os cultos, os espetácu­
los, dispêndios isentos de com­
pensação regular, são como que o 
outro braço da balança das possi­
bilidades humanas: desequilibram 
de tempos em tempos o esquema 
produção-conservação-consumo, 
o “uso do mínimo necessário, 
para os indivíduos de uma dada 
sociedade, para a conservação da 
vida e a continuação da atividade 
produtiva” (1970-78,1: 305).

Como o homem não escapa ao 
movimento generalizado da pro- 
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digalidade natural, Bataille sus­
tenta que a vida humana não pode 
limitar-se aos sistemas fechados 
que as “concepções arrazoadas” 
elaboram. Há sempre uma “perda 
imensa de atividade” que rein- 
troduz a produção humana no 
jogo não-econômico da energia 
universal. Em outros termos, há 
no ser uma parte insubordinável, 
heterogênea, cuja diferença em 
relação ao mundo homogêneo 
da razão e do trabalho é irredu­
tível ao quadro das categorias ra­
cionais. O jogo do universo não 
tem por leis senão a transgressão 
de todo princípio econômico, o 
que no homem explica “a fun­
ção insubordinada do gasto livre” 
(1967: 45). O poeta trabalha no 
sentido do esgotamento de seus 
possíveis. O que o assemelha ao 
homem de poder ou de violência. 
Neles, um só sentido é admitido 
para suas efusões: o de uma sobe­
rania. Desprovido de finalidade, 
o dispêndio é modo essencial da 
soberania, livre emprego dos re­
cursos com fins improdutivos.

Experiência poética

Assim, respaldado pela necessi­
dade de fazer falar uma experi­
ência da parte maldita, Bataille 
emprega-se em depurar o sentido 
radical da experiência poética. 

Embora, por diversas vezes, ele 
a recrimine por se restringir a 
evocar a soberania em lugar de 
vivê-la (cf. 1970-78, V: 476), está 
claro para Bataille que a poesia 
“exprime na ordem das palavras 
os grandes gastos de energia”, que 
“ela é o poder que possuem as pa­
lavras de evocar a efusão, o gasto 
imoderado de suas próprias for­
ças”, e que, ao fazê-lo, ela permite 
“anular o conjunto dos signos que 
é a esfera da atividade” (1970-78, 
V: 220). Em suma, a poesia é “he­
catombe das palavras sem deuses 
nem razão de ser”. Conseqüente- 
mente, ela constituiría, segundo 
Bataille, o meio maior para o ho­
mem de afirmar, por uma efusão 
desprovida de sentido, uma sobe­
rania em nada condescendente. 
Por ser a expressão de um estado 
de perda, “criação por meio da 
perda” (1970-78, I: 307), a poe­
sia de algum modo se aproxima­
ria do sentido de um sacrifício. 
Isso porque nada no sacrifício é 
deixado para mais tarde, como é 
caso no projeto; porque no sacri­
fício tudo é posto em causa, no 
instante mesmo em que ele tem 
lugar. Assim, se o plano da moral 
é o plano do projeto, o sacrifício, 
onde tudo está presente no ins­
tante em que é posto em causa, é 
fundamentalmente imoral. Don­
de a veemência com que Bataille 

cunha a imagem da poesia como 
sacrifício:

Da poesia direi agora que ela é, 
creio, o sacrifício onde as palavras 
são vítimas. As palavras, nós as uti­

lizamos, fazemos delas os instru­
mentos de atos úteis [...]. As relações 
essenciais do conhecimento são re­

lações de eficácia prática ; conhecer 
um objeto é [...] saber como fazê-lo. 
Mas, ao contrário, a poesia conduz 
do conhecido ao desconhecido [...]. 
Ela coloca, assim, diante do desco- 

nhecível [...]. Donde a poesia ser 
sacrifício, mas o mais acessível [...]. 

Em presença do desconhecido, é 
ímpio ser moral (vergonhoso, como 
um pescador que arma iscas para o 
desconhecido). A moral é o freio 
que um homem inserido numa or­
dem conhecida se impõe (o que ele 

conhece, são as conseqüências de 
seus atos), o desconhecido quebra o 
freio, abandona-o às conseqüências 

funestas (1954:156-157).

Engajamento simbólico

Em face de tal acepção sacrificial 
da poesia, é forçoso considerar 
que um suposto dispêndio poé­
tico é muito mais que um enga­
jamento simbólico: a poesia põe 
à prova (ou, ao menos, deveria 
fazê-lo) a vida mesmo daquele 
que a assume.

Ela [a poesia] o direciona às for- 
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mas de atividade mais decepcio­
nantes, à miséria, ao desespero, à 
perseguição de sombras inconsis­
tentes que nada podem dar senão 
a vertigem ou a ira. [Ela o] compe­

le a escolher entre um destino que 
faz de um homem um reprovado, 
tão profundamente separado da so­
ciedade quanto as dejeções o são da 
vida aparente [ou seja, um maldito], 
e uma renúncia cujo preço é uma 
atividade medíocre, subordinada a 
necessidades vulgares e superficiais 
(1970-78,1: 307-308).

O ato poético ganha, pois, 
dramaticidade ao deixar de ser 
mero trânsito entre signos para 
verificar-se evidência da “virtude 
exemplar” dos gastos improduti­
vos; a de possibilitar ao homem 
o flerte com o que lhe escapa; a 
de “conjugar os movimentos sem 
limite do universo com o limite 
que lhe pertence” (1967: 107). Se 
comumente o homem desvia-se 
dessa experiência de transborda- 
mento, é porque ela lhe dá o sen­
tido do absurdo de seus sentidos, 
da inócua gravidade de seus pro­
jetos, enfim, da inevitável corrup­
ção de seu ser pelas forças do aca­
so. Razão porque em sociedade 
as atividades de dilapidação são 
usualmente consideradas irracio­
nais, anormais, delirantes; razão 
porque elas se vêem reservadas 

à marginalidade dos espetáculos 
ou à fatalidade do patológico.

Essa temática dos “dispên- 
dios improdutivos” remete ine­
quivocamente a uma existência 
nietszchiana, exposta incessan­
temente ao perigo; vivida na des­
medida — do erotismo ou do 
êxtase, por exemplo —, na trans­
gressão das operações subordi­
nadas que comumente definem 
a vida. Ora,

a vida é em sua essência um exces­
so, ela é a prodigalidade da vida. 
Sem limite, ela esgota suas forças e 
seus recursos. Sem limite, ela anula 
o que criou. A multidão dos seres 
vivos é passiva nesse movimento. 
No extremo, contudo, queremos 
resolutamente o que põe nossa vida 

em perigo (1964: 95).

O que cativa nos romances po­
liciais é justamente a vida que ali 
se vê em perigo. Inócuo perigo, 
porém, pois que o leitor mantém- 
se convenientemente à distância. 
Isso indica, segundo Bataille, que 

nós vivemos por procuração o que 
não temos a energia de viver nós pró­
prios. Trata-se, suportando-o sem 
demasiada angústia, de gozar do 
sentimento de perder ou de estar em 

perigo que nos dá a aventura de um 
outro. Se dispuséssemos de recursos 
morais sem conta, adoraríamos viver 
assim nós mesmos (1964: 96).

Em face do medo e do horror, da obsceni­
dade e do desespero, situado nos limites 
do esgotamento, onde não sabe se ad­
virá 0 riso ou 0 choro, 0 homem de ex­
periências efusivas, esse personagem 
excluído dos cenários filosóficos, é exis­
tência extremada cujos limites cumpre 
fazer recuar. Nesse intento, um dos per­
cursos mais notáveis de Bataille terá sido 
0 de identificar em formas de energia im­
produtivas 0 sentido último da poesia.

Viver segundo uma consumi- 
ção — em oposição a todo consu­
mo de conveniências ditadas por 
uma oficialidade mercadológica 
— na verdade solicita um “viver 
sem a cabeça”, uma vez que a vida 
humana de um modo ou de outro 
se exaspera em servir de cabeça e 
de razão ao universo. “Na medida 
em que se torna essa cabeça e essa 
razão, na medida em que ela se 
torna necessária ao universo, ela 
aceita uma servidão [...]”. Que o 
homem procure, pois, escapar de 
sua cabeça, como o condenado de 
sua prisão. De modo a encontrar 
para além de si mesmo, não Deus, 
que é a proibição do crime, mas 
um ser que ignore a proibição. 
Para além do que ele é, Bataille 
encontra um ser que o faz rir por­
que é sem cabeça, que o enche 
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de angústia porque é feito de ino­
cência e de crime (cf. 1970-78,1 : 
445). Na figura do acéfalo, ele pre­
coniza o reconhecimento de nos­
sa natural monstruosidade, capaz 
de fissurar o pensamento em seu 
excesso de louvor e de horror, 
abrindo-o ao não-pensamento. 
Monstruosidade capaz de uma 
experiência do ser que ponha em 
jogo o ser que a conota. Monstru­
osidade que permite ver o que ex­
cede a possibilidade de ver, o que 
é intolerável de se ver, como, no 
êxtase, o intolerável gozar. Intole­
rável é, sobretudo, o fato de haver 
em nós momentos de excesso que 
arriscam o fundamento sobre o 
qual nossa vida repousa. Em con­
trapartida, inevitável é para nós 
alcançar esse excesso no qual te­
mos a força de pôr em jogo o que 
nos funda. Negar tais momentos, 
insiste Bataille, é menosprezar o 
que nos forneceria a satisfação 
mais voluptuosa, o que responde­
ría aos mais fortes desejos.

Perda insensata

Esse ser ek-stático, não definido 
por limites, e dirigido ao extre­
mo do possível, Bataille por vezes 
o denomina o Mal: intensidade 
trágica, violação da integridade 
dos seres. “O mal é o impossível 
existente no fundo das coisas, so­

mente revelado obliquamente pe­
los vícios, crimes, guerras” (1970- 
78, III: 43). Entende-se, pois, que 
o mal tenha a ver com soberania:

Na soberania, a autonomia procede 
[...] de uma recusa a conservar, de 
uma prodigalidade sem medida. 
Num momento soberano, o obje­

to não é substância visto que ele 
se perde. A soberania em nada di­

fere de uma dissipação sem limite 
das riquezas, das substâncias [...]. 

A energia excedente não pode ser 
senão perdida sem o menor fim, 
conseqüentemente, sem nenhum 
sentido. É essa perda inútil, insen­

sata, que é a soberania (1989:18).

E é sobre soberania que versam, 
fundamentalmente, as “literaturas 
malditas”. E sobre uma violência 
capaz de arruinar o fundamento 
precário de todos os projetos de 
que são feitos os entendimentos e 
sentidos. “Movimento violento de 
brusca surpresa, que sacode e re­
tira o repouso do espírito” (1967: 
51), uma escritura soberana o é na 
medida em que desvela o que se 
subtrai à ordem das coisas, do co- 
nhecível e do utilizável. Toda so­
berania é necessariamente trans­
gressora dos constrangimentos 
do pensamento discursivo, este 
que sempre foi a medida do uni­
versal, do triunfo da vontade de 
encerramento do outro no pró­

prio, do estrangeiro no familiar, 
do silêncio no logos. Assim, é 
em nome dessa soberania e dessa 
transgressão que Bataille critica 
Sade: o “divino” marquês, ainda 
que motivado a arruinar toda 
conveniência, deixa ver a impro- 
priedade de verter em palavras 
a violência. Se esta por natureza 
prescinde do discurso, sua ex­
pressão sadiana a transmuda no 
que ela não é, da qual ela é mesmo 
necessariamente o oposto: “Uma 
vontade refletida, racionalizada, 
de violência” (1964: 211-212). Ao 
afirmarem o valor soberano das 
violências, dos excessos, dos cri­
mes, dos suplícios, as persona­
gens sadianas “furtaram-se àquele 
profundo silêncio que é próprio 
da violência, que jamais diz que 
existe, e jamais afirma um direito 
de existir, que sempre existe sem 
dizê-lo” (1964: 208). Ao verter a 
violência em discurso, a lingua­
gem do marquês dela se ocupa 
sem ser por ela transbordada.

A falácia do discurso sobre a 
violência motiva Bataille a pro­
curá-la num registro diverso da 
expressão (cf. 1970-78, V: 183). 
De fato, por meio do uso sacri­
ficial da linguagem é possível 
manifestar seu outro irredutível. 
Deixar-se levar pela violência e 
pelo silêncio, sem nômeá-los, ou 
seja, na contrafação de todo fe- 
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Toda soberania é necessariamente 
transgressora dos constrangimentos 
do pensamento discursivo, este que 
sempre foi a medida do universal, do 
triunfo da vontade de encerramento do 
outro no próprio, do estrangeiro no fa­
miliar, do silêncio no logos.

chamento por proposições: eis 
o que, segundo Bataille, impõe- 
se a um discurso soberano. Para 
tanto, cumpre que ele jogue com 
sua própria impossibilidade: 
modo de flertar com uma reali­
dade inapreensível; modo de se 
liberar da “particularidade fecha­
da” em seus objetos úteis e “mo­
vimentos mecânicos” (1970-78, 
V: 273). Razão porque, relativa­
mente a seu próprio pensamen­
to, contrafação filosófica, Bataille 
afirma jogar com a linguagem 
de maneira a que ela finalmente 
submeta-se ao silêncio:

Gostaria de convidar aqueles que 
me escutam à pior desconfiança. 
Falo em suma uma linguagem mor­

ta. Essa linguagem, creio, é aquela da 
filosofia. Ousaria dizer aqui que a fi­
losofia é também condução à morte 
da linguagem. É também sacrifício. 
Essa operação [...], que faz a síntese 

de todos os possíveis, é a supressão 
de tudo o que a linguagem intro­
duz em substituição à experiência 

da vida pulsante — e da morte —, 

um domínio neutro, um domínio 
indiferente. Quis convidá-los a des­
confiar da linguagem. Devo, pois, ao 
mesmo tempo, pedir-lhes para des­
confiar do que lhes disse [...]. Quis 
falar uma linguagem igual a zero, 
uma linguagem que fosse o equiva­

lente de nada, uma linguagem que 
retornasse ao silêncio. Não falo do 

nada, que me parece por vezes um 
pretexto para acrescentar ao discur­

so um capítulo especializado, mas 
da supressão do que a linguagem 

acrescenta ao mundo. Sinto que essa 
supressão, sob uma forma rigorosa, 
é impraticável (1964: 288).

Automutilação da filosofia

Eis um programa paradoxal: fa­
zer com que a filosofia, pela lin­
guagem, restitua o silêncio. O 
que a escritura batailliana im­
põe é a automutilação da filoso­
fia enquanto composição da lin­
guagem, a transgressão de suas 
condições de possibilidade. A 
filosofia reuniria assim todos os 
possíveis em vista de sentido al­
gum, por nada, ou melhor, a fim 
de dilapidá-los em seguida, sem 
cálculo: a figura como contesta­
ção é consumição do discurso, 
perda fulgurante do saber.

Não seria sem propósito reto­
mar aqui a lição de Michel Fou­

cault sobre a transgressão. Tratar- 
se-ia de

uma afirmação que não afirma nada: 
em plena ruptura de transitividade. 
A contestação não é o esforço do 
pensamento para negar existências 
ou valores, é o gesto que reconduz 
cada um deles aos seus limites [...]. 

Contestar é ir até o núcleo vazio no 
qual o ser atinge seu limite e no qual 

o limite define o ser. Ali, no limi­
te transgredido, repercute o sim da 
contestação (2001: 34).

Razão porque, complementa 
Foucault, fundamentar a filosofia 
na transgressão implica substituir 
à linguagem uma “contemplação 
silenciosa”. Em outras palavras, 
na transgressão sacrifica-se a lin­
guagem, “quando a própria trans­
gressão em seu movimento subs- 
titui-se à exposição discursiva da 
transgressão” (1964: 305). Mas, 
então, impõe-se a pergunta mes­
ma feita por Foucault: de que na­
tureza é a filosofia (o pensamen­
to, em geral) que toma a palavra? 
E, ainda, retomando a interroga­
ção do próprio Bataille: “O que é 
de nós quando, desintoxicados, 
aprendemos o que somos? Per­
didos entre tagarelas, uma noite, 
onde somente poderemos odiar 
a aparência de luz que vem das 
tagarelices”. Foucault responde:

[...] no centro do que diz, mas tam-
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Para Bataille, a poesia é a hecatombe das palavras sem 

deuses nem razão de ser

bém na raiz de sua possibilidade, 
o filósofo [...] aprende que ele pró­
prio não habita a totalidade de sua 
linguagem como um deus secreto e 
todo-falante: ele descobre que tem, 
a seu lado, uma linguagem que fala e 
da qual ele não é dono; uma lingua­

gem que se esforça, que fracassa e se 
cala e que ele não pode mais mover; 
uma linguagem que ele próprio fa­
lou outrora e que agora está separa­
da dele e gravita em um espaço cada 
vez mais silencioso (2001:38).
Enfim, “ruína da subjetividade 

filosófica, sua dispersão no inte­
rior de uma linguagem que a des- 
possui”. Foucault assegura estar 

aí “uma das estruturas 
fundamentais do pen­
samento contemporâ­
neo”, ao menos um de 
seus modos mais no­
táveis de impertinên­
cia, de soberana con­
testação.

Linguagem e silêncio

Ora, importa agora 
perguntar: não seria 
a poesia uma última 
tentação, a eclodir so­
beranamente quando 
a sistematicidade dis­
cursiva esgota seu mo­
vimento de acúmulo, 
no limite entre lingua­

gem transitiva e silêncio?
Como uma espécie de limite 

histórico da poesia, surge aqui 
e acolá no discurso batailliano 
a figura de Rimbaud: por vezes, 
como exemplar de uma vida 
que se consome independente 
de toda utilidade; outras vezes, 
como “contestação sem frase”, 
confirmação de que a violação 
do proibido mantém imoderado 
o espírito da transgressão no ho­
rizonte de uma prática sacrificial 
da linguagem e do pensamento. 
Ao falar de Rimbaud, Bataille vi­
saria aquele tipo de poesia que 
“retorna sobre si mesma (contra 

si mesma) [...]: o análogo de um 
suicídio”. Poesia não como “uso 
calculado das palavras”, mesmo 
porque um poeta intelectual per­
manece em atitude submissa, 
culpável em face da verbocracia 
(cf. 1970-78, V: 193), quando em 
verdade ela deveria liberar as 
palavras de seus próprios limi­
tes, com violência, se necessário. 
A poesia que, portanto, preconi­
za Bataille é modo único de ter 
acesso à raiva, mesmo porque ela 
assegura seu sentido poderoso 
unicamente na violência da re­
volta. “Poesia raivosa”, eis o que 
visa Bataille, violência poética ja­
mais inspiradora da “insipidez 
do lirismo”: jamais “bela poesia”. 
Como é caso em Rimbaud. Ainda 
que haja ali um “holocausto das 
palavras” (1954:158), não é jamais 
delírio verbal, verborragia pulsio- 
nal. Mesmo porque Bataille exige 
do poeta a decantação da “pobre­
za do delírio”, a fim de “conduzir 
o leitor àquela violência fria que 
não suporta a confusão (que exi­
ge a lucidez)” (1970-78, III: 512).

Lúcida, a poesia está próxima 
da soberania, mas comumente 
fracassa ao evocá-la em lugar de 
vivê-la (cf. 1970-78, V: 476). Ain­
da que conduza do conhecido ao 
desconhecido, a imagem poética 
por vezes é incapaz de se desligar 
do conhecido. “A poesia é, quase 
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por inteira, poesia decaída, gozo 
de imagens, retiradas de certo do 
domínio servil [...], mas recusa­
das à ruína interior que é o acesso 
ao desconhecido” (1954: 170). Se 
mesmo as imagens profundamen­
te arruinadas podem permanecer 
a serviço de uma estratégia de 
posse, então a glória paradoxal de 
Rimbaud, ajuiza Bataille, terá sido 
seu abandono da poesia. Termi­
nando por um “disparate ente- 
diante (sua existência africana)”, 
ela terá sido recuo máximo do 
possível, um “sacrifício acabado, 
sem equívoco, sem reserva”. Con­
tudo, adverte Bataille, o desejo 
por poesia — face ao intolerável 
de nossa miséria e à legitimida­
de modernamente adquirida pelo 
sacrifício do sujeito — permane­
ce após Rimbaud somente como 
“má consciência”, mero “gosto por 
enriquecer o tesouro literário”. 
Assim, conclui Bataille, “nada, ou 
quase nada, teria permanecido 
da contestação sem frase de Rim­
baud” (1954:172).

A maldição de Rimbaud

De todo modo, insista-se nessa 
“contestação sem frase”. Ela nos 
lembra que o princípio de toda 
contestação, segundo Foucault, 
não é uma “negação generali­
zada”, mas uma “afirmação que 

nada afirma, em plena ruptura de 
transitividade”. Um pouco antes 
Foucault afirmara:

Nada é negativo na transgressão. 

Ela afirma o ser limitado, afirma 
o ilimitado no qual ela se lança, 

abrindo-o pela primeira vez à exis­
tência. Mas pode-se dizer que essa 

afirmação nada tem de positivo: 
nenhum conteúdo pode prendê-la, 
já que, por definição, nenhum limi­
te pode retê-la (2001:33).

Bataille, a propósito, lembra:
[O extremo] nunca é literatura. Se a 
poesia o exprime, ela lhe é distinta. 

A ponto de não ser poético, pois 
se a poesia o tem por objeto, ela 
não o atinge. Quando o extremo 
ali está, os meios que servem para 

atingi-lo não mais estão. O último 
poema conhecido de Rimbaud não 
é o extremo. Se Rimbaud atingiu 
o extremo, ele não atingiu sua co­
municação senão por meio de seu 
desespero: ele suprimiu a comuni­

cação possível, não mais escreveu 
poemas (1954: 64).

De modo que a comunicação 
mais extremada (maldita?) seria a 
renúncia a toda comunicação. Po- 
der-se-ia então afirmar que a mal­
dição maior de Rimbaud terá sido 
a de não se resignar a ser maldito, 
esteticamente falando. Como se 
a vontade de extremo pudesse ser 

A poesia constituiria, segundo Bataille, 
0 meio maior para 0 homem de afirmar, 
por uma efusão desprovida de senti­
do, uma soberania em nada condescen­
dente. Por ser a expressão de um estado 
de perda, a poesia, de algum modo, se 
aproximaria do sentido de um sacrifício. 
Isso porgue nada no sacrifício é deixado 
para mais tarde; no sacrifício tudo é pos­
to em causa, no instante mesmo em que 
ele tem lugar.

mantida em outros planos. Don­
de a inutilidade de se quantificar 
o tanto de borda do horror que 
recuou em Rimbaud: nele há sufi­
ciente lucidez para não se verificar 
outra saída que a renúncia.

De todo modo, Bataille lembra 
que “a vontade de extremo em 
nada se detém” (1954: 64), razão 
porque uma renúncia soberana ao 
reconhecimento prescreve mesmo 
o apagamento da escritura:

Se se vai até o fim, é preciso se 
apagar, padecer da solidão, dela 
sofrer duramente, renunciar a ser 
reconhecido: estar aí como ausen­
te, insensato, padecer sem vontade 
e sem esperança, estar alhures. O 
pensamento (por causa do que ele 

tem em seu fundo), cumpre enter­
rá-lo vivo [...]. Eu não posso, ele não 

pode comigo, senão soçobrar neste 
ponto no non sense. O pensamento 
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arruina e sua destruição é incomu­

nicável para a massa, ela se endere­
ça aos menos fracos (apud Derrida 

1967a: 390).

A experiência do extremo

Portanto, uma escritura sobera­
na, onde os conceitos são afetados 
por uma perda terminal de senti­
do, ou onde este é gasto desmesu- 
radamente, impõe um protocolo 
igualmente soberano:

Para ir ao fim do homem é neces­
sário, em um certo ponto, não mais 
padecer, mas forçar a sorte. O con­
trário, a indolência poética, a atitu­

de passiva, o desgosto de uma rea­
ção viril, que decide: é a decadência 
literária (o belo pessimismo). A 
maldição de Rimbaud que teve de 

dar as costas ao possível que ele atin­
gia, para reencontrar uma força de 

decisão nele intacta (1954: 53).

“Maldição” da figura rimbau- 
diana: ao dar vazão à experiên­
cia do extremo do possível, “ele 
escolheu a elisão feminina, a es­
tética, a expressão incerta, invo­
luntária”. O que impõe, uma vez 
mais, interrogações, tais como: 
para onde leva a poesia que visa o 
extremo do possível? Como pode 
condicioná-la o impossível? É de 
se esperar que a resposta seja a 
mesma que um admirativo Ba­

taille endereça à angústia nietzs- 
chiana: [suas vias] “não levam a 
parte alguma”. Uma linguagem 
não subordinada à produção do 
sentido inevitavelmente paralisa 
a economia do saber. Afinal, “lá 
onde o impossível vigora, toda 
explicação furta-se” (1970-78, III: 
513). Portanto, eis a maldição im­
posta ao poema: ainda que “na 
imagem poética permaneça um 
equívoco relativo à possibilidade 
de apreender o que por essência 
furta-se”, ela comparece por nada 
— à semelhança daquela “inutili­
dade” proustiana da procura pela 
imagem de Albertine que tanto 
fascina Bataille (cf. 1954: 59). Seu 
comparecimento nunca é estra­
tégico, premeditado, mas advém 
de um movimento desmesurado

Eis um programa paradoxal: fazer com 
que a filosofia, pela linguagem, res- 
titua 0 silêncio. 0 que a escritura ba- 
tailliana impõe é a automutilação da 
filosofia enquanto composição da lin­
guagem, a transgressão de suas con­
dições de possibilidade. A filosofia reu­
niría assim todos os possíveis em vista 
de sentido algum, por nada, ou me­
lhor, a fim de dilapidá-los em seguida, 
sem cálculo: a figura como contestação 
é consumição do discurso, perda fulgu­
rante do saber.

de dilapidação, em oposição às 
contabilidades da reflexão. Don­
de um impedimento final para a 
poesia: ela não pode ser “conso- 
ladora” (1954: 165). Bem como o 
aventuroso programa: escrever 
para anular um jogo de operações 
subordinadas, ainda que Bataille 
acrescente, entre parênteses, que 
esta é operação “acima de tudo 
supérflua” (1954: 242).

Impostura estética

Imposição cruel, essa, que obriga 
a reconhecer particular axiologia 
(para não dizer uma energética), 
na qual o efeito-Rimbaud é o de 
uma decomposição última da po­
esia, a partir da qual ela somente 
sobreviverá como impostura es­
tética:

O movimento da poesia parte do 
conhecido e leva ao desconhecido. 
Ele toca na loucura ao cumprir-se. 
Mas na aproximação da loucura 
o refluxo recomeça. Quase toda a 
poesia não é mais que um refluxo: 
o movimento em direção à poesia, 
e por aí em direção à loucura, pro­
cura permanecer nos limites do 

possível. A poesia de toda maneira 
é negação dela própria: ela se nega 
ao se conservar e se nega ao se su­
plantar.
A negação suplantando a poesia 
possui, porém, outra conseqüência 
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que um refluxo. Indo à loucura, o 
poeta pode se perder. Mas a lou­
cura não tem, mais que a poesia, 
o meio de se manter em si mes­
ma. Se há poetas e loucos, poetas 
e loucos não são senão momentos 

fixados. O limite do poeta é seme­
lhante àquele do louco e o fato de 
ele o atingir pessoalmente, e não é 
limite para a vida humana.

O poeta não é mais a linguagem 
destruída refazendo um falso 
mundo por meio de figuras de­

compostas, mas o homem mesmo 
que, exausto do jogo, quer fazer 

dessa ruína da loucura o objeto de 
uma real conquista.
A grandeza de Rimbaud é ter leva­
do a poesia ao fracasso da poesia. A 
poesia não é um conhecimento de si 
mesmo (1970-78, III: 531-532).

Como então continuar a tomar 
Rimbaud por herói extremista do 
saber, ou por um estremecer da 
linguagem, uma vez que a poesia 
justamente não cessa de fracas­
sar? Rimbaud e seu fracasso: eis 
a cenografia batailliana de uma 
força fulgurante, de uma “sujeira” 
suficiente para ao menos deixar 
de se viver tão somente na so­
leira do terrível (cf. 1970-78, III: 
493). Enfim, eis uma poesia para 
não mais se insistir ou se persistir 
nos limites, nos arredores de uma 
“desordem”, de uma “incoerência 

de delírio” donde desejaríamos 
sair a qualquer preço. De todo 
modo, lembra Bataille, “deserta­
mos se nos perdemos nessas cis­
ternas filosóficas onde um mau 
odor apresenta-se somente para 
melhor sairmos pela decisão [ra­
cional]” (1970-78, III: 493).*
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LIVRO LIVRE NO GRÃO MESTRE
Leia, libere, encontre!

0 LIVRO LIVRE é liberação de livros em espaços 
públicos, na mesa de um bar, no banco de um 
ônibus ou metrô, no balcão de uma padaria ou 
de um banco, para permitir 0 amplo acesso aos 
livros. Cada pessoa pode deles se apropriar para 
lê-los e, depois, novamente, libertá-los.

0 LIVRO LIVRE é inspirado em outras ações 
similares que ocorrem em cidades da América 
Latina e da Europa, como 0 www.loslibroslibres. 
com e www.bookcrossing.com, com pequenas 
variações e baseadas na mesma idéia: reunir os 
cidadãos no prazer da leitura e da troca de livros.
0 GRÃO MESTRE: PÃES E CAFÉ se entusiasmou 

com a idéia apresentada por dois clientes amigos, 
ligados à área de educação e cultura. A padaria 
abriu um espaço para ser um ponto de encontro 
dos amantes do livro e da leitura, um local de 
distribuição dos livros, onde os freqüentadores 
poderão buscar ou liberar livros.
"A idéia não é criar uma biblioteca comunitária, 

mas transformar a cidade inteira em uma biblio­
teca livre, onde todos estão convidados a partici­
par", explica 0 proprietário, Edmir Passos, um dos 
pioneiros do movimento em Brasília.
0 Grão Mestre, com 0 LIVRO LIVRE, oferecerá 
um espaço exclusivo para estimular a troca dos 
livros e aproximar os leitores, no puro prazer de 
ler: romances, crônicas, poesias, contos, biogra­
fias, viagens, culinária e gastronomia, livros de 
auto-ajuda, livros técnicos e científicos, religião, 
filosofia...
0 LIVRO LIVRE pretende promover 0 hábito de 

compartilhar a leitura, multiplicar 0 número de 
leitores de cada livro e ainda propiciar 0 encontro 
de seus leitores e admiradores.
0 primeiro ponto do LIVRO LIVRE instalado em 

Brasília será inaugurado dia 24 de fevereiro, sába­
do, a partir das 15:00 horas. Venha conhecer.

■■Grão
TJMESTRE

pães & café

SCLS 207 - bloco C - loja 3 
061 32429491 
edmir@graomestre.com.br
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arte e cultura

A essência é aquilo que será: reflexões 
de Martin Heidegger à arte essencial
BORIS GROYS

U
m dos poucos textos deste século nos quais 
se fala da arte em tom elevado é A origem 
da obra-de-arte, de Martin Heidegger. E, 
em um certo sentido, o que ainda será necessário 

esclarecer é que todos os tons elevados, que, desde 
o início das vanguardas, podiam ser adotados nos 
discursos de exegese da arte, transformaram o tom 
desse escrito heideggeriano.

A arte moderna procurou afastar-se conscientemen­
te dos critérios tradicionais de julgamento, classifica­
ção e valoração, visto que começou a apresentar novas 
formas, para as quais não existia nenhum modelo de 
confronto. Assim, a arte moderna estabeleceu-se não 
apenas além do bem e do mal, como também além do 
belo e do feio, do sagrado e do profano, do bom e do 
mau gosto, do bem-sucedido e do frustrado etc. A arte 
moderna ultrapassa e foge da distinção tradicional en­
tre arte e não-arte. Com isso, afasta-se do âmbito das 
leis estéticas em vigor, as quais, até então, permitiram 
julgar uma obra. O desejo de se escapar do julgamen­
to do outro, deixa supor, normalmente, que há uma 
intenção transgressora. Onde nenhum juízo agrada, 
e onde não se pode dar nenhuma sentença; onde 
falha a lei, há perigos, crimes, violência, à espreita. 
A questão é saber qual a natureza desses perigos e 
violências.

Uma crítica antivanguardista e antimodernista 
acreditou poder reconhecê-los, desde o início, den-

Onde a arte acontece

O pequenoensaioÂor/gem daobra-de-arte, de Martin Hei- 
degger, já foi considerado por muitos estudiosos da arte 
como o mais importante tratado sobre estética depois 
de Lições de estética, de G.F.W Hegel. Segundo Benedito 
Nunes (em Passagem para o poético), nele se evidencia 
pela primeira vez a "destruição da estética", que caracteri­
za um dos pontos culminantes da filosofia heideggeria- 
na. Para a hermenêutica moderna, o pequeno escrito de 
Heidegger ocupa uma posição-chave.

Em sua leitura deste ensaio, Boris Groys questiona 
alguns de seus pressupostos mais essenciais, em contra­
ponto com uma teoria contemporânea da arte, que não 
vê, como Heidegger, no museu - e outras instituições 
como as escolas de arte e as galerias - um local de "es­
quecimento" do ser da arte, mas o lugar onde a arte real­
mente acontece. Boris Groys questiona, assim, alguns dos 
conceitos e noções essenciais da filosofia heideggeriana 
sobre a arte, como a tese de que a arte essencial abre a 
"clareira do ser", e faz irromper o "pôr-em-obra-da-verda- 
de". Para Groys, é preciso levar em consideração outros 
fatores além da questão da verdade, como o mercado, 
os costumes e usos das pessoas, a busca de identificação 
grupai, enfim, tudo aquilo que constitui o "repertório de 
signos" da vida moderna e contemporânea. Para Groys, 
a arte nem sempre é "essencial", como queria Heidegger. 
Mas nem por isso deixa de ser arte.

O texto de Boris Groys, que apresentamos agora, pela 
primeira vez em língua portuguesa, foi publicado origi-

56 HUMANIDADES junho 200 7



nalmente na revista Neue Rundschau, em 1997 (108/4). 
Nele, Groys realiza uma leitura instigante e atual de 
A origem da obra-de-arte, de Martin Heidegger.

Boris Groys, nascido em Berlim, em 1947, realizou seus 
estudos de filosofia e arte em Moscou. No ano de 1988, 
publicou Gesamtkunstwerk Stalin, um dos mais impor­
tantes estudos sobre a arte durante 0 regime stalinis- 
ta. Foi professor visitante em numerosas universidades 
americanas, e, mais recentemente, em Columbia, N.Y. 
Participou como palestrante convidado da 26a. Bienal de 
São Paulo. Atualmente, é professor de filosofia e estética 
das mídias na Escola Superior de Design (Hochschule für 
Gestaltung) de Karlsruhe. Tem se notabilizado por suas 
publicações sobre arte e mídias contemporâneas, tema 
de alguns de seus livros recentes: Überdas neue, 1992 (pu­
blicado em espanhol pela Pré Textos sob 0 título Sobre Io 
nuevo), e Unter verdacht: einephànomenologie der medien 
(C. HanserVerlag, 2000). Alguns de seus artigos foram pu­
blicados no Brasil pela Folha de S. Paulo, no caderno Mais\

A tradução que aqui apresento foi feita em colabora­
ção com minha orientanda Lucie de Lannoy. As citações 
do texto de Heidegger foram retiradas da tradução 
portuguesa efetuada por Maria da Conceição Costa 
(Edições 70,1992).*

Adalberto Müller 
(Universidade de Brasília)

tro das estratégias de auto-afirmação e de domínio 
do mercado onde a arte moderna tem se inseri­
do. E a violência, que tornou esses perigos amea­
çadores, foi diagnosticada como poder da moda, 
e como manipulação da opinião pública, os quais 
foram permitidos pelos meios de comunicação 
- sem dúvida, pela imprensa em primeiro lugar. 
A arte moderna foi caracterizada como obra de al­
guns charlatães sensacionalistas, que predicaram o 
novo para não serem, de modo algum, comparados 
ao velho. Aliás, essa avaliação da arte de vanguarda 
não tem sido historicamente nem um pouco supe­
rada, e aparece sempre de novo nas mais variadas 
formas, e apesar de todas as institucionalizações da 
arte moderna.

Sedutora teoria

Só que a sedutora teoria dessa elisão do juízo críti­
co, foi, na maioria das vezes, interpretada de forma 
bem diferente: não como uma consciente estratégia 
comercial, mas como o resultado de um impulso 
interno irresistível do artista - até mesmo contra o 
seu próprio querer consciente -, o qual dá lugar ao 
Outro, ao Novo, ao transgressor e ao perigoso. Em 
vários lugares tem-se procurado saber onde estaria 
a base desse impulso: se no trauma pessoal, no in­
consciente, ou na pressão das relações sociais. Mas,
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sobretudo com algumas inter­
pretações justificadas teve início, 
inevitavelmente, o tom elevado 
na crítica da arte, pois a força que 
devia arrebatar o artista teria, ne­
cessariamente, que ser descrita 
como algo vencedor, quase di­
vino e todo-poderoso, uma vez 
que o artista, para além de todo 
critério de um juízo consciente, 
seria transportado para o êxtase 
do absolutamente novo. Assim, 
o artista deixaria de ser um ativo 
e criminoso malandro para ser 
uma vítima passiva e sagrada sem 
função, tornando visível aquilo 
de que não se pode dispor.

Tais interpretações intensifica­
ram o tom elevado, mas na maio­
ria das vezes não muito convincen­
temente. Elas não podem deixar 
claro por que o fato de ser sub­
jugado por uma inevitável força 
interior tem de, necessariamente, 
levar à criação, ao Novo. E assim 
se volta ao esclarecimento origi­
nal, modesto e cético: exigência 
do mercado, do externo - e não 
apenas do interno-pressão social e 
da mídia para inovar, uma lúcida 
estratégia comercial. A respeito 
disso, Adorno, na sua Teoria esté­
tica, pôde mostrar que o reconhe­
cimento de certas baixas origens 
da obra-de-arte moderna não tem 
necessariamente como conseqü- 
ência a sua condenação estética e 

moral: justamente a relativa cum­
plicidade da arte moderna com as 
leis de mercado lhe permite assu­
mir, segundo Adorno, uma posi­
ção crítica em relação ao próprio 
mercado. Exatamente porque a 
arte moderna experimenta nela 
mesma a dureza do mercado, ela 
pode provar suas inovações por 
meio de uma ostensiva intransi­
gência da sua própria dureza tam­
bém. Assim, o tom elevado atinge, 
com Adorno, uma certa atenua­
ção, sem, por isso, perder-se com­
pletamente. Adorno descreve em 
um tom muito drástico a potência 
do mercado, como se o próprio 
mercado agisse com uma força 
divina tal, que subjugasse o artista 
e fizesse dele a sua vítima, e ele 
mesmo por meio disso mostrasse, 
então, o mundo.

Impulso interno

Em A origem da obra-de-arte, 
de Heidegger, o que é particu­
larmente interessante é que, na 
exegese da arte moderna, o tom 
elevado atinge a sua altura máxi­
ma, e ao mesmo tempo a exegese 
da arte diferencia-se, muito me­
nos do que se poderia pensar, de 
uma teoria do mercado da arte. 
À primeira vista, a argumentação 
de Heidegger segue uma confiável 
estratégia da apologia moderna 

da arte: o “essencial” da obra-de- 
arte surge, segundo Heidegger, de 
um impulso interno, da necessi­
dade interior - e não do contex­
to exterior. Portanto, a força que 
conduz à obra do artista, a qual 
impulsiona para a inovação e que 
se faz diretamente plausível para 
o leitor, é o tempo. Espera-se do 
tempo que ele traga permanen­
temente mudanças e inovações, e 
assim deve-se admitir que o artista 
acompanhará o tempo, e, invaria­
velmente, produzirá obras que até 
então jamais haviam sido vistas.

Assim, nos encontramos sem­
pre treinados por um historicismo 
hegeliano: cada época tem seus 
próprios ditames e leis do gosto, 
e, assim, se constituem determi­
nados períodos culturais. Esses 
desaparecem no decorrer do tem­
po, e assim transitam no tempo 
os diferentes estilos de arte. Cada 
época possui seus próprios cri­
térios de juízo. Uma nova época 
exige, sem dúvida, uma nova arte. 
Em sentido contrário, à tradição 
pertence sempre um outro tem­
po, o passado, e por isso a tradi­
ção não deve definir o gosto atual. 
Essa argumentação historicista 
parece ser plausível, e certamente 
ajudou muito a arte moderna a se 
afirmar. Aliás, essa argumentação 
não será apenas repetida por Hei­
degger, mas será fundamental­
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mente transformada, pois ele re­
conheceu a fraqueza fundamental 
de tal argumentação: a atualidade 
não pode ser nenhuma época his­
tórica como o são as épocas do 
passado, porque o presente não 
possui duração própria de época, 
mas prepara uma passageira tran­
sição entre passado e futuro.

Historicismo tradicional

Obviamente, Heidegger observa, 
no sentido de um historicismo 
tradicional, que o templo grego 
ou a fonte romana, antes de mais 
nada, representam o ser histórico 
exemplificado, em ambos os po­
vos. Heidegger dá ênfase ao fato 
de que a obra-de-arte tenha vida 
apenas na época em que surge, 
e que, a seguir, não passará de 
um documento para museu, algo 
morto, arquivável, pós-histórico, 
que não tem mais condições de 
se relacionar com a verdade ori­
ginal. Por isso, Heidegger descre­
ve o templo grego assim:

É a obra do templo que primeira­
mente ajusta e ao mesmo tempo 
congrega em torno de si a unida­
de das vias e das relações, nas quais 
nascimento e morte, infelicidade e 
prosperidade, vitória e derrota, re­
sistência e ruína, ganham para o ser 
humano a forma de seu destino. A 
amplitude dominante dessas rela­

ções abertas é o mundo deste povo 
histórico. A partir dele e nele é que 
ele é devolvido a si próprio, para o 
cumprimento da vocação a que se 
destina (p. 32).

O tom elevado como o que 
aqui ressoa, diminui, quando se 
trata da arte de museu:

Assim, as próprias obras encon- 
tram-se e estão penduradas nas co­
leções e nas exposições. Mas estarão 
elas porventura aqui em si próprias, 
como as obras que elas mesmas são, 
ou não estarão antes aqui como ob­
jetos do funcionamento das coisas 

do mundo da arte (Kunstbetrieb)? 
As autoridades oficiais tomam a 
cargo o cuidado e a conservação das 

obras. Críticos e conhecedores de 
arte ocupam-se delas. O comércio 
da arte zela pelo mercado. A investi­
gação em história da arte transforma 
as obras em objetos de uma ciência. 
Mas, no meio de toda essa diversa 
manipulação, vêm as próprias obras 

ainda ao nosso encontro? (p. 31).

A resposta a essa pergunta é 
fácil de adivinhar:

Não, pois o mundo dessas obras 
que aí estão ruiu. A subtração e a ru­
ína do mundo não são reversíveis. As 
obras não são mais o que foram. São 
elas mesmas, é certo, que se nos depa­

ram, mas são aquelas que já foram (die 
Gewesenen) (p.31).

A arte dos museus não é, 
portanto, nenhuma arte essen­
cial para nossa atualidade, e não 
o poderá ser jamais, porque ela 
pertence para sempre ao passado 
e junto com ele, internamente, 
sucumbiu, mesmo quando sua 
morte na sua forma externa per­
manece digna de ser conservada 
para fins científicos e comerciais.

Apesar dessa posição histori- 
cista, romântica, anticlássica, Hei­
degger não trata apenas de res­
saltar a mediocridade a respeito 
da arte do seu tempo, que, com 
o tempo deveria mudar. De fato, 
a experiência que a arte moder­
na tem feito desde a irrupção das 
vanguardas mostra que se trata, 
justamente, de uma arte que não 
atende aos critérios de seu tempo, 
e por isso mesmo não se enquadra 
dentro de seu próprio tempo. A 
arte moderna é feita a contragos­
to de seus contemporâneos, e não 
somente contra o gosto do passa­
do. Assim, a arte não muda com 
o tempo, mas, contra o tempo, ou 
ao menos com uma lógica dife­
rente da idéia de arte em vigor, ou 
da existência [Dasein] histórica 
dos povos. A arte moderna cha­
ma-se moderna, mas ela é estra­
nha à sua própria época. Por isso 
surge entre os críticos a suspeita 
de que ela, como também a arte 
do passado que está nos museus, 
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seja apenas uma oportunidade 
para o mercado da arte e para a 
pesquisa e, obviamente, não tem 
nenhuma relação com a “atuali­
dade viva dos povos”. Para reduzir 
essa suspeita se faz necessário um 
decisivo tom elevado.

Teoria futurista

E Heidegger utiliza esse tom por­
que ele, como logo se verá, deseja 
justificar a arte moderna. Se su­
primimos um tanto, e simplifica­
mos outro tanto, sem deixar de 
permanecer fiel à intenção básica 
do texto, podemos dizer que Hei­
degger não imputa a arte moder­
na, nem ao passado, nem ao pre­
sente, mas sim ao futuro. Nesse 
sentido, a teoria da arte de Heide­
gger é radicalmente futurista. O 
artista essencial é, para Heide­
gger aquele que está aberto ao 
que vem, a receber o que virá, 
e que pode intuir o futuro, o 
qual diluirá o presente. Por isso, 
Heidegger espera do futuro - e 
nisso ele concorda com a maio­
ria dos seus contemporâneos (o 
texto é dos anos 1935/36) - mais 
transformações do que esta­
bilidade, mais ruptura do que 
continuidade, mais os aconteci­
mentos do que a inércia.

A arte moderna chama-se mo­
derna, mas ela é estranha à sua 

própria época. Por isso surge entre 
os críticos a suspeita de que ela, 
como também a arte do passado 
que está nos museus, seja apenas 
uma oportunidade para o mer­
cado da arte e para a pesquisa e, 
obviamente, não tem nenhuma 
relação com a “atualidade viva dos 
povos”. Heidegger define a arte 
como o “pôr-se-em-obra da ver­
dade”, como um original e genuíno 
modo de desocultamento do ser, o 
qual é apenas comparável ao “ato 
de fundação de um Estado”, ao “sa­
crifício essencial” e ao “perguntar 
do pensador” (p. 47-48), mas não 
é algo como a ciência, pois a ciên­
cia se ocupa daquilo que já está aí, 
e a arte, assim como o “ato de fun­
dação de um Estado” e o “sacri­
fício essencial”, ocupa-se daquilo 
que ainda vem, que se anuncia, do 
que apenas tem uma possibilidade 
de se afirmar no futuro. O artista 
essencial é aquele que é capaz de 
adivinhar o futuro, de abrir-lhe 
caminho por meio da sua obra: 
“Justamente na grande arte, e só 
ela está aqui em questão, o artista 
permanece algo de indiferente em 
relação à obra, quase como um 
acesso para o surgimento da obra, 
acesso que a si próprio se anula 
na criação” (p. 31). O verdadeiro 
artista é passivo. Mas, trata-se de 
um tipo especial de passividade, 
em que o imponente agir do ser, 

ou, dito de outro modo, em que 
aquilo que reina no silêncio, mas 
que para a maioria das pessoas 
permanece oculto, é capaz de abrir 
portas. Por isso a arte é a “instau­
ração da verdade” (p. 80). A Gré­
cia serve, novamente, de modelo: 
“Na Grécia, o que futuramente 
‘ser’ quer dizer foi posto em obra 
de modo decisivo” (p.61).

Revelação da verdade

O desocultamento do ser, ou a 
própria revelação da verdade na 
arte torna a arte profética. Nisso 
a arte não tem nada de cega, nem 
está fora de si. O artista será arre­
batado pela força do ser; contu­
do, ele se deixa arrebatar. A passi­
vidade do ser artista é por sua vez 
estratégica; e, por isso também, 
ativa. A arte nos mostra o futu­
ro, mas ao mesmo tempo o fun­
damenta. Nesse sentido, a arte é 
iniciática, porque ela está no iní­
cio da história, a qual ainda está 
para acontecer. A arte moderna 
pertence tão pouco à atualidade 
quanto à arte clássica: elas per­
tencem às épocas futuras. Heide­
gger amplia o historicismo clássi­
co para o futuro e justifica a arte 
moderna por meio da ampliação 
desse conceito histórico.

A determinação da arte em re­
velar e fundamentar a verdade do 
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devir concede-lhe, certamente, o 
seu mais alto louvor. E, sobretudo,
o filósofo é quem está apto para 
ocupar-se, principalmente da ver­
dade, pois é isso o que a sua pro­
fissão lhe exige. Na medida em que 
se poderá falar de arte, será este 
desempenho que delimitará o mais 
elevado tom possível. Aliás, como 
já foi dito, falar-se-á ape­
nas da arte essencial. Uni­
camente a arte essencial é 
que não pode ser criticada, 
julgada ou cientificamente 
analisada, pois ela dá iní­
cio à arte futura, mostra-a 
nos seus primórdios - e 
assim encontra-se além do 
presente: “A coisalidade na 
obra nunca poderá ser en­
contrada enquanto o puro 
estar-em-si-mesma (reine 
Insichstehen) da obra não 
se tiver claramente mani­
festado” (p.31). Somente 
quando uma obra-de-arte 
se liberta dos vínculos atu­
ais do presente (e assim 
de toda possibilidade de 
seus julgamentos críticos), 
pode mostrar-se como 
uma imagem profética do 
devir. Então é a própria 
obra-de-arte quem julga 
o presente, na medida em 
que mostra o seu futuro 
e, ao mesmo tempo, põe

Heidegger define a arte como o"pôr-se-em-obra da verdade", 

como um original e genuíno modo de desocultamento do 

ser, o qual é apenas comparável ao "ato de fundação de um 

Estado", ao "sacrifício essencial" e ao "perguntar do pensador"

em obra esse futuro. As posições 
das obras-de-arte e a dos seus 
observadores invertem-se: não é 
o observador quem julga agora a 
obra-de-arte, mas é ela que julga 
o observador, na medida em que 
lhe mostra o futuro, quando, pro­
vavelmente, esse observador já não 
exista mais.

Já em Ser e tempo se desenvolve 
a verdade do Dasein individual 
enquanto projeto existencial, ou 
seja, na realidade é o Dasein do 
futuro antecipado. Mais tarde esse 
projeto individual primário sur­
girá como o equivalente a um en­
corajamento do ser, ou seja, como 
um aceitar profético do inevitável 

futuro histórico, e como 
uma disponibilidade para 
assumir o fato providen­
cial do Ser em termos de 
“engagement pour letre”, 
como Heidegger escreveu 
na Carta sobre 0 huma­
nismo. Em todas as etapas 
do pensamento heidegge- 
riano, o futuro fica clara­
mente privilegiado. Tanto 
a filosofia essencial como a 
arte essencial são os únicos 
que - a expressarmos isso 
na linguagem atual dos 
negociantes da arte - são 
orientados para o futuro, 
e como tais não são cri- 
ticáveis, nem analisáveis, 
mas devem permanecer 
incontestes. Nenhuma crí­
tica contemporânea pode 
decidir a respeito do desti­
no de um tal pensamento 
ou criação orientados para 
o futuro. Pois ninguém 
pode saber realmente o 
que o futuro nos traz. Não 
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se pode eliminar o fator de ris­
co de cada investimento no futu­
ro. Apenas o futuro ele mesmo é 
quem decide se um investimento 
em pensamento ou arte obteve 
sucesso, ou não. Em todo caso, 
o único que corre risco, e que o 
deve levar em conta, é um cientis­
ta profundamente reflexivo, pois o 
seu fracasso diz mais sobre o “ser 
do ente” do que todas as análises 
científicas.

Filosofia de mercado

Nesse sentido, a exegese da arte de 
Heidegger é no mínimo uma filo­
sofia de produtores culturais, uma 
filosofia de mercado, bem como 
uma filosofia de lutas, de guer­
ras. Trata-se das chances para o 
nosso sucesso no futuro, as quais 
ficam para nós insuperavelmente 
escondidas, mas ao mesmo tem­
po, graças à nossa decisão de ir ao 
encontro do futuro, de fundá-lo 
e possibilitar a afirmação da his­
tória universal. Na solução desse 
problema, todas as relações e os 
conhecimentos têm de fato um 
valor digno de ser questionado.

A nossa faculdade, porém, 
para experimentar a obra-de-arte 
“como sendo ela em si e por si”, 
depende da decisão de nos des­
prendermos de relações nas quais 
“o outro não seja ele mesmo”. Para 

que essa decisão seja seletiva, ela 
tem que existir de algum modo já 
como base. De outro modo serí­
amos seduzidos invariavelmente 
por todas as obras-de-arte. A di­
ferença entre uma arte essencial 
e outra não-essencial, entre uma 
grande arte e uma arte menor, a 
qual Heidegger quer dar sempre 
por justificada, será, neste caso, 
possível apenas por uma operação 
que desvincule algumas obras-de- 
arte do todo que compõe as ou­
tras, isto é, as que são para o mu­
seu, as do mercado etc. E só assim 
podemos tornar cada obra-de- 
arte predileta, em uma essencial. 
Em relação a esta arte do passado 
para o museu, Heidegger conti­
nua optando pela escolha da obra 
oculta no silêncio da tradição es­
tabelecida: ele parte do princípio 
de que museus, mercados de arte 
e críticos de arte se ocupam ex­
clusivamente da obra-de-arte que

A força que conduz à obra do artista, a 
qual impulsiona para a inovação e que 
se faz diretamente plausível para o lei­
tor, é o tempo. Espera-se do tempo que 
ele traga permanentemente mudan­
ças e inovações, e assim deve-se admi­
tir que o artista acompanhará o tempo, 
e, invariavelmente, produzirá obras que 
até então jamais haviam sido vistas. 

em algum momento da história 
afirmou-se como suporte do des­
tino histórico de um povo. E, a 
seguir, seria preciso afirmar que 
uma obra-de-arte surge na reali­
dade da história viva, e em algum 
momento se torna obsoleta e aca­
ba em um museu. Essa seqüência 
é a única válida para Heidegger.

Como se reconhece, então, uma 
nova obra-de-arte essencial, que só 
prometa um futuro histórico com 
sucesso? Como distinguir uma arte 
não-essencial de uma essencial, a 
qual reúne no horizonte sustentá­
vel a superação de todos os crité­
rios? A resposta a essa pergunta, 
nos escritos de Heidegger (como 
acontece a tantas outras perguntas 
também) é mais sugerida do que 
explicitada, deixando claro que a 
superação total do presente não se 
ocorre na obra-de-arte essencial. 
Um critério central permanece sem 
ser abordado: trata-se do critério 
de inovação formal. A obra-de-arte 
essencial mostra-se como sendo 
inovadora. Heidegger escreve:

O pôr-em-obra-da-verdade faz ir­
romper o abismo da intranqüilida- 
de, e subverte o familiar e o que se 
tem como tal.1 A verdade, que se 
abre na obra, nunca é atestável nem 
dedutível a partir do que até então 
havia. Pelo contrário, o que até en­
tão havia é que é refutado pela obra, 
na sua realidade exclusiva. O que a
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arte instaura nunca pode, por isso, 
ser contrabalançado, nem com­
pensado pelo que simplesmente é e 
pelo disponível. A instauração é um 
excesso, uma oferta (p. 6o).

E, em outro lugar: “Quanto mais 
essencialmente esse choque irrom­
pe no aberto, tanto mais estranha e 
solitária se torna a obra” (p. 53).

O que nessa passagem se dá 
apenas como uma descrição é 
claramente afirmação normati­
va. A obra-de-arte essencial é a 
única que não se pode entender 
partindo-se do que até então já 
houve, e que rompe com a per­
cepção familiar ou habitual. Daí 
que ela é ainda não-dita: somente 
a arte que até então não se pode 
compreender só a arte essencial. 
E assim fica enunciado o critério 
formal para definir a arte essen­
cial: a arte essencial é uma arte 
inovadora, já que, quando uma 
determinada arte não pode ser 
entendida a partir das percepções 
atuais, então essa arte será enten­
dida com a percepção do futuro.

Apologia da arte moderna

Mesmo não tendo Heidegger 
pronunciado nada “avançado” 
quanto ao gosto artístico e tenha 
permanecido, declaradamente, 
ligado ao expressionismo, a sua 

teoria da arte privilegia clara­
mente uma arte radical, vanguar- 
dista e inovadora, na medida em 
que estimula o artista a mostrar 
a decisiva “monstruosidade”. E, 
assim, a teoria da arte de Heide­
gger se mostra como apologia da 
arte moderna.

A premissa geral do pensa­
mento heideggeriano sobre a 
arte parece ser óbvia: tudo o que 
se encontra na arte encontra-se 
no tempo. Quando uma obra 
não tem seus vínculos nem no 
passado nem no presente, deve 
ter vindo do futuro. Isto que se 
mostra hoje como novo é uma 
promessa de uma norma histó­
rica futura. A obra-de-arte ino­
vadora é a perspectiva de um 
sucesso atual em relação à pos­
teridade histórica. Isso parece 
plausível. Porém, como é possí­
vel que aquilo que só terá lugar 
no futuro, já agora, no presente, 
ponha-se em obra, e possa ser 
visto como arte?

A resposta a essa questão está 
no discurso sobre a “clareira”.2 Ou 
melhor: na possibilidade de ante­
cipar o futuro postula-se e deno- 
mina-se como clareira do ser:

No seio do ente, na sua totalidade, 
advém um lugar aberto. Há uma cla­
reira. Pensada a partir do ente, ela 
tem mais ser do que o ente. Este meio 
aberto não é envolvido pelo ente, mas 

é antes 0 próprio meio coruscante 
que engloba com o nada, que mal 

conhecemos, todo o ente (p.42).

Enquanto o ente em geral é 
isto, o que sempre é - ou seja: o 
presente -, aquilo que pode ser 
pesquisado com os meios da ci­
ência, a clareira oferece a pers­
pectiva do que está por vir, do 
futuro, do incerto. Aquilo que, 
afinal, é maior e tem mais presen­
ça que o disponível, porque é ca­
paz de chocar-se com o presente.

A este ponto o tom elevado 
atinge em Heidegger a sua clara 
expressão. De resto, o tom eleva­
do marca sempre uma ameaça. 
E toda ameaça possui esta for­
ma geral: “Você já vais ver o que 
vai lhe acontecer”; “Você já, já, 
vai experimentar algo que ain­
da não experimentou”; “Eu vou 
lhe mostrar algo tão monstruoso, 
que a sua visão vai se ofuscar” 
etc. O tom elevado é sempre apo­
calíptico. Promete a luz em meio 
à clareira, a qual nos mostra o 
monstruoso e faz desaparecer o 
familiar. Cada profecia conjura 
um perigo para os descrentes, 
os quais querem medir o futuro 
com os critérios do passado e do 
hoje. Na clareira do ser intui-se 
o que estará em vigor no futu­
ro, aquilo que vai se afirmar, e 
o que vai ter sucesso. Se se quer
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k arte moderna chama-se moderna, 
mas ela é estranha à sua própria épo­
ca. Por isso surge entre os críticos a sus­
peita de que ela, como também a arte 
do passado que está nos museus, seja 
apenas uma oportunidade para o mer­
cado da arte e para a pesquisa e, obvia­
mente, não tem nenhuma relação com 
a atualidade viva dos povos.

falar novamente na língua das 
pessoas que negociam com arte, 
a clareira do ser é um nicho do 
mercado, no qual os empreen­
dedores orientados para o futuro 
deveríam entrar.

Sucesso histórico

A filosofia de Heidegger é a filo­
sofia do sucesso histórico, prova­
velmente seja justamente por isso 
que ele mesmo teve tanto sucesso 
histórico. É, ao mesmo tempo, 
a filosofia da luta. Mas, diferen­
te da de Nietzsche, que também 
era um filósofo da luta; mas que, 
ao contrário de Heidegger, não 
acreditava no futuro. Heidegger 
promete a seus leitores a possibi­
lidade de vitória no futuro - e em 
todo caso, a possibilidade de uma 
mudança, de um acontecimento, 
da chegada de algo bem diferen­
te. O desespero nietzscheano do 

eterno retorno do mesmo não 
é avaliado como possibilidade. 
Por isso, a inovação formal ou a 
monstruosidade da obra-de-arte 
seja, para Heidegger, o sinal de 
sua aptidão para uma perspectiva 
do porvir.

Aliás, cada filosofia da vitória 
tem que ser, ao mesmo tempo, 
uma filosofia da derrota. E a der­
rota, assim como a vitória, pode 
nos esperar na clareira:

Mas há também ocultação, de outro 
gênero é certo, no interior do cla­
reado (...) Aqui a ocultação não é o 
puro negar-se, mas o ente desapa­
rece de fato, dá-se diferentemente 

do que é. Essa ocultação é a dis­
simulação (Verstellen) (...) Que o 

ente como aparência possa iludir é 
a condição para que nos possamos 

enganar, e não o inverso (p.42-43).

Percebe-se que Heidegger está 
concluindo aqui a experiência 
do seu tempo como reitor. Só ga­
nha aquele que arrisca - e que 
ousa ir de encontro ao “confli­
to da clareira e do ocultamento”. 
Especialmente na obra-de-arte 
cuja materialidade é sua coisa- 
lidade, que nos vincula à “terra” 
e ao ente, e que esconde atrás de 
si o ente futuro. Já que a obra- 
de-arte é sempre apenas uma 
coisa, não pode ser inteiramente 
inovadora. A terra a retém. No 

entanto, Heidegger adverte seu 
leitor que a terra não é o mesmo 
que o oculto, e o mundo não é 
o aberto: os seus longos esclare­
cimentos no começo do seu es­
crito devem justamente mostrar 
que o caráter coisal da obra une 
o mundo - aberto pelo ente - ao 
disponível.

Heidegger quer mostrar com 
essa última determinação que, em 
uma obra-de-arte, não seja coisal.3 
Toda obra-de-arte, por mais ele­
vada que seja sua aspiração, não 
deixa de ser apenas uma coisa, diz 
Heidegger, uma coisa que uma fa­
xineira em um museu conhece e 
cuida. Só que a capacidade que essa 
coisa tem de abrir-nos um mundo 
diferencia-a das outras. Mas essa 
capacidade não altera o fato de que 
a obra-de-arte continue sendo es­
sencialmente uma coisa.

Heidegger demonstra como 
a coisa, enquanto obra-de-arte, 
mostra o mundo, pelo exemplo 
do quadro de Van Gogh de um 
par de sapatos. Esse exemplo tor- 
nou-se famoso e foi assunto de 
muitas discussões e controvér­
sias.4 Aqui nos interessa, porém, 
um outro aspecto dos textos de 
Heidegger, o da questão cen­
tral: a origem da obra-de-arte, 
como Heidegger a aborda “está 
no conflito entre a clareira e o 
ocultamento”, conflito que reme- 
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teria à dualidade do apolíneo e 
do dionisíaco, tal como descrito 
por Nietzsche. Ou, dito de outra 
forma, já que em Heidegger essa 
luta define nossa relação com o 
futuro: a origem da obra-de-arte 
essencial encontra-se realmente 
no futuro?

Visão do futuro

Em primeiro lugar, poder-se-á 
supor que a inovação formal de 
uma obra-de-arte não significa 
necessariamente que chegue para 
nós do futuro. Aliás, Heidegger 
se atém firmemente à idéia tradi­
cional de que ela deva certamente 

Heidegger demonstra como a coisa, enquanto obra-de-arte, mostra o mundo, pelo 

exemplo do quadro de Van Gogh de um par de sapatos. Esse exemplo tornou-se 

famoso e foi assunto de muitas discussões

apresentar uma visão daquilo 
que ainda está por surgir. Quan­
do a obra-de-arte, tal qual se nos 
entrega, não retrata a realidade, 
ela pode ao menos retratar a sua 
possibilidade futura, enquanto 
monstruosidade, a qual se escon­
de sempre por trás. Essa visão do 
futuro será possível para o artista 
por intermédio da clareira do ser: 
ela lhe dá uma nova visão (ainda 
que, talvez, seja também uma vi­
são enganadora) que lhe permite, 
com isso, ir além da inquietação 
e daquilo que até então é habitual. 
Essa visão original não é, porém, 
uma condição necessária para o 
surgimento de uma obra-de-arte.

A filosofia de Heidegger é a filosofia do 
sucesso histórico, provavelmente seja 
justamente por isso que ele mesmo te­
ve tanto sucesso histórico. É, ao mesmo 
tempo, a filosofia da luta. Mas, diferen­
te da de Nietzsche, que também era 
um filósofo da luta; mas que, ao con­
trário de Heidegger, não acreditava no 
futuro. Heidegger promete a seus lei­
tores a possibilidade de vitória no futu­
ro - e em todo caso, a possibilidade de 
uma mudança, de um acontecimento, 
da chegada de algo bem diferente.

Uma inovação artística pode sur­
gir de um jogo de repetição ou 
desvio formal puramente técni­
co e material. Para a produção de 
uma inovação basta ter uma visão 
geral da arte até os dias de hoje, e a 
decisão de apresentar uma forma 
nova em comparação com a arte 
feita até agora. Que para isto seja 
necessária a clareira do ser, para 
que essa nova forma tenha uma 
origem no futuro, uma dimensão 
profética, isso somente poderá ser 
analisado depois de que já se te­
nha visto essa forma nova. Con- 
seqüentemente, pode-se afirmar 
que a própria clareira apenas pode 
ser pensada sob a claridade dessa 
nova forma, e não ao contrário. 
Somente quando se tem diante de 
si uma nova forma é que se reco­



nhece como absolutamente neces­
sária a clareira do ser, enquanto 
explicação para a origem dessa 
forma. A clareira do ser tem, por­
tanto, a sua origem na obra-de- 
arte moderna, e não o contrário.

Onde se encontra então a ori­
gem da obra-de-arte moderna, se­
não no futuro? A resposta a essa 
pergunta será dificultada pelo 
preconceito, pois cada obra-de- 
arte surge em um determinado 
momento histórico, onde o seu 
ser histórico se manifesta, precon­
ceito que Heidegger compartilha 
plenamente. O mesmo preconcei­
to vemos também atrelado ao mu­
seu (atacando o mercado de arte, 
discutindo a crítica de arte etc.), 
descartando, por último, a arte, a 
qual desde sempre se afirmou, se 
pronunciou e se estabeleceu na 
realidade histórica. Assim, parece 
que, de todo modo, uma obra-de- 
arte inovadora deve se afirmar no 
futuro, para que mais tarde tenha 
o seu lugar junto às obras-de-arte 
do passado, e possa assumir o lu­
gar de testemunha de sua própria 
época. Primeiro, ela é aprovada 
pela realidade, e depois vai para 
o museu. Mas é justamente essa 
seqüência que, com a obra-de-arte 
moderna, viu-se questionada.

A obra-de-arte moderna faz o 
percurso inverso. Primeiro, deve 

afirmar-se em um museu, para 
então ir para a realidade. Assim, 
como todos os produtos de nos­
so tempo, ela deve passar por 
um controle de qualidade para 
poder circular livremente como 
objeto de consumo. O princípio 
moderno da autonomia artística 
fundamenta-se justamente nes­
sa inversão das relações entre as 
instituições da arte e a realidade 
histórica. O museu representa na 
modernidade, aliás, o papel de um 
enorme reservatório de signos, os 
quais podem ser usados no mun­
do contemporâneo como marcas 
de identificação pessoal. Por isso, 
não é pertinente dizer, como o faz 
Heidegger, que a obra-de-arte do 
passado perdeu definitivamente 
a sua relevância para a vida, e au­
menta sua vida no museu como 
documento de lembrança histó­
rica. Sabemos que as formas ar­
tísticas do passado são utilizadas 
de novo para marcar uma posi­
ção definida dentro do presente. É 
desse modo que se pode usar uma 
forma nova e estranha para dar 
a alguém ou a algo um “visual” 
futurista.

Novas formas de arte

A produção de novas formas de 
arte - que, na modernidade, são 

colocadas igualmente em mu­
seus, onde são comparadas com 
as formas artísticas que lá estão, e 
onde parecem novas e interessan­
tes - serve como um repertório 
de signos, que a sociedade tem a 
seu dispor para aumentar a varie­
dade de marcas de identificação. 
Com isso não se quer dizer que as 
novas formas de arte vão definir 
o ser histórico do futuro - e, so­
bretudo, não se diz também que 
elas vão transformar a realidade 
histórica no futuro. Talvez sim, 
mas talvez não. Por isso não se 
pode distinguir, na sua origem, 
a obra-de-arte essencial da não- 
essencial. Além disso, uma obra- 
de-arte isolada não pode ser, no 
sentido heideggeriano, “essen­
cial”, ou seja, ela não pode ser 
um indício do futuro, porque o 
futuro, na modernidade, já não 
se nos delineia como um novo e 
totalizante sinal do ser históri­
co, que vem ao nosso encontro, 
mas antes, como uma chance de 
mudar todos os sinais do ser que 
estão à nossa disposição, sejam 
eles essenciais ou não.

A justificação da obra-de- 
arte moderna orientada para o 
futuro e profética, certamente, 
provoca um tom elevado para o 
correspondente tipo de escrita 
crítica, significa uma sobrevalo- 
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rização das obras-de-arte - mas 
também a sua possível desvalo­
rização, quando o futuro mos­
tra-se diferente daquilo que foi 
prometido.

O sucesso de uma nova forma 
de arte no contexto dos museus, 
dos ambientes privados, ou das 
instituições de arte, não significa 
ainda nenhuma promessa de seu 
aproveitamento histórico de fato. 
A falta dessas promessas não é, 
porém, nenhum sinal de fracasso, 
de derrota, de frustração. O dis­
curso artístico dispõe dos meios 
que lhe permitem uma argu­
mentação razoável para que uma 
obra-de-arte determinada - em 
comparação com outras obras- 
de-arte - seja nova.

Se se aceita essa argumenta­
ção, a obra-de-arte passa a fa­
zer parte do repertório dos sig­
nos aceitos na sociedade - e a 
ser liberada para o uso. Essa 
argumentação e a aceitação do 
museu se fazem sentir quando 
a aprovação tarda muito, e a res­
pectiva obra-de-arte não recebe 
êxito nenhum. As instituições de 
arte moderna são, em certo sen­
tido, orientados para o mercado, 
mas, ao mesmo tempo, relati­
vamente independentes dele. A 
inovação da arte significa, nessas 
circunstâncias, um risco em par-

Boris Groys questiona alguns pressupostos 

essenciais no ensaio A origem da obra-de- 

arte, de Martin Heidegger

te calculável. O artista não está 
entregue por completo à luta, 
ao mercado, à clareira do ser, os 
quais ocultariam o seu próprio 
destino, por esconderem a sua 
providência e doação.

O tempo do museu é um outro 
tempo, um tempo heterogêneo, 
comparável ao tempo histórico, 
como se pensa no âmbito do his- 
toricismo tradicional. O tempo 
“histórico” é o tempo da conti­
nuidade definida e historicamen­
te tornada arte, e forma cultural. 
O tempo do museu é o tempo da 
acumulação das formas de arte, 
que são oferecidas para a sua uti­
lização ou para a sua não-utiliza- 
ção. O museu está para a moder­
nidade não no fim da História, 

mas no seu começo - e figura, 
talvez, assim, aquilo que é real­
mente a origem da obra-de-arte 
moderna.5!1

Notas

1 Há um jogo verbal de difícil tradução nó 
texto de Heidegger que aqui não foi pre­
servado pela tradutora portuguesa, e que 
terá consequências importantes no texto 
de Borys Groys:"... stõsst das Ungeheure auf 
und stõsst zugleich das Geheure”; isto é: 
[o pôr-em-obra-da-verdade] faz irromper 
(aufstõssen) o monstruoso (ou não-familiar, 
Ungeheure) e se choca (stõssen) como o 
familiar (ou habitual, Geheure). N.T.

2 “Lichtung". N.T.
3 "Dinghaft". N.T.
4 Sobre essa discussão, ver: J. Derrida, La 

verité em peinture. Paris: Flammarion, 1978, 
p.293 e ss (nota do autor).

Boris Groys é professor de Estética, História da 

Arte e Teoria da Mídia na Hochschule fuer Ges- 

taltung, Escola Superior de Design (Alemanha).
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trabalho e tecnologia

A nova ordem das relações trabalhistas
Marli B. M. de Albuquerque Navarro

O mundo do trabalho no contexto do projeto tecnológico das 
sociedades industriais revela-se também agressivo e destrutivo, 
gerador de sérias problemáticas sociais e ambientais, tais 
como o desemprego, a degradação do trabalho, a violência, 
a devastação do meio ambiente, a propagação acelerada de 
doenças. Torna-se, pois, urgente a necessidade da reestruturação 
produtiva como forma de atenuar os efeitos negativos da era 
tecnológica e os paradoxos contidos na chamada globalização.

G
randes problemas que 
hoje se apresentam no 
quadro relativo à quali­
dade de vida dos trabalhadores 

estão francamente associados 
às mudanças ocorridas na re­
alidade das relações trabalhis­
tas. Nos últimos vinte anos, a 
flexibilização, a terceirização, a 
desregulamentação, a utilização 
e a crescente sofisticação dos re­
cursos tecnológicos na realiza­
ção do trabalho, como lógica da 
organização da produção, con­
figuraram, em muitos países, 
uma evidente precarização do 

mundo do trabalho. O indicador 
mais evidente disso é o desem­
prego e suas graves conseqüên- 
cias sociais.
A violência, 
o aumento 
das alterna­
tivas margi­
nais para gerir 
a sobrevivência, o aumento da 
taxa de mortalidade de jovens 
nos grandes centros urbanos, o 
aumento de doenças ligadas ao 
stress, o aumento das deman­
das hospitalares para internação 
em unidades de tratamento in- 
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/\ predefinição do potencial criativo hu­
mano, não observando a integralidade 
do indivíduo, tende a estabelecer clas­
sificações, o que aguça a percepção do 
valor humano enquanto parte de en­
grenagens que tecnicamente combi­
nadas podem produzir melhor. Essa 
perspectiva do mundo do trabalho e da 
produção pode gerar significativos im­
pactos na auto-estima e na autonomia 
das pessoas.

tensivo, o aumento das despesas 
do Estado no campo da saúde, 
a sobrecarga dos planos assis- 
tenciais e previdenciários são os 
principais.

O mais alarmante é que não se 
trata apenas de situações conjun­
turais ou sazonais e sim da for­
matação de uma estrutura que 
desenha uma nova ordem para 
reger o mundo do trabalho.

A efetivação crescente dessa 
nova ordem está incluída no con­
texto da chamada globalização, 
na qual se inclui com priorida­
de a reestruturação do conceito 
de produção e o valor do traba­
lho, ancorados nos princípios 
do neoliberalismo como funda­
mento ideológico voltado para 
a organização da economia e da 
política. Contribui também para 

a formatação de novas culturas 
associadas ao trabalho, tal como 
a diminuição do valor coletivo do 
trabalho em função da percep­
ção individualista da produção. 
Esses fatores estimulam dispu­
tas e competições em detrimento 
da solidariedade e da integração, 
propiciada em grande parte pelos 
acentuados processos de terceiri­
zação do trabalho.

A lógica da competitividade

Estudos que analisam processos 
de terceirização no Brasil esta­
belecem nuances entre os pro­
jetos implementados nos países 
desenvolvidos e em desenvolvi­
mento. Nos países de economia 
dominante, foram elaboradas 
metas para o alcance do aumen­
to da produtividade baseada na 
lógica neoliberal da competitivi­
dade impulsionada pela qualida­
de, valendo-se da transferência 
de tecnologias inovadoras e es­
tratégias de gestão de qualidade 
para as empresas subcontrata- 
das. O modelo de terceirização 
mais adotado no Brasil garante 
às empresas redução de custos, 
sobretudo, pela precarização do 
trabalho (Faria, 1994).

No Brasil, investigações apon­
tam que a terceirização pro­
move a precarização da saúde 

dos trabalhadores, da inclusão 
social e da estabilidade gerada 
com o emprego e a conseqüen- 
te inserção nas ações coletivas. 
O que gera nos trabalhadores 
um sentimento de estarem sós, 
provocando a busca de alterna­
tivas individuais, muitas vezes, 
as situadas nos mecanismos da 
corrupção, da marginalidade, 
da violência como possibilidade 
de sobrevivência ou de recupe­
ração da “auto-estima”, identi­
ficadas no acesso ao consumo, 
já que o reconhecimento do va­
lor do trabalho e da capacida­
de realizadora do homem não 
se efetiva.

Hoje, a flexibilização das re­
lações de trabalho, assim como 
a precarização, recolocam como 
questão social a individualiza- 
ção negativa devido à destruição 
dos suportes sociais associados 
ao trabalho. Para Robert Castel, 
esse contexto traz novamente 
para o centro do debate da sus­
tentação do laço social questões 
que se apresentavam no início da 
Revolução Industrial. (....) Uma 
das conseqüências dos processos 
de desfiliação (termo utilizado 
para substituir o conceito de ex­
clusão) é a perda dos suportes 
sociais que garantem o exercício 
de direitos iguais em uma socie­
dade democrática e o desengaja- 
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mento material e simbólico dos 
indivíduos no laço social.

Pressão social

O hiperindividualismo contem­
porâneo é um dos efeitos da nova 
configuração social. A ameaça 
que pesa sobre o indivíduo faz 
com que ele se feche sobre si 
mesmo. Castel utiliza a metáfo­
ra do narciso para explicar que 
o indivíduo que não pode refe­

As pressões pelo respeito ao trabalho geram conflitos no concei­

to neoliberal

renciar-se em algo que esteja fora 
dele mesmo acaba por afogar-se 
na própria imagem. A individu- 
alização produzida pelo ideal ne- 
oliberal é a de um sujeito para o 
qual a sociedade não faz sentido, 
como se ele não possuísse nenhu­
ma responsabilidade frente à so­
ciedade. Essa ilusão, para Castel, 
pode ser interpretada como uma 
resposta às pressões sociais (como 
aquelas produzidas pela impo­
sição da tecnologia e pelo capi­

tal financeiro), que 
são sentidas como 
impossíveis de se­
rem suportadas ou 
controladas pelo 
indivíduo. Além de 
produzir uma re­
cusa de todo o tipo 
de engajamento que 
implique as respon­
sabilidades referen­
tes ao engajamento 
no laço social (Nar- 
di, 2001).

Outros proces- 
° sos que depreciam 
£ o valor do trabalho <o
I ocorrem nos mais 
§'diversos setores s
I das atividades pro- 
õ
‘^dutivas. Também "O
Q.nas empresas, cuja 

CE
“vitrine” é demons­
trativa de conforto e 

de uma intenção estética de res­
peito aos funcionários, podem se 
esconder profundos desrespeitos 
na gestão de pessoas. Em geral, 
elas são previamente conceitua­
das como:
• pessoas: valiosos recursos da 
empresa;
• gente: matéria-prima da pro 
dutividade;
• ser humano: fator fundamental 
do crescimento da empresa;
• capital intelectual: banco de ta­
lentos e inovação organizacional.

A predefinição do potencial 
criativo humano, não observan­
do a integralidade do indivíduo, 
tende a estabelecer classificações, 
o que aguça a percepção do va­
lor humano enquanto parte de 
engrenagens que tecnicamente 
combinadas podem produzir me­
lhor. Essa perspectiva do mundo 
do trabalho e da produção pode 
gerar significativos impactos na 
auto-estima e na autonomia das 
pessoas.8 Pode também favorecer 
hierarquias que geram exclusões 
e a perda de direitos no ambiente 
de trabalho, ameaçando inser­
ções, provocando medos. Não 
devemos esconder que há tam­
bém os crimes relativos à omis­
são do direito da personalidade, 
como, por exemplo, excluir o 
nome do autor de um projeto ou 
relatório, substituindo-o por um 
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outro indevidamente. Ou então, 
receber o trabalho, reprová-lo ou 
simplesmente recebê-lo de forma 
indiferente para, tempos depois, 
publicar o mesmo trabalho como 
se fosse de outro autor. Não se 
separa o autor da sua obra. As 
políticas e práticas de identifica­
ção devem ser muito claras para 
evitar-se o amargo sentimento de 
roubo da idéia (Limongi-França 
& Rodrigues, 1999).

Esses contextos afetam as re­
lações estabelecidas no trabalho, 
consolidam fragmentações, anu­
lam solidariedades, contribuindo 
para a configuração de comporta­
mentos que podem variar entre o 
autoritarismo e a submissão, ou o 
da indiferença, reforçando hierar­
quias. O valor da hierarquia, ob­
servando-o num plano mais geral 
cria e consolida “o dilema entre 
igualdade/universalismo versus, 
hierarquia/particularismo” que 
seria estruturante de nossa cul­
tura e instituições, perpassando 
práticas e expressando-se nas re­
presentações sociais. Formaria, 
igualmente, um dos substratos 
de nossa cultura política, permi­
tindo a explicação de muitos dos 
padrões de relações entre Estado 
e sociedade em diferentes níveis. 
Explicaria, por exemplo, porque, 
no acesso às instituições públicas, 
que deveria ser universal, o indi­

víduo “sem relações” ou “indica­
ções” constitui-se como cidadão 
de segunda categoria. O fato de 
a construção de nossa sociedade 
não se fundar no indivíduo, mas 
nas relações pessoais, explicaria 
também certos comportamentos 
do nosso cotidiano, como o “fa­
vor”, 0 “jeitinho”, a “carteirada”, 
usados tanto para se conseguir 
acesso a direitos que na letra da 
lei são universais, quanto para 
ultrapassar barreiras legais, res­
valando para a desonestidade e 
a corrupção na política” (Vaits- 
man, 2002). A concessão de “be­
nefícios” individuais e particu- 
larizados operacionalizados pela 
prática do uso da hierarquia, legi­
tima o autoritarismo e a exclusão, 
mesmo que esses fatores estejam 
escondidos sob o manto da pro­
moção de estímulos e a abertura 
de oportunidades pela avaliação 
de “competências” .

A ilusão do poder

O incentivo ao alcance dos ganhos 
possibilitados pela ambição hie­
rárquica também pode acentuar a 
ilusão do poder conquistado pela 
dedicação ao trabalho. Isso gera 
no trabalhador a idéia heróica de 
que a empresa depende dele, co­
locando-a antes da família, antes 
de suas próprias necessidades de 

tempo para alimentação e pau­
sas necessárias para o descanso, 
para ir ao banheiro etc. Esse tra­
balhador, geralmente utiliza fol­
gas, feriados e férias para executar 
tarefas pendentes do trabalho, o 
que pode alcançar sérias situações 
de stress e suas conseqüências pa­
tológicas, como cardiopatias, de­
pressões e outros danos à saúde. 
Ressalte-se, ainda, que o trabalho 
compõe a formação da persona­
lidade, da construção da auto- 
imagem e parte significativa da 
identidade dos homens. É, pois, 
uma importante fonte de satisfa­
ção simbólica e emocional e não 
apenas fonte de satisfação patri­
monial (Dejours, 1987).

A organização do trabalho 
exerce sobre o homem uma ação 
específica, cujo impacto é o apa­
relho psíquico. Em certas condi­
ções, emerge um sofrimento que 
pode ser atribuído ao choque en­
tre uma história individual, porta­
dora de projetos, de esperanças e 
de desejos, e uma organização do 
trabalho que os ignora. Esse sofri­
mento, de natureza mental, come­
ça quando o homem, no trabalho, 
já não pode fazer nenhuma mo­
dificação na sua tarefa no sentido 
de torná-la mais conforme as suas 
necessidades fisiológicas e a seus 
desejos psicológicos. Isto é, quan­
do a relação homem-trabalho é 
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bloqueada (Dejours, 1987). Assim, 
para além dos riscos à saúde rela­
cionados como os fatores ambien­
tais que se apresentam nos locais e 
na natureza do trabalho, os fatores 
psicossociais devem ser contex- 
tualizados nas análises que visam 
à construção de ambientes sau­
dáveis, pois são potencialmente 
comprometedores do bem-estar, 
embora não estejam manifesta­
dos em lei como risco ambiental. 
Porém, podem desencadear im­
portantes desconfortos e danos à 
saúde dos trabalhadores.

Identidade social

Alguns pensadores contempo­
râneos que refletem sobre a te­
mática que associam o trabalho, 
a criatividade, a qualidade de 
vida e a essência humana tendem 
para as análises que contextua- 
lizam o trabalho como parte da 
construção da identidade social 
e do processo de desenvolvi­
mento pessoal. Livre, portanto 
das lógicas alienantes, mecâni­
cas e compulsivas. O exercício 
do trabalho deve estar situado 
no campo da criatividade, que 
só se realiza com múltiplas rela­
ções, dentro e fora do ambiente 
de trabalho. Cumpre tornar a dar 
ao trabalho, achincalhado pelas 
novas exigências do capitalismo, 

seu ‘lugar central’ e procurar as 
vias de um trabalho expressivo’, 
‘libertador’ que deixe tempo para 
viver, que permita o emprego do 
reconhecimento e da engenhosi- 
dade (De Bandt et al, 1995).

A perspectiva do trabalho cria­
tivo envolve a importância do 
avanço dos recursos tecnológicos 
como um dos eixos das análises 
que encaminham a discussão so­
bre os temas que tratam da pre- 
carização do trabalho. Porém, o 
mesmo argumento apresenta li­
nhas reflexivas que desenvolvem 
a idéia de que a busca de alterna­
tivas para o mundo do trabalho 
confirma que, paulatinamente, o 
ser humano vem se livrando do 
trabalho braçal, cada vez mais 
substituído pelo labor intelectual. 
Este, diferentemente daquele, é de

Para retirar suas reflexões do campo da 
utopia, De Masi busca 0 exemplo de 
Oscar Niemeyer, um profissional que 
alcançou 0 mais alto patamar do re­
conhecimento e do sucesso, possuin­
do todos os requisitos para valorizar 0 
poder e todas as demais ambições ma­
teriais. Contudo, nas palavras de Nie­
meyer, "0 que conta não é a arquitetu­
ra, mas os amigos, a vida e este mundo 
injusto que devemos modificar". 

controle muito mais difícil - se é 
que seja controlável - e, sem dúvi­
da, muito mais sensível às condi­
ções psicológicas do trabalhador.

Criatividade comprometida

Considerando os novos aspectos 
do mundo produtivo da socie­
dade ocidental, a expansão tec­
nológica é um componente que 
viabiliza a crescente diminuição 
do esforço braçal e supostamen­
te alarga as possibilidades do es­
forço mental. Contudo, devemos 
observar que a tecnologia situada 
no campo da informática absor­
veu grande parte do esforço físico 
e boa parte do esforço intelectual 
do trabalho e do lazer, compro­
metendo importantes processos 
criativos de ambos, já que esti­
mula a repetição e a automação 
dos atos, além de condicionar de­
sejos (De Masi, 2000).

Um aspecto facilitador dos 
condicionamentos compulsivos 
do trabalho, por exemplo, é o 
acesso à rede de computadores. 
Não basta estar longe da empresa 
para deixar de pensar no traba­
lho, isto é, para deixar de traba­
lhar. Nem basta a presença física 
na empresa para que uma pessoa 
esteja trabalhando, considerando 
que sua cabeça pode estar vagan­
do por conta própria, sem se apli- 
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car aos deveres estabelecidos (De 
Masi, 2000).

A sociedade pós-industrial tem 
investido na idéia da criatividade 

Fatores de stress contribuem para o domínio da interferência e das propostas cognitivas situa­

das no âmbito da saúde dos trabalhadores

como um dos grandes fundamen­
tos produtivos do mundo con­
temporâneo. O que mais se con­
some neste momento são idéias e 

tecnologia. A proposta do avanço 
das reflexões sobre o ócio criativo 
como uma estratégia para novas 
adequações entre o trabalho e as 
demandas da sociedade pós-in- 
dustrial, está ancorada na idéia 
base de que o ócio criativo deve 
ser entendido como uma prática 
que induz a formulação de idéias, 
alarga o aprendizado e aperfeiçoa 
o desempenho do trabalho. Con­
tribui, então, para a ampliação 
do valor da plenitude humana, 
que faz com que as atividades do 
trabalho se agreguem a tantas ou­
tras necessárias ao sentimento de 
integralidade humana, tais como, 
o estudo como base do saber; a 
diversão, como base da alegria; 
do sexo, como elemento do pra­
zer; a existência em família, como 
essência da solidariedade etc. (De 
Masi, 2004).

A perspectiva da possibilidade 
concreta da ampliação do tem­
po de lazer e a diminuição das si­
tuações de stress nas relações de 
trabalho não podem ser simplifi­
cadas pela operacionalização da 
produção apenas pela novidade 
do teletrabalho. Este serve para 
economizar tempo, dinheiro e 
stress, sem assegurar a criativida­
de (De Masi, 2004). Para retirar 
suas reflexões do campo da uto­
pia, De Masi busca o exemplo de 
Oscar Niemeyer, um profissional 
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que alcançou o mais alto patamar 
do reconhecimento e do suces­
so, possuindo todos os requisitos 
para valorizar o poder e todas as 
demais ambições materiais. Con­
tudo, nas palavras de Niemeyer, “o 
que conta não é a arquitetura, mas 
os amigos, a vida e este mundo 
injusto que devemos modificar”. 
Para De Masi, Niemeyer dá à sua 
vida, na qual o sucesso do traba­
lho se inclui, a dimensão da ple­
nitude, que reflete sobre o que ele 
cria pela arquitetura, socializando 
uma estética que traduz seus sen­
timentos do mundo e das coisas.

As proposições motivadas pe­
las necessidades apontadas pelas 
novas urgências do mundo do 
trabalho na sociedade pós-in- 
dustrial não acalentam a ilusão 
da humanização do capitalismo. 
O capitalismo está estruturado 
sobre as bases da competitivida­
de, do individualismo, do egoís­
mo, da ambição, da privatização; 
premissas que indicam relações 
brutais, perversas e agressivas 
para o homem e para a natureza. 
É, portanto, impossível humani­
zá-lo. O capitalismo desnatura o 
homem e desumaniza a natureza.

Justificativas para a terceirização

Embora possamos considerar os 
contextos desses debates mais vi­

gentes nos países desenvolvidos, 
os países em desenvolvimento já 
lidam com as problemáticas rela­
tivas às alterações na organização 
do trabalho. Em especial, as ativi­
dades que requerem maiores qua­
lificações, inserindo na brecha do 
trabalho criativo, o discurso e as 
justificativas da terceirização.

A abordagem dos fenômenos 
recentes que pretendem discutir 
a revalorização do mundo do tra­
balho apresenta questões comple­
xas e a elaboração dos discursos 
favoráveis à idéia da diminuição 
da carga física e emocional do tra­
balho. Isso abre os debates sobre 
a real possibilidade do aumento 
do tempo de lazer e da criativi­
dade como fatores que podem 
representar uma economia real 
dos gastos do Estado e das em­
presas com os custos relativos à 
saúde dos trabalhadores. Envolve 
também a redução de indeniza­
ções, da utilização dos mecanis­
mos previdenciários, especial­
mente, com as demandas para 
os programas de saúde mental 
voltados para atender trabalha­
dores dos mais variados setores. 
Ou seja, desde os trabalhadores 
que lidam com grandes situações 
provocadoras de stress, como ru­
ídos, poluição, concentração de 
pessoas, violência e outros riscos 
manifestos ou potenciais, presen­

tes no cotidiano do exercício do 
trabalho, até aqueles profissionais 
responsáveis por atividades mais 
intelectuais, que também sofrem 
pressões relativas à competitivi­
dade institucional e pessoal.

Ameaças à carreira

Essa situação geralmente ame­
aça a credibilidade de carreiras 
e de inserção no cotidiano das 
equipes, diminuindo a importân­
cia do trabalho das pessoas que 
manifestam limitações de ordem 
técnica, de ordem política, ou até 
mesmo pessoas que acentuam 
um bioritmo que difere da maio­
ria e que podem ser consideradas 
pessoas inapropriadas para o de­
sempenho de responsabilidades 
inerentes ao trabalho.

Outros fatores de stress mais 
concretos como os de risco con­
tribuem ainda para configurar 
problemas que caracterizam o do­
mínio da interferência e das pro­
postas cognitivas situadas no âm­
bito da saúde dos trabalhadores.

Apesar de parecer distante o 
debate sobre a motivação produ­
tiva, baseada no tempo livre para 
usufruir o ócio criativo, algumas 
empresas e instituições já prati­
cam a pausa para despertar o po­
tencial criativo e a diminuição do 
stress, e de sofrimentos causados 
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0 capitalismo está estruturado sobre 
as bases da competitividade, do indi­
vidualismo, do egoísmo, da ambição, 
da privatização; premissas que indicam 
relações brutais, perversas e agressi­
vas para o homem e para a natureza. 
É, portanto, impossível humanizá-lo. O 
capitalismo desnatura o homem e de- 
sumaniza a natureza.

pelas doenças psicossomáticas, 
como problemas na pele, estôma­
go, dores de cabeça e a depressão. 
Promovem, por meio de progra­
mas que objetivam a substituição 
dos consultórios médicos, pela 
prática de esportes, exercícios de 
relaxamento e outros lazeres sau­
dáveis e coletivos, que atenuam 
também desconfortos causados 
pelas doenças ergonômicas.

A idolatria ao trabalho

Promessas crescentes dos proces­
sos biotecnológicos em curso su­
blinham como perspectiva de um 
futuro próximo às possibilida­
des da nanotecnologia, capaz de 
oferecer alternativas para a fome, 
para as doenças, para a velhice. 
Prometem o aumento substan­
cial da expectativa de vida dos 
homens e o aumento do tempo 
produtivo relativo ao mundo do 

trabalho. Essa perspectiva favo­
rece as formulações de reflexões 
dirigidas à relação entre expec­
tativas e qualidade de vida. Está 
aí também presente a preocupa­
ção com as dinâmicas criativas 
do trabalho, em especial, como 
motivação para as atividades pro­
dutivas de pessoas idosas, mais 
propensas à criatividade e menos 
receptivas ao mero cumprimen­
to de ordens e da realização de 
tarefas repetitivas que não carac­
terizam o sentido e o objetivo in­
tegral do trabalho.

Apenas para aprofundar um 
pouco as dificuldades relativas 
às mudanças na mentalidade que 
valoriza o trabalho como o úni­
co fator que dignifica o homem, 
lembremos que estamos inseri­
dos historicamente na perspecti­
va ideológica que realça a idola­
tria do trabalho, do mercado, do 
consumo e da competitividade 
como valores essenciais para me­
dir a qualidade humana. Além de 
imputar o sucesso aos indivíduos 
mais competitivos e atribuir o fra­
casso aos menos competitivos, re­
tirando do trabalho um princípio 
fundamental, a solidariedade e o 
espírito coletivo da produção.

Para recuperar um pouco a 
construção da idolatria ao tra­
balho, vale a pena refletir sobre a 
sátira política contida no texto de

Paul Lafargue, “O direito à pre­
guiça”, de 1880. Lafargue, militan­
te socialista, denunciava o regime 
de trabalho praticado nas oficinas 
parisienses, onde os operários 
trabalhavam em média 12 ou 13 
horas por dia e, às vezes, as jorna­
das de trabalho se estendiam a 15, 
16 e até 17 horas. A essa situação 
monstruosa ainda se acrescen­
tava a circunstância de muitos 
operários estarem convencidos 
de que o trabalho em si mesmo 
era uma atividade dignificante e 
benéfica (Konder, 2004).

Em benefício dos que trabalham

Paul Lafargue, casado com a fi­
lha de Karl Marx, manifestou 
sua veemente revolta com o que 
chamou de “santificação” do tra­
balho, promovida, na época por 
parte da intelectualidade euro­
péia, escritores, economistas e 
moralistas. Dentre os intelectu­
ais franceses, Lafargue dirigia- 
se criticamente ao escritor Vic­
tor Hugo e às idéias de Augusto 
Comte, acusando-os de entoar os 
“cantos nauseabundos em honra 
do deus Progresso, o filho mais 
velho do trabalho” (Paul Lafar­
gue, socialista, deputado de Lille, 
1842-1911). Sua idéia expressava 
que o trabalho, dentro de limites 
impostos pela necessidade huma­
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na do ócio e do lazer, é uma ativi­
dade imprescindível à autocons- 
trução da humanidade. Desde 
que passa a nos ser imposto em 
excesso, torna-se uma desgraça.

Segundo Konder, “Lafargue, 
alertava os trabalhadores para o 
fato de que a jornada de traba­
lho poderia ser substancialmente 
reduzida (segundo ele, poderia 
ser de apenas três horas), caso os 
avanços tecnológicos fossem usa­
dos em benefício dos que traba­
lham e não em proveito dos que 
lucram (e perseguem o aumento 
da produção de mercadorias, resis­
tindo sempre à redução da jorna­
da de trabalho, retardando-a tanto 
quanto podem). Mais ainda: em 
seu brilhante panfleto, Lafargue 
assegura que os trabalhadores não 
conseguirão convencer os patrões 
a investirem em inovações tecno­
lógicas se trabalharem muito. Diz- 
lhes: “É porque vocês trabalham 
muito que as máquinas industriais 
se desenvolvem lentamente”. Para 
ele, os trabalhadores no sentido de 
que só obterão mudanças rápidas 
no aperfeiçoamento das máquinas 
se, ao contrário, não trabalharem 
muito” (Konder, 2004).

Estratégia contra 0 desemprego

As idéias de Lafargue também 
abrangiam a redução da jorna­

da de trabalho como estratégia 
para controlar o desemprego e 
aumentar o tempo dedicado ao 
descanso e com os cuidados com 
a saúde.

“E, no entanto, apesar da super­
produção de mercadorias, apesar 
das falsificações industriais, os ope­
rários atravancam o mercado em 
grandes grupos implorando: traba­
lho! trabalho! A sua superabundân- 
cia devia obrigá-los a refrear a sua 
paixão; pelo contrário, ela leva-a ao 
paroxismo. Mal uma possibilidade 
de trabalho se apresenta, logo se 
atiram a ela; então, são doze, cator­
ze horas que reclamam para esta­
rem fartos até à saciedade e no dia 
seguintes ei-los de novo na rua, sem 
mais nada para alimentarem o seu 
vício. Todos os anos, em todas as 
indústrias, sobrevêm o desemprego 
com a regularidade das estações. 
Ao supertrabalho perigoso para o 
organismo sucede-se o repouso ab­
soluto durante dois ou quatro me­
ses; e, não havendo trabalho, não 

há a ração diária. Uma vez que o 
vício do trabalho está diabolica­
mente encavilhado no coração dos 
operários; uma vez que as suas exi­
gências abafam todos os outros ins­
tintos da natureza; uma vez que a 
quantidade de trabalho exigida pela 
sociedade é forçosamente limitada 
pelo consumo e pela abundância 
de matéria-prima, por que razão 

devorar em seis meses o trabalho 
de todo o ano? Porque não distri­
buí-lo uniformemente por doze 
meses e forçar todos os operários 
a contentar-se com seis ou cinco 
horas por dia, durante o ano, em 
vez de apanhar indigestões de doze 
horas durante seis meses? Seguros 
da sua parte diária de trabalho, os 

operários já não se invejarão, já não 
se baterão para arrancarem mutua­

mente o trabalho das mãos e o pão 
da boca; então, não esgotados de 
corpo e de espírito, começarão a 
praticar as virtudes da preguiça” 
(Lafargue, ed. 1980).

Voltando às complexidades 
contemporâneas do mundo do 
trabalho, outro aspecto importan­
te refere-se aos comportamentos 
adotados pelos responsáveis pelos 
cargos ligados à gestão ou às che­
fias. Em termos da mentalidade 
mais legitimada para identificação 
das chefias, esperam-se comporta­
mentos mais autoritários no exer­
cício do desempenho dos cargos 
administrativos e executivos. “A 
arrogância dos gerentes é um dos 
elementos mais perigosos para a 
criatividade, muitos chefes não es­
cutam as idéias de seu pessoal, ou 
as julgam tolas” (De Bono, 2003).

O lastro dessa mentalidade está 
na afirmação dos valores do mun­
do do trabalho formulados pela 
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dinâmica da sociedade industrial, 
dominada pelo racionalismo, pela 
fragmentação e pelo autoritarismo. 
Esses valores alcançaram todos os 
setores da vida humana: famílias, 
escolas, empresas, governos e co­
munidades. Na absorção dos valo­
res requeridos na formação para o 
trabalho e para a vida impõem aos 
indivíduos uma postura de passi­
vidade e de obediência, na família, 
nas escolas, no trabalho. Pune-se 
muitas vezes a criatividade, pois 
ela pode representar indícios de 
subversão ao que está previamen­
te estabelecido e pode percorrer o 
campo da contestação.

As oposições ao estímulo à 
criatividade muitas vezes estão 
baseadas no fator desafio, pois 
o trabalho criativo apresenta 
grandes possibilidades de avan­
ço e por isso ele deve estar mais 
livre das barreiras burocráticas 
que tendem a tornar mais len­
tas as ações destinadas às inova­
ções dos processos produtivos. 
Segundo De Bono, “precisamos 
de projetos. Precisamos gerar a 
criação de um caminho que nos 
leve adiante. Mas em um projeto 
há muito mais que a solução de 
um problema. Ele pode produ­
zir um novo valor no qual não se 
havia pensado antes ou ser uma 
forma melhor de criar um valor 
já existente. Projetar é juntar as 

coisas para produzir um valor” 
(De Bono, 2003).

0 valor da ética

O aparato teórico que discute hoje 
a configuração da sociedade pós- 
industrial realça a importância 
da construção de uma sociedade 
pautada no conhecimento e na in­
formação, só possível de ser con­
firmada com o fortalecimento dos 
fundamentos da democracia, da 
participação, da intuição, da cria­
tividade, do desempenho solidá­
rio do trabalho. Tudo isso coloca 
enfaticamente para o mundo do 
trabalho o valor da ética por meio 
da divisão das responsabilidades, 
respeitando-se o pensar, o sentir e 
o agir, a partir da noção da mul­
tiplicidade de inteligências. Além 
disso, relativiza a noção uniforme 
de inteligência, abrindo uma nova 
perspectiva para a valorização da 
inteligência emocional, da inteli­
gência moral, da inteligência técni­
ca, da inteligência teórica, enfim, da 
inteligência racional, observando a 
complementaridade entre todas. 
Esses valores começam a desenhar 
com mais vigor as ações humanas, 
as públicas e as privadas, influen­
ciando vários setores da vida hu­
mana, ou seja, no âmbito das famí­
lias, das escolas, das empresas, dos 
governos e das comunidades.

As oposições ao estímulo à criativi­
dade muitas vezes estão baseadas no 
fator desafio, pois 0 trabalho criativo 
apresenta grandes possibilidades de 
avanço e por isso ele deve estar mais 
livre das barreiras burocráticas que 
tendem a tornar mais lentas as ações 
destinadas às inovações dos proces­
sos produtivos.

Devemos evitar as fórmulas 
prontas para refletir sobre a re­
organização dos valores do mun­
do do trabalho. Contudo alguns 
estudiosos como David Gole- 
man, ao trabalhar com o tema 
“inteligência emocional”, provo­
cou reflexões sobre os aspectos 
comportamentais no cotidiano 
das empresas, enfocando os fenô­
menos das relações interpesso­
ais, resgatando a importância do 
auto-conhecimento para o con­
trole das emoções como estímulo 
ao desenvolvimento de empatias 
voltadas para a valorização das 
habilidades relativas ao estabe­
lecimento de comunicações har­
moniosas (Goleman, 1988).

Reconhecemos que as ações 
motivadas exclusivamente pela 
emoção quase sempre têm fortes 
componentes que podem carac­
terizar a construção de situações 
sempre mais confortáveis ou mais 
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prazerosas, o que também pode 
estimular comportamentos in­
dividualistas em detrimento das 
necessidades ou das urgências do 
trabalho coletivo. Também os ar­
gumentos favoráveis ao domínio 
da inteligência racional esbarram 
muitas vezes na lógica construída 
pelo corporativismo, formatando 
comportamentos que impõem a 
mensagem do “sejamos racionais 
em benefício do nosso grupo, 
dos nossos interesses”, o que nem 
sempre é ético e produtivo.

Valores individualistas

A mediação entre os extremos 
pode estar na perspectiva da cons­
tante auto-avaliação e da avalia­
ção do grupo sobre o desempenho 
pessoal e sobre o desempenho co­
letivo do trabalho, a partir de cri­
térios ajustados pelo conjunto dos 
profissionais. Respeita-se a natu­
reza das atividades e das possibi­
lidades e dos limites conjunturais 
das empresas, o que certamente 
implica a avaliação dos resultados 
do trabalho. A auto-avaliação, ob­
viamente, tem seu principal lastro 
no autoquestionamento, basea­
do no estímulo de valores como 
a generosidade, a solidariedade. 
Ou seja, outros padrões de valores 
que possam minimizar ou contro­
lar interesses materiais advindos

Inovações tecnológicas e organizacionais podem poupar o trabalho humano de atividades 

insalubres e perigosas
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do melhor desempenho no tra­
balho como mérito e conseqüente 
recompensa material, processos 
esses que acentuam o individua­
lismo, a competição localizada no 

objetivo do retorno em dinheiro, 
em poder e na legitimação de vai- 
dades, impondo ao trabalho uma 
característica de esforço pessoal 
como fórmula do sucesso.
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Um dos princípios do auto- 
questionamento reside na re­
flexão sobre os processos agre- 
gadores baseados na lógica da 
multiplicação de competências, 
no crescimento do bem-estar das 
pessoas, das equipes, das comuni­
dades, como caminho para neu­
tralizar as conveniências pessoais 
em favor do sucesso coletivo. A 
motivação coletiva do trabalho 
pode aumentar a produtividade, 
construir excelências e reduzir os 
fatores de stress que comprome­
tem a saúde dos trabalhadores.

Fatores emocionais

Os processos que caracterizam 
exclusões dos indivíduos no inte­
rior do processo produtivo con­
tribuem para acentuar a baixa- 
estima, o conseqüente abandono 
do emprego e/ou aumento do 
desemprego, solicitações de apo­
sentadorias precoces, perdas de 
direitos, mudanças no mercado 
de trabalho, aumento de compro­
metimentos com a saúde mental, 
como a depressão e outras doen­
ças nas quais os fatores emocio­
nais adquirem importância sig­
nificativa.

Esses fatores pertencem a um 
amplo contexto, que, entre outras 
questões, acentua a desvaloriza­
ção humana em função do do­

mínio do uso de tecnologias que 
ameaça a participação humana 
no processo produtivo. Isso vul- 
nerabiliza a capacidade humana 
em concorrência com a máquina, 
embora seja imperioso destacar 
que a incorporação de inovações 
tecnológicas e organizacionais à 
esfera produtiva, quando voltada 
para a finalidade humana, pode 
poupar o trabalho humano de 
atividades insalubres e perigosas, 
diminuindo as condições que fa­
vorecem a doença e a morte como 
conseqüência do trabalho. Con­
tudo, essa percepção contribui, 
como vimos, para a formulação 
de perspectivas “otimistas sobre a 
trajetória histórica da humanida­
de e tenta explorar nesse processo 
a oportunidade de realização de 
parte da utopia moderna, rumo à 
emancipação dos seres humanos 
do jugo do trabalho: as máquinas 
trabalhariam enquanto as pessoas 
se dedicariam ao lazer, à pregui­
ça, à criação, às artes, à vivência 
solidária” (Rigotto, 1998).

Podemos admitir que o pro­
cesso tecnológico da moderni­
dade poderia se estabelecer em 
benefício do ócio, não fosse a 
estruturação mundial das regras 
do neoliberalismo em benefício 
da hegemonia das gigantescas 
empresas transnacionais, que 
verticalizaram monopólios tec­

nológicos para concretizar a con­
centração de riqueza, estabele­
cendo uma redefinição da divisão 
internacional do trabalho, cujos 
efeitos críticos apresentam-se no 
processo produtivo. Inclui-se aí a 
precarização do trabalho, a falên­
cia dos sindicatos das categorias 
mais passíveis de terceirização, 
a criação de elites sindicais das 
categorias consideradas impor­
tantes no processo acumulativo 
do capital transnacional, a fragi­
lidade dos trabalhadores para as 
ações coletivas.

Reorganização do capitalismo

Assim, o rápido e ambicioso pro­
jeto tecnológico das sociedades 
industriais, revela-se, também, 
como agressivo e destrutivo, ge­
rador de aprofundamentos de 
sérias problemáticas sociais e 
ambientais, tais como o desem­
prego, a degradação do traba­
lho, a violência, a devastação do 
meio ambiente, a propagação 
acelerada de doenças. Torna-se, 
então, urgente a necessidade da 
reestruturação produtiva como 
forma de atenuar os efeitos ne­
gativos da era tecnológica e os 
paradoxos contidos na chamada 
globalização. Forçada pela lógica 
do poder da hegemonia interna­
cional, a globalização pretende 
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demolir fronteiras econômicas, 
culturais e políticas dos outros, 
para fortalecer e ampliar as fron­
teiras dos “guardiões” do mundo, 
os Estados Unidos da América, 
como base da reorganização do 
capitalismo pela acumulação de 
alcance mundial.

A globalização, apoiada no re­
dimensionamento de espaço e 
tempo, agiliza interesses hege­
mônicos dos países dominantes, 
que se tornaram exportadores 
de tecnologia, possibilitando aos 
países pobres o avanço da indus­
trialização no sentido de mantê- 
los em desenvolvimento. Carac­
teriza assim a continuidade dos 
processos desiguais, agravando 
as problemáticas sociais, econô­
micas, ambientais, alcançando 
a saúde dos trabalhadores pela 
configuração de novos riscos, em 
especial, os sociais e os ambien­
tais (Rigotto, 1998).

Dentro da lógica neoliberal, a 
precarização do trabalho também 
atinge as instituições públicas, em 
especial as de ensino e pesquisa. 
As corporações internacionais, 
que se apropriaram ou desenvol­
vem ciência e tecnologia, estrate­
gicamente se estabelecem nos pa­
íses hegemônicos, onde mantêm 
suas sedes. Estabelece relações 
que visam ao estímulo à pesquisa, 
baseado na perspectiva imedia- 

0 processo tecnológico da modernida­
de poderia se estabelecer em benefício 
do ócio, não fosse a estruturação mun­
dial das regras do neoliberalismo em 
benefício da hegemonia das gigantes­
cas empresas tra nsnaciona is, que ver- 
ticalizaram monopólios tecnológicos 
para concretizar a concentração de ri­
queza, estabelecendo uma redefinição 
da divisão internacional do trabalho, 
cujos efeitos críticos apresentam-se no 
processo produtivo.

ta da utilização tecnológica para 
operacionalizar a ciência, forta­
lecendo os centros de ensino e de 
pesquisa como parceiros e forne­
cedores de projetos viabilizadores 
de produtos imediatos. Deixam, 
porém, para os países periféricos 
alternativas como o trabalho ter­
ceirizado, os empregos flexibiliza­
dos e, não raramente, incentivam 
a fuga de pesquisadores conside­
rados inovadores e brilhantes de 
seus países de origem.

“Essa é uma relação desigual. Nos 
países altamente desenvolvidos 
concentram-se todas as atividades e 
trabalho de pesquisa, de elaboração 
de projetos, de testes de novos mo­
delos de produtos, e na realização 
de algumas fases estratégicas de fa­
bricação. Já para os países da peri­

feria capitalista restam as atividades 

de montagem ou confecção final 
dos produtos, ou de representação 
comercial. Os resultados também 
são diferentes. Enquanto nos países 
centrais a renda gerada por esses 
tipos de investimentos, pelos royal­
ties, pelo licenciamento de marcas 
e remessas de lucros, que se tradu­
zem em bilhões de dólares, acabam 
impulsionando o desenvolvimento 
econômico, social e cultural, o que 
tem reflexo imediato na qualidade 
de vida dos seus cidadãos, tradu­
zido em mais empregos, serviços 
públicos de alto nível, atividades 
culturais mais intensas, alimenta­

ção, moradia e vestimentas dignas, 
nos países periféricos, onde as uni­
dades industriais transnacionais 
altamente automatizadas se insta­
lam as relações são bem diferentes. 
Elas quase não geram empregos, 
ou quando geram, contratam in­
termediários para recrutar trabalho 
pessimamente remunerado, a cha­
mada terceirização e as franquias” 
(Priori, 2001).

Atrelamento ao avanço científico

Exemplo da complexidade des­
sa questão está na polêmica que 
envolve a aplicação da tecnologia 
do DNA recombinante, sobre­
tudo na agricultura que alcança 
vários países, inclusive o Brasil. 
São mobilizados ministérios que 
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0 aparato teórico que discute hoje a 
configuração da sociedade pós-indus- 
trial realça a importância da constru­
ção de uma sociedade pautada no co­
nhecimento e na informação, só possível 
de ser confirmada com o fortalecimen­
to dos fundamentos da democracia, da 
participação, da intuição, da criatividade, 
do desempenho solidário do trabalho. 
Tudo isso coloca para o mundo do traba­
lho o valor da ética por meio da divisão 
das responsabilidades, respeitando-se o 
pensar, o sentir eo agir.

estabelecem políticas de ciência 
e de tecnologia, de saúde e polí­
ticas agrícolas, além das institui­
ções de pesquisa e ensino, atrain­
do também estudos nas áreas da 
biossegurança, da saúde do tra­
balhador, da gestão ambiental, 
entre outras. Assim, tal polêmi­
ca não pode ser enquadrada na 
simplicidade do contra ou do a 
favor da ciência e da tecnologia, 
com termos que variam entre vi­
sionários e obscurantistas. Ela 
está situada no atrelamento ao 
avanço científico e tecnológico 
das práticas agrícolas dependen­
tes de insumos industrializados 
desenvolvidos por tecnologia pa­
tenteada por gigantescas indús­
trias estrangeiras.

Segundo David Hathaway,

Os transgênicos já desenvolvidos 
no Brasil, todos da Embrapa, cons­
tituem, em primeiro lugar, a con­
tinuidade do paradigma de com­

bate às pragas (invasoras, insetos, 
doenças). Ignoram a promoção de 

qualquer caminho alternativo, mais 
econômico e ecologicamente sus­
tentável (...). Quanto a serem trans­
gênicos “próprios” ou “nacionais”, 
a comercialização de todos os pro­
dutos desenvolvidos com dinheiro 
público na Embrapa (mamão, fei­
jão, batata) dependerá não apenas 

da chancela da CTNBio e/ou even­
tualmente de autoridades sanitárias 

e ambientais, mas também - e antes 
de mais nada - da negociação de 

licenças para o uso de tecnologias 
patenteadas em empresas e univer­
sidades de países industrializados 
(...).A comercialização e/ou libera­

ção no ambiente desses organismos 
ou de produtos derivados deles, no 

entanto, dependerá também de ou­
tras e variadas políticas públicas, 
desde a biossegurança no sentido 
técnico estrito até a conveniência 
social e mercadológica de certos 

lançamentos (...). O objetivo da 
biossegurança, simplesmente, é ga­
rantir o conhecimento e a quantifi­
cação dos riscos, de modo a oferecer 
às autoridades sanitárias e ambien­
tais a confiança em sua própria ca­
pacidade de administrar o risco que 

houver. A oposição a estudos sérios 

e completos nos campos da saúde e 
do meio ambiente representa sim­
plesmente o descarte da biossegu­
rança (Hathaway, 2004).

Considerando outras formu­
lações quanto à aplicação da tec­
nologia do DNA recombinante 
no Brasil, Maria Thereza Macedo 
Pedroso, engenheira agrônoma, 
afirma que a maioria dos trans­
gênicos desenvolvidos pela Em­
brapa, não utiliza o pacote tec­
nológico planta + agrotóxico, tal 
como os métodos das empre­
sas multinacionais. Isso porque 
a maioria dos transgênicos que 
estão sendo desenvolvidos nas 
instituições públicas brasileiras 
não possuem agrotóxicos a eles 
associados (Pedroso, 2004).

O paradigma sistêmico, com o 
qual trabalha Alicia Massarini, pes­
quisadora do Consejo Nacional de 
Investigaciones Científicas y Técni­
cas da Argentina, prioriza que

a contaminação genética de cul­

tivos tradicionais e de espécies 
silvestres, a perda de variedades 
locais, o estreitamento da base 
genética de cultivos milenares, os 
possíveis efeitos em cascata dos 
genes introduzidos e seus produ­
tos nos ecossistemas naturais e sis­
temas agroecológicos, constituem 
alguns dos riscos mais significati­
vos que envolvem o ambiente e a
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Os avanços tecnológicos deveríam ser usados em benefício dos que trabalham e não em 

proveito dos que lucram

segurança alimentar. A abordagem 
reducionista da biologia molecular 
não pode predizer nem avaliar es­

ses impactos, somente os modelos 
sistêmicos da ecologia ou a biolo­

gia evolutiva permitem dimensio­
nar seu alcance já que se trata de 
alterações que podem afetar dras­
ticamente sistemas co-adaptados, 
complexos e dinâmicos, que são o 
resultado de milhares ou ainda mi­
lhões de anos de evolução. Devido 
à natureza multicausal e contin­
gente desses processos, fica cla­
ro que uma vez deflagradas essas 
transformações não são reversíveis 
e que suas conseqüências não são 
previsíveis. Em virtude da mag­
nitude dos riscos e da incerteza 
própria do conhecimento cientí­
fico disponível para avaliar esses 

riscos, se tem cobrado a permissão 
de aplicar o princípio de precau­

ção como marco legal para o tra­
tamento desse problema. Isto sig­

nifica que, dado que a “ausência de 
evidências” de efeitos prejudiciais 

não pode ser considerada como 
“evidência de ausência” de danos e 

riscos potenciais, o cultivo e con­
sumo de OGMs não deveria ser 
autorizado até que existam maio­
res e melhores critérios de avalia­
ção (Massarini, 2004).

A realidade da Argentina, por 
exemplo, onde a tecnologia para 
produção da soja transgênica é 
paradigmática, o plantio do pro­
duto passou a ser hegemônico, 
graças às rápidas transformações 
no âmbito do “agronegócio, in­

centivado pela política neolibe- 
ral implementada pelo governo 
de Carlos Menem e promovida 
pelo Fundo Monetário Interna­
cional (FMI) e pelo Banco Mun­
dial, durante a década de 1990. 
Esse processo conduziu à pri­
vatização das empresas públi­
cas, à desarticulação do Estado 
e ao fechamento de indústrias, 
no quadro de uma economia ba­
seada na especulação financeira. 
A retirada do Estado e a redu­
ção do gasto público afetaram 
os sistemas de saúde e educa­
ção. Do mesmo modo, o siste­
ma público de pesquisa científi­
ca ficou esquecido pela falta de 
recursos. Nessas circunstâncias 
se explica a cooptação de uma 
parte da comunidade científica 
pelas empresas multinacionais 
de biotecnologia, que encontra­
ram nos cientistas locais promo­
tores acríticos, qualificados para 
o desenvolvimento de novos en-

Dentro da lógica neoliberal, a precari- 
zação do trabalho também atinge as 
instituições públicas, em especial as de 
ensino e pesguisa. As corporações in­
ternacionais, que se apropriaram ou de­
senvolvem ciência e tecnologia, estra­
tegicamente se estabelecem nos países 
hegemônicos, onde mantêm suas sedes. 
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saios transgênicos e dispostos a 
impulsionar a rápida instalação 
de seus negócios. Isso explica, 
ao menos em parte, porque na 
Argentina o modelo associado 
à introdução do pacote tecno­
lógico da soja transgênica se es­
tabeleceu cedo e rapidamente, 
alcançando uma massividade 
única no mundo, sem atravessar 
maiores escolhas e na ausência 
de um debate público” (Massari- 
ni, 2004).

Sobre a questão ambiental

Levantamos essas questões por­
que nelas estão contidas formu­
lações de práticas e de posicio­
namentos que direcionam as

A falta de atenção à saúde dos trabalhadores 

está associada à reforma neoliberal

políticas institucionais, nas quais 
estão embutidas idéias sobre o 
valor da ciência e da tecnologia 
na perspectiva da promoção do 
progresso e do desenvolvimento, 
não estabelecendo destaque para 
a questão ambiental. É imperati­
vo salientar que progresso é um 
conceito impregnado de valor. 
O que seria “o progresso” para a 
sociedade brasileira? Seria a in­
corporação progressiva do Brasil 
na ordem internacional neolibe­
ral? Seria o progresso da liberta­
ção dos pobres dos sofrimentos 
que possuem causas sistêmicas? 
O que mais seria? Seria possível à 
ciência servir ao “progresso”, em 
princípio, independentemente da 
interpretação que se faça de “pro­
gresso? (LACEY, 2002).

A crítica de Lacey procura justa­
mente mostrar a falácia do argu­
mento do sucesso da tecnologia 
como prova prática da “objetivi­
dade” do conhecimento acerca do 
mundo. Sua tese é que o tipo de 
teorias que se privilegia moderna­
mente (quantitativas, em detrimen­
to das qualitativas) reflete, sutil e 
subliminarmente, que a socieda­
de moderna prefere teorias que, 
ao serem aplicadas, possibilitam o 
controle e o domínio sobre os pro­
cessos naturais (...). Lacey defen­
de, portanto, a tese de que em um 
ambiente social onde a perspectiva 

moderna de controle está ostensi­
vamente presente e incorporada. 
Ocorre que a eficácia das aplicações 
acaba, na prática, por se tornar um 

elemento de legitimação suficiente 
para o estímulo (tanto financeiro, 
quanto intelectual) daquele tipo de 
pesquisa básica conduzido sob es­

tratégias materialistas). Como, via 
de regra, são muito mais eficazes 

(e rentáveis) do que as estratégias 
concorrentes, as aplicações tecno­
lógicas decorrentes da pesquisa 
conduzida sob estratégias materia­
listas acabariam por interagir com 
a perspectiva moderna de controle, 
reforçando-a. Deste modo, a ado­
ção virtualmente exclusiva das es­
tratégias materialistas, como a que 
ocorreu desde o estabelecimento da 
ciência moderna até os dias de hoje, 
ter-se-ia dado não em decorrência 
do fato delas serem “neutras” (ou fi­

éis representações da realidade), ou 
ainda devido à sua extrema fertili­
dade. Esta primazia ter-se-ia con­
solidado sobretudo em decorrência 

de sua relação de reforço mútuo 
com o moderno valor de controle” 
(FERNANDEZ, 2003).

Abordando a reforma neolibe­
ral como projeto acelerado vol­
tado para aumentar a competiti­
vidade das instituições públicas 
de pesquisa, Marcos Barbosa de 
Oliveira afirma:
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Os cientistas não são seres supe­
riores, não são menos sujeitos, em 
comparação com qualquer outra 
categoria de trabalhadores, a terem 
seus valores moldados pelo mundo 

em que vivem,e especialmente pe­
las instituições em que trabalham. 
Tendo sua vida profissional regida 
por valores mercantis. Nada garan­

te que e eles não venham a interio­
rizar esses valores.Sendo a reforma 
neoliberal levada a seu termo, não 
será de surpreender que ao fim do 
processo estejam reduzidos apenas 

a pessoas cuja única preocupação 
na vida é ganhar mais dinheiro. 
Assim, se a concepção é falsa por 
não corresponder à realidade no 
presente, e a tem por outro lado o 
poder de transformar esta realida­
de, adaptando-a à idéia. Se a Uni­
versidade trata seus pesquisadores 
como trabalhadores alienados, que 
vendem sua força de trabalho pelo 

melhor preço, e se submetem a não 
terem espaço institucional para re­

fletir sobre sua prática, então - se 
não houver resistência, é claro - 
eles vão se transformar exatamente 
nisso (Oliveira, 2002).

Essas reflexões estão associa­
das aos processos de transforma­
ções das instituições de ensino, 
pesquisa e tecnologia que passam 
por transformações para acatar os 
princípios contidos na proposta da 

reforma neoliberal que vem sen­
do implementada nas instituições 
públicas de pesquisa e ensino. Os 
indícios disso estão nos crescen­
tes processos de terceirização, na 
precarização do trabalho, na exa­
cerbação da demanda quantitativa 
da produção científica que tende a 
reproduzir pacotes tecnológicos, 
na negligência das condições de 
trabalho relacionada à carência de 
infra-estrutura para execução das 
atividades, na falta de atenção à 
saúde dos trabalhadores, na pres­
são sobre o trabalho em nome da 
busca da competitividade. Esses 
itens acabam se realizando como 
ingredientes do sucateamento das 
instituições públicas e comprome­
timento da qualidade profissio­
nal dos servidores públicos. Uma 
contrapartida que pode reverter 
esse processo encontra-se na pre­
ocupação das instituições em pro­
mover ambientes saudáveis, tanto 
do ponto-de-vista material, com­
preendendo as boas condições 
ambientais de trabalho, como do 
ponto-de-vista cognitivo, compre­
endendo a otimização da infra-es­
trutura necessária para a realiza­
ção da ciência com criatividade e 
contemplação crítica.
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política e sociedade

Casa kalunga
AIPORÊ RODRIGUES DE MORAES

Quilombola - Ação Kalunga é um dos projetos inseridos no programa "Brasil Quilombola-Ação 
Kalunga". São várias ações governamentais, nas quais a Fundação Universitária de Brasília 
(Fubra) e a Universidade de Brasília (UnB) são parceiras em atuações que visam à preservação e ao 
bem-estar das comunidades remanescentes de quilombos. A partir da história desse povo é que 
se idealizou a construção de moradias projetadas em uma área onde os núcleos familiares são 
referenciais para outras atividades e ações sociais, necessárias para a continuidade do modo de 
vida quilombola.

H
á diversos grupos so­
ciais no Brasil que não 
são assistidos pelo Es­
tado no que se refere aos direitos 

elementares de saúde, alimenta­
ção, infra-estrutura e segurança. 
São grupos muitas vezes coesos 
do ponto de vista cultural e so­
cial, mas que, devido a problemas 
históricos, foram deixados de 
lado pelo Estado brasileiro. Nesse 
cenário encaixam-se os índios, 
os remanescentes dos quilombos 
e as populações ribeirinhas. À 
primeira vista parece se tratar 
de pequenos grupos que escolhe­
ram ou se encaminharam para 
esse tipo de isolamento social e, 
portanto, gostam desse modo de 

vida. Ocorre que do ponto de vis­
ta da seguridade social essas po­
pulações, que chegam a milhões, 
não sentem prazer pelas suas mo­
radias, muito menos pelas formas 
com que ganham o pão de cada 
dia. Pode-se, inclusive, especu­
lar que o “súbito” aparecimen­
to de toda essa massa desviada 
do contexto político-econômico 
das polis deve-se principalmente 
ao desejo de aparecer no cenário 
brasileiro.

Dessa forma, inicialmente, 
com reclamações passionais de 
maneira desorganizada perante 
às autoridades locais, passando 
pelas denúncias diretas feitas aos 
viajantes - que acorrem às regi­

ões onde estão instaladas essas 
populações à procura de esportes 
radicais -, depois, finalmente, em 
formas organizadas de associa­
ções de caráter político ou cultu­
ral, esses grupos estão logrando 
sair do anonimato sociopolítico 
ao qual foram condenados.

Para exemplificar esse proces­
so de descaso dos entes governa­
mentais e a ânsia de se fazer ouvir, 
selecionamos o caso das popu­
lações quilombolas. São grupos 
altamente estruturados do ponto 
de vista cultural, impregnados, 
muitas vezes, de músicas, dan­
ças, indumentárias, comidas e or­
ganização social genuínas. Para 
ficar apenas em um exemplo, 
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destaquemos a dança que se ar­
ticula com a música, compondo 
talvez a principal atividade cul­
tural no âmbito da comunidade 
quilombola “Kalunga”. A dança 
mais popular é a “Sussa”, muito 
conhecida na região, nos rituais 
de casamento. Em geral o casa­
mento dura de um a dois dias, 
obedecendo todas as tradições da 
comunidade.

Em muitos aglomerados qui- 
lombolas pode-se perceber ex­
pressões independentes comple­
tamente do padrão caucasiano, 
ocidental, como aspecto domi­
nante das vidas metropolitanas 
do Brasil. Lá, ainda é possível 
perceber o traço africano quase 
que preservado em meio a tan­
ta miscigenação ocorrida na re­
lação com o europeu. Pode-se 
ver isso no plantio, na escolha 
dos animais domésticos e em 
seu sacrifício, na organização 
mobiliária e na forma de educa­
ção de adultos e crianças. Muito 
embora esses traços caracterís­
ticos permeiem toda a organi­
zação quilombola, mais em uns 
aglomerados, menos em outros, 
ainda assim essas populações vi­
vem equilibradas em um meio 
inóspito - devido ao histórico 
em que foram geradas, ou seja, 
como lugares inalcançáveis para 
os capitães-do-mato e todo tipo 

de milícia escravagista -, com 
seus desejos de continuarem mo­
rando em seu habitat, repletos de 
inúmeros tipos de necessidades 
citadinas, ainda que se tenha a 
percepção de comunidade que 
deve ser preservada.

Casa e cidadania

Foi observando tal rede entrela­
çada entre um passado histórico, 
sua dívida para com essas popu­
lações e suas conquistas atuais 
que começaram a surgir entida­
des, governamentais ou não-go- 
vernamentais com proje­
tos que, em sua maioria, 
visam ao equacionamento 
de todos os fatores que 
entram em jogo no trato 
com essas populações. Foi 
desse meio que surgiu a 
“Ação Kalunga”, que é um 
dos projetos inseridos 
dentro do programa “Bra­
sil Quilombola”. Este pro­
jeto tem uma característi­
ca especial e é prioridade 
do governo do presidente 
Luis Inácio Lula da Silva. 
Sua plataforma incluiu a 
visita do presidente, em 
março de 2004, à região 
do Engenho Dois, um dos 
povoados da Comunidade 
Kalunga.

No “Ação Kalunga” existem vá­
rios projetos governamentais, nos 
quais a Fundação Universitária de 
Brasília (Fubra) e a Universidade 
de Brasília (UnB) são parceiras em 
ações que visam à preservação e ao 
bem-estar das comunidades qui- 
lombolas. Esse projeto foi pensa­
do a partir da idéia de construção 
de moradias para essas comuni­
dades. Tais moradias foram proje­
tadas em uma área cujo raio é de 
53 mil hectares, onde os núcleos 
familiares são, na verdade, um re­
ferencial para outras atividades e 
outras ações sociais.

A identidade africana está preservada nos traços 

quilombolas
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Dentro das ações sociais que 
estão sendo discutidas e serão 
implementadas, existem aquelas 
voltadas para a geração de renda, 
por meio de uma das principais 
habilidades dessas comunidades: 
o artesanato; questão de gênero, 
com divulgação de expressões cê­
nicas diversas; educação atentan­
do para a especificidade afro-bra­
sileira; sanitária-domiciliar com 
educação residual; e as questões 
ambientais e de ecoturismo, que 
podem ser perfeitamente combi­
nadas para a melhoria do modo 
de vida quilombola. O Programa 

“Brasil Quilombola” prevê ainda 
dentro da Ação Kalunga a cons­
trução de casas e unidades sani­
tárias e o provimento de energia 
elétrica.

As moradias foram pensadas 
tendo como núcleos a tradicional 
organização familiar, sem inter­
romper sua rotina social dentro 
do “lar Kalunga”, mas objetivan­
do um conforto maior com uma 
casa de alvenaria. Seguindo essa 
filosofia já foram construídas 
quase duas centenas de casas na 
região do Vão do Moleque, que 
se mostrou até agora inacessível 

para a iniciativa privada e que só 
foi alcançada, com grande grau 
de dificuldade, pelos parceiros 
constituídos no projeto. Para se 
ter idéia, os meios de transportes 
convencionais, tais como carro 
ou ônibus não conseguem che­
gar em todos os pontos da região, 
pois para se viajar até lá, só é pos­
sível com carro que possua tração 
nas quatro rodas, pois tem-se que 
atravessar cinco rios, sendo que 
um desses tem mais de 70 metros 
de largura.

As unidades habitacionais fo­
ram financiadas pelo Ministé­

Parcerias estabelecem ação de cidadania

Nesse quadro de melhorias de condições de existência é que se inserem as parcerias Universidade de Brasília, 
Fundação Universitária de Brasília e 0 Ministério das Cidades. Depois de várias discussões, considerou-se a unida­
de domiciliar, ou seja, a construção de moradias como 0 projeto referencial básico. A partir desse projeto, várias 
ações foram delineadas e efetivadas, como consultas públicas à comunidade, de acordo com suas necessidades, 
visando causar 0 menor impacto possível em sua cultura.
Nas ações definidas no Programa "Brasil Quilombola" - Ação Kalunga determinou-se que a construção de casas 
é 0 principal contraponto no sentido de estabelecer uma relação de cidadania e, dessa forma, tornar menos dra­
mático 0 nível de isolamento social dessas comunidades. E ao mesmo tempo, serviu como referencial para a ge­
ração de outras ações nessas comunidades. Para tanto, construiu-se mais de uma centena de casas na região do 
Vão do moleque, no Vão das Almas e no Vão das Contendas. É importante salientar que 0 projeto domiciliar foi 
apresentado para essas comunidades em um processo de discussão, tentando minimizar 0 máximo possível 0 
impacto nas famílias e na topografia da região. Assim, tudo foi definido em parceria e de acordo com os anseios 
da comunidade.
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rio das Cidades, tendo a Caixa 
Econômica Federal como agen­
te gestor, sob a coordenação da 
Secretaria Especial para a Pro­
moção da Igualdade Racial (SEP- 
PIR). Também foram produzidas 
unidades sanitárias financiadas 
pela Fundação Nacional de Saú­
de (Funasa). Nessas construções, 
utilizou-se um tipo de tijolo eco­
lógico, conhecido como “solo ci­
mento”. A fabricação desse tijolo 
não envolve queima e está sendo 
feita in loco, com mão-de-obra 
local em parceria com mão-de- 
obra externa, providenciada pela 
Fubra.

A questão da utilização das no­
vas moradias por essas famílias 
foi alvo de grande atenção. Os te­
lhados de palhas, utilizados tradi­
cionalmente por essas comunida­
des, configurados como um traço 

cultural distintivo de sua práticas 
tecnológicas, estão arraigados 
na paisagem dessas comunida­
des. Portanto, a troca pela casa 
de alvenaria, com seu telhado 
convencional, deveria levar em 
consideração aquele apego tra­
dicional. Foi pensando nisso que 
as casas antigas, embora nichos 
privilegiados do inseto conhecido 
como “barbeiro”, foram manti­
das e as novas moradias constru­
ídas ao lado de cada uma dessas 
habitações. Assim, a comunida­
de pode passar de um modo de 
vida para outro sem abrir mão 
de uma composição paisagística 
antiga. Acrescente-se que o tijolo 
nas construções é muito pareci­
do com o adobe, material utili­
zado anteriormente junto com a 
palha ou a taipa na construção 
das casas, assim o impacto em 

termos de mudança do ambiente 
praticamente não existiu.

A região

A comunidade Kalunga é rema­
nescente de quilombo e se loca­
liza na região norte de Goiás e 
sul de Tocantins; seus habitantes 
estão nessa região há aproxima­
damente 300 anos. Abrange 237 
mil hectares. A comunidade está 
dispersa em cinco microrregiões 
referenciais nas quais se encon­
tram a maioria dos povoados. 
São eles: Vão do Moleque, Vão 
das Contendas, Vão das Almas, a 
região do munícipio de Teresina 
de Goiás (próximo à cidade de 
Teresina) e o Engenho II. Existem 
nessas comunidades 3.752 mil ha­
bitantes. Recentemente, por meio 
de uma parceria da Fubra com 

A construção de casas para os quilombolas proporcionarão a essas comunidades melhores condições de vida e
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a UnB, fez-se um censo geo-re- 
ferenciado que organiza todas 
as informações sobre as famílias 
que habitam essas comunidades. 
Um pequeno esquema permite 
a distribuição de famílias versus 
domicílios versus habitantes.

Comunidades Kalunga

Domicílios visitados com 
entrevistas aos moradores 884

Famílias na comunidades 958

Habitantes 3.752

As famílias Kalungas estão dis­
postas em três regiões. Cada uma 
delas em municípios chamados 
Três vãos: o Vão das Almas, que 
abrange parte dos municípios 
de Cavalcante e de Teresina de 
Goiás; o Vão do Moleque, dentro 

da cidade de Cavalcante; e o Vão 
das Contendas, no município de 
Monte Alegre.

Além desses três vãos há uma 
outra parte que vive perto da ci­
dade de Cavalcante, que é a comu­
nidade de Engenho II. Ainda pró­
ximo a Teresina de Goiás, estão 
dispersos os povoados de Ema, 
Diadema, Ribeirão e Limoeiro.

Modo de subsistência

Portanto, constitui-se, assim, 
com a junção, de todos esses po­
voados, a comunidade Kalunga. 
Nesse universo, distribuídos den­
tro desses três municípios, exis­
tem 54 povoados. O município 
de Cavalcante é o que concen­
tra a maior parte dos habitantes 
de remanescentes de quilombos 
(mais de 50%).

Devido ao isolamento social, essas 
comunidades praticam o que po­
deríam ser chamados de “exercícios 
rudimentares” de plantio e de cria­
ção de animais. Deve-se entender, 
no entanto, que tais práticas estão 
sedimentadas em uma tradição mi­
lenar. Devido a esse fator, o cultivo 
segue respeitando o meio ambien­
te e praticando uma extração que 
possibilita maior integração entre a 
ação do homem e a preservação do 
ecossistema global.

Dentro desse marco pratica-se 
uma agricultura de subsistência. 
Os principais produtos utilizados 
por eles são o milho, o arroz e 
a mandioca, sendo o exceden­
te vendido nos municípios de 
Cavalcante, Teresina de Goiás e 
Monte Alegre.

Ao lado do cultivo desses pro­
dutos, feito de forma comunitária,

considera o respeito às particularidades culturais desse povo. Todos os passos foram definidos em parceria com a população
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Os quilombolas fazem da mula o seu meio de transporte, também importante para o desenvolvimento do trabalho local

tem-se a criação de animais do­
mésticos, tais como bois e vacas e, 
em alguns casos, galinhas, porcos 
e bodes.

Tendo tão escassa variedade de 
produção é natural que os mo­
radores visitem regularmente os 
centros urbanos para adquirir 
outros provimentos para com­
plementar sua alimentação. Um 
dos produtos mais procurados 
nos centros são o sal, o açúcar 
e alguns condimentos. Deve-se 
destacar que em muitas casas o 
óleo é substituído pela gordura 

de origem animal, principalmen­
te de suínos. O isolamento das 
comunidades Kalungas permitiu 
que eles desenvolvessem um co­
nhecimento de ervas, de vegetais 
comestíveis, a extração de inúme­
ros elementos naturais e o apro­
veitamento de todas as partes dos 
animais domésticos sacrificados.

Respeito à cultura

O equilíbrio e respeito pelos 
vários modos de vida em nos­
so país deve ser realizado bus­

cando equacionar as diversas 
carências dos grupos econo­
micamente marginalizados 
dos centros urbanos e rurais. 
E, somente com projetos que 
respeitem a soberania cultural 
dos grupos desassistidos poder- 
se-á ultrapassar o imenso abis­
mo que separa as camadas da 
classe “A”, ou seja, os ricos, e as 
famílias que vivem na pobreza 
absoluta. Nesse sentido, o proje­
to Ação Kalunga, ao respeitar as 
individualidades locais e propor 
ações afirmativas, está criando
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Somente com projetos que respeitem a 
soberania cultural dos grupos desassis- 
tidos poder-se-á ultrapassar o imenso 
abismo que separa as camadas da clas- 
se"A" ou seja, os ricos, e as famílias que vi­
vem na pobreza absoluta.

uma nova relação entre o Estado 
e os diversos grupos sociais exis­
tentes nessa imensa federação.

O trabalho com as popula­
ções indígenas, ribeirinhas e 
quilombolas pode redundar em 
aprendizado para toda popula­
ção mundial. O manejo que essas 
populações têm com a agricul­
tura, a terra, rios e plantas serve 
como elemento importantes para 
o estudo do ecossistema e sua re­
lação com o bem-estar, que deve 
prevalecer entre a natureza e as 
aglomerações humanas. Em um 
momento em que todos os países 
do globo objetivam um melhor 
relacionamento com os entes na­
turais e que se buscam formas 
mais equilibradas e saudáveis de 
vida, os ensinamentos dessas po­
pulações podem ser, em um cur­
to espaço de tempo, uma tecno­
logia natural a ser “vendida” para 
várias partes do mundo.^

Aiporê Rodrigues de Moraes é PhD, professor 

no departamento de Estatística da UnB 

e presidente da Fubra.
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Otimização linear

Doença de Chagas e evolução
Ano: 2007
Cód. EDU: 408611
N°de pág:310
Assunto: patologia

Este livro proporciona um conhecimento científico atualizado 
para especialistas e curiosos a respeito da doença de chagas. 
Responsável pela morte de aproximadamente 100 mil pessoas 
por ano, essa doença faz parte da história de muitas famílias que 
habitam o continente latino-americano. O autor, um dos maiores 
estudiosos desse assunto, mostra como o conhecimento sobre a 
doença pode contribuir para minimizar o pavor que esse flagelo 
ainda provoca na sociedade.

Fundamentos lógicos 
da metodologia
Ano: 2007
Código EDU: 422347
N° de pág. 242
Assunto: metodologia científica

Em sua terceira edição, revista e ampliada, esta obra conjuga 
duas abordagens: ser um manual para a redação de relatórios 
técnicos, como monografia, dissertações e teses; e refletir a res-
peito da natureza do conhecimento e da ciência.

Otimização linear
Ano: 2007
ISBN: 85-230-0927-2gr
Código EDU: 405116
N°de páginas: 58 p
Assunto: Matemática aplicada

Indústrias, transportes, educação, agricultura, economia e 
administração são algumas das inúmeras áreas que se benefi­
ciam da otimização. Não se sabe bem o porquê, a bibliografia 
em língua portuguesa é escassa em publicações a respeito desse 
elemento de fundamental importância para a matemática. 
Nelson Maculan e Márcia H. Costa Fampa, ambos do Institu­
to de Matemática da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
exploram o tema no livro Otimização Linear. Versões prelimi­
nares da obra vêm sendo adotadas pela UFRJ em seus cursos 
de Matemática e Ciência da Computação, tanto na Graduação 
quanto na Pós-Graduação. Sua publicação, em boa hora, pela 
Editora UnB, reúne todas as condições para se tornar referência 
na pesquisa operacional brasileira.
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segunda leitura

Gravura Tânia Fraga

Segunda leitura é uma sessão que reedita artigos já publicados em números anteriores da revista Humanidades. 
0 artigo "A barbárie do especialismo", do filósofo José Ortega y Gasset, extraído do livro A rebelião das massas, foi 
publicado na edição n°. 6,1984. No artigo, o autor aponta alguns dos erros fundamentais do sistema educacional.



A barbárie do especialismo JoSé ortega y GaSSet

O especialista é uma figuração humana sem igual na história. Ele sabe muito bem seu mínimo 
rincão do universo, porém ignora quase todo o resto. Esse "homem de ciência" atual
- um sábio-ignorante - por culpa da técnica foi convertido no protótipo do homem-massa.

A
 tese era que a civilização 

do século 19 produziu 
automaticamente o ho­

mem-massa. Convém não fechar 
sua exposição geral sem analisar, 
em um caso particular, a mecâ­
nica dessa produção. Desta sorte, 
ao concretizar-se, a tese ganha 
em força persuasiva.

Essa civilização do século 19, 
dizia eu, pode resumir-se em 
duas grandes dimensões: demo­
cracia liberal e técnica. Tomemos 
agora somente a última. A técni­
ca contemporânea nasce da co- 
pulação entre o capitalismo e a 
ciência experimental. Nem toda 
técnica é científica. Aquele que 
fabricou os machados de pedra, 
no período chelense, carecia de 
ciência e, sem embargo, criou 
uma técnica. A China chegou a 
um alto grau de tecnicismo sem 
suspeitar em nada da existência 

da física. Só a técnica moderna 
da Europa possui uma raiz cien­
tífica e dessa raiz lhe vem seu ca­
ráter específico: a possibilidade 
de um ilimitado progresso. As 
demais técnicas - mesopotâmi- 
ca, nilota, grega, romana, oriental 
- espraiam-se até um ponto de 
desenvolvimento que não podem 
ultrapassar e quando o tocam co­
meçam a retroceder em lamentá­
vel involução.

Essa maravilhosa técnica oci­
dental tornou possível a maravi­
lhosa proliferação da casta euro­
péia. Recorde-se o dado de que 
tomou seu vôo este ensaio e que, 
como eu disse, encerra germi­
nalmente todas essas meditações. 
Do século 5 a 1800, a Europa não 
consegue ter uma população su­
perior a 180 milhões. De 1800 a 
1914, ascende a mais de 460 mi­
lhões. O pulo é o único na história 

humana. Não há dúvida de que a 
técnica - junto com a democracia 
liberal - engendrou o homem- 
massa no sentido quantitativo 
dessa expressão. Mas essas pági­
nas tentam mostrar que também 
é responsável pela existência do 
homem-massa no sentido quali­
tativo e pejorativo do termo.

Por “massa” - prevenia eu no 
princípio - não se entende espe­
cialmente o obreiro; não designa 
aqui uma classe social, mas uma 
classe ou modo de ser homem que 
se dá hoje em todas as classes so­
ciais e que por isso mesmo repre­
senta o nosso tempo, sobre o qual 
predomina e impera. Agora vamos 
ver isso com sobrada evidência.

Quem exerce hoje o poder so­
cial? Quem impõe a estrutura de 
seu espírito na época? Sem dú­
vida, a burguesia. Quem dentro 
dessa burguesia é considerado 
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como o grupo superior, como 
a aristocracia do presente? Sem 
dúvida, o técnico: engenheiro, 
médico, financista, professor etc. 
Quem, dentro do grupo técnico, 
o representa com maior altitude 
e pureza? Sem dúvida, o homem 
de ciência. Se um personagem 
astral visitasse a Europa e com 
ânimo de julgá-la lhe perguntasse 
por que tipo de homem, entre os 
que a habitam, preferia ser julga­
da. Não há dúvida de que a Eu­
ropa apontaria satisfeita, e certa 
de uma sentença favorável, seus 
homens de ciência. É claro que o 
personagem astral não pergunta­
ria por indivíduos excepcionais, 
mas procuraria a regra, o tipo ge­
nérico “homem de ciência”, cume 
da humanidade européia.

Bárbaro moderno

Pois bem, o homem de ciência 
atual é o protótipo do homem- 
massa. E não por casualidade, 
nem por defeito unipessoal de 
cada homem de ciência, mas 
porque a técnica mesma - raiz 
da civilização - o converte auto­
maticamente em homem-massa; 
quero dizer, faz dele um primiti­
vo, um bárbaro moderno.

A coisa é muito conhecida: fez- 
se constar inúmeras vezes; mas, 
somente articulada no organis­

mo deste ensaio, adquire a pleni­
tude de seu sentido e a evidência 
de sua gravidade.

A ciência experimental inicia- 
se ao finalizar o século 16 (Gali- 
leu), consegue constituir-se nos 
finais do 17 (Newton) e começa 
a desenvolver-se nos meados do 
18. O desenvolvimento de algo é 
coisa diferente de sua constitui­
ção e está submetido a condições 
diferentes. Assim, a constituição 
da física, nome coletivo da ciência 
experimental, obrigou a um esfor­
ço de unificação. Tal foi a obra de 
Newton e demais homens de seu 
tempo. Mas o desenvolvimento da 
física iniciou uma faina de caráter 
oposto à unificação para progre­
dir. A ciência necessitava que os 
homens de ciência se especializas­
sem. Os homens de ciência, não 
a ciência. A ciência não é espe­
cialista. Ipso facto deixaria de ser 
verdadeira. Nem sequer a ciência 
empírica, tomada na sua integri­
dade, é verdadeira se a separam da 
matemática, da lógica, da filosofia. 
Mas o trabalho nela tem que ser 
irremissivelmente especializado.

Seria de grande interesse e 
maior utilidade que a aparente, à 
primeira vista, fazer uma história 
das ciências físicas e biológicas, 
mostrando o processo de cres­
cente especialização no trabalho 
dos investigadores. Isso faria ver 

como, geração após geração, o 
homem de ciência tem sido cons­
trangido, recluído, em um campo 
de ocupação intelectual cada vez 
mais estreito. Mas não é isso o 
importante que essa história nos 
ensinaria, mas justamente o in­
verso: como, em cada geração, o 
cientista, por ter que reduzir sua 
órbita de trabalho, ia progressi­
vamente perdendo contato com 
as demais partes da ciência, com 
uma interpretação integral do 
Universo, que é o único merece­
dor dos nomes de ciência, cultu­
ra, civilização européia.

Sem exemplo na história

A especialização começa, preci­
samente, em um tempo que cha­
ma homem civilizado ao homem 
“enciclopédico”. O século 19 ini­
cia seus destinos sob a direção 
de criaturas que vivem enciclo- 
pedicamente, embora sua produ­
ção tenha já um caráter de espe- 
cialismo. Na geração seguinte, a 
equação se deslocou e a especia­
lidade começa a desalojar den­
tro de cada homem de ciência a 
cultura integral. Quando em 1890 
uma terceira geração assume o 
comando intelectual da Europa, 
encontramo-nos com um tipo de 
cientista sem exemplo na histó­
ria. É um homem que, de tudo 
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quanto há que saber para ser um 
personagem discreto, conhece 
apenas uma ciência determinada 
e, ainda, dessa ciência só conhece 
bem a pequena porção em que ele 
é ativo investigador. Chega a pro­
clamar como uma virtude o não 
tomar conhecimento de quanto 
fique fora da estreita paisagem 
que especialmente cultiva e de­
nomina dilentantismo a curiosi­
dade pelo conjunto do saber.

O caso é que, recluído na es- 
treiteza de seu campo visual, 
consegue, com efeito, descobrir 
novos fatos e fazer avançar sua 
ciência, que ele apenas conhe­
ce, e com ela a enciclopédia do 
pensamento, que conscienciosa- 
mente desconhece. Como foi e 
é possível coisa semelhante? Por 
que convém repisar a extravagân­
cia deste fato inegável: a ciência 
experimental progrediu em boa 
parte mercê ao trabalho de ho­
mens fabulosamente medíocres 
e menos que medíocres. Quer di­
zer que a ciência moderna, raiz e 
símbolo da civilização atual, deu 
guarida dentro de si ao homem 
intelectualmente médio e lhe per­
mite operar com bom êxito.

A razão disso está no que é, ao 
mesmo tempo, vantagem maior e 
perigo máximo da ciência nova e 
de toda a civilização que esta di­
rige e representa: a mecanização.

Uma boa parte das coisas que é 
preciso fazer em física e em bio­
logia é faina mecânica de pensa­
mento que pode ser executada por 
qualquer pessoa. Para os efeitos 
de inúmeras investigações é possí­
vel dividir a ciência em pequenos 
segmentos, encerrar-se em um e 
desinteressar-se dos demais. A fir­
meza e exatidão dos métodos per-

Quem quiser pode observar a estupidez 
com que pensam, julgam e atuam ho­
je na política, na arte, na religião e nos 
problemas gerais da vida e do mundo 
os "homens de ciência", e é claro, de­
pois deles, médicos, engenheiros, fi­
nancistas, professores etc. Essa condição 
de "não escutar", de não submeter-se a 
instâncias superiores que reiteradamen- 
te apresentei como característica do ho- 
mem-massa, chega ao cúmulo nesses 
homens parcialmente qualificados.

mitem essa transitória e prática 
desarticulação do saber. Trabalha- 
se com um desses métodos como 
com uma máquina e nem sequer 
é forçoso para obter abundantes 
resultados possuir idéias rigoro­
sas sobre o sentido e fundamento 
deles. Assim, a maior parte dos 
cientistas propelem o progresso 
geral da ciência encerrados num 

nicho de seu laboratório, como a 
abelha no seu alvéolo.

Aparente justiça

Por isso cria uma casta de homens 
sobremodo estranhos. O inves­
tigador que descobriu um novo 
fato da natureza tem por força que 
sentir uma impressão de domí­
nio e de segurança em sua pessoa. 
Com certa aparente justiça se con­
siderará como “um homem que 
sabe”. E, com efeito, nele se dá um 
pedaço de algo que, junto com ou­
tros pedaços não existentes nele, 
constituem verdadeiramente o sa­
ber. Essa é a situação íntima do es­
pecialista, que nos primeiros anos 
deste século chegou a sua mais 
frenética exageração. O especialis­
ta “sabe” muito bem seu mínimo 
rincão de universo, mas ignora 
basicamente todo o resto.

Eis aqui um precioso exem­
plar desse estranho homem novo 
que eu tentei, por uma e outra de 
suas vertentes e aspectos, definir. 
Eu disse que era uma configura­
ção humana sem igual em toda a 
história. O especialista serve-nos 
para concretizar energicamente a 
espécie e fazendo ver todo o radi­
calismo de sua novidade. Porque 
outrora os homens podiam divi­
dir-se, simplesmente, em sábios e 
ignorantes, em mais ou menos sá-

A BARBÁRIE DO ESPECIALISMO f 97



Os alquimístas, em certo sentido, foram predecessores dos modernos especialistas (quadro de Pieter Brueghel, O alquimista en el trabajo, 1558)

bios e mais ou menos ignorantes. 
Mas o especialista não pode ser 
submetido a nenhuma dessas duas 
categorias. Não é um sábio, por­
que ignora formalmente o que não 
entra na sua especialidade; mas 
tampouco é um ignorante, porque 
é “um homem de ciência” e conhe­
ce muito bem sua porciúncula de 
universo. Devemos dizer que é um 
sábio-ignorante, coisa sobremodo 
grave, pois significa que é um se­
nhor que se comportará em todas 
as questões que ignora, não como 
um ignorante, mas com toda a pe­
tulância de quem na sua questão 
especial é um sábio.

Menos homens cultos

E, com efeito, esse é o comporta­
mento do especialista. Em políti­
ca, em arte, nos usos sociais, nas 
outras ciências tomará posições 
de primitivos, e ignorantíssimo; 
mas as tomará com energia e su­
ficiência, sem admitir - e isto é o 
paradoxal - especialistas dessas 
coisas. Ao especializá-lo, a civi­
lização o tornou hermético e sa­
tisfeito dentro de sua limitação; 
mas essa mesma sensação ínti­
ma de domínio e valia o levará 
a querer predominar fora de sua 
especialidade. E a conseqüência é 

que, ainda nesse caso, que repre­
senta um maximum de homem 
qualificado - especialismo - e, 
portanto, o mais oposto ao ho- 
mem-massa, o resultado é que 
se comportará sem qualificação 
e como homem-massa em quase 
todas as esferas da vida.

A advertência não é vaga. Quem 
quiser pode observar a estupidez 
com que pensam, julgam e atuam 
hoje na política, na arte, na religião 
e nos problemas gerais da vida e do 
mundo os “homens de ciência”, e é 
claro, depois deles, médicos, en­
genheiros, financistas, professores 
etc. Essa condição de “não escu- 
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Outrora os homens podiam dividir-se, 
simplesmente, em sábios e ignorantes, 
em mais ou menos sábios e mais ou me­
nos ignorantes. Mas o especialista não 
pode ser submetido a nenhuma dessas 
duas categorias. Não é um sábio, porque 
ignora formalmente o que não entra na 
sua especialidade; mas tampouco é um 
ignorante, porque é"um homem de ci­
ência'^ conhece muito bem sua porci- 
úncula de universo. Devemos dizer que 
é um sábio-ignorante, coisa sobremo­
do grave, pois significa que é um senhor 
que se comportará em todas as questões 
que ignora, não como um ignorante, mas 
com toda a petulância de quem na sua 
questão especial é um sábio.

tar”, de não submeter-se a instân­
cias superiores que reiteradamente 
apresentei como característica do 
homem-massa, chega ao cúmulo 
nesses homens parcialmente qua­
lificados. Eles simbolizam, e em 
grande parte, constituem o impé­
rio atual das massas, e sua barbárie 
é a causa mais imediata da desmo­
ralização européia.

Primitivismo e barbárie

Por outra parte, significam o 
mais claro e preciso exemplo de 

como a civilização do último sé­
culo, abandonada à sua própria 
inclinação, produziu esse broto 
de primitivismo e barbárie.

O resultado mais imediato 
desse especialismo não compen­
sado tem sido que hoje, quando 
há maior número de “homens 
de ciência” que nunca, haja mui­
to menos homens “cultos”, que, 
por exemplo, em 1750. E o pior 
é que com esses perdigueiros do 
forno científico nem sequer está 
garantido o progresso íntimo da 
ciência. Porque esta necessita de 
tempo em tempo, como orgânica 
regulação de seu próprio incre­
mento, um trabalho de recons­
tituição, e, como eu disse, isso 
requer um esforço de unificação, 
cada vez mais difícil, que cada 
vez complica regiões mais vastas 
do saber total. Newton pôde criar 
seu sistema físico sem saber mui­
ta filosofia, mas Einstein preci­
sou saturar-se de Kant e de Mach 
para poder chegar a sua aguda 
síntese. Kant e Mach - com esses 
nomes simboliza-se só a massa 
enorme de pensamentos filosófi­
cos e psicológicos que influíram 
em Einstein - serviram para li­
berar a mente desse e deixar-lhe 
a via livre para sua inovação. Mas 
Einstein não é suficiente. A física 
entra na crise mais profunda de 
sua história, e só poderá salvá-la 

uma nova enciclopédia mais sis­
temática que a primeira.

O especialismo, pois, que tor­
nou possível o progresso da ci­
ência experimental durante um 
século, aproxima-se a uma etapa 
em que não poderá avançar por si 
mesmo se não se encarrega uma 
geração melhor de construir-lhe 
um novo forno mais poderoso.

Mas se o especialista desco­
nhece a fisiologia interna da ci­
ência que cultiva, muito mais ra­
dicalmente ignora as condições 
históricas de sua perduração, isto 
é, como devem estar organizados 
a sociedade e o coração do ho­
mem, para que possa continuar 
havendo investigadores. A deca­
dência de vocação científica que 
se observa nesses anos - à qual já 
aludi - é um sintoma preocupa- 
dor para todo aquele que tenha 
uma idéia clara do que é civiliza­
ção, a idéia que soe faltar ao típi­
co “homem de ciência”, cume de 
nossa atual civilização. Também 
ele acredita que a civilização está 
aí, simplesmente, como a crosta 
terrestre e a selva primogênea.^

José Ortega y Gasset (1883-1955), filósofo espa­

nhol, também atuou como ativista político 

e jornalista.
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A vida como amor mundi:
Hannah Arendt entre a filosofia e a política
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Para falar da amplitude do mundo
Gerson Brea

mor mundi - a princípio seria este o título que Hannah Arendt (1906-1975) gostaria de dar a uma, 
talvez a mais importante, de suas obras. Em agosto de 1955, ela escreve uma carta a seu amigo e ex- 
professor Karl Jaspers, revelando seus motivos e intenções: “Sim, eu gostaria desta vez de lhe trazer a 

amplitude do mundo. Comecei tão tarde, na verdade somente nos últimos anos, a amar realmente o mundo (...) 
Por gratidão, quero intitular meu livro sobre teorias políticas Amor mundi”. O livro - essa expressão de amor, se 
assim quisermos - surge nas livrarias dos EUA em 1958, não como Amor mundi, mas como The human condi­
tion, no Brasil em 1981, sob o título A condição humana.

Essa obra revela algumas das características fundamentais de seu pensamento. As reflexões de Arendt partem 
da finitude e efemeridade da existência humana - do factum das “condições mais gerais da existência humana: o 
nascimento e a morte, a natalidade e a mortalidade”. Como podemos viver diante dessa condição tão desfavorável, 
diante dessa conditio humana, diante dessas “situações-limite”, como diria Jaspers, que constituem nosso existir? 
Como podemos nós - seres que não são simplesmente “jogados no mundo”, mas que nascem de fato “em um 
mundo humano já existente” - estar “em casa neste mundo”? Questões como essas perpassam o opus de Hannah 
Arendt. Mas do mesmo modo decidido com que ela aceita o diagnóstico filosófico-existencial de seus mestres, do 
mesmo modo, não se deixa seduzir pela empreitada de desenvolver uma nova filosofia da existência ou da nature­
za humana, nem pretende perscrutar a essência da ação ou do pensar. Antes disso, o que realmente a interessa são 
“as indicações políticas” das atividades humanas fundamentais. Não o “eu”, mas o “nós”, não “a singularidade”, mas 
a “pluralidade”, servirão como ponto de partida de suas reflexões teórico-políticas e - por que não? - filosóficas. 
Assim, nesse amor mundi, o mundo não será tratado como algo em que me encontro totalmente sozinho, que me 
causa náusea e tédio e que, finalmente, me leva a experienciar a incondicional angústia, o inevitável absurdo, o 
completo fracasso. O mundo será compreendido como aquele “entre” em que trabalhamos e construímos, pensa­
mos e agimos, ao qual, enfim, “pertencemos enquanto somos no plural”. Mas tal familiaridade, tal compreensão, 
tal pertença, tal amor ao mundo não nos são simplesmente dados. Hannah Arendt coloca-se e, ainda hoje, nos 
coloca diante de um constante desafio, diante de uma tarefa nada fácil: “Amor Mundi - por que é tão difícil amar 
o mundo?”, questiona-se Arendt, certa vez, em seu diário de pensamentos.

Os ensaios apresentados neste Dossiê demonstram não somente a inquietude e a atualidade do pensamento de 
Hannah Arendt. Eles mostram, também, entre outros aspectos, a riqueza conceituai, a busca pelo rigor, o cons­
tante exercício de interpretação de grandes pensadores do passado e a abertura para o diálogo com pensadores 
contemporâneos.

Celso Lafer, aluno de Arendt e pioneiro na divulgação de sua obra aqui, no Brasil, explora, no primeiro ensaio 
deste Dossiê, as “convergências, afinidades, diferenças” nos pensamentos de Hannah Arendt e Norberto Bobbio. 
Em meio a algumas preciosas referências biográficas (e autobiográficas), Lafer procura indicar as principais “pon­
tes de aproximação” desses dois grandes pensadores do século 20, por exemplo, as relações entre “mal radical” e 
“banalidade do mal”, de um lado, e “mal ativo” e “mal passivo”; de outro, a crítica à “violência” e a pergunta pela 
diferença entre “força” e “poder”.

O texto de Bethânia Assy, por sua vez, nos deixa ver claramente a importância do diálogo com a tradição filosó­
fica nas reflexões de Arendt. Em sua crítica à “felicidade privada” e análise da “felicidade pública”, em suas “notas

PARA FALAR DA AMPLITUDE DO MUNDO | 101 



a uma concepção de sensibilidade civilizatora”, enfim, em seu estudo minucioso, Assy mostra a importância do 
diálogo com Cícero e Kant nas investigações que Arendt faz acerca do sensus communi, ou seja, daquilo que não 
é um mero “entendimento comum” ou uma habitual “adequação ao julgamento determinante”, mas, sim, “um 
exercício de julgamento reflexivo que nos capacita a sentimentos comunais”.

Também Rogério Madeira está interessado na dimensão ética na obra de Arendt. E também ele mostra a im­
portância da tradição no pensamento de Arendt - nesse caso, de Aristóteles. Não escondendo uma certa crítica 
àquelas interpretações que enfatizam o “caráter estético” da praxis, Madeira mostra como Arendt parte de Aris­
tóteles para, finalmente, afastar-se dele, realçando não a “contemplação”, mas, sim, “as virtudes pré-filosóficas que 
baseavam a vida política” como, por exemplo, a “coragem”.

Miroslav Milovic, em suas “considerações sobre Hannah Arendt e Chantal Mouffe”, coloca-nos diante de ques­
tões que envolvem “política e pluralismo” e perante as dificuldades do pensamento europeu em pensar o outro: “O 
que dizer sobre esse específico autismo europeu?” A partir de algumas fundamentais “diferenças entre Heidegger 
e Derrida”, Milovic nos apresenta pontos em comum, bem como algumas diferenças entre Arendt e Mouffe. Mas 
apesar de destacar a contribuição dessas duas grandes pensadoras para pensarmos a política, por exemplo, o con­
flito na ex-Iugoslávia, Milovic não deixa, perspicazmente, de criticá-las.

Já em “Um olhar trágico sobre Hannah Arendt”, de Sonia Lacerda e José Otávio Guimarães, encontramos um 
verdadeiro exercício de pensar não somente sobre, mas com Hannah Arendt. O que é afinal “trágico”? Após uma 
explicação sobre o uso desse termo - “o trágico na tragédia grega” -, Lacerda e Guimarães apresentam, a partir de 
duas obras de Arendt - A condição humana e Entre o passado e o futuro “a cena contemporânea”, marcada pelo 
“desenvolvimento da ciência e da tecnologia no século 20”. Os autores nos mostram vários momentos da crítica 
de Arendt, não propriamente “à ciência em si, mas a pressupostos e implicações da visão de mundo cientificista” 
- momentos que culminarão em uma análise comparativa sobre “a hybris do herói na tragédia clássica ateniense” 
e a hybris da visão de mundo contemporânea que “atribui valor absoluto e inquestionável aos resultados e aplica­
ções da pesquisa científica”. Enfim: não podería “o impacto da ciência moderna em nosso mundo (...) igualmente 
fazer ecoar algo do sentimento trágico”?

No ensaio que encerra este Dossiê, Paulo Nascimento toca em um ponto nevrálgico do pensamento de Hannah 
Arendt: a tensão entre “o político enquanto domínio em que a liberdade se manifesta”, revelando o ser humano 
como homo politicus e a concepção de “política como atividade voltada à construção de instituições”, sem as quais 
estaria aberto o caminho para o totalitarismo. Em princípio, Nascimento parece mais inclinado a intensificar essa 
tensão, do que resolvê-la. De um lado, enfatiza-se a idéia de política “que se reduz essencialmente a uma forma 
de estar-no-mundo” - uma idéia em que “a elaboração de leis”, por exemplo, é considerada como “uma atividade 
semelhante à fabricação” e, portanto, não “poderia ser considerada genuinamente política”. No outro extremo, 
pode-se identificar uma concepção da política “que pode nos ajudar a compreender problemas políticos impor­
tantes do atual mundo pós-muro-de Berlim” - uma concepção intitulada por Nascimento de “institucional”. Por 
fim, após apontar para alguns fenômenos políticos da atualidade, mostrando como Hannah Arendt ajuda-nos a 
entendê-los, o ensaio nos confronta com a questão: Afinal, seriam os dois aspectos da visão política arendtiana 
necessariamente contraditórios?

Seis ensaios. Seis exercícios de pensamento com e a partir de Hannah Arendt. Seis diferentes perspectivas de 
sua inesgotável obra. Seis momentos que nos fazem lembrar da ligação intrínseca entre filosofia e política.

Gérson Brea é doutor em filosofia pela Universitãt Augsburg (Alemanha). Professor no departamento de Filosofia da UnB. Coordenou o Dossiê 
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Hannah Arendt e Norberto Bobbio
convergências, afinidades, diferenças

Celso Lafer

Com presenças ativas na vida intelectual brasileira, tanto Hannah Arendt quanto Norberto Bobbio 
viveram e pensaram os dilemas, desafios e catástrofes do século 20, e, cada um à sua maneira, 
buscaram resgatar a importância do a mor m u nd i no contexto das rupturas trazidas por esse século.

H
annah Arendt nasceu em 14 de outubro 
de 1906 e faleceu em 4 de dezembro de 
1975, em New York. Em 1965, quando fui 
seu aluno na Universidade de Cornell, nos EUA, ela 

era uma pensadora conhecida, mas controvertida. 
Tinha inegável presença na vida universitária e in­
telectual norte-americana e européia desde a publi­
cação, em 1951, de Origens do totalitarismo. Havia, 
no entanto, muito desacordo em torno da sua obra. 
Prevalecia certo desconforto em relação a uma per­
sonalidade polêmica que não se enquadrava nem 
nos cânones políticos usuais nem no âmbito das 
disciplinas acadêmicas.

Hoje, a situação é completamente diferente. O cen­
tenário do seu nascimento, em 2006, foi celebrado 
em todos os quadrantes culturais, na esteira da sua 
crescente fortuna crítica. Essa, nos últimos 25 anos, 
veio aumentando de maneira avassaladora, inclusive 
em nosso país. Discuti o processo da recepção da sua 
obra no Brasil no colóquio arendtiano, organizado 
em 2000, na PUC do Rio de Janeiro, por Eduardo 
Jardim de Moraes e Newton Bignotto.1

Neste texto, assim como na contribuição ao coló­
quio arendtiano, realizado na Universidade Federal 
do Paraná, em 2002, organizado por André Duar­

te, Christina Lopreato e Marion Brepohl de Maga­
lhães, voltado para a atualidade do seu pensamento,2 
procurei explicar os motivos que propiciaram o 
generalizado consenso que hoje existe em torno 
da relevância de Hannah Arendt. Nesse sentido, 
acrescento que as celebrações do centenário do seu 
nascimento foram um reconhecimento público de 
que ela é uma das grandes pensadoras do mundo 
contemporâneo.

Nesses dois textos, o cerne do meu argumento 
foi essencialmente o seguinte: em contraste com o 
que ocorria quando fui seu aluno, Hannah Arendt 
assumiu o status de um “clássico” do pensamento. 
Atende, no mundo da cultura, aos três atributos de 
permanência que identificam um clássico, na linha 
sugerida por Norberto Bobbio: é tida como intér­
prete autêntica de sua época, de tal forma que não 
se pode prescindir de sua obra para se tomar conhe­
cimento das características do seu tempo histórico; 
é atual, no sentido de que sua obra instiga distintas 
leituras e interpretações, e não apenas dos seus con­
temporâneos, mas de novas gerações que sentem 
a necessidade de uma releitura própria; elaborou 
conceitos e categorias de compreensão que são heu­
rísticas e por isso relevantes para o entendimento de 
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realidades distintas das circunstâncias históricas das 
quais se originaram.3

Uma das correntes da pluralista bibliografia aren- 
dtiana, nas quais essas três dimensões aparecem, de 
uma forma ou de outra, está voltada para a articula­
ção do diálogo explícito ou implícito com os temas e 
as preocupações de seus contemporâneos. É o caso, 
por exemplo, do livro de Sylvie Courtine-Denamy, 
no qual essa importante estudiosa e intérprete de 
Hannah Arendt constrói as interações do percurso 
reflexivo arendtiano com as trajetórias intelectuais de 
Adorno, Buber, Paul Celan, Heidegger, Hans Jonas, 
Jaspers, Victor Klemperer, Lévinas, Primo Levi, Ge­
orge Steiner, Gunther Anders, Leo Strauss, Eric Voe- 
gelin.4 Sylvie Courtine-Denamy, em livro anterior en­
saiou uma aproximação entre Hannah Arendt, Edith 
Stein e Simone Weil;5 Steven E. Aschheim buscou as 
convergências e as divergências existentes entre Scho- 
lem, Arendt e Klemperer;6 Jeffrey C. Isaac explorou 
as afinidades entre Camus e Hannah Arendt.7

Considero essa linha de análise - e muitas outras 
obras poderíam ser mencionadas - instigante. Foi 
segundo ela que explorei uma aproximação en­
tre Isaiah Berlin e Hannah Arendt.8 Discutindo a 
reflexão de Norberto Bobbio sobre o Holocausto, 
também procurei mostrar as afinidades implícitas 
que tem com a obra de Hannah Arendt.9

Contribuições à política

Bobbio é um pensador que, como Hannah Arendt, 
tem uma significativa presença na vida intelec­
tual brasileira em função das contribuições que 
deu, com rigor e vocação multidisciplinar, às 
teorias jurídica, política e das relações internacio­
nais e pelo impacto, em nosso meio, de suas análi­
ses sobre a democracia, os direitos humanos, a paz, 
o socialismo liberal. Da recepção da sua obra em 
nosso país tratei em mais de uma oportunidade e 
circunstanciadamente em livro escrito com Alberto 
Filippi.10

Hannah Arendt e Norberto Bobbio são referên­
cias fundamentais do meu percurso. Daí uma das 

motivações de avizinhá-los. De Hannah Arendt 
fui, como já disse, aluno, e por ter tido o privilégio 
de ouvir de viva voz o extraordinário impacto do 
seu pensamento, dediquei-me à divulgação de sua 
obra no Brasil e à análise do seu pensamento. Não 
fui aluno de Norberto Bobbio, mas também tive o 
privilégio de conhecê-lo pessoalmente, de ouvi-lo 
em numerosas ocasiões - a primeira das quais por 
ocasião da sua viagem ao Brasil, em 1982 - e de com 
ele participar de colóquios na Itália. Visitei-o em 
Turim, muitas vezes no correr dos anos, a última 
das quais em novembro de 2003, pouco antes do seu 
falecimento em janeiro de 2004.

Também, como é de conhecimento geral, empe­
nhei-me na divulgação da sua obra no Brasil e na 
exegese de sua reflexão. Foi essa comum admiração 
por ambos e a convergência que percebi no cor­
rer dos meus estudos, entre suas perspectivas em 
várias áreas da teoria política, que me motivou a 
tentar uma aproximação entre os dois no texto que 
preparei para o colóquio arendtiano, organizado 
por Adriano Correia, em dezembro de 2004, em 
Salvador, na UFBA, cujas contribuições foram re- 
cém-publicadas.11

É este texto que, com ajustes, acréscimos e revi­
sões, vou retomar para indicar a proximidade de 
temas, pessoas e abordagens que caracterizaram 
dois autores da maior envergadura e que, além do 
mais, têm tão significativa presença na vida do pen­
samento brasileiro. Essa proximidade resulta, em 
primeiro lugar, do significado intelectual de serem 
contemporâneos - Hannah Arendt nasceu em 1906 
e Bobbio em 1909 - e de terem buscado, cada um à 
sua maneira, resgatar a importância do amor mundi 
no contexto das rupturas trazidas pelo século 20.

Ortega y Gasset dizia que as variações da sensi­
bilidade vital, que são decisivas na História, apre­
sentam-se e explicam-se pelo conceito de gerações. 
Cada geração tem uma sensibilidade individua­
lizada, que independe das posições intelectuais e 
políticas. Dela resulta a fisionomia própria de uma 
geração, proveniente de um sentir compartilhado, 
que provém de um ponto de partida comum no 
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Ortega y Gasset dizia que as variações da sensibilidade vital, 
que são decisivas na História, apresentam-se e explicam-se 
pelo conceito de gerações. Cada geração tem uma sensibilida­
de individualizada, que independe das posições intelectuais e 
políticas. Dela resulta a fisionomia própria de uma geração, 
proveniente de um sentir compartilhado, que provém de um 
ponto de partida comum no trato dos assuntos.

trato dos assuntos.12 No caso de Hannah Arendt e 
Norberto Bobbio, esse ponto de partida comum é 
o século 20, esta era de extremos, para recorrer ao 
título do conhecido livro de Eric Hobsbawn. Com 
efeito, Arendt e Bobbio viveram e pensaram os di­
lemas, desafios e catástrofes do século 20. Hannah 
Arendt levou a sua reflexão e vivência até 1975, ano 
do seu falecimento. Bobbio viveu o fim do século 
20, pois faleceu em 2004; presenciou, assim, a que­
da do muro de Berlim e o fim da URSS e lidou com 
L’utopia capovolta e com a persistência do significa­
do da dicotomia direita e esquerda no globalizado 
mundo pós-Guerra Fria.

A condição judaica

O ingresso de Hannah Arendt no mundo do século 
20 se deu pela Alemanha, pois nasceu em Hanover 
e passou seus primeiros anos em Kõnigsberg. Foi 
criada no seio de uma família judaica imersa na 
cultura e na língua alemã e se formou na instigante 
efervescência das universidades do seu país, na 
época da República de Weimar. Viu-se lançada no 
turbilhão dos extremos do século 20 pela ascensão 
do nazismo e pelas vicissitudes impostas à condição 
judaica, provenientes do ímpeto avassalador do 
anti-semitismo. Foi isso que a impeliu por muitos 
anos à situação-limite de refugiada, integrando a 
categoria dos displaced people, dos deslocados no 
mundo.

Bobbio é um homem do Piemonte e os seus anos 
de aprendizagem foram vividos em Turim. For­
mou-se na austeridade e na tradição de qualidade 

da Universidade torinesa. O seu ingresso nas vi­
cissitudes do século 20 foi muito menos dramático 
do que o de Hannah Arendt. Com efeito, o estado 
fascista no qual viveu a parte inicial de sua vida, 
como ele mesmo observou, foi, até a promulgação 
das leis raciais, um estado despótico temperado 
por uma razoável inobservância das leis e por um 
certo hábito de legalidade que persistiu na prática 
da administração pública. Daí, como aponta, um 
contraste nítido com o que ocorreu com a aceitação 
generalizada do nazismo na Alemanha, na qual 
também os juristas jogaram fora e substituíram 
com muita desenvoltura o princípio da legalidade 
em nome do princípio do Führer.13

Bobbio, por não ser judeu, não viveu “de dentro”, 
como Hannah Arendt, o drama da condição judai­
ca neste período, mas dele foi próximo. Num texto 
de 1978, ao recordar a sua juventude em Turim, sua 
amizade com colegas judeus e seu relacionamento 
com Leone Ginzburg que considerava um irmão 
mais velho, afirmou: “Foi esta proximidade, isto 
que chamei de afinidade eletiva aos meus coetâneos 
o que me fez sentir, com particular intensidade, 
com uma sensibilidade quase mórbida, a infâmia 
da grande hecatombe de que os judeus foram ví­
timas durante a sangrenta dominação de Hitler na 
Europa.”14

Era dos extremos

Há, portanto, sensibilidade compartilhada sobre 
o significado de uma relevante faceta da era dos 
extremos, que é um dos dados da importância que 
atribuíram ao ineditismo histórico do Holocaus­
to. Cabe, nesse sentido, registrar que Bobbio, por 
ocasião dos seus 90 anos, na entrevista-colóquio 
dada a Pietro Polito, em 1999, observou que já não 
ia mais ao cinema, lembrando, no entanto, sinto­
maticamente, que o último filme que assistira fora 
A lista de Schindler, de Steven Spielberg, de 1993.15 
Lembro, igualmente, que Hannah Arendt faleceu, 
em 1975, após um ataque cardíaco, na presença, 
e logo após o jantar que ofereceu em seu aparta­
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mento a Salo W. Baron - grande historiador do 
judaísmo - e à sua mulher Jeanette Baron, que di­
rigia a revista Jewish Social Studies, de cujo comitê 
editorial fazia parte. Sintomaticamente, falaram 
como velhos amigos durante o jantar, como relata 
Elizabeth Young-Bruehl, sobre o encerramento das 
atividades da Jewish Cultural Reconstruction, en­
tidade que Hannah Arendt dirigiu de 1948 a 1952 e 
que se dedicou, com sucesso, ao resgate de livros de 
Judaica, objetos cerimoniais e ravel artísticos e torás 
roubados ou dispersos durante o domínio nazista 
na Europa. Além do tema da recuperação do legado 
da memória cultural judaica, vitimada pelo anti- 
semitismo nazista, trataram de uma edição, que 
Jewish Social Studies patrocinaria, de ensaios não 
coligidos do historiador de temas judaicos Phillip 
Friedman, falecido em i960. Arendt endossou com 
entusiasmo essa iniciativa, qualificando Friedman 
como o melhor historiador judaico da sua geração 
e mencionando que o seu trabalho tinha sido útil 
para ela quando da redação de Origens do totali­
tarismo.16 Como se vê, a sensibilidade de Hannah 
Arendt em relação ao tema do Holocausto e seus 
desdobramentos acompanhou-a até as últimas ho­
ras de sua vida.

Hannah Arendt, no prefácio a Entre 0 passado e 
0 futuro, tratando das vicissitudes do século 20, dis­
cute o que foi, na Segunda Guerra Mundial, a expe­
riência da resistência a Vichy e aos nazistas para os 
intelectuais franceses. Representou, para os que dela 
participaram, um encontro consigo mesmo, uma 
superação da opacidade da vida privada, um encon­
tro com a liberdade, uma oportunidade para a ação 
conjunta na reação à tirania e a coisas piores.

Essa reflexão de Hannah Arendt sobre o signifi­
cado da Resistência Européia no contexto histórico 
do século 20 como era de extremos e de situações- 
limite, é muito explicativa da trajetória de Bobbio 
e dos seus companheiros de geração na Itália. Ele 
diz, num escrito autobiográfico, que o período de 
setembro de 1943 a abril de 1945, que foi o da luta 
pela liberação, da qual participou, foi decisivo na 
sua sensibilidade vital. Houve um “antes” - o da 

procura, no estado fascista, da sobrevivência com os 
inevitáveis compromissos - e um “depois” do qual 
nasceu a democracia italiana, para a qual Bobbio se 
aprestou, integrando a Resistência. Esta é a origem 
do núcleo de idéias e posições do Partido de Ação 
com o seu lema de Justiça e Liberdade, que estão na 
raiz do socialismo liberal de Bobbio e da sua postura 
de intelectual militante.18

Referências compartlhadas

Hannah Arendt e Norberto Bobbio não se conhe­
ceram pessoalmente nem se citaram nos seus traba­
lhos. Tiveram, no entanto, em comum, em função da 
sensibilidade proveniente do fato de integrarem, na 
acepção de Ortega, a mesma geração, como referên­
cias compartilhadas certas figuras intelectuais. Essas 
participaram de seus universos reflexivos e pessoais.

Bobbio prefaciou a edição italiana de 1961 de Es- 
sere e non essere - Diário di Hiroshima e Nagasaki, 
de Gunther Anders, no contexto de sua preocupa­
ção com o tema da paz e com o ineditismo bélico 
da bomba atômica, fazendo referência a um livro 
anterior de Anders, Die Antiquiertheit des Mens- 
chen, de 1956.19

Anders, colega universitário de Hannah Arendt, 
foi seu primeiro marido. Juntos escreveram, em 1934, 
um ensaio sobre Rilke. Ela também cita, com apreço 
intelectual, o livro de 1956, em A condição humana 
na análise do animal laborans, para dizer que Anders 
sustenta de maneira convincente que a palavra “ex­
periência” não se aplica às experiências nucleares.20 
Cabe mencionar que Hannah Arendt conhecia os 
trabalhos de Anders sobre a ameaça representada 
pela bomba atômica, que impressionaram a Bobbio 
ainda que a eles não tivesse feito referências explíci­
tas. É o que mostra Laura Adler no seu livro de 2005. 
Laura Adler indica, igualmente, que a presença e o 
significado de Anders como interlocutor de Hannah 
Arendt é maior do que até agora foi reconhecido.21

Bobbio se refere, com concordância e apreço, ao 
livro de Jonathan Schell, The fate of the earth, no qual 
o autor discute a hipótese da guerra nuclear como 
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um holocausto final e como expressão da guerra 
como via bloqueada da convivência coletiva.22

Jonathan Schell publicou em 2001 The unfinished 
revolution,23 que é um livro de explícita inspiração 
arendtiana. Nele, explora o tema da ruptura trazida 
pelas armas nucleares que são um exemplo da per­
sistência dos efeitos da experiência totalitária por­
que se baseiam na possibilidade da plena descarta- 
bilidade dos seres humanos, ou seja, do ineditismo 
da capacidade de extermínio do mal, caracterizador 
do século 20.24

A banalidade do mal

Bobbio, ao refletir sobre o mal no século 20, no 
mundo pós-Auschwitz, nele distingue duas ver­
tentes: o mal ativo, infligido ex parte principis pela 
prepotência sem limites do poder, e o mal passivo, 
o sofrido por aqueles que padecem ex parte populi, 
uma pena sem culpa.

Hannah Arendt, em Origens do totalitarismo, falou 
com inspiração kantiana no mal radical, porque o 
que o caracterizaria no ineditismo do 
exercício da dominação totalitária é a 
meta de erradicação da ação humana, 
tornando os seres humanos supérfluos 
e descartáveis.26 Subseqüentemente, 
deixou de lado a tese do mal radical e 
formulou a tese da banalidade do mal, 
considerando-o um mal de natureza 
burocrática, que não tem profundi­
dade, mas pode destruir o mundo em 
função da incapacidade de pensar das 
pessoas que o praticam, pois é capaz 
de espraiar-se pela superfície da terra 
como um fungo malévolo. É o que ela 
diz em Eichmann em Jerusalém e na 
famosa carta a Scholem a propósito 
da polêmica que a reformulação da 
sua posição suscitou.27

Os dois tipos, no entanto, não 
são excludentes como opina Richard 
Bernstein em construtiva interpreta­

ção do pensamento de Hannah Arendt, com a qual 
estou de acordo, pois ela lidou em dois momentos 
com coisas distintas, mas que obedecem, no meu 
entender, a uma maligna lógica de mútua implicação 
e complementaridade como diria Miguel Reale. O 
tema da banalidade do mal é o da incapacidade de 
pensar o significado do bem e do mal. É isso que 
possibilita a radicalidade do mal, ou seja, a aceitação 
do pressuposto de que os seres humanos são e devem 
ser tidos como supérfluos e descartáveis.28

Em textos que tenho escrito venho sugerindo que 
essa análise de Richard Bernstein pode ser comple­
mentada e refinada, avizinhando Arendt de Bobbio. 
O exercício do mal ativo comporta uma aproxima­
ção com a banalidade do mal, ou seja, com a inca­
pacidade de pensar as conseqüências da ação por 
parte dos que, ex parte principis exercem a força a 
partir de uma máquina burocrática. Já o mal passivo 
comporta uma aproximação com o mal radical que 
alcança os que sofrem ex parte populi, porém, indi­
vidualmente, uma pena sem culpa, em função do 
pressuposto da descartabilidade do ser humano.29

Ao refletir sobre 0 mal no século 20, Norberto Bobbio distingue duas vertentes: o 

mal ativo, infligido pela prepotência do poder, e 0 mal passivo, sofrido por aqueles 

que padecem uma pena sem culpa
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Mal radical/banalidade do mal; mal ativo/mal 
passivo conjugaram-se no Holocausto e retêm um 
potencial irradiador com o qual se preocupam os 
que têm um amor mundi. Estão latentes, para voltar 
a Jonathan Schell e a Norberto Bobbio, em sua refle­
xão estratégica sobre as armas nucleares, no tema do 
“over-kill” possibilitado pela inovação científico-tec- 
nológica. Essa abre espaço para a banalidade do mal 
ativo dos que exercem a força, porque contemplam a 
hipótese do extermínio nuclear sem parar para pen­
sar no que isso significa. Essa hipótese, por sua vez, 
se abre para o mal radical porque pressupõe o mal 
passivo da descartabilidade do ser humano.

Tecnologia como questão política

Bobbio, na reflexão sobre o mal no século 20 e os deu­
ses que fracassaram, também discute o livro de Hans 
Jonas de 1987 sobre o conceito de Deus depois de 
Auschwitz.30 Jonas foi amigo e colega de universidade 
de Hannah Arendt e sobre ela escreveu um ensaio de 
alta envergadura logo após o seu falecimento.31

Um dos temas de Hans Jonas foram as conse- 
qüências trazidas pela inovação científico-tecnoló- 
gica. Essa transformou de maneira inédita a nature­
za, que deixou de ser um “dado” e passou a ser um 
“construído”, pois converteu-se em objeto dotado 
de plasticidade, suscetível de manipulação pelo 
homem. Daí as reflexões de Jonas sobre o campo 
da bioética e sua proposta de uma ética baseada no 
princípio da responsabilidade32 - para lidar com os 
problemas trazidos pela transposição de barreiras 
antes tidas como naturalmente intransponíveis.

Esse é um tema que Hans Jonas compartilhou 
com Hannah Arendt que, em A condição humana,33 
referindo-se à desintegração do átomo e ao Sput­
nik - o primeiro satélite artificial lançado em 1957, 
apontou que, com essa transposição das barreiras 
ao que antes era “dado”, a direção do novo conheci­
mento científico-tecnológico tornou-se uma ques­
tão política de primeira grandeza. Esse foi, aliás, 
um dos temas versados no curso de pós-graduação 
que com ela fiz em Cornell, em 1965, quando, ao se

Anthropomorphic portrait Adolf Eichmann, por Adolf Frankl
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examinarem as experiências políticas do século 20, 
discutiu-se o problema da responsabilidade dos 
cientistas atômicos.34

Esse foi também um tema que Bobbio tratou ao 
discutir os desafios que a inovação tecnológica e o 
progresso científico estão colocando para a tutela 
dos direitos humanos, ou seja, para o tema arendtia­
no do direito a ter direitos. Esses desafios transitam 
da integridade do patrimônio genético dos seres hu­
manos ao armazenamento de dados pela informáti­
ca e ao que isso significa para o direito à intimidade, 
passando pelo direito ao meio ambiente.35

Poder e violência

Em síntese, é nesse contexto amplo que se colo­
ca uma afirmação de Hannah Arendt, em 1954 
- observação que é uma ponte entre Origens do 
totalitarismo e A condição humana — devidamente 
realçada por Elizabeth Young-Bruehl no seu livro 
recente:36 “Um dos problemas centrais do mundo é 
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o da organização política da sociedade de massas e 
o da integração política do poder tecnológico.”37

Hannah Arendt, no ensaio Sobre a violência, re­
alça que esta se tornou um denominador comum 
do século 20 em função da multiplicação dos seus 
meios de implementação trazida pela revolução 
científico-tecnológica. Essa consideração vincula- 
se ao que acabo de mencionar, citando o seu pen­
samento sobre sociedade de massas e integração 
política do poder tecnológico.

No seu ensaio, ela afirma que a violência não cria 
o poder, mas destrói o poder como a capacidade hu­
mana de agir em conjunto. Com inequívoco apreço, 
cita o livro de Alessandro Passarin d’Entreves, The 
notion of the state, para discutir as diferenças entre 
autoridade, poder e força no contexto de sua refle­
xão sobre porque autoridade, poder e violência são 
fenômenos claramente distintos. Também, em nota 
de rodapé com base em Passarin d’Entreves, exami­
na o direito como um conjunto de “regras do jogo” 
na análise do tema da obrigação político-jurídica.38

Passarin d’Entreves resenhou o livro de Hannah 
Arendt sobre Eichmann no II mondo di Roma, de 18 
de julho de 1963, e recebeu dela um exemplar de On 
violence. Em carta que lhe escreveu em 11 de abril 
de 1970, agradece a remessa do livro e pondera que 
a diferença entre força e poder não é apenas quan­
titativa. É qualitativa, pois, valendo-se da análise 
da própria Hannah Arendt, afirma que a violência 
exercida em conformidade com o direito não é 
propriedade de um indivíduo na sua singularidade, 
mas sim algo que lhe é coletivamente conferido 
pelo Direito.39

Passarin d’Entreves foi um dos grandes amigos 
de Bobbio, que o sucedeu na cátedra de Filosofia 
Política, em Turim, depois de muitos anos como 
catedrático de Filosofia do Direito. Foi também co­
lega e amigo de Gobetti - um dos inspiradores das 
posições de Bobbio - e laureou-se com G. Solari - o 
mestre e antecessor de Bobbio na cátedra de Filo­
sofia do Direito em Turim. Em síntese, d’Entreves, 
apreciado por Hannah Arendt, integra o mundo da 
Itália ideal de Bobbio.40

Hannah Arendt e Norberto Bobbio tinham em comum al­
guns clássicos do pensamento. Kant é 0 mais óbvio, mas ca­
be, igualmente, mencionar Hobbes e lembrar a relevância 
de Maguiavel e Vico na obra de Hannah Arendt, e sobre eles 
Bobbio escreveu e meditou como estudioso da tradição cul­
tural italiana dentro da qual estava inserido.

Além dos contemporâneos que integravam os 
respectivos universos de reflexão, como os men­
cionados acima, e outros poderíam ser elencados, 
Hannah Arendt e Norberto Bobbio tinham em 
comum alguns clássicos do pensamento. Kant é o 
mais óbvio, mas cabe, igualmente, mencionar Ho­
bbes e lembrar a relevância de Maquiavel e Vico na 
obra de Hannah Arendt, e sobre eles Bobbio escre­
veu e meditou como estudioso da tradição cultural 
italiana dentro da qual estava inserido.

Como mencionei, ele não escreveu sobre Hannah 
Arendt, mas não desconhecia a sua obra. Em carta 
que me enviou de Turim, datada de 2 de outubro de 
1982, depois que tive a oportunidade de conhecê-lo 
pessoalmente por ocasião de sua vinda ao Brasil e a 
propósito dos temas que discutimos, escreveu:

Non ho ancora letto il Suo saggio sulla Arendt. Ma lo leg- 
gerò quanto prima, perché il tema è interessante. Intanto 
le do la citazione precisa delia rivista che, come le avevo 
accennato quella sera nel Suo studio, ha dedicato alcuni 
saggi alia figura e al pensiero della Arendt. Si tratta delia 
rivista “Comunità”, publicata dalla stessa casa editrice 
Comunità che ha pubblicato due miei libri (che lei co- 
nosce). É una rivista que esce a grossi fascicoli annuali. 
Lultimo reca il numero 183, è uscito nel 1981. Tra gli arti- 
coli sulla Arendt ce ríè uno di Habermas e uno di Nisbet. 

Ci sono anche alcune pagina biografiche di Elisabeth 
Young-Bruehl, che, come ho appreso da Lei, è lautrice 
delia biografia.

No plano do público, lembro que Bobbio, na 
introdução de A era dos direitos, faz uma genero­
síssima apreciação do meu livro A reconstrução dos 
direitos humanos - um diálogo com 0 pensamento de 
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Hannah Arendt e indica a contribuição nele contida 
para a compreensão do pensamento arendtiano.41

Fenomenologia e existencialismo

Feito esse indicativo mapeamento de pessoas que 
permitem aventar pontos de contacto e de temas 
entre Hannah Arendt e Norberto Bobbio, cabem 
algumas considerações sobre formação acadêmica, 
orientação filosófica e metodologia.

A formação universitária de Bobbio é tanto ju­
rídica quanto filosófica. A de Hannah Arendt é 
filosófica e se insere no quadro da fenomenologia 
de Husserl e do existencialismo de Jaspers e Heide­
gger, de quem foi aluna.

Bobbio teve um interesse inicial pela fenomeno­
logia e pelo existencialismo. É de 1934 o seu livro 
L’indirizzo fenomenologico nella filosofia sociale 
e giuridica. Essa, no entanto, foi uma fase do seu 
percurso que representou uma reação ao idealismo 
então prevalecente na Itália. A sua postura metodo­
lógica subseqüente e constante foi a do rigor analíti­
co com senso histórico.

Nos anos 1940 foi um crítico do existencialismo 
de Jaspers, Heidegger e Sartre, enxergando nele uma 
filosofia da crise que dela não consegue emergir. O 
seu livro, publicado na Itália, em 1944, com revi­
são e ampliação, foi o primeiro dos seus traba­
lhos publicados em inglês com apoio de Pas- 
sarin d’Entreves, que era, então, professor 
em Oxford.42 Foi também o seu primeiro 
livro traduzido para o espanhol, publicado 
em 1949, no México, na série dos breviários 
do Fondo de Cultura Econômica

Hannah Arendt formulou a tese da banalidade 

do mal, considerando-o um mal de natureza 

burocrática, que não tem profundidade, 

mas pode destruir o mundo em função 

da incapacidade de pensar das 

pessoas que 0 praticam

Quanto à fenomenologia, nas considerações que 
faz ao resenhar o livro de Sartre, Réflexions sur la 
question juive, Bobbio aponta um seu limite explíci­
to: descreve, mas não explica.43

Bobbio foi, no entanto, admirador de Abbagnano, 
diferenciando o existencialismo do pensador italiano 
dos existencialistas que criticou, os quais, partindo 
do nada, terminavam com um ser para o nada, fa­
zendo da denúncia da crise uma aceitação das suas 
conseqüências. Contrapôs, assim, o existencialismo 
negativo ao existencialismo positivo de Abbagnano, 
para quem a escolha da escolha torna possível o pos­
sível do valor normativo da categoria da possibilida­
de. Esse valor, em Abbagnano, significa uma aber­
tura para as possibilidades efetivas do ser humano e 
não para sua imersão na negatividade.44

A possibilidade do novo

Identifico aqui um ponto de contacto importante 
com Hannah Arendt em A condição humana e 
sua perspectiva do amor mundi. Com efeito, para 
ela, é a natalidade e não a mortalidade a categoria 
central do pensamento político em contraposição 
ao pensamento metafísico; daí realçar neste grande 
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livro a possibilidade do novo, dado pelo potencial 
do initium, inerente à condição humana.45 É essa 
posição que a diferencia explicitamente de Heide­
gger, cabendo lembrar que ela conclui o segundo 
volume de A vida do espírito - que foi o seu acerto 
de contas com a filosofia - evocando a categoria do 
initium, de inspiração agostiniana, e apontando que 
tem a sua raiz na natalidade.46

O existencialismo como vertente fundamental da 
visão filosófica de Hannah Arendt não se explica só 
pelo impacto do magistério de Jaspers e de Heideg­
ger e de seus vínculos com ambos. É compreensível 
em função de sua experiência de vida e das situa- 
ções-limite que enfrentou. No entanto, como ficou 
dito, a sua elaboração própria de uma filosofia da 
crise não desembocou na negatividade. Caracte­
rizou-se por um amor mundi, como observou sua 
biógrafa Elisabeth Young-Bruehl, que apropriada­
mente intitula seu livro, Hannah Arendt, Por amor 
ao mundo.47 Nesse sentido, como Bobbio, ela lu­
tou em prol do valor normativo das possibilidades 
construtivamente abertas ao ser humano.

Em A condição humana, Hannah Arendt elabora 
a sua reflexão sobre a esfera pública, apontando as 
suas duas características: o público como aquilo 
que é comum a todos e o público como o que pode 
ser visto e ouvido por todos e tem a maior divulga­
ção possível. No trato subseqüente da ação, realça a 
indispensabilidade, para a ação conjunta geradora 
de poder, do espaço público como um espaço de 
visibilidade e de aparência, revelador do agente no 
discurso e na ação, mencionando, neste contexto, a 
experiência grega da polis.48

Observo, em plena concordância com a recente 
leitura de Bethânia Assy, que, em A vida do espírito, 
Hannah Arendt transpõe as categorias que elaborou 
em A condição humana - visibilidade, publicidade, 
comunicabilidade, do ato e da linguagem - para a 
sua reflexão fenomenológica sobre as atividades do 
pensar, do querer e do julgar.49 O público é, portan­
to, para Hannah Arendt, não apenas indispensável 
para a vita activa. Ê também o meio de evitar o so- 
lipsismo do espírito e assegurar a sua conexão com 

o mundo, uma vez que, dada a condição humana da 
pluralidade, viver é “estar entre os homens” - inter 
homines esse.50

Transparência do poder

A aproximação com Bobbio em matéria da relevân­
cia da visibilidade, da transparência, da comunica­
bilidade da linguagem e do ato é considerável. Com 
efeito, na sua discussão sobre democracia, Bobbio a 
caracteriza como o exercício em público do poder 
comum. O valor normativo da transparência do 
poder é um tema recorrente na sua reflexão, e num 
dos importantes ensaios de O futuro da democra­
cia ele discute o desafio que é para a democracia 
o imperativo de debelar o poder invisível. Por isso 
chama a atenção, na perspectiva ex parte populi, 
para os riscos, mesmo num regime democrático, 
do cripto governo que atua na sombra por meio dos 
serviços secretos.

A dominação totalitária pressupõe o cripto go­
verno, como mostra Hannah Arendt em Origens do 
totalitarismo. Ela atua por meio da estrutura buro­
crática na forma de cebola, na qual o núcleo real do 
poder está escondido por camadas que o encobrem 
e protegem, e tem no empenho da onividência da 
política secreta um dos instrumentos-chave para 
vigiar e controlar a população.52 Essa é, sem dúvi­
da, uma das razões pela qual ela quer, em oposição 
ao totalitarismo, proteger o potencial inerente à 
condição humana com uma esfera pública na qual 
o comum é ao mesmo tempo o visível.

Poder invisível

Bobbio, na sua discussão em O futuro da democra­
cia sobre os obstáculos à visibilidade do poder, fala 
no subgoverno da gestão da economia dos merca­
dos como uma esfera de poder invisível que escapa, 
se não formalmente, na substância, aos controles 
da democracia e do judiciário. Penso que aqui tam­
bém cabe uma aproximação com o que diz Hannah 
Arendt em A condição humana sobre preeminência 



do social e as conseqüências para a vita activa da 
prevalência do animal laborans. Observo, nesse 
sentido, que Hannah Arendt critica Marx, mas não 
se considera uma antimarxista.53 Está, assim, em 
sintonia com Bobbio, cujo livro Nem com Marx, 
nem contra Marx é, a partir do próprio título, expli­
cativo de sua posição.

Hannah Arendt, no contexto de sua reflexão sobre 
o século 20, discute, como mencionei, a multiplica­
ção dos meios técnicos da violência e também os 
riscos de sua glorificação, apontando que a violência 
destrói o poder, não o cria. Indica que a violência 
encontra o seu espaço com o declínio da capacidade 
do agir, conjunto que requer um espaço público.55

Bobbio também diferencia o poder da violência, 
apontando que a violência tem como notas a ausên­
cia de medida, a descontinuidade, a desproporção 
entre meios e fins, a imprevisibilidade.56 É, igual­
mente, um crítico da violência. Por isso entende que 
o único e verdadeiro salto qualitativo na história 
humana - possível, mas não necessário - não é a 
passagem do reino da necessidade ao da liberdade, 
mas do reino da violência para o da não violência.57

Manipulação da opinião pública

Hannah Arendt discute de que maneira a violência é 
instigada pela hipocrisia, pela palavra que esconde e 
não revela, que converte engagés em enragés. ^Apon­
ta, igualmente, os efeitos dos arcana imperii da 
destrutividade da mentira e da manipulação da opi­
nião pública que comprometem as virtudes e vir- 
tualidades do espaço público.59 Bobbio é um fino 
analista dos riscos, para a democracia, do segredo e 
da dialética de mútua e negativa complementarida­
de que resulta do poder dos arcana dominationis e 
do contrapoder dos arcana seditionis.60

Outro tema compartilhado por ambos como de­
mocratas, voltados para a perspectiva ex parte populi 
e que é, como os outros que venho elencando neste 
texto, expressão da sensibilidade comum de uma 
geração, diz respeito às possibilidades de resistir à 
opressão não pela violência, mas por meio da de­

sobediência civil. Da desobediência civil Hannah 
Arendt tratou na coletânea de ensaios reunidos no 
livro significativamente intitulado Crises da Repúbli­
ca.61 Bobbio escreveu o verbete desobediência civil 
do conhecido Dicionário de Política, que organizou 
com Nicola Matteucci e Gianfranco Pasquino, e tam­
bém tratou do tema num dos ensaios reunidos em A 
era dos direitos.62

Uma das citações muito do gosto de Hannah 
Arendt era de Santo Agostinho, sobre quem escreveu 
a sua tese de doutoramento: Sedis animi est in me­
mória (“A sede da alma está na memória’"), presente, 
com muita relevância, no seu texto sobre autorida­
de.63 Esta citação serviría de epígrafe apropriada 
para os livros de Bobbio por ele qualificados de tex­
tos de testemunho, nos quais estuda e relembra as fi­
guras de mestres e companheiros que representam e 
são representantes de sua Itália. São, como ele diz, os 
livros que lhe eram especialmente caros e os únicos 
que gostaria que lhe sobrevivessem,64 pois celebram 
aquela minoria de “nobres espíritos que defenderam 
com vigor, alguns com o sacrifício da vida, em anos 
duríssimos, a liberdade contra a tirania, a tolerância 
contra a opressão, a unidade dos homens para além 
das raças, das classes e da pátria e batalharam contra 
a divisão entre escolhidos e condenados”.65

O paralelo no percurso de Hannah Arendt são 
os ensaios sobre a escondida tradição judaica de 
rebeldia do pária consciente, com a qual se identifi­
cava ou os perfis recolhidos em Homens em tempos 
sombrios cujos exemplos a ajudaram a enfrentar a 
obscuridade do encolhimento do espaço público.66

Permito-me concluir este mapeamento indi­
cativo de pontes de aproximação, com mais duas 
observações. Uma relativa às respectivas posturas 
sobre os campos a que se dedicaram e outra sobre 
o papel dos “clássicos” no trato dos temas sobre os 
quais refletiram.

Hannah Arendt, na conhecida entrevista de 1964 a 
Günter Gaus, diz que não se considerava filósofa. O 
seu ofício era a teoria política.67 Da mesma maneira, 
Bobbio não se considerava filósofo. O seu ofício foi, 
no seu entender, a teoria jurídica e a teoria política.
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Hannah Arendt critica Marx, mas não se considera uma an- 
timarxista. Está, assim, em sintonia com Bobbio, cujo livro 
Nem com Marx, nem contra Marx é, a partir do próprio títu­
lo, explicativo de sua posição.

Os clássicos são uma parte constitutiva do re­
pertório de Hannah Arendt. Deles se valia com 
liberdade e ousadia para lidar com a modernidade. 
O seu método era o da reapropriação seletiva de 
fragmentos por meio dos quais, num mundo em 
que a tradição perdeu a capacidade de orientar-nos, 
reelabora categorias e pensa os acontecimentos, 
como diz ela, “without banisters”.66

Na discussão acerca de sua obra, da qual partici­
pou logo após a manifestação sobre o que é pensar 
“without banisters”, Mary McCarty observa que mui­
to próxima da raiz do seu pensamento está a vocação 
dos distinguo e das definições. Hannah Arendt, na 
resposta, registra que isto é aristotélico.69

Bobbio, no seu percurso, recorreu à lição dos 
clássicos e tinha, como Hannah Arendt, o gosto das 
definições e das dicotomias de que se valeu com o 
rigor analítico na linha de sua orientação filosófica. 
O seu método, em função do seu escrúpulo filoló- 
gico, não era, portanto, o da reapropriação seletiva 
que é a marca da originalidade de Hannah Arendt. 
Tinha, no entanto, uma originalidade não ostensiva. 
Esta residia no virtuosismo de uma ars combinatoria 
com a qual trabalhava a lição dos clássicos na cons­
trução das dicotomias e definições, para lidar com 
as situações do presente.

No meu percurso reflexivo confluem os temas, 
os métodos e as maneiras de ver as coisas de Han­
nah Arendt e de Norberto Bobbio. Não creio, no 
entanto, que esta confluência seja arbitrária. Creio, 
como apontou José Guilherme Merquior, já em 
1980, que devo à gravitação simultânea de Hannah 
Arendt e Norberto Bobbio na minha reflexão, uma 
complementaridade equilibradora.70 É em home­
nagem ao muito que devo a ambos que redigi este 
texto, celebrando o centenário de Hannah Arendt 
e antecipando o centenário de Norberto Bobbio.
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communis: exercício da condição humana

Bethânia Assy

Hannah Arendt apropria-se da estética kantiana para ressaltar a aptidão humana de sentir deleite 
com aquilo que "interessa apenas em sociedade". Para ela, é intrigante como uma simples questão 
de gosto, presumidamente irrefutável, é via de superação do egoísmo. E como o juízo sobre o belo, 
estimado desde a modernidade como matéria de relatlvização radical de preferências individuais, 
pode nos conduzirão amor sem recompensas.

‘“O gosto é a superação do egoísmo” e “o belo nos ensina a amar 

sem intenções de favorecimento”. Quem compreender tais afir­

mativas, compreendeu a Crítica do juízo.

Hannah Arendt

D
uas proposições kantianas de A metafísica 
dos costumes, citadas como epígrafe ao 
presente texto, introduzem o seminário 
realizado por Hannah Arendt, no outono de 1970 

na New School for Social Research intitulado: “A 
crítica do juízo”. Em ambas assertivas - no gosto, 
a sujeição do egoísmo, e, no belo, a capacidade de 
amar sem intenção de favorecimento - a autora 
captura o sentido fundamental do julgamento re­
flexivo. É intrigante como “uma simples questão de 
gosto” (a simples matter of tastef presumidamente 
irrefutável, é via de superação do egoísmo. E ainda 
mais surpreendente, como o juízo sobre o belo, 
estimado desde a modernidade como matéria de 
relativização radical de preferências individuais, 
pode nos conduzir ao amor sem recompensas, uma 
versão, por assim dizer, de amor mundi.

A suposição de que o juízo de gosto sobreleva o 
egoísmo, no qual nossos juízos individuais levam 
em consideração o ponto de vista dos outros, exerce 
uma função primordial nas apropriações arendtia- 
nas de “A analítica do belo”, por meio da “apreciação 
desinteressada” que sentimos diante do belo, um 
sentimento socialmente constituído.1 O que está em 
questão não é propriamente a comparação entre éti­
ca e estética, mas antes, a possibilidade de aplicar a 
julgamentos políticos e éticos, categoriais antes atri­
buídas por Kant exclusivamente ao julgamento esté­
tico. A capacidade de julgamento reflexivo no juízo 
de gosto parece implicar a disposição do indivíduo 
de se libertar do mero interesse próprio. Na contra­
mão dos que atribuem à estética, ao juízo de gosto e 
à satisfação alternativas individualistas à universa­
lidade da razão na ética, Hannah Arendt apropria 
a estética kantiana a fim de salientar a envergadura 
humana de sentir deleite com aquilo que, no léxico 
kantiano, “interessa apenas em sociedade”,2 a des­
peito de nenhuma retribuição ou maximização no

Versão deste artigo no prelo da coletânea: A atualidade de A condição hu­

mana, organizada por Adriano Correia. Editora Forense, Rio de Janeiro.
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0 sentimento de aprazimento em um julgamento reflexivo 
de gosto decorre de nossa aprovação ou desaprovação face 
ao sentimento de prazer ou de desprazer. Isso implica que o 
sensus communis nos torna aptos a descriminar, em uma si­
tuação de satisfação, se estamos ante mero privilégio e inte­
resse privado ou se de fato diante de um "deleite desinteres­
sado," tal qual assinalado no julgamento reflexivo na Crítico 
do juízo, apropriado por Arendt.

âmbito das sensações privadas e vantagens pessoais.
Dentre o espectro de apontamentos promovidos 

por Hannah Arendt sobre a faculdade de julgar, este 
texto se limita ao exame de noção de sensus commu­
nis à luz do que nomearei de cultivo de sentimentos 
públicos. O resultado deste cultivo é uma satisfação 
que implica a experiência de uma forma específica 
de felicidade: a felicidade pública. A capacidade de 
desfrutar dessa felicidade pública em absoluto sig­
nifica alcançar uma instância neutra que equalize 
os sentidos de sociabilidade a uma perspectiva uni- 
versalizadora, nem, muito menos, o mero esforço 
racional em deliberar acordos e consensos.

O intento deste artigo é apontar que o conceito 
arendtiano de sensus communis contribui para que 
em termos de ética nosso vocabulário não se con­
forme à pura racionalidade do dever, da mesma for­
ma que a nomenclatura de sentimento, satisfação e 
prazer não se encerre em experiências que só temos 
acesso mediante demandas e interesses daquilo que 
nos compraz por meio de vantagens e proveitos par­
ticulares; intitulada por Arendt de felicidade privada. 
A gramática dos sentimentos igualmente versa e se 
converte em veículo de eticidade, envolve a capaci­
dade de nos sensibilizar, de nos deixar afetar pela sa­
tisfação diante de ações intersubjetivas comunitárias, 
remata um laço entre ética e felicidade pública.

Deleite desinteressado

O sensus communis retrata o cultivo de sentimentos 
comuns em uma dada comunidade, o exercício da ca­
pacidade de sentir satisfação por aquilo que “interes­
sa apenas em sociedade”, ou ao que Hannah Arendt, 
ainda fazendo uso do vocabulário kantiano, nomeia 
de “deleite desinteressado”, tal qual na experiência 
diante do belo, de natureza pública, não obstante nem 
de caráter caritativo nem mesmo altruístico.

Hannah Arendt concebe a noção latina sensus 
communis a partir de sua tradução livre da expres­
são ciceroniana cunhada em De oratore. O termo 
notabilizado por Cícero confere ao sensus communis 
arendtiano um sentido peculiar: “a capacidade de 
comunicar um sentimento” e o “poder natural de 

afetar e proporcionar satisfação”. A bem 
da verdade, Arendt alude ao vo­

cábulo latino em seus escritos 
sobre a capacidade de julgar 

já em um contexto kan­
tiano, no qual o sentido 
arrogado por Cícero de 
“transmissão de uma 
sensibilidade geral” só 
aparece de forma tê­
nue. Sensus communis 
“ao originar-se da na­



tureza da linguagem”, é retratado por Cícero como 
“o poder natural de afetar e proporcionar satisfação”. 
Ao descrever sensus communis, Cícero ressalta:

É notável como a diferença existente entre o sujeito ex­

perto e o homem comum é pequena se tomados como 
críticos, embora exista uma enorme divergência entre 
eles na qualidade de performer. Levando-se em conta 
que a arte origina-se da natureza, certamente se suporia 
que a arte teria falhado se não possuísse a capacidade 
natural de nos afetar e nos proporcionar prazer.4

Em suas considerações sobre o juízo estético, 
Arendt literalmente descreve sensus communis como 
o “poder de afetar e proporcionar satisfação”. De for­
ma que é plausível considerar que a noção arendtiana 
de sensus communis comporta o sentido primário de 
comunalidade atribuído a Cícero. A habilidade de 
proporcionar predileção e aprazimento não se fun­
damenta nem em expertise e proficiência de conhe­
cimento nem em exclusivo ou exaustivo uso racional 
de ferramentas cognitivas praedetermino. Nesses dois 
últimos é a razão que apregoa o valor.

Sensibilidade comunal

Arendt traduz a definição ciceroniana de sensus com­
munis, “sunt in communibus infixa sensibus”, como 
“enraizada em senso comum [rooted in common 
sense]”, em vez da tradução proposta por Rackham 
no Loeb, “profundamente enraizada em uma sensi­
bilidade geral [rooted deep in the general sensibility]”, 
ou ainda na Classici Latina, de Giuseppe Norcio, 
“muito próximo ao sentimento de cada um” [molto 
vicine al sentimento di ognuno],5 ambas traduções 
consagradas. A nossa primeira hipótese é que ainda 
que Hannah Arendt evite as traduções de Loeb e 
Classica Latina por considerá-las muito próximas 
do domínio sentimental incomunicável, própria de 
uma interpretação psicologista moderna,6 a idéia de 
sensibilidade geral, de sentimento comum, alude à 
noção atribuída pela própria autora ao termo latino.

De fato, a tradução de sunt in communibus infi­
xa sensibus como “profundamente enraizada em 

uma sensibilidade geral”, confirma a interpretação 
arendtiana de sensus communis como um sentido, 
uma sensibilidade edificada intersubjetivamente. 
Em lugar da imaginação ao serviço do intelecto, 
de modo a pressupor um senso racional comum 
regulado basicamente por princípios categoriais ou 
procedimentais (leia-se em particular a tradição 
neokantiana, realçada nos anos 1970 pelo forma­
lismo metodológico de Rawls), Hannah Arendt, 
ao ressaltar que no julgamento de gosto Kant pre­
dispõe o intelecto a serviço da imaginação, retrata 
uma noção de sensus communis cuja matriz é o 
cultivo de uma sensibilidade comunal, o cultivo 
de sentimentos comuns, por assim dizer, públicos. 
Dito de outro modo, sensus communis ao ser nar­
rado como “ser afetado por meio de satisfação”, 
envolve a prática da capacidade de se sensibilizar, 
por meio da satisfação, apenas acessível pela ex­
periência de inserção em uma dada comunidade, 
ao invés do dever próprio da ética normativa e da 
racionalidade estratégica.

Ter predileção, prazer, por sentimentos comuns 
na livre atividade (free play) entre intelecto e imagi­
nação não se opera por meio de categorias pré-fixa- 
das de julgamento determinante ou argumentação 
deontológica e escolha racional de cunho eminen­
temente procedimental, nos quais o papel da imagi­
nação é meramente de facilitar o entendimento, ou 
seja, uma imaginação re-presentativa, basicamente 
imitativa e reprodutiva. Exprime, em realidade, esse 
ser afetado pela preferência por satisfações desin­
teressadas, as quais não promovem proveitos ou 
interesses pessoais.

Existência intersubjetiva

O sensus communis nos imprime uma existência 
intersubjetiva, e nos afeta com satisfação e impul­
so de vida. No contexto medieval da terminologia 
ciceroniana, precisamente em III.195 de De oratore, 
traduzida por Arendt, sensus communis é enuncia­
do como um “sentimento comum pelos outros em 
uma mesma comunidade [feeling for others in the 
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same community]”.7 Particularmente por meio da 
descrição de sensus communis tal qual cultivo de 
sentimentos intersubjetivamente partilhados so­
cialmente é que a faculdade de imaginar pode ser 
predicada como a capacidade de se contagiar por 
um espectro ampliado de pontos de vista alheio.

Ainda sim, em que implica de fato ser afetado pela 
preferência por satisfações desinteressadas? Introdu­
zida pelo vocabulário ciceroniano, Arendt apropria 
o uso kantiano do termo latino sensus communis, 
de forma a diferenciá-lo do mero “senso comum” 
(common sense), “um sentido como nossos outros 
sentidos - os mesmos para cada um em sua pró­
pria privacidade”.8 Muito embora sensus communis 
tenha sido mencionado por Arendt como “sexto 
sentido misterioso (mysterious sixth sense)", não 
conduz à apreensão de sensus communis tal qual 
instinto irracional e não-comunicável. Descreve 
um “senso extra” comparável a uma capacidade 
mental extra (Menschenverstand), apta a nutrir nos 
indivíduos sentimentos comunais, que os ajustaria 
a uma dada sociedade.

Senso de comunalidade é, assim, descrito, como 
um “senso comunitário, sensus communis, distinta­
mente do sensus privatus. É a este sensus communis 
que o juízo apela em cada um, e é esse apelo pos­
sível que confere ao juízo sua validade especial. O 
‘isso-me-agrada-ou-desagrada’ que, na qualidade 
de sentimento, parece ser inteiramente privado e 
incomunicável, está na verdade enraizado nesse 
senso comunitário e, portanto, aberto à comuni­
cação uma vez que tenha sido transformado pela 
reflexão, que leva em consideração todos os outros 
sentidos. Esses juízos nunca têm a validade das 
proposições cognitivas ou científicas, que, propria­
mente falando, não são juízos”. 9

Reflexão sobre os outros

De certa forma, sensus communis agrega uma di­
mensão pública cujo acesso é privado. Por um lado, 
é um sentido privado, pois, na qualidade de sen­
timento, agradável ou desagradável, não pode se 

tornar puro derivado de uma equação racional do 
conhecimento, permanecendo, portanto, perpassado 
de particularidade e intersubjetivismo. Tomado um 
exemplo da estética, não admiramos uma pintura 
porque “conhecemos” de fato suas propriedades 
efetivas, e sim, pelos sentimentos e emoções que nos 
suscita. Por outro lado, é compreendido como um 
senso público, não por estar relacionado à publici­
dade cognoscível dos objetos, mas sim, por o acesso 
necessariamente se dar exclusivamente por meio in- 
tersubjetivo. “O fato de que algo agrada ou desagra­
da envolve diretamente a reflexão sobre os outros, 
fazendo-nos imaginar que somos outra pessoa”.10 
São produtos da imaginação e da reflexão que tão 
somente “flertam” e “pleiteiam” a concordância de 
todos, ao invés do tipo de julgamento (determinan­
te), que se dá, por exemplo, quando “julgamos” que 
as folhas das árvores são verdes, cuja validade de 
suas proposições se dá por meio da evidência cogni­
tiva dos sentidos ou mental, propriamente dita.

Felicidade pública

Um aspecto particularmente intrigante na de­
finição arendtiana de sensus communis chama 
atenção. Por um lado, é retratado como um senti­
mento de satisfação discriminatório e imediato, tal 
qual na pura sensação imediata de “isso-me-agra- 
da-ou-desagrada” (it-pleases-or-displeases-me). 
Descrito exclusivamente dessa forma, Arendt não 
mais seria capaz de sustentar que tal senso comu­
nal é o resultado da livre atividade (free play) entre 
imaginação e entendimento, como ocorre no jul­
gamento reflexivo, tendo em vista que esse último

0 sentido de sociabilidade é crucial não só ao julgamento re­
flexivo de gosto, tal qual retratado por Kant, mas ao cultivo 
de uma satisfação em considerar os outros nos domínios éti­
cos e políticos, o cultivo de uma espécie de solidariedade po­
lítica. 0 exercício, a áskesis, de se liberar das condições, cir­
cunstâncias e interesses meramente privados é uma das 
formas mais efetivas de cultivo desse ethos de civilidade. 
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é mediato, e, portanto, posterior a um sentimento 
imediato. Por outro lado, o sensus communis é 
nomeado como um senso de sociabilidade que 
advém de uma “satisfação adicional” (additional 
pleasure). O sentimento de aprazimento em um 
julgamento reflexivo de gosto decorre de nossa 
aprovação ou desaprovação face ao sentimento de 
prazer ou de desprazer. Isso implica que o sensus 
communis nos torna aptos a descriminar, em uma 
situação de satisfação, se estamos ante mero pri­
vilégio e interesse privado ou se de fato diante de 
um “deleite desinteressado,” tal qual assinalado no 
julgamento reflexivo na Crítica do juízo, apropria­
do por Arendt. O prazer ou desprazer que um ju­
ízo reflexivo evoca não se arbitra meramente pela 
sensação imediata de satisfação, e sim à medida 
que aprovamos ou desaprovamos nosso deleite, à 
medida que nosso prazer se apropria às circuns­
tâncias e às ocasiões da vida comunitária, isto é, ao 
interesse público.11

Ao revés de mero “sexto sentido misterioso” e 
imediato, sensus communis é um exercício de jul­
gamento reflexivo que nos capacita a sentimentos 
comunais. De fato, o sensus communis promove 
uma sensação “imediatamente sentida (immediate­
ly felt)”, “como se” fosse concebido sem a mediação 
da reflexão, mas, em realidade, é um sentimento 
que requer reflexão, requer aprovação ou desapro­
vação, e, por tanto, demanda uma prática, demanda 
o exercício que possibilite a sensibilização, o deixar- 
se afetar pelo que “interessa apenas em sociedade”. 
Implica dizer que desenvolvemos, cultivamos e 
praticamos o deleite, a satisfação, o sentimento, a 
sensibilidade comunal: a felicidade pública. Essa é 
uma das razões pela qual Arendt insiste em nomear 
a Crítica do juízo a verdadeira obra política e ética 
de Kant. Sensus communis é um sentido “que torna 
públicas as sensações ou sentimentos”,12 não mera­
mente por incidir em um sentimento que pode ser 
comunicado, mas sim, primeiramente, por garantir 
uma espécie de concordância e deleite sobre deter­
minadas sensações, comprazimentos socialmente 
produzidos pelo reconhecimento recíproco entre os

A estética Kantiana inspirou Arendt a capturar o sentido funda­

mental do julgamento reflexivo

sujeitos; e, segundo, por se tratar de uma condição 
intersubjetiva que atinge graus mais desenvolvi­
dos de interação por meio do exercício. Em suma, 
aprendemos a sentir satisfação por aquilo que inte­
ressa apenas em coletividade.

Faculdade de julgar

Tal qual “satisfação adicional”, o sensus communis é 
retratado como a capacidade de eleger uma deter­
minada reflexão mental.

“O gosto é esse “senso comunitário (Gemeinschaftlicher 
Sinn)” e, aqui, senso significa “o efeito de uma reflexão 
mental (the effect of a reflection upon the mind)” Essa 
reflexão me afeta como se fosse uma sensação, e precisa­
mente, uma sensação de gosto, o sentido discriminador, 
de escolha. ‘Poderiamos mesmo definir o gosto como a 

faculdade de julgar aquilo que converte nosso sentimen­
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to [como sensação] em uma dada representação, comu­
nicável em geral, sem a mediação de um conceito”.13

Arendt continua o mesmo raciocínio ao pressu­
por que

sob o sensus communis devemos incluir a idéia de um 
sentido comum a todos, isto é, de uma faculdade de julgar 

que, em sua reflexão, considera (a priori) o modo de re­
presentação de todos os outros homens em pensamento, 
para, de certo modo, comparar seu juízo com a razão 
coletiva da humanidade (e desta forma, escapar da ilusão 
que provém das condições privadas, que tão facilmente 
podem presumir objetividade, e que prejudicialmente afe­

taria o julgamento). Isso é feito pela comparação de nosso 
juízo com os juízos possíveis, e não com os juízos reais 

dos outros, colocando-nos no lugar de qualquer outro 
homem e abstraindo-nos das limitações que, contingente­
mente, prendem-se aos nossos próprios juízos.14

A capacidade de comparar nosso julgamento 
com outros possíveis requer o cultivo dessa satis­
fação desinteressada, o cultivo pelo sentimento de 
aprovação face ao aprazimento com experiências 
e ações sociabilizadoras. “É o mais ativo dentre os 
sentidos, no sentido de dar sentido aos dados do 
sentido [It is the most active among the senses, in the 
sense of making sense of sense data]’.’15

Juízo de gosto

Arendt reivindica o juízo de gosto ser nomeado de 
sensus communis com mais justiça que o entendi­
mento comum, esse último compreendido como 
hábito de nossa racionalidade cotidiana. O julga­
mento reflexivo, em vez do julgamento intelectivo, 
comporta um sentido intersubjetivo primário. Kant 
claramente nega a prerrogativa de sensus communis 
tanto como entendimento comum, quanto como 
adequação ao julgamento determinante. A idéia de 
sensus communis foi deixada ao juízo de gosto. Para­
fraseando Kant, pode-se designar o gosto como sen­
sus communis aestheticus, e o entendimento comum 
como sensus communis logicus.16

É relevante transcrever na íntegra a passagem 
kantiana citada por Hannah Arendt para definir a 
prerrogativa empírica do juízo de gosto tal qual um 
interesse que interessa apenas em sociedade:

Se admitirmos que o impulso para a sociedade é natural 

ao homem, mas a sua adequação ou propensão à socie­
dade, isto é, à sociabilidade, como um requisito para o 
homem como ser destinado à sociedade, portanto, como 
uma propriedade que pertence ao ser humano e à huma­
nidade [humanitãt], então não podemos deixar de consi­
derar o gosto como uma faculdade para julgar tudo aquilo 
a respeito de que podemos comunicar nosso sentimento 
a todos os outros homens, e isto como meio de realizar 
aquilo que a inclinação natural de cada um deseja.17

O sentido de sociabilidade é crucial não só ao 
julgamento reflexivo de gosto, tal qual retratado por 
Kant, mas ao cultivo de uma satisfação em consi­
derar os outros nos domínios éticos e políticos, o 
cultivo de uma espécie de solidariedade política. 
O exercício, a áskesis, de se liberar das condições, 
circunstâncias e interesses meramente privados 
é uma das formas mais efetivas de cultivo desse 
ethos de civilidade. A capacidade de se aprazer com 
aquilo que “interessa apenas em sociedade” não 
brota como um senso misterioso inato, nem mui­
to menos se opera como mera obrigação racional 
apriorística, e nem como hábito da razão prática. 
Nesses termos, ética e espaço público não se con­
formam à pura racionalidade do dever, da mesma 
forma que sentimento, satisfação e prazer não são 
experiências que só temos acesso mediante deman­
das e interesses daquilo que nos compraz na vida 
privada, chamada por Arendt de felicidade privada. 
A gramática dos sentimentos também é veículo de 
eticidade, envolve a capacidade de nos sensibilizar, 
nos deixar afetar pela satisfação diante de ações in- 
tersubjetivas comunitárias.

Requer o cultivo de uma sociabilidade, uma es­
pécie de exercício de humanidade. “O fato de algo 
agradar ou desagradar envolve uma reflexão sobre 
os outros: nos faz ‘imaginar que somos outra pes­
soa”’.18 Esse sentido civilizador é inerente à auto-
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reflexão. Arendt chega a sugerir 
que “se acusamos alguém de falta 
de gosto, não dizemos que é de 
mau gosto a ele, apenas que é de 
mau gosto aos outros”.19 Enfatiza 
a natureza humana como ontolo- 
gicamente constituída de forma 
relacionai. Um dos aspectos insig­
nes dessa natureza intersubjetiva 
no sensus communis arendtiano se 
assenta no fato de que os membros 
de uma comunidade reconhecem 
a manifestação intersubjetiva de 
suas particularidades como co­
munitária a partir dos próprios 
juízos reflexivos realizados no es­
paço público.

Impulso ávida

Nomeado de “efeito de uma refle­
xão mental”, tal prática nos afeta 
na forma de uma sensação discri­
minatória de aprovação ou desa­
provação, cuja matriz é um senso 
comunitário. Aprovamos um senti­
mento de satisfação cujo interesse é 
comunal precisamente porque nos 
diz respeito na mesma medida que aos outros. Impli­
ca a capacidade de deslocar-se e estabelecer espacial­
mente uma relação com outros centros de percepção 
ativa, uma experiência intersubjetiva cuja sensação é 
inclusive corpórea. O sentimento de satisfação que 
Kant atribuiu à estética e Arendt amoldou à política, 
é capaz de estimular em nós um sentimento que se 
translada em impulso à vida, em “sentido vital” para 
citar o termo utilizado por Kant.20 Poder-se-ia aferir 
que o impulso à vida é essencialmente uma experi­
ência da nossa humanidade intersubjetiva.

Sociabilidade é a “própria origem, e não meta da 
humanidade do homem; ou seja, descobrimos que 
a sociabilidade é a própria essência dos homens 
por que pertencem apenas a este mundo. Isso é um

Lute, Carlos Zilio, serigrafia sobre filme plástico, resina plástica acondicionada em 

marmita de alumínio. Acervo Museu de Arte Moderna/SP

Um dos aspectos insignes dessa natureza intersubjetiva no sensus communis 
arendtiano se assenta no fato de que os membros de uma comunidade reco­
nhecem a manifestação intersubjetiva de suas particularidades como comu­
nitária a partir dos próprios juízos reflexivos realizados no espaço público.

ponto de partida radical de todas as teorias que en­
fatizam a interdependência humana como depen­
dência com relação a nossos companheiros tendo 
em vista nossas carências e necessidades”.21

A humanidade, quer dizer, a sociabilidade como 
um atributo que pertence aos seres humanos ape­
nas, é o espaço mesmo da gênese dos homens, en­
gendrados sobre sua condição de mundanidade, de 
pertencimento intersubjetivo ao mundo. Descrita 
como estatuto ontológico dos seres humanos, o 
atributo da pluralidade reitera-se com freqüência 
nos escritos arendtianos. A interação é a base estru­
tural da ação humana. A autora de A condição hu­
mana lança mão do vocabulário heideggeriano para 
valorizar precisamente o que Heidegger desvaloriza.
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Como bem assinala Benhabib, “o espaço de aparên­
cia é ontologicamente reavaliado por [Arendt], pre­
cisamente porque seres humanos podem agir e falar 
com os outros apenas na medida que eles aparecem 
para os outros”. Implica compartilhar o mundo com 
os outros, isto é, ser visto e ouvido pelos outros, de 
forma que, ao julgarmos, o fazemos necessariamen­
te como membros de uma comunidade. O sensus 
communis certifica tal comunicabilidade, peculiari­
dade capital em termos de julgamento efetivo. A ex­
periência do senso comunal no julgamento de gosto 
chama atenção para uma forma de existência co­
mum particularmente humana: a pluralidade cons­
tituída por linguagem e ação.23 O sensus communis 
garante a comunicação. Comunicar-se não se enleia 
a expressar-se.24 Possibilita que se fale em termos de 
natureza comum do homem e, por conseqüência, de 
sociabilização política.

A responsabilidade de cada um

Nossa natureza comunal não se deve apenas à 
necessidade de preservação da espécie e de satisfa­
ção do reino das necessidades, sem dúvida melhor 
realizadas em conjunto. Compartilhamos a capa­
cidade de associação natural com outras espécies, 
essencial à vida biológica como um todo (humana 
e animal) à preservação da vida. Já a capacidade 
de praxis e lexis nos confere uma outra forma de 
comunalidade, nos institui uma outra forma de 
existência comunal (koinon), a capacidade humana 
de se organizar politicamente. Na mesma esteira 
das considerações promovidas por Honneth em sua 
teoria do reconhecimento, o sensus communis aren­
dtiano, de forma mediata, potencializa a qualidade 
socializante da natureza humana frente ao egóico 
racional, no qual o conceito de luta social hobbe- 
siana, tal qual luta originária por autoconservação, 
passa a ser considerado como um instante na dinâ­
mica ética de um determinado contexto social.25

Não obstante Hannah Arendt reforce que somos 
constituídos em pluralidade, o imaginário de um 
ethos público, a felicidade pública, não é autopoiético.

A despeito de nascermos intrinsecamente entre ho­
mens, o cultivo de sentimentos públicos é resultado 
do esforço contínuo de assumir responsabilidade 
por quem somos, como agimos, e por qual mun­
do somos responsáveis. As ilações arendtianas de 
sensus communis, ainda que extraídas da Crítica 
do juízo de Kant, estão em oposição ao referencial 
atomista da tradição contratualista do filósofo de 
Kõnigsberg.

A autonomia individual de puro dever-ser em 
Kant não corresponde à fundamentação intersub- 
jetiva da comunidade proposta por Arendt. Tanto 
o empirismo, que considera os atos separados de 
homens individuais que se somam externamente 
e posteriormente se estruturam em comunidade, 
como o formalismo do conceito de natureza hu­
mana, cuja premissa “natural” seria “uma coleção 
de disposições egocêntricas,” ambas abordagens 
incorrem, ao contrário da perspectiva arendtiana, 
ao atomismo, ao “pressupor a existência de sujei­
tos isolados uns dos outros como uma espécie de 
base natural para a socialização humana.”26 Daí as 
teorias atomistas considerarem a comunidade ética 
assentada sob uma base abstrata formada pela mera 
combinação de muitos. Arendt apregoa o vínculo 
social primário dos convívios inter subjetivos para 
qualquer proposta de fundamentação filosófica da 
sociedade.

O sensus communis afere uma condição natural 
de eticidade para a estruturação da sociedade pro­
priamente dita, contrário à formulação do contrato 
originário como forma apropriada de superação da 
natureza egocêntrica humana ou à evolução civili- 
zadora da razão prática (como em Kant, Hobbes e,

0 sentimento de satisfação que Kant atribuiu à estética e 
Arendt amoldou à política, é capaz de estimular em nós um 
sentimento que se translada em impulso à vida, em "senti­
do vital" para citar o termo utilizado por Kant. Poder-se-ia afe- 
rir que o impulso à vida é essencialmente uma experiência da 
nossa humanidade intersubjetiva.
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mais recentemente, Rawls).27 Uma das implicações 
metodológicas de maior relevância da noção de 
sensus communis arendtiana, embora a abordagem 
desse tópico ultrapassasse os limites deste texto, se 
dá na mudança da descrição da dinâmica da vida 
social. Fomenta o deslocamento de uma perspec­
tiva mecânica e fundadora de comunidade, para 
uma perspectiva de evolução e desenvolvimento 
das formas primárias de interação, que tanto já es­
tariam inscritas na própria natureza in ter subjetiva 
dos indivíduos, como sua evolução se devesse a 
uma eticidade, apropriada de sua sintaxe de senti­
mentos, cujo predicado mais relevante é o cultivo 
de aprazimento e sensibilidade públicos, uma sensi­
bilidade civilizadora, por assim dizer.
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Sobre a ação ética

Aristóteles foi o inspirador de Hannah Arendt para a formulação 

de que toda ação tem como fundamento a praxis, e que essa prá­

tica não pode ser considerada esvaziada de conteúdo

Rogério Madeira

Ação é 0 conceito fundamental da teoria política de Hannah 
Arendt. Para ela, política é ação. Desse modo, a política não 
poderia estar submetida às questões que nascem a partir 
da subjetividade. Eque política é essa voltada somente 
para a praxis? Pode o político prescindir 
das questões que nascem da interioridade?

A ação, na medida que é livre, não se encontra sob a direção do in­

telecto, nem de baixo dos ditames da vontade - embora necessite 

de ambos para a execução de um objetivo qualquer.

Hannah Arendt, Entre o passado e o futuro, p. 198

D
iscutir a noção de praxis é fundamental 
para se compreender o que denominamos 
de ética arendtiana. Esta tem como pres­
suposto o cuidado com o mundo, com o espaço das 

relações entre os homens, com o lugar que possibi­
lita a vida e a singularidade humana.

Ao se afirmar a perspectiva ética do conceito de 
ação arendtiano, pretende-se também mostrar que essa 
praxis não se reduz ao seu caráter estético, pois tal in­
dicação comumente leva à consideração de que o agir 
em Hannah Arendt seria destituído de conteúdo. De 
forma diversa, entende-se que a ação arendtiana, mais 
do que estética, é ética e encontra nos modelos da ética 
aristotélica e heróica alguns de seus fundamentos.

O mundo é o interesse da ética arendtiana. Dessa 
forma, o elemento externo ao homem é a sua preocu­
pação.1 Arendt não procura na subjetividade a fonte 
de sua ética.2 Ela privilegia a política e no centro 
das questões políticas está o cuidado com o mundo, 
não com o homem em sua individualidade. Isso po­
deria se configurar como um distanciamento ético, 
contudo, a crítica de Arendt é contra a consagração
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Hannah Arendt privilegia a política e no centro das questões 
políticas está o cuidado com o mundo, não com o homem 
em sua individualidade. Isso podería se configurar como um 
distanciamento ético. Contudo, sua crítica é contra a consa­
gração do sujeito moderno e seu processo de alienação do 
mundo, a ponto de transformá-lo em mais um objeto passí­
vel de destruição. Mais do que o homem, o conteúdo de sua 
ética é a preocupação com os homens em sua pluralidade.

do sujeito moderno e seu processo de alienação do 
mundo, a ponto de transformá-lo em mais um ob­
jeto passível de destruição. Mais do que o homem, 
o conteúdo de sua ética é a preocupação com os 
homens em sua pluralidade. Assim, a autora afirma a 
dimensão pública e não privada dessa relação.3

Para Arendt, “o mundo no qual transcorre a vita 
activa consiste em coisas produzidas pelas atividades 
humanas”.4 Quando ela se refere a coisas’, não alude 
somente a objetos tangíveis, tais como casas, mesas 
ou cadeiras, isto é, produtos resultantes da atividade 
da fabricação (poeisis), feitas pelo homem (homofa- 
ber), para o mundo em que vive. Existem resultados 
de atividades humanas intangíveis, que não podem 
ser apreendidas por meio da reificação de um mo­
delo previamente dado. Trata-se das coisas’ produ­
zidas pela atividade prática (praxis), e consiste nos 
atos e falas produzidos pelo homem. Tais produtos 
somente podem ser apreendidos por meio de uma 
narrativa que os encerre numa história ou por meio 
da imitação (mimeses') desses mesmos atos e falas.5

Condição humana

Assim, o mundo é o espaço onde o homem, por meio 
de determinadas atividades, poeisis e praxis, condi­
ciona a sua própria existência. Constitui o lugar onde 
estão os objetos que possibilitam o seu viver: “Tudo 
o que espontaneamente adentra o mundo humano, 
ou por ele é trazido pelo esforço humano, torna-se 
parte da condição humana.”6 Como o mundo é 
condição de existência humana, requer que se tenha 
cuidado com ele.

Mundo, para Arendt, não significa, portanto, o 
espaço limitado para o movimento e condição da 
vida orgânica:

Antes tem a ver com o artefato humano, com o produto 
de mãos humanas, com os negócios realizados entre os 
que, juntos, habitam o mundo feito pelo homem. Convi­
ver no mundo significa essencialmente ter um mundo de 

coisas interpostos entre os que nele habitam em comum, 
(...); pois, como todo intermediário, o mundo ao mesmo 
tempo separa e estabelece uma relação entre os homens.7

O mundo é esse espaço entre (between space), 
que relaciona coisas e homens (objective in-between 
space) e homens e homens (subjective in-between 
space).8 É o lugar que vincula as diferenças, e por 
isso mesmo, também se constitui como um locus 
necessário para realçar e marcar essas mesmas di­
ferenças, evitando que se constitua uma identidade 
geral destruidora da diversidade própria à política. O 
mundo é o próprio espaço material entre os homens, 
onde se localizam o universo das relações humanas 
e se realizam os eventos políticos.9 É o terreno das 
atividades humanas, no qual as coisas se tornam pú­
blicas e, por isso, é pressuposto da política. Como diz 
Arendt: “(...) O mundo ao qual viemos não existiría 
sem a atividade humana que o produziu, como no 
caso de coisas fabricadas; que dele cuida, como no 
caso das terras de cultivo; ou que estabeleceu através 
da organização como no caso do corpo político”.10

Esse cuidado com o mundo, com o espaço entre 
homens, é o cuidado com a própria possibilidade da 
singularidade humana. No caso da esfera política, o 
seu cuidado é o que garante a grandiosidade huma­
na, seu lugar de liberdade, criatividade e distinção.

A atividade que possibilita a dignidade do mun­
do é a ação (praxis). A faculdade de agir significa 
responder pelo mundo, o qual deve ser um lugar 
com uma “face decente”, tanto para os que nele es­
tão como para os recém-chegados, os neoi.11

Arendt nos apresenta uma perspectiva ética que 
não tem um modelo definido. Trata-se de um cui­
dado com os homens que não está baseado em ne­
nhuma idéia de bem previamente definida, mas que
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é criado em concerto, por meio da ação. Uma ética 
ativa, em que o próprio movimento constitui-se na 
referência de como se agir novamente. Como essa 
ação é realizada pelos homens, eles se estabelecem 
como o modelo para a ação. Tem-se, assim, uma 
ética feita por homens e para os homens, distante de 
qualquer revelação ou do imperativo universal cria­
do por um só indivíduo.

Inspiração aristotélica

A praxis é o que revela o conteúdo ético de Arendt. 
Pelo fato de possibilitar, por meio de sua ativida­
de, uma forma de alçar grandiosidade ou mesmo 
imortalidade aos homens - elementos que existem 
somente se puderem ser visíveis a outros homens - 
nenhuma ação poderia ter como finalidade destruir 
esses agentes, os espectadores-atores de todas as 
ações. Cuidar da praxis é preservar a possibilidade 
dos homens se constituírem como seres singulares.

Arendt inspira-se em Aristóteles para afirmar a 
dignidade desse tipo de ação.12 A praxis é toda ativi­
dade que se realiza em si mesma. Desse modo, não 
tem uma motivação fora dela mesma; não produz 
nada, nem termina ou se realiza numa obra que lhe 
seja exterior, pois não se dirige a qualquer tipo de rei- 
ficação. É pura performance e energia (energeia), que 
vai se exaurindo à medida em que está sendo execu­
tada. Para Arendt, a praxis corresponde à fala (lexis) e 
à plural interação dos homens.13 Assim, a praxis não 
se apóia em nenhuma técnica. Concerne aos negócios 
humanos ou à vida dos agentes sob o ponto de vista 
do bios politikos, a maneira de se exercer a singulari­
dade humana no seio de uma comunidade.14

Oposta à praxis, encontra-se a poiesis, uma ativi­
dade como a praxis, porém, instrumental, determi­
nada pela categoria de meios e fins. Ela representa 
a atividade da fabricação, do homo faber, do fazer 
instrumentos utilitários e duráveis para facilitar a 
vida dos homens. A finalidade do objeto produzido 
é dupla: a atividade de fazê-lo se exaure ao fim do 
processo, mas ao ser terminado, esse objeto se torna 
um novo meio para a produção de outro produto. A 

atividade do homo faber, poiesis, apresenta-se então 
como um processo, no sentido de que instaura um 
ciclo de meios e fins interminável, que não possibi­
lita o surgimento de qualquer novidade.15

Ao contrário de uma atividade que se realiza num 
processo cíclico que impede qualquer inovação, 
Arendt propõe a criatividade da praxis em sua re­
lação de constante ruptura com as estruturas dadas 
do mundo. A relação da praxis é a que se dá entre 
homens e mundo - de homens no mundo -, dife­
rente da perspectiva solitária do trabalho do artesão, 
ou mesmo do artista que se isola para fazer sua obra. 
Assim, os homens - e não o homem - são o funda­
mento da praxis. Arendt retira qualquer privilégio do 
homem entendido em sua pura individualidade. Um 
só homem não é criativo a ponto de mudar o mundo. 
Ele pode até se constituir como arché, o princípio e 
primeiro impulso para o agir, mas a ação em si so­
mente pode se dar mediante uma realização levada a 
cabo por muitos, que aderem ao empreendimento.16

Conceito de ação

Não se pode negar a influência da concepção aris­
totélica de praxis na construção do conceito de ação 
de Arendt.17 Porém, mesmo reconhecendo tal in­
fluência, Arendt não fica restrita à idéia aristotélica 
de praxis. O seu conceito vai além e traz uma gama 
muito maior de possibilidades, pois está baseado na 
potencialidade ilimitada de agir. Algo muito distan­
te da noção teleológica de praxis aristotélica baseada 
na idéia de se atingir um fim: o Bem.

O que Arendt retira de Aristóteles é que toda ação 
tem como fundamento a praxis e que essa prática 
não pode ser considerada esvaziada de conteúdo. 
Entretanto, poder-se-ia perguntar como uma ação 
que encontra seu fundamento em si mesma, que 
não tem qualquer tipo de finalidade, pode ser ética? 
Aqui, o que se chama ética tem como fundamento 
o cuidado com a pluralidade humana constitutiva 
do mundo, e esse cuidado é feito por meio de uma 
realização (praxis), que se renova à medida que está 
sendo executada. É esse o ponto da contribuição da 

SOBRE A AÇÃO ÉTICA [ 127



ética aristotélica para Arendt, pois para o estagirita, 
a ética é entendida como a prática de hábitos virtuo­
sos: “Aos hábitos dignos de louvor chamamos virtu­
des”.18 A virtude ou aretê é a busca pela excelência, 

que se faz pela ação. No contexto arendtiano essa 
prática é o próprio “horizonte da experiência”, em 
que se dão os problemas éticos centrais.19

Essa ação que não se dá por nenhum tipo de cau­
salidade, por nada que se constitua como sua causa 
necessária, determinando direcionamento, tem início 
específico. A ação surge de algo que lhe é externo: os 
modelos ou princípios gerados em um espaço público 
específico, que se tornam a referência do que é virtuo­
so. Arendt então estabelece que a ação tem como refe­
rência a virtude ou a excelência, a aretè, dos gregos.20 
A praxis arendtiana encontraria nos modelos da ética 
heróica, fundamentada na perspectiva de um ato vir­
tuoso, uma de suas fontes inspiradoras.

Elementos heróicos da praxis

A excelência é um dos elementos da ética arendtiana. 
Nesse sentido, ethos expressa a prática (praxis) de 
hábitos virtuosos em meio a uma pluralidade. Ética 
é, portanto, o conjunto de práticas virtuosas que são 
executadas como forma de se realizar o Bem em de­
terminada comunidade. Contudo, essa idéia de Bem 
não se refere a um padrão ou valor fixo, mas é cons­
truída à medida que responde às mudanças geradas 
na esfera política. Há, portanto, uma via de mão 
dupla em que ethos expressa uma prática influencia­
da por princípios já existentes, mas à medida que os 
executa, também os modifica, renovando-os.

Desse modo, quando se fala da ética arendtina, 
pode-se destacar que ela é influenciada pela maneira 
como a antigüidade concebia agir eticamente. Trata- 
se, portanto, de uma ética guiada por valores coleti­
vos, por um compromisso com a comunidade que a 
constrói. A sua referência são as virtudes e os prin­
cípios que expressam a psicologia e os valores de um 
espaço público específico, os quais são formados ao 
longo do tempo e ganham existência concreta a par­
tir do momento em que se manifestam em cada ato 

realizado. Uma ética guiada por uma luminosidade 
antiga, que vê na prática constante o seu referencial 
de realização, cuja perspectiva distancia-se de uma 
noção de ética pautada em valores predetermina­
dos, encontrados fora do domínio mundano.

Diferente de toda análise que busca entender o 
conceito de praxis arendtiano, exclusivamente por seu 
caráter estético, portanto, destituído de todo e qual­
quer conteúdo que não seja a sua própria aparição,21 o 
entendimento de ética que ressaltamos fundamenta- 
se também na noção arendtiana de princípios.

Já que a ação é entendida como um fenômeno 
autônomo, os princípios não devem ser compreendi­
dos, neste contexto, como leis prescritivas ou impe­
rativas. Como destaca Arendt, funcionam como fon­
tes inspiradoras semelhantes à idéia de Espírito, que, 
para Montesquieu, deveríam guiar a feitura das leis.22 
São valores gerais de determinada comunidade, que 
se tornam a referência do modo mais prestigioso de 
se agir. Esses princípios modelam uma diversidade 
de práticas, as quais, quando tomadas conjuntamen­
te, formam aquilo que Aristóteles denominou como 
ética ou prática das virtudes.23

Quando afirma que a ação brota de princípios, 
Arendt exemplifica que “tais princípios são a honra 
ou a glória, o amor à igualdade, que Montesquieu 
chamou de virtude, ou a distinção, ou ainda a exce­
lência - o grego aéi aristeúein (“ambicionar sempre 
fazer o melhor que puder e ser o melhor de todos”), 
mas também o medo, a desconfiança ou o ódio”.24 
Apesar de fazer referência a esses três últimos, o 
que se destaca na relação de Arendt são as virtudes 
mais ligadas a uma ética de caráter heróico grego: 
honra, glória, distinção e excelência.

Os homens - e não o homem - são o fundamento da pra­
xis. Arendt retira qualquer privilégio do homem entendido 
em sua pura individualidade. Um só homem não é criativo 
a ponto de mudar o mundo. Ele pode até se constituir como 
arché, o princípio e primeiro impulso para o agir, mas a ação 
em si somente pode se dar mediante uma realização levada 
a cabo por muitos, que aderem ao empreendimento.
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Ademais, como bem ressalta Kateb, a relação de 
princípios consternadores como medo, desconfiança 
e ódio contribui para a perspectiva trágica do conceito 
de política de Arendt, à medida que esses princípios 
enriquecem e completam o drama da política: “Eles 
contribuem para a queda da autêntica política”,25 pois 
toda queda representa também a possibilidade de so- 
erguimento, a possibilidade de novos começos.

A virtude heróica

A ética arendtiana reflete o espírito heróico antigo. O 
modelo para Arendt é aquele que se apóia na épica 
homérica e seus heróis como Ulisses26 ou Aquiles,27 
homens que agem tendo como referência o mundo 
externo e não seus conflitos e valores pessoais.

Arendt destaca, constantemente, a permanência e 
influência dos valores homéricos nas origens do fenô­
meno político. Em seu esforço para compreender com 
que condições fundamentais da existência humana a 
política se relacionava, encontra nas práticas e virtudes 
existentes na épica homérica uma de suas fontes essen­
ciais: “Essa estreita união do político com o homérico 
é de grande importância para a compreensão de nosso 
conceito de liberdade política tal como aparece em sua 
origem na pólis grega”.28 Para a pensadora, alguns dos 
elementos fundamentais para a compreensão da polí­
tica podem ser encontrados na ética heróica contida 
no homérico: “E isso pela simples razão de que nunca, 
seja antes ou depois, os homens tiveram em tão alta 
consideração a atividade política e atribuíram tama­
nha dignidade a seu âmbito”.29

A inspiração para Arendt é a perspectiva heróica 
grega da virtuosidade da ação. Essa virtuosidade 
está primeiramente relacionada à realização, no 
sentido de que a excelência de uma ação se dá com 
o próprio desempenho, e não com o resultado final 
da atividade. Arendt nos lembra que os gregos, para 
expressarem metaforicamente a política, utiliza- 
vam-se de atividades cuja excelência e virtuosismo 
somente poderíam ser auferidos enquanto estavam 
sendo desempenhadas como tocar flauta, dançar, 
pilotar e navegar.30 Inspirada em Aristóteles,31 diz 

/

Para Arendt, o modelo ético 

tem sua fonte no homem, 

voltado para a vida mundana, 

sendo constantemente ali­

mentado pela única atividade 

especificamente humana, que 

é a ação

a autora: “Como todo 
agir contém um ele­
mento de virtude, e o 
virtuosismo é a exce­
lência que atribuímos 
à prática das artes, a 
política tem sido com 
freqüência definida 
como uma arte”.32

É importante sa­
lientar que os prin­
cípios éticos, quando 
relacionados com algo 
externo, que se tor­
na uma fonte de ins­
piração para os atos, 
perderíam completa­
mente sua importância e significação para o corpo 
político se não fossem de algum modo perseguidos 
de forma prática. Eles necessitam ser constante­
mente “reavivados” por meio da ação, numa espécie 
de mimeses criativa, pois “são o resultado de algum 
treinamento ou ensinamento”.33

Desse modo, o caráter do agente da ação é for­
mado por algo que lhe é externo e se faz por meio 
das práticas já consagradas antes de sua vinda ao 
mundo. Como o caráter não é algo que seja natural 
ou intrínseco à pessoa, Aristóteles afirma que ele se 
forma por meio da “imitação”: “As diferenças de ca­
ráter nascem de atividades semelhantes” a atos que 
sejam bons ou maus.34 Os atos é que determinam 
o caráter do agente,35 e não o contrário; ou, dito de 
outra forma, são os princípios éticos como referên­
cia de atos virtuosos que moldam a ação.

Determinadas praxis tornam-se virtudes ao refle­
tirem princípios dignos de louvor, por isso, auferem 
glória a quem tentar imitá-las. Mister então que se 
possa expor publicamente a imitação das virtudes, 
para que se possa ser reconhecido como um homem 
singular e, talvez, alcançar a glória maior: ser a per­
sonificação de algumas dessas virtudes, ao constituir 
um exemplo do modo como Aquiles representa a 
coragem,36 Jesus Cristo ou São Francisco, a bon- 
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Diferente da verdade filosófica, originada de um transcen­
dente, o caráter de modelo da virtude não vem de algo que 
esteja fora do mundo dos homens, mas a partir dele, por 
meio de exemplos. A sua capacidade de permanência depen­
de das práticas imitativas que lhe fazem referência e louvor. 
Desse modo, o modelo ético tem sua fonte no homem, volta­
do para a vida mundana, sendo constantemente alimentado 
pela única atividade especificamente humana: a ação.

dade,37 e Odisseu, a perspicácia. Ao encarnar uma 
das virtudes, o homem torna-se o exemplo e a partir 
de então, ele mesmo passa a se constituir como um 
princípio (ético) - ser um novo. Daí Arendt ressal­
tar que “a única oportunidade de que um princípio 
ético seja simultaneamente verificado e validado” é 
por meio do exemplo.38 Ele ensina e persuade por 
meio da inspiração, “de tal modo que, sempre que 
procuramos realizar um ato de coragem ou bonda­
de, é como se imitássemos alguma outra pessoa - a 
imitatio Christi, ou qualquer que seja o caso”.39

Diferente da verdade filosófica, originada de um 
transcendente, o caráter de modelo da virtude não 
vem de algo que esteja fora do mundo dos homens, 
mas a partir dele, por meio de exemplos. A sua capa­
cidade de permanência depende das práticas imitati­
vas que lhe fazem referência e louvor. Desse modo, o 
modelo ético tem sua fonte no homem, voltado para 
a vida mundana, sendo constantemente alimentado 
pela única atividade especificamente humana: a ação.

Segundo Arendt, “a manifestação de princípios 
somente se dá pela ação, e eles se manifestam no 
mundo enquanto dura a ação e não mais”.40 Cria- 
se assim um “mundo” no contexto arendtiano do 
termo, em que as referências, princípios e valores 
são criados a partir dos homens e tendo como refe­
rência eles próprios em sua pluralidade, e não por 
meio de formas transcendentes ou padrões criados 
individualmente. Por essa razão, Arendt não inclui 
nenhum princípio moral em sua lista.41

No lugar de princípios transcendentes, Arendt 
destaca uma perspectiva ética que se faz por meio 
de práticas humanas reveladoras da coragem,42 

liberdade,43 perspicácia44 e amizade45. Todas de ins­
piração heróica e que somente podem ser concreti­
zadas por meio de uma ação no mundo.

Neste ponto, Arendt se afasta de Aristóteles, pois 
no lugar do privilégio à contemplação como virtude 
principal, ela realça as virtudes pré-filosóficas que 
baseavam a vida política. Ao contrário da virtude re­
côndita da razão, que tem sua atividade na privacida­
de da mente do filósofo, Arendt elege as excelências 
que podem ser motivo de admiração pública, porque 
aparecem ao mundo e, por conseguinte, são as que 
oferecem maior segurança, pois estão à vista e ao es­
crutínio de todos, à maneira das atividades artísticas.

A ação como praxis, inspirada em princípios, de­
monstra a perspectiva ética de Hannah Arendt. Tais 
princípios têm como referência o mundo. Movem-se, 
portanto, a partir de práticas mundanas que se esta­
beleceram como formas de virtudes. A subjetividade 
constitutiva dos padrões morais, por ser expressão do 
oculto, do que não aparece à vista de outros, não pode­
ría se constituir como referência para a ação política. 
Desse modo, mais do que a afirmação do sentido da 
política em razão de seu caráter puramente estético, 
calcado somente em sua aparição, Arendt realça a ação 
que conduz a si própria como uma espécie de “imita­
ção criativa” de seu próprio fundamento: os homens.

Tempos sombrios

Ação como expressão de homens que “imitam” 
outros homens por meio do exemplo, onde cada 
“imitação” constitui também uma criação quando 
revelada como algo novo ao fim do processo. Essa 
“imitação” se realiza como inspiração de atos admi­
ráveis que expressam a sempre renovada possibili­
dade de grandeza humana: a coragem, a liberdade, 
a honradez, a perspicácia, a amizade e o amor ao 
mundo, que torna possível todos esses princípios. 
Em sua maioria, todos eles foram elevados à catego­
ria de virtudes conhecidas desde a antigüidade, mas 
que ainda servem como forma de orientação para 
as ações políticas em um mundo que está sempre 
correndo o risco de entrar em “tempos sombrios”.
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Política, pluralismo e o paradoxo
da democracia
Miroslav Milovic

Hannah Arendt e Chantal Mouffe buscaram afirmar a política e afirmá-la para além da 
racionalidade. Ao pensarem a modernidade, as duas apontam a despolitização. A modernidade 
chega só até a uma democracia representativa e não até a uma democracia participativa.
A condição humana na modernidade, para Arendt e para Mouffe, é mais individual 
e econômica do que política e coletiva.

P
ara Heidegger, a pergunta sobre os outros 
vai ser apenas uma promessa - como dirá 
Habermas - que ele nunca vai cumprir. A 
filosofia heideggeriana não é a filosofia dos outros. 

Um específico egoísmo, talvez o egoísmo europeu, 
domina sua filosofia. Assim, a filosofia de Heide­
gger se transforma numa específica geopolitical 
Husserl também, falando sobre a crise atual da 
humanidade, aponta a Europa como a única al­
ternativa.2 Mas o que dizer sobre a tradição eu­
ropéia e essa impossibilidade filosófica de incluir 
a questão sobre o outro? O que dizer sobre esse 
específico autismo europeu? O conceito da Euro­
pa, por exemplo, iniciou-se e fortaleceu-se - como 
algumas interpretações históricas estão sugerindo 
- com as Cruzadas, dentro dessa identidade militar 
e não dentro da pergunta sobre os outros e sobre 
a diferença. Por causa disso, pode ser que o atual 
discurso sobre a grandeza européia seja somente a 
tentativa de esconder a sua mediocridade.

Por isso, é compreensível a desconfiança que 
Derrida tem sobre Heidegger. A profunda filosofia 
heideggeriana não fez dele um democrata.3 Assim, 
parece que o projeto da confrontação com a tradi­
ção e a modernidade, o esboço da destruição da 
metafísica fica ainda aberto. O projeto não se rea­
lizou com a hermenêutica heideggeriana. É preciso 

pensar uma nova perspectiva, talvez uma nova arti­
culação da diferença ontológica.4 É o ponto inicial 
da filosofia de Derrida; é o ponto para abordar a 
desconstrução da filosofia. A discussão começa já 
na confrontação com Husserl no livro Voz e fenô­
meno. Aqui a questão ainda parece só acadêmica, 
ligada à herança kantiana, porque se refere às con­
dições da síntese da consciência transcendental.

O que é importante para Derrida, nesse contexto 
inicial, é que a questão sobre a consciência, nem 
para Kant, nem para Husserl, ficou ligada com a 
problemática da linguagem. A linguagem chega 
tarde para quase toda a história da filosofia. Isso é 
o que Derrida quer questionar, mostrando que a 
linguagem está no centro da estrutura da consci­
ência. As condições transcendentais da consciência 
não podem ser articuladas sem a linguagem. Os 
signos lingüísticos referem-se aos objetos ausentes. 
A consciência, por um lado, precisa da síntese dos 
dados diferentes e a síntese, por outro, precisa dos 
signos, precisa de algo que vai ocupar o lugar dos 
objetos ausentes. Assim, a linguagem é a condição 
da síntese na consciência. A consciência é sempre 
a relação com algo diferente, com a linguagem. A 
consciência é mediada pela linguagem e, por cau­
sa disso, não podemos falar sobre a subjetividade 
constitutiva.5 A identidade é sempre mediada pela 
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Arendt acredita que a separação platônica entre o ser e a 
aparência marca um passo histórico não só para a vida dos 
gregos, mas para todo o caminho posterior da civilização. A 
desvalorização da aparência e a afirmação do ser são os as­
pectos da reviravolta na vida dos gregos e do Ocidente euro­
peu. Com isso, tem início uma específica tirania da razão e 
dos padrões na nossa vida.

diferença. Aqui temos o início do projeto derridia- 
no de gramatologia. O que agora existe são apenas 
os signos ou, melhor dizendo, pegadas, porque 
Derrida, com essa idéia da linguagem, não quer 
criar o novo lugar da condição transcendental.

Metafísica da subjetividade

A subjetividade e outros lugares privilegiados do 
pensamento tradicional têm de ser desconstruídos. 
A metafísica que pensa a identidade - ou a metafí-

A hermenêutica de Heidegger ainda afirma os lugares privilegia­

dos para marcar a autenticidade do ser

sica da presença6 - tem de ser superada pelo pensa­
mento da diferença. Essa específica emancipação ou 
afirmação do signo7 não se refere à hermenêutica e 
ao projeto heideggeriano. Derrida não é um autor 
hermenêutico ou estético, como pensa Vattimo.8 A 

hermenêutica de Heidegger ainda afirma os lugares 
privilegiados para pensar a autenticidade do ser. 
Assim, ela ainda não é a diferença verdadeira, a dife­
rença que produz a diferença. A diferença de Heide­
gger parece mais uma diferença reificada, determi­
nando - poderiamos dizer assim - os lugares para 
a aparição do autêntico. A diferença heideggeriana 
ainda não é utópica. Heidegger ainda ficou preso no 
horizonte da moderna metafísica da subjetividade. 
Por isso, o projeto da destruição da metafísica tem 
de ser superado pelo projeto de sua desconstrução.

Acho que as diferenças entre Heidegger e Derrida 
podem ajudar a entender as diferenças entre Han­
nah Arendt e Chantal Mouffe. Arendt vai iniciar o 
projeto sobre a política no contexto da diferença 
ontológica de Heidegger. Política faz a diferença, 
política cria a ontologia, a possibilidade do Novo. 
Por isso, Arendt ainda tem o otimismo pensando a 
dignidade da política.

Com os motivos heideggerianos ela vai voltar 
ao mundo grego, onde a política nasceu. Os gregos 
inventaram a política porque são os primeiros que 
articulam a diferença entre o privado e o público, 
os primeiros que separam a vida, a natureza da 
política. A vida é ação, fala Aristóteles no início da 
Política. Sim, a vida é ação dirá também Hannah 
Arendt tentando separar a vida de uma elaboração 
metafísica e ligando a vida à condição humana. A 
inspiração fenomenológica e heideggeriana fica 
clara. Pensar a política significa separar-se da me­
tafísica, do essencialismo. Só assim pode aparecer 
o Novo. A política é para Arendt o lugar da ruptura 
com a metafísica.

A modernidade vai, assim parece, atrás do pen­
samento grego. A modernidade afirma a vida na 
política, a vida biológica,9 quer dizer, as condições 
da sobrevivência, do labor e do trabalho. Sobreviver 
- esse foi o projeto moderno anunciado em Hob- 
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bes. Para os gregos, podemos nos lembrar, o projeto 
político não era sobreviver, mas viver bem, realizar 
o geral na nossa vida e, quem sabe, aproximar-nos 
do mundo eterno, do próprio divino. A modernida­
de, aproximando o privado e a natureza à política, 
anuncia uma especifica despolitização. O mundo 
moderno é o mundo sem a política, é o mundo da 
economia e das condições da sobrevivência. Nós 
somos testemunhas dessa herança. Hoje, para so­
breviver, agora no contexto do terrorismo, temos 
que criar as novas formas da autoridade política. 
Sobreviver ainda é um projeto político. Ou melhor 
dizendo, em Arendt, é um projeto da negação da 
política. Estamos muito distantes do projeto grego 
que tentou unir a política com a liberdade e não 
com a natureza.

A política além da racionalidade

Voltar para a política - esse é o projeto de Hannah 
Arendt. Ou melhor, voltar para a política além da 
racionalidade. Hannah Arendt, mesmo confron­
tando os gregos e os modernos não quer afirmar 
novamente a metafísica na política, mas sim a he­
rança heideggeriana.

De tal modo, afirmar a política e afirmá-la para 
além da racionalidade são os pontos que unem 
Hannah Arendt e Chantal Mouffe. No entanto, a 
inspiração de Chantal Mouffe é diferente, posto que 
não vem da filosofia heideggeriana, mas, primeiro, 
da experiência psicanalítica, em que o sujeito é 
sempre falta, sempre uma condição conflitiva, e, 
segundo, da idéia derridiana da diferença.

A diagnose da modernidade, entre as duas, é 
semelhante também. Mouffe fala sobre a perspec­
tiva econômica do liberalismo moderno em que a 
política desaparece. A despolitização é a diagnose 
que ela, com Arendt, faz sobre a modernidade. A 
condição humana na modernidade, para Arendt e 
para Mouffe, é mais individual e econômica do que 
política e coletiva. Por isso, a modernidade chega 
só até a uma democracia representativa e não até 
a uma democracia participativa. O mundo liberal 

As diferenças entre Heidegger e Derrida podem ajudar a en­
tender as diferenças entre Hannah Arendt e Chantal Mouffe. 
Arendt vai iniciar o projeto sobre a política no contexto da di­
ferença ontológica de Heidegger. Política faz a diferença, polí­
tica cria a ontologia, a possibilidade do Novo. Por isso, Arendt 
ainda tem o otimismo pensando a dignidade da política.

não é necessariamente ligado à democracia. Esse é 
o ponto onde Mouffe, procurando a inspiração em 
Carl Schmidt vai se confrontar com autores como 
Rawls, Rorty e Habermas. Precisamos, então, re­
pensar a política para articular as condições de uma 
nova democracia que Mouffe, junto com Laclau, vai 
chamar a democracia radical ou agonística.10

Até esse ponto convergem os caminhos entre 
Mouffe e Arendt. As diferenças começam quando 
tratam o conceito do pluralismo na política. No li­
vro sobre o paradoxo democrático, Mouffe vai dizer 
que o pluralismo em Arendt fica sem antagonismo, 
ou que agonismo político fica sem antagonismo.11 
É o ponto onde uma inspiração derridiana supera 
uma inspiração heideggeriana. Vamos dizer algo 
mais sobre isso, voltando para Hannah Arendt.

Tirania da razão

Em suas várias discussões sobre política, Hannah 
Arendt se refere à discussão fenomenológica, aju- 
dando-nos a compreender a importância histórica 
dessa radicalização do cartesianismo dentro da 
fenomenologia husserliana. Arendt acredita que a 
separação platônica entre o ser e a aparência marca 
um passo histórico não só para a vida dos gregos, 
mas para todo o caminho posterior da civilização. 
A desvalorização da aparência e a afirmação do ser 
são os aspectos da reviravolta na vida dos gregos 
e do Ocidente europeu. Com isso, tem início uma 
específica tirania da razão e dos padrões na nossa 
vida. Isso é o que Nietzsche elabora como o começo 
do niilismo na Europa. A estrutura já determinada, 
estática, entre o ser e a aparência, tem conseqüên- 
cias catastróficas para o próprio pensamento. Ele
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Chantal Mouffe fala sobre os perigos de 

uma teoria que procura as soluções con­

sensuais e que assim marginaliza os verda­

deiros conflitos

se torna mera 
subsunção das 
aparências às 
formas supe­
riores do ser. 
Nesse mundo 
tão ordenado, 
quase não te­
mos que pensar 
mais. O pen­
samento não 
muda a estru­
tura dominan­
te do ser. Essa 
inabilidade do 
pensamento 
termina, no úl­

timo momento, nas catástrofes políticas do nosso 
século. Tantos crimes, mas quase sem culpados. O 
indivíduo que não pensa e se torna cúmplice dos 
crimes: essa é a banalidade do mal diagnosticada 
por Hannah Arendt como a conseqüência dessa 
tradição filosófica que quase mumificou a estrutura 
do ser e nos marginalizou.

Pensar a política, junto com a fenomenologia, 
significa pensá-la sem a identidade. No projeto 
arendtiano, em que não existe uma identidade ori­
ginária da política, nós não somos os seres políticos 
por natureza. A política pode ou não acontecer 
entre nós. Contrária às dificuldades husserlianas e 
heideggerianas sobre os outros, a ação política em 
Arendt é sempre uma interação. Os outros são pres­
supostos e não só conseqüências de uma reflexão 
solitária. Já em livro sobre santo Agostinho, Arendt 
vai se liberar da ontologia heideggeriana ligada à 
morte e procurar uma afirmação dos outros, dos 
próximos.12 Claro, Arendt sabe que santo Agosti­
nho não vai ligar a liberdade à política. A liberdade 
para ele não é tanto um projeto político. Assim, a 
modernidade vai herdar essa dimensão não política 
da liberdade advinda do cristianismo.

Dentro dessa reconstrução histórica, Arendt 
chega até a filosofia kantiana. Kant não é tanto 

um pensador político. Melhor dizendo, quando a 
política aparece na filosofia kantiana é sempre re­
lacionada à doutrina do direito. Não existe a po­
lítica, pensa Kant, que articula a nossa liberdade. 
A liberdade é uma experiência interior, luterana, 
poderiamos dizer. É por isso que Arendt tem de 
procurar a inspiração em outro lugar dentro da 
filosofia kantiana. E ela encontra essa inspiração 
dentro da terceira crítica.

Com a faculdade estética do juízo, o ponto, pen­
sa Kant, é como compreendemos a natureza e não 
o que ela é em si mesma. A questão “o que é a 
natureza?” é uma pergunta cognitiva e, portanto, 
não pertence à terceira crítica. A natureza existiría 
mesmo se não houvesse nenhum sujeito trans­
cendental. Ela só não seria determinada concei- 
tualmente. Mas sem o sujeito a natureza não seria 
bela. Ainda assim, aquilo que se torna o discurso 
possível sobre o belo não é mais o pensamento 
teórico. Enquanto as condições de possibilidade da 
experiência, no que diz respeito à forma, podem 
ser buscadas na razão, as condições referentes ao 

A política é para Arendt o lugar da ruptura com a metafísica



conteúdo são fundamentadas pela relação geral das 
faculdades espirituais.

Intersubjetividade do juízo

Aqui temos dois motivos importantes para Arendt. 
Por um lado, temos uma implícita intersubjetivi­
dade do juízo e, por outro, essa intersubjetividade 
não é fundamentada nos conceitos. Temos a possi­
bilidade do prático, ou político que não depende da 
racionalidade. Temos a separação entre o teórico e 
o prático que Habermas depois vai criticar, porque 
essa separação cria as condições de uma forte es- 
tetização da política. Estetização da política pode 
significar a política desligada das pessoas, o que 
Arendt coloca, falando sobre a modernidade, mas 
pode ser a política desligada da teoria e dos argu­
mentos.13

Parece que essa articulação da intersubjetividade 
significa uma tentativa de Arendt de localizar, arti­
cular os lugares privilegiados na política e, de uma 
certa maneira, reificar a política. Arendt procura as 
soluções e não uma abertura para o caráter aberto 
e conflitivo da política que Chantal Mouffe quer 
defender.14

Assim parece que Arendt e Habermas não fi­
cam tão distantes como a crítica de Habermas 
tenta mostrar.15 Os dois se relacionam ao conceito 
da intersubjetividade ou da comunicação, que 
Nancy, por exemplo, vai entender como um dos 
últimos pontos da metafísica na filosofia.16 A 
separação entre o mundo vital e o sistema em 
Habermas guarda ainda uma certa semelhança 
com a diferença entre o político e o econômico 
em Arendt.

Chantal Mouffe quer elaborar uma concepção 
antifundamentalista da política. A inspiração é, 
como mencionei, por um lado derridiana, pen­
sando o conceito da diferença, e, por outro, psica- 
nalítica, pensando o caráter conflitivo da natureza 
humana. Nesse sentido, Mouffe, inclusive, fala 
sobre os perigos de uma teoria que procura as 
soluções consensuais e que assim marginaliza os 

verdadeiros conflitos. Pensei, neste contexto, na 
ex-Iugoslávia, cujo conflito também pode melhor 
ser entendido dentro dessa reconstrução de Chan­
tal Mouffe. O comunismo postulou um certo con­
senso, a solidariedade ou irmandade dos povos 
dentro do universal projeto da sua realização. As­
sim, os verdadeiros conflitos entre os povos nunca 
chegaram à articulação política. Depois da morte 
de Tito o conflito aberto apareceu. O governo dele 
não conseguiu, nas palavras de Mouffe, transfor­
mar o antagonismo no agonismo, transformar o 
conflito numa competição política.

Esse exemplo pode ser inadequado para a nossa 
discussão, porque é mais um exemplo onde pode­
riamos comparar Mouffe e Habermas a Mouffe e 
Arendt. O conflito iugoslavo mostra o perigo das 
soluções consensuais que excluem a política. Con­
senso esconde conflitos. Na ex-Iugoslávia se mos­
trou que crer em consenso pode ser uma grande 
ilusão. Só que Hannah Arendt não é pensadora 
do consenso e também poderia criticar a experi­
ência titoista dentro da crítica geral ao marxismo. 
Mesmo assim, penso que a busca de uma implícita 
ou explícita intersubjetividade, em que o caso iu­
goslavo também poderia, de uma certa maneira, 
ser colocado, cria os problemas para a política. 
A Iugoslávia podia, eventualmente, sobreviver 
baseada nos conflitos e não no consenso ou na 
intersubjetividade comunista. Aqui a gente chega 
até o ponto neurálgico da discussão: por um lado, 
pensar a intersubjetividade na política pode criar 
as condições da reificação. Por outro lado, sem a

Kant não é tanto um pensador político. Melhor dizendo, 
quando a política aparece na filosofia kantiana é sempre 
relacionada à doutrina do direito. Não existe a política, 
pensa Kant, que articula a nossa liberdade. A liberdade 
é uma experiência interior, luterana, poderiamos dizer. É 
por isso que Arendt tem de procurar a inspiração em ou­
tro lugar dentro da filosofia kantiana. E ela encontra essa 
inspiração dentro da terceira crítica.
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intersubjetividade, sem a possibilidade de julgar 
aos outros, facilmente se chega até a banalidade 
do mal.

Modernidade liberal

sentido do paradoxo democrático. A democracia 
cria o paradoxo, porque a realização dela seria já 
a sua desintegração.

Notas

Na teoria de Chantal Mouffe, mesmo falando so­
bre a democracia radical, a afirmação do caráter 
conflitivo da diferença não se tematiza de um 
jeito radical. Falando sobre o pluralismo político, 
Mouffe simplesmente o postula. O pluralismo não 
é uma afirmação ontológica, mas um fato histó­
rico. É o próprio início da modernidade liberal.17 
Derrida ficaria, eu acho, com muitas dúvidas com 
essa ligação entre o liberalismo e o pluralismo. 
Liberalismo é só uma forma da identidade social 
capitalista e não a afirmação da diferença. Ou­
tro problema é que Mouffe, e isso a aproxima de 
Habermas, quer ainda seguir o projeto moderno 
e europeu.18 Parece-me difícil imaginar a possibi­
lidade da diferença e do pluralismo dentro desse 
explícito eurocentrismo.

Assim, por um lado, a desconstrução das iden­
tidades políticas fica ainda um projeto aberto. 
Por outro lado, é provável que a desconstrução 
das políticas da identidade crie a possibilidade 
da democracia. A filosofia e a cultura quase sem­
pre instauraram a ausência no ser humano, que 
deveria ser superada na perspectiva do tempo 
linear; e esse tempo é o tempo do cristianismo, 
capitalismo, hegelianismo. Desconstruindo a me­
tafísica da presença, Derrida articula o vazio que 
nunca deve ser preenchido. Preencher o vazio 
significaria o estabelecimento da nova identida­
de. Criticar a identidade, afirmando a diferença 
significa que o lugar da política e do direito tem 
que ficar vazio, para não criar as novas formas da 
ideologia. Ou, com as palavras de Claude Lefort, 
“a soberania popular junta-se à imagem de um 
lugar vazio, impossível de ser ocupado, de tal 
modo que os que exercem a autoridade pública 
não poderíam pretender se apropriar dela”. Nes­
se vazio político, Chantal Mouffe vai entender o
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Olhar trágico sobre a condição humana
Sonia Lacerda e José Otávio Guimarães

A reflexão antropológica de Hannah Arendt, sob vários aspectos, abre espaço para uma 
consideração em sua obra de uma possível marca do trágico na experiência humana, principal­
mente em sua discussão dos problemas conseqüentes do desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia no século 20. Conjuntura que ela aponta como limiar de uma ruptura.

P
ertencemos, assim dizem, a uma época em 
que se perdeu o senso trágico. Não só da 
tragédia, como gênero dramático específi­
co: já não se compõem dramas capazes de desper­

tar o terror sublime que faz a grandeza própria do 
gênero. Tampouco nos é dado viver o trágico, ou 
seja, eventos e experiências que suscitem as emo­
ções do público das representações trágicas. Nosso 
mundo, afirmam alguns comentadores da cultura 
contemporânea, é alheio a experiências trágicas, 
porquanto desenvolveu antídotos, mecanismos 
compensatórios que impedem a ocorrência de situ­
ações de natureza tragicogênica.1

O que se propõe aqui é um ensaio de aplicação 
da noção de trágico à leitura de Hannah Arendt. A 
idéia nos foi sugerida pela reflexão dessa pensado- 
ra acerca das implicações do desenvolvimento téc- 
nico-científico no século 20 para o que ela entende 
por condição humana. Perguntamo-nos se não 
há, em sua crítica, um contraponto implícito às 
opiniões mencionadas. Convém esclarecer, desde 
logo, que este ensaio não se pretende nada além de 
um simples exercício especulativo, motivado pelo 
intuito de iluminar mais uma das possíveis dimen­
sões do pensamento arendtiano.

0 trágico na tragédia grega

Comece-se, pois, por explicitar o significado aqui 
emprestado ao termo trágico. Tanto quanto é per­

mitido generalizar afirmações sobre um gênero 
poético que, no seu curto período de florescimento 
- cerca de cem anos, de Téspis a Euripides -, com­
portou significativas variações de um poeta para 
outro, e mesmo nas obras de cada tragediógrafo, 
diriamos que a tragédia ateniense do século 5 a.C. 
distinguiu-se pelas seguintes características. Em 
primeiro lugar, as peças do gênero são dramas 
que têm como protagonistas personagens da len­
da heróica e cujo enredo baseia-se em episódios 
desse repositório lendário, livremente recriados 
pelo poeta. Segundo, seus personagens apresen- 
tam-se primordialmente como agentes, ou seja, 
suas ações é que revelam seu caráter, dado que a 
tragédia, conforme ensina Aristóteles, é imitação 
não de homens, mas de ações e da vida.2 Além 
disso, são as ações insensatas do herói protagonista 
que selam seu destino infortunado, pois resultam 
numa sucessão de erros que violam a ordem justa 
que impera no universo (kósmos). Por fim, o traço 
dominante do caráter do herói trágico é a hybris, 
palavra rica em significados - orgulho, insolência, 
descomedimento, impetuosidade -, todos os quais 
denotam a idéia de excesso, de desmesura; no âm­
bito da tragédia, a hybris manifesta-se na excessiva 
autoconfiança que induz o herói a equivocar-se em 
seus atos.

Para além dessas características maiores do gê­
nero, convém destacar ainda a dependência da 
idéia do trágico para com um momento histórico 
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singular, marcado por uma irredutível tensão na 
vida político-cultural helênica no século 5 a.C. Na 
Atenas dessa época, que viu nascer e perecer o 
teatro grego, a mola da ação trágica encontrava im­
pulso no conflito entre os ideais de um passado que 
se desvanecia e as novidades de um presente em 
mutação. A lenda heróica posta em cena expressava 
valores, práticas sociais, comportamentos huma­
nos e religiosos que, identificados com a ordem 
aristocrática já quase destruída, representavam 
uma ameaça à cidade-Estado em afirmação. Esta 
rejeitava tal éthos, sem conseguir, contudo, romper 
completamente seus vínculos com ele. Se, por um 
lado, o espetáculo trágico contribuía para cavar a 
distância entre o novo pensamento jurídico-social 
da pólis e a tradição mítico-heróica, por outro, esse 
conflito ainda era fortemente ressentido pelo espec- 
tador-cidadâo.3

O desenvolvimento de uma consciência trági­
ca alimentou-se desse momento em que - como 
resumiu Jean-Pierre Vernant - os territórios do 
humano e do divino encontravam-se suficiente­
mente distintos para se confrontarem, sem, contu­
do, chegarem à total separação.4 Para que houvesse 
tragédia era preciso, portanto, um limite (a ordem 
justa do kósmos ou a lei racional da pólis) imposto 
à ação descomedida dos homens. Ao questionar as 
ações insensatas dos heróis do drama, a pólis pro- 
blematizava a si mesma, assim como sua relação 
com aquele passado-presente.

Negligenciando aqui as variadas interpretações 
que a forma grega da tragédia conheceu ao longo 
da história cultural do Ocidente, reportamo-nos 
ao modelo ateniense clássico por ter sido nele que 
o sentimento trágico do mundo e da fragilidade 
humana se expressou com o alcance de uma antro­
pologia filosófica. Ao mesmo tempo, desconsidera­
mos as possíveis objeções contra o uso extensivo da 
noção de trágico, e em particular contra sua subs- 
tantivação - o trágico’ -, sob o argumento de que 
tal uso, estranho ao entendimento grego, converte 
um termo puramente técnico e estético - à maneira 
como o tratou Aristóteles - em categoria filosófica

Pensadora da ruptura nas tradições do Ocidente, 
Hannah Arendt não se postou nostalgicamente an­
te as transformações que discutiu, e muito menos 
sonhou com a restauração dessas tradições. Seu de­
clarado propósito foi proceder a uma reconsidera­
ção da condição humana, que as mudanças em curso 
punham em questão. Como sempre, empreendeu sua 
reflexão com os olhos voltados para 0 presente, côns- 
cia de que a irreflexão - ou a "imprudência temerária" 
- constitui um dos problemas de nosso tempo.
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Sputnik 1,o primeiro satélite artificial da Terra, lançado pelos 
soviéticos em 4 de outubro de 1957, data que marcou o 
início da Era Espacial

"Em 1957, um objeto terrestre, feito pela mão do homem, foi lançado ao uni­
verso, onde durante algumas semanas girou em torno da Terra segundo as 
mesmas leis de gravitação que governam o movimento dos corpos celestes 
- o Sol, a Lua e as estrelas. É verdade que o satélite artificial não era nem lua 
nem estrela: não era um corpo celeste que pudesse prosseguir em sua órbi­
tas circular por um período de tempo que para nós, mortais limitados ao tem­
po da Terra, durasse uma eternidade. Ainda assim, pôde permanecer nos céus 
durante algum tempo; e lá ficou, movendo-se no convívio dos astros como se 
estes o houvessem provisoriamente admitido em sua sublime companhia.
Este evento, que em importância ultrapassa todos os outros, até mesmo a 
desintegração do átomo, teria sido saudado com a mais pura alegria não fos­
sem as suas incômodas circunstâncias militares e políticas. 0 curioso, porém, 
é que essa alegria não foi triunfal; o que encheu o coração dos homens que, 
agora, ao erguer os olhos para os céus, podiam contemplar uma de suas 
obras, não foi orgulho nem assombro ante a enormidade da força e da pro­
ficiência humanas. A reação imediata, expressa espontaneamente, foi alívio 
ante o primeiro' passo para libertar o homem de sua prisão na terra'. E es­
sa estranha declaração, longe de ter sido o lapso acidental de algum repórter 
norte-americano, refletia, sem o saber,as extraordinárias palavras gravadas 
há mais de vinte anos no obelisco fúnebre de um dos grandes cientistas da 
Russia:' A humanidade não permanecerá para sempre presa àTerra'."

Hannah Arendt, em A condição humana (1958) 

e antropológica.5 Invenção ou não do Romantismo, 
fiel ou não aos empregos originais do termo, a asso­
ciação do ‘trágico’ à idéia de um choque das velei­
dades humanas contra forças ou ordens irresistíveis 
é uma realidade histórica, presente e atuante em 
nossa tradição cultural.

A cena contemporânea

Ao que saibamos, inexiste qualquer consideração 
sistemática, por parte de Hannah Arendt, de uma 
possível marca do trágico na experiência huma­
na.6 Arriscamo-nos, no entanto, a supor que sua 
reflexão antropológica, sob vários aspectos, abre 
espaço para tal cogitação. Limitamo-nos, de todo 
modo, a explorar nessa direção alguns pontos do 
encaminhamento de sua discussão dos problemas 
levantados pelo desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia no século 20.

Em dois textos representativos de sua antropo­
logia filosófica, o Prólogo de A condição humana 
(1958) e o ensaio intitulado A conquista do espaço 
e a estatura humana (1963),7 Arendt caracteriza a 
conjuntura que atravessa a humanidade como o 
limiar de uma ruptura. Equivale isso a dizer que se 
desenham em seu horizonte imediato os signos de 
mudanças passíveis de afetar aquelas condições de 
existência que, ao longo da história multimilenar da 
espécie humana, vieram a definir seu modo de ser. 
O livro de 1958, na verdade, ao se propor examinar 
as “capacidades humanas gerais decorrentes da 
condição humana”, deixa em aberto se o “advento 
de uma era nova e desconhecida”, anunciada por 
transformações decisivas, poderia provocar a mu­
dança dessa mesma condição.8

A primeira dessas transformações concerne ao 
trabalho, ou seja, a uma das três atividades que, 
na antropologia arendtiana, constituem as mais 
elementares manifestações da humana condição.9 
Relacionada à automação dos processos produti­
vos, na época em que a filósofa divisou seus indí­
cios essa transformação apenas deixava adivinhar 



o esvaziamento, no futuro próximo, dos estabele­
cimentos fabris. Quase meio século depois, impul­
sionada por avanços da eletrônica e da tecnologia 
informática, dinamizada pela aceleração dos cir­
cuitos financeiros, em escala planetária, a mutação 
vislumbrada por ela exibe um conjunto de traços 
subversivos: redução e instabilidade das ocupações, 
exclusão social em massa, obsolescência das capa­
citações profissionais, declínio dos sistemas estatais 
de previdência e saúde, tensões decorrentes da in­
segurança existencial.

Se esses fenômenos, por si mesmos, configuram 
uma situação dramática, ainda mais patético é o 
sentido profundo que Hannah Arendt neles divi­
sou. “A era moderna”, escreveu ela, “trouxe consigo 
a glorificação teórica do trabalho”. Explique-se: des­
de quando, no século 18, a sociedade passou a orga- 
nizar-se em função do atendimento às necessidades 
vitais - não por acaso contemporaneamente à dis­
seminação do assalariamento - a totalidade de seus 
membros nivelou-se na condição de trabalhadores; 
não porque todos o fossem, literalmente, mas por­
que suas funções produtivas se reduziram a meios 
de obter o seu sustento e da família. De tal maneira 
que a atual perspectiva é a da “possibilidade de uma 
sociedade de trabalhadores sem trabalho”. loNão há 
como preencher o vazio da perda dos valores liga­
dos a essa atividade com os valores do pensamento 
e da ação.

Um segundo âmbito de transformações cruciais 
tem raízes nos avanços da genética e da biologia 
molecular. Também nesse campo, o tempo de 
vida da pensadora não se estendeu bastante para 
que assistisse aos sucessos de maior impacto. Mas 
não lhe foi necessário presenciar o advento da 
clonagem, ou da manipulação de genes em plan­
tas, animais e (quem sabe?) pessoas, para que 
enxergasse nas experiências com a reprodução 
em proveta e nas expectativas mal disfarçadas de 
usar o conhecimento genético para ‘melhorar’ as 
capacidades da espécie, os passos iniciais de uma 
artificialização da vida orgânica, de uma abolição 

das “fronteiras defensivas” entre a natureza e o 
mundo humano do artifício, pressuposto de todas 
as civilizações anteriores.11

Projeção no espaço

Foi, porém, na mais espetacular das façanhas cien­
tíficas do século 20, a chamada ‘conquista’ do es­
paço, que Hannah Arendt detectou os sinais mais 
inquietantes de que a humanidade poderia estar a 
caminho de uma dramática transformação de seu 
modo de existir. Pois, a Terra, em suas palavras, 
“é a própria quintessência da condição humana 
e, ao que sabemos, (...) a única capaz de oferecer 
aos seres humanos um habitat no qual eles podem 
mover-se e respirar sem esforço nem artifício”.12 Se 
a troca do habitat terreno por outro afigurou-se-lhe 
uma hipótese remota, se bem que não descartável, 
sob seus olhos já se encontrava o astronauta, “apri­
sionado em sua cabine atulhada de instrumentos”.13 
Resguardado de qualquer contato físico com o 
ambiente exterior, que lhe daria morte imediata, 
esse navegador do empíreo poderia servir de sím­
bolo de um homem futuro, trasladado do meio 
terrestre para as condições de existência totalmente 
artificiais. E tanto mais inquietante lhe pareceu 
essa aventura quanto, desde seu primeiro êxito, o 
empreendimento espacial provocou reações que 
sugeriam menos orgulho ou assombro pela mag­
nitude do engenho humano que um insólito anseio 
de superar os limites que o enraizamento terrestre 
impõe à nossa espécie.14

A reflexão crítica da pensadora sobre “conquista 
do espaço” gira em torno da sorte de cisão da rea­
lidade que esse cometimento, a seu ver, já pressu­
punha, mas que estaria levando às extremas conse­
qüências: a cisão entre o mundo ordinário, em que 
tem lugar nossa vida, e o universo da física; aquele, 
configurado pela percepção sensível, organizada 
pelas categorias inerentes à nossa mente e expresso 
pela linguagem discursiva, de que dependem os sig­
nificados da experiência corrente e a comunicação 
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dos humanos entre si; este, constituído por dados 
colhidos em experimentos de laboratório, inaces­
síveis à percepção sensorial e que se exprimem em 
linguagem matemática.15

Alienação científica

Quanto à “estatura humana”, nada espelha melhor 
seu rebaixamento que o orgulho atual da ciência 
por haver descartado todo e qualquer referencial 
antropomórfico, mesmo que o preço desse abando­
no seja a alienação. Alienação essa que, mais além 
de suas traduções imediatas, como a indiferença 
para com o potencial destrutivo das aplicações 
das descobertas nucleares, significa a redução do 
homem a “um caso especial da vida orgânica” e do 
planeta que habita a um ponto insignificante no 
universo, cuja eventual destruição em nada afeta a 
objetividade do cosmo. O que a “nova ciência não- 
antropocêntrica e não-geocêntrica” desconsidera, 
em suma, é ser “a terra, e não o universo, a morada 
dos homens” e a mortalidade humana, o limite 
absoluto da validade dos próprios esforços científi­
cos.16 Tal antinomia, no entendimento de Arendt, 

se acha na própria origem da ciência moderna, cujo 
ponto de partida foi a perda de confiança nas sensa­
ções, motivada pela descoberta de que a Terra, con­
trariamente às evidências até então indubitáveis, 
move-se ao redor do Sol.17 Uma vez revelado, me­
diante o auxílio do telescópio, quão enganosa era a 
realidade dada pelos sentidos, a busca científica da 
verdade deslocou-se para uma realidade extrafeno- 
mênica, presumidamente mais verdadeira, oculta 
por trás das aparências do mundo sensível.

Note-se que, embora essa oposição remonte ao 
começo da ciência moderna, o afastamento entre os 
dois mundos exacerbou-se com o advento da física 
atômica e o extraordinário avanço da cosmologia, 
no século passado. De um lado, o universo ainda 
centrado de Galileu e Newton, observado imagi- 
nariamente do ponto de vista solar, cedeu lugar ao 
espaço sem direção nem centro definidos, que Eins­
tein concebeu como descortinado por um “obser- 

Segundo Hannah Arendt, para os gregos de outrora, aqueles 
anteriores à filosofia platônica, a "preocupação com a imor­
talidade" era algo evidente. Uma das comprovações dessa 
evidência encontra-se nas relações que eles estabeleceram 
entre natureza, poesia, historiografia e política. 0 que era da 
ordem da natureza (physis), existia por si mesmo, sem con­
tribuição humana; estava ali desde sempre e para sempre.

vador livremente suspenso” no infinito.18 De outro, 
a ‘realidade verdadeira perseguida pelos cientistas 
mostrou-se fugidia, desde que se verificou que os 
fatos estabelecidos nos experimentos não se deixa­
vam “ordenar por qualquer das categorias mentais 
naturais do cérebro humano”.19

Inexprimíveis no vocabulário científico clássico, 
tributário da linguagem comum, esses fatos redun­
davam em paradoxos, por sugerirem um universo 
desprovido de qualquer princípio de determinação. 
Sejam ou não tais paradoxos simplesmente devidos 
aos “preconceitos” e à estreiteza do quadro con­
ceituai disponível - conforme pretendeu um dos 
expoentes da nova física - o problema, segundo 
Hannah Arendt, reside na própria impossibilidade 
de tradução dos resultados obtidos por meio de 
operações matemáticas na única linguagem que 
lhes pode conferir sentido.20 E esse problema ainda 
assume maior gravidade quando se considera que as 
deficiências teóricas assim ressentidas nem de lon­
ge privaram as descobertas da micro e macrofísicas 
de “serventia prática”,21 como testemunha o impres­
sionante aparato tecnológico que essas descobertas 
propiciaram. Um comentário lapidar da autora re­
sume a situação criada por esse descompasso entre 
a ciência ‘pura e a tecnologia: “o homem pode fazer, 
e com êxito, o que não pode compreender”.22

Fazer sem compreender

Compreensão, conceito fundamental do pensa­
mento arendtiano, exprime o sentido político e 
antropológico desse questionamento. Tal como a 
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autora emprega o termo, este refere-se ao olhar que 
os membros de uma assembléia política, cada qual 
com seu ponto de vista particular, lançam sobre 
os assuntos em discussão. Significa, esclarece ela, 
“olhar o mesmo mundo do ponto de vista do ou­
tro”, de modo a “ver o mesmo” sob “aspectos bem 
diferentes e freqüentemente opostos”.23 Na perspec­
tiva filosófica de Hannah, ‘fazer sem compreender’ 
denota não apenas incapacidade de pensar sobre 
ou conceber aquilo que se executa, mas também 
incapacidade de considerar o que se está realizando 
de outro ângulo que não o seu próprio.

Apartada do mundo sensível e da realidade do 
senso comum, a ciência contemporânea opera se­
gundo uma lógica não-geocêntrica e não-antropo- 
cêntrica, refratária a quaisquer considerações que 
não derivem de seu próprio campo de atuação.24 
Tornou-se refratária - incapaz de compreender - às 
questões de fundo que, do ponto de vista humano, 
o projeto de domínio do espaço cósmico suscita. 
Arendt enumera algumas: “qual é a natureza do 
homem e qual deve ser sua estatura?”; “qual é o 
objetivo da ciência e por que o homem persegue o 
conhecimento?”; “o que é a vida e o que distingue 
a vida humana da vida animal?” Trata-se de inda­
gações que concernem ao destino e à dignidade do 
ser humano e que, por dizerem respeito a todos os 
homens, aos homens como cidadãos, são questões 
essencialmente políticas. Se os cientistas decerto de­
vem participar do debate público que elas requerem, 
não lhes cabe nesse debate nenhuma autoridade su­
perior, advinda de seu conhecimento específico.25

Não é supérfluo insistir no sentido dessa crítica. 
Ela não se dirige à ciência em si, mas a pressupostos 
e implicações da visão de mundo cientificista. São, 
aliás, bem fundadas as razões de inquietação ofe­
recidas pelos rumos atuais do conhecimento cien­
tífico. O que se acha em jogo é muito mais que os 
custos fabulosos da empreitada espacial, cuja con­
veniência e fins se decidem por critérios e valores 
alheios aos do interesse geral e do senso comum. 
São, além disso, as conseqüências imprevisíveis de 
um ‘fazer sem compreender’. Até agora, os parado­

xos e perplexidades originados no comportamento 
inexplicável de certos fenômenos atômicos ficaram 
circunscritos nos limites da pesquisa teórica. Nada 
garante, porém, que não transponham esses limites 
e invadam “nosso mundo do dia-a-dia”.26

Pensadora da ruptura nas tradições do Ociden­
te, Hannah Arendt não se postou nostalgicamente 
ante as transformações que discutiu, e muito menos 
sonhou com a restauração dessas tradições. Seu de­
clarado propósito, aqui já mencionado, foi proceder 
a uma reconsideração da condição humana, que as 
mudanças em curso punham em questão. Como 
sempre, empreendeu sua reflexão com os olhos volta­
dos para o presente, cônscia de que a irreflexão - ou 
a “imprudência temerária” - constitui um dos proble­
mas de nosso tempo.27 É justamente esse componente 
da situação a que chegamos que nos leva a evocar a 
configuração do trágico na experiência grega.

Ciência e hybris

Não é de hoje que as pretensões da ciência ocidental 
dão o que pensar a quem tem em mente a mistura 
de imprudência, presunção e cegueira que constitui 
a hybris do herói na tragédia clássica ateniense. Des­
de finais do século 18, mas, sobretudo, a partir do 19, 
a história, alegando seu status de ciência, reivindi­
cou o discernimento do sentido do devir da huma­
nidade, segura de que o tempo avança no rumo do 
progresso ilimitado da civilização. De Vico a Marx, 
teóricos da história empenharam-se em demonstrar 
os princípios desse movimento, a que, em seguida, 
homens de ação - de ambos os pólos do espectro 
ideológico e político - trataram de garantir e apres­
sar o cumprimento. Sabe-se que o voluntarismo dos 
engenheiros sociais, irmão dos determinismos cien- 
tificistas de diferentes espécies - históricos e raciais 
principalmente - esteve na base dos totalitarismos 
que marcaram o século 20. A história mesma não 
demorou a desmentir as ilusões de que o curso dos 
eventos e ações humanas se deixa prever e adminis­
trar. Mas não sem antes que tantos ‘heróis’ refunda- 
dores da ordem social ou de nações sucumbissem, 
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tragicamente vitimados pela obstinada confiança no 
poder de sua vontade e sua ciência.

Agora, são as ciências ditas naturais que traçam 
no horizonte sombrios prenúncios de um trágico 
desfecho para sua carreira de triunfos. Que mais, 
senão hybris, está por trás da auto-suficiência com 
que se atribui valor absoluto e inquestionável aos 
resultados e aplicações da pesquisa científica, da 
recusa em avaliar suas conseqüências por qualquer 
critério externo à lógica e aos objetivos da própria 
ciência? Que mais significa a altivez com que hoje 
se tacham de ‘humanistas’ - palavra que adquiriu 
forte carga depreciativa - os filósofos, os aficciona- 
dos das humanidades, os simples leigos, em suma, 
todos aqueles que não compartilham a fé na vali­
dade em si do progresso científico? E a que mais se 
assemelharia a indiferença ante a possibilidade de, 
num futuro próximo, virem a ser introduzidos “no 
mundo factual em que vivemos” já não apenas os 
perigosos artefatos da tecnologia nuclear, mas tam­
bém as forças e energias liberadas em um universo 
‘real’ cujas leis os cientistas, em última instância, 
desconhecem?28

Não é só isso, porém. Na concepção helênica, a 
dinâmica da ação trágica é dada pelo concurso do 
éthos e do daímon, do caráter heróico e das potên­
cias malignas que a insensatez de sua conduta de­
sencadeia.29 Dir-se-ia que, em nossa cena contem­
porânea, a hybris do cientificismo conjuga-se com 
o daímon da tecnologia, advindo dessa conjunção 
o potencial tragicogênico da atual forma de desen­
volvimento técnico-científico. Hoje, com efeito, não 
há nenhuma descoberta da ciência teórica que não 
sirva ao complexo de interesses políticos, militares 
e empresariais constituído em torno da tecnolo­
gia. Tanto os Estados, em seu esforço de aquisição 
de um crescente poderio, quanto os empreendi­
mentos privados que atendem àqueles alimentam 
uma demanda insaciável de inovações tecnológicas, 
que torna imperativo o prosseguimento do avanço 
científico, nos mesmos moldes que podem levar à 
catástrofe. É esse movimento, ao que parece irrefre­
ável, impulsionado por forças além do alcance das 

intenções humanas, que sugere uma analogia com a 
fatalidade do destino, na tragédia grega.

Queda do herói

O motivo articulador da crítica arendtiana à ci­
ência moderna é a “alienação do mundo”: a fuga 
da realidade humana das aparências e dos sen­
tidos, que, nas palavras da pensadora, se efetua 
mediante um “duplo vôo, da Terra para o universo 
e do mundo para dentro do homem”.30 Desde seus 
primeiros passos, no século 17, a ciência ocidental 
exibiu essa tendência, manifestada, de um lado, 
no subjetivismo do cogito cartesiano, de outro, na 
observação de nosso planeta a partir de um ponto 
de vista extraterreno.31 Mas, se nos primórdios da 
epopéia científica, a projeção para o universo foi 
puramente hipotética, apoiando-se no uso de um 
instrumento ainda simples, como o telescópio, 
atualmente toda uma parafernália de engenhos 
eletrônicos e supersônicos transportou o próprio 
homem para o espaço sideral. “É como - escreveu 
Arendt - se ‘o observador suspenso no espaço li­
vre’, imaginado por Einstein, (...) fosse seguido por

0 motivo articulador da crítica arendtiana à ciência é a "alienação 

do mundo"
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um observador corpóreo que devesse se comportar 
como se ele não passasse de um fruto da abstração 
e da imaginação”.32

Depois de Einstein, com a teoria quântica e 
os progressos da pesquisa atômica, a subjetiva- 
ção só fez acentuar-se, ou melhor, tornar-se mais 
patente. Implícita, até então, nos fundamentos 
filosóficos da física, acabou por emergir na pró­
pria prática científica, quando a impossibilidade 
de ordenar os dados dos experimentos por meio 
de conceitos e categorias mentais disponíveis im­
pôs a conclusão de que “causalidade, necessidade 
e legalidade são categorias inerentes ao cérebro 
humano e aplicáveis somente às experiências do 
bom senso de criaturas terrestres”.33 Sabe-se hoje, 
com efeito, que tanto no âmbito dos processos 
nucleares quanto no dos fenômenos macrofísicos 
- vale dizer, naqueles planos do real exteriores ao 
horizonte mundano e dos sentidos - todas as co­
nexões ditas regulares dependem das coordenadas 
teóricas que norteiam a observação.34 Conforme 
exprimiu Heisenberg, na situação a que chegaram 
as ciências, ao perseguirem uma ‘realidade objeti­
va’, supostamente atingível por trás das aparências, 
o homem sempre acaba por confrontar-se apenas 
consigo mesmo.35

Nessa fuga do mundo, que constitui a forma 
de alienação moderna, o diagnóstico de Hannah 
Arendt deixa entrever os contornos de um futuro 
ainda vago, mas não impossível. Seres terrestres, 
os homens não precisam chegar a efetivar a emi­
gração da Terra para que suas atividades e suas 
realizações, inclusive as da ciência e da tecnologia, 
percam todo o sentido. Basta que sejam olhadas 
do ponto de vista do “observador suspenso livre­
mente no espaço” para que se reduzam a “com­
portamento manifesto”, cujo estudo não requer 
métodos diversos dos empregados na observação 
do comportamento dos ratos. E basta isso para 
que também a “totalidade da tecnologia” deixe de 
parecer “o resultado de um esforço consciente” e 
se assemelhe a “um processo biológico em larga 
escala”.36

Seria ou não esse rebaixamento de estatura equi­
valente à queda do herói trágico?

Natureza e mortalidade

Se deslocarmos a questão do ponto de vista do herói 
para o do espectador no teatro, do ator para o do 
juízo da platéia, enfim, se pensarmos na catarse, a 
convocação de Hannah Arendt para refletir sobre o 
impacto da ciência moderna em nosso mundo pode 
igualmente fazer ecoar algo do sentimento trágico. 
Tal sentimento, como revelou a experiência grega, 
não exprime ao mesmo tempo fragilidade e grande­
za humana? Ou melhor, por ele não se mostra que é 
só na fragilidade que a grandeza encontrou solo fér­
til? Essa relação, fruto de tensões e ambigüidades de 
um momento histórico, poderia reaparecer de ma­
neira análoga nos tempos atuais? Vejamos, breve­
mente, em que termos essa concepção se expressou 
no mundo helênico antigo e de que maneira as con­
dições contemporâneas nos permitem retomá-la.

Segundo a pensadora, para os gregos de outrora, 
aqueles anteriores à filosofia platônica, a “preocu­
pação com a imortalidade” era algo evidente. Uma 
das comprovações dessa evidência encontra-se nas 
relações que eles estabeleceram entre natureza, poe­
sia, historiografia e política. O que era da ordem da 
natureza (physis), existia por si mesmo, sem contri­
buição humana; estava ali desde sempre e para sem­
pre.37 Aristóteles - que em Hannah Arendt é com 
freqüência a voz da pólis -, ao falar dos homens como 
seres naturais, como pertencentes ao gênero huma­
no, observava, reproduzindo de certa forma uma 
perspectiva cósmica arcaica, que estavam presos ao 
“ciclo repetitivo da vida”, isto é, que sua imortalidade 
era garantida simplesmente pela procriação.38 Essa 
repetição, entretanto, não conferia imortalidade aos 
homens na qualidade de indivíduos. Em um cosmo 
em que tudo era imortal - “aproximação mais íntima 
possível de um mundo de devir ao do ser”, na bela 
frase de Friedrich Nietzsche39 - foi o fato de se reco­
nhecerem como mortais que permitiu aos homens 
assumirem a singularidade de sua condição. Um dos 
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elementos da dinâmica trágica consistia justamente 
em fazer reconhecer aos heróis, homens individu­
alizados, sua condição de mortais.40 Se os animais 
eram vistos como imortais enquanto membros de es­
pécies, os homens eram mortais porque tinham uma 
existência individual. Saber-se mortal significava ad­
mitir uma trajetória de vida individualizável (bíos), 
com começo e fim, distinta da vida entendida como 
dado biológico (dzoê). A mortalidade, resumiu a 
pensadora, consistia em “mover-se ao longo de uma 
linha retilínea em um universo onde tudo, se é que se 
move, se move em uma ordem cíclica”.41

A preocupação helênica com a imortalidade de­
corria, assim, do reconhecimento da vulnerabili­
dade da condição humana, marcada pelo selo do 
efêmero e do singular. Foi sobre esse pano de fundo 
da compreensão grega da natureza e de sua concep­
ção de grandeza que, no mesmo século da tragédia, 
tomou forma, por intermédio do lógos herodotiano, 
a tarefa do historiador: “salvar os feitos humanos 
da futilidade que provém do ouvido”.42 Assumindo 
a função memorialista da palavra épica, conferir 
glória às belas ações dos heróis de outrora, o pai da 
história abriu o Prólogo de sua obra explicando que 
a escrevera “para que nem os acontecimentos provo­
cados pelos homens, com o tempo, sejam apagados, 
nem as obras grandes e admiráveis, trazidas à luz 
tanto pelos gregos quanto pelos bárbaros, se tornem 
sem fama”.43 Se a natureza era imortal por si própria, 
as ações humanas precisavam do auxílio da memó­
ria. O historiador que admitia habitar o tempo dos 
homens, em que tudo é frágil e sujeito à corrosão do 
devir e do esquecimento, queria também inscrever 
os feitos humanos no tempo da natureza, de modo 
a adquirirem a durabilidade das coisas “sempre pre­
sentes” no mundo natural. Desejo paradoxal, sem 
dúvida, que, ao menos até a Antiguidade tardia, per­
durou na poesia e na historiografia gregas.

Solução política

Esse “doloroso paradoxo” - em que a permanência 
era o critério supremo da grandeza, ao passo que a 

dignidade humana se media por causas efêmeras, 
como ações e palavras - teria contribuído, no dizer 
de Hannah Arendt, “talvez mais que qualquer outro 
fator isolado, para o aspecto trágico da cultura grega, 
em suas manifestações máximas”.44 Dimensão trági­
ca, pode-se acrescentar, que se fazia sentir na tensão 
entre o éthos arcaico, aristocrático, e os novos valores 
jurídicos da pólis clássica, conforme a tragédia ate­
niense elaborou essa tensão. De acordo com Arendt, 
a pólis foi - entre outras coisas - a “solução grega” 
para aquele paradoxo.45 Em primeiro lugar, porque 
ofereceu aos cidadãos ocasiões múltiplas de conquis­
tar “fama imortal”, de distinguir-se individualmente, 
ou seja, “de revelar em atos e palavras sua identidade 
singular”; tal é o teor da célebre oração fúnebre que 
Tucídides pôs na boca de Péricles.46 Mas, além disso, 
porque a existência do arcabouço institucional erigi­
do pela legislação escrita, dando fim às violências da 
grande crise da sociedade aristocrática, ergueu bar­
reiras contra a propensão humana a transgredir os li­
mites da justiça cósmica, no afã com que o indivíduo 
procurava afirmar sua excelência e assegurar para si 
a única forma de imortalidade acessível aos mortais. 
Resposta já não poética, e sim política, ao paradoxo 
da grandeza humana, a pólis instalou no centro de 
seu dispositivo institucional a expressão dramática 
dos conflitos originados nesse paradoxo. “A tragédia”, 
escreveu um helenista de nosso tempo, “é a cidade 
que se faz teatro, que se coloca ela própria em cena, 
diante do conjunto dos cidadãos”.47 Era como se a 
voz da pólis os advertisse dos riscos da hybris e for­
necesse, pelo espetáculo, o meio de experimentar o 
horror da transgressão.48

É fato que essa solução política, que viera assumir 
a função da poesia e da historiografia, como teste­
munho da grandeza humana, não demorou a ser 
questionada. De Parmênides a Platão, com Sócrates 
de permeio, a filosofia nascente abriu caminho à des­
valorização do mundo terreno e secular da política. 
Com ela, o invisível das idéias foi oposto às aparências 
sensíveis e à verdade contemplada, contraposto às 
prerrogativas políticas do discurso e da ação. Ambas 
as oposições, na perspectiva arendtiana, correlacio- 
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Se a natureza era imortal por si própria, as ações humanas pre­
cisavam do auxílio da memória. 0 historiador que admitia ha­
bitar o tempo dos homens, em que tudo é frágil e sujeito à cor­
rosão do devir e do esquecimento, queria também inscrever os 
feitos humanos no tempo da natureza, de modo a adquirirem 
a durabilidade das coisas "sempre presentes" no mundo natu­
ral. Desejo paradoxal, sem dúvida, que, ao menos até a Anti­
guidade tardia, perdurou na poesia e na historiografia gregas.

nam-se como antíteses complementares: no espaço 
público das aparências, o debate de opiniões diversas 
é que levava à tomada de decisões nos negócios de 
interesse comum. A verdade teórica, com pretensão a 
absoluta, não tinha vez em um âmbito em que conta­
vam e se equivaliam os pareceres de cada um.49

Ação e história

O ponto em questão é que, se a filosofia platônica 
preconizou a abolição da ação na cidade ideal, subs- 
tituindo-a pela atividade normativa do governante- 
filósofo, foi devido à desconfiança socrática contra a 
política e seus veículos, palavra (opinião) e ação. Des­
confiança que Arendt atribuiu à propriedade mais 
característica do agir humano, a imprevisibilidade, 
a incerteza de seus resultados.50 A ação humana é 
imprevisível, mostra a pensadora, tanto por se ligar à 
condição humana da pluralidade quanto por incidir 
na “teia de relações humanas”, ou seja, na rede de inte­
rações entre agentes, onde toda ação provoca reações 
da parte dos outros atores envolvidos, reações que, 
por sua vez, constituem outras tantas ações, fadadas 
a suscitar novas reações. E assim indefinidamente, de 
sorte que as reações em cadeia tornam as conseqüên- 
cias de cada ação ilimitadas e incontroláveis.51

Por sua imprevisibilidade, a ação distingue-se em 
particular da fabricação, atividade que possui fim de­
terminado e resultado previsível: a obra do artífice (ou 
do artista), com a qual se conclui o processo de traba­
lho. Em sua densa discussão do conceito de história,52 
Hannah argumenta que a moderna visão de história 

e a concepção moderna de ciência moldaram-se, am­
bas, pela idéia de processo, que diz respeito ao modo 
como se faz algo. Em conseqüência, mudaram ambas 
suas ênfases anteriores; a primeira, deslocando a aten­
ção dos feitos e eventos singulares para a seqüência de 
transformações no tempo, veio a conceber o devir 
como processo feito pelo homem; a segunda, desilu­
dida da fidedignidade das sensações, trocou a mera 
observação pelo experimento, que deveria descobrir 
como opera a natureza. Nos dois casos, o pressuposto 
subjacente era o de que o homem só pode conhecer 
aquilo que ele mesmo fez.53 Em suma, desde o século 
17, a fabricação prevaleceu como modelo cognitivo 
quer da ‘verdade’ histórica, quer da ‘realidade’ física. 
Não obstante, de acordo com a convicção da época, o 
mundo humano e o mundo natural diferenciavam-se 
em que os homens fazem a história, mas a natureza 
fora criada por Deus.

Arrogância e limite

Ainda segundo Arendt, a ciência contemporânea 
modificou drasticamente os termos da relação entre 
história e natureza. No que concerne à história, os 
fracassos das tentativas (práticas) de determinar-lhe 
os rumos - de ‘fazer a história como se faz um artefa­
to - demonstraram que se os homens ‘fazem’ a histó­
ria, a fazem apenas na medida em que agem, ou seja, 
iniciando e intervindo em processos cujos resultados 
escapam por completo à intenção dos agentes. Mas 
as ciências naturais, em contrapartida, introduziram 
a dinâmica da ação no domínio da natureza, desde 
que, com as descobertas nucleares, passou-se a ini­
ciar processos naturais que espontaneamente jamais 
ocorreríam e cujos efeitos são tão incontroláveis e 
imprevisíveis como os de qualquer ação humana.54 
Dir-se-ia que hoje ‘fazemos natureza, com a ressalva 
de que a intervenção nesse campo já não obedece à 
lógica do homo faber, e sim à da ação.55

Pode-se, agora, retomar a questão do trágico. A 
tecnociência do presente parece, como se aventou 
anteriormente, imbuída de uma arrogância com­
parável à hybris heróica. Tomada pela vertigem do 
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conhecimento absoluto, hostil a qualquer razão de 
ordem não científica’, age temerariamente em domí­
nios muito mais furtivos e resistentes do que se jul­
gara à nossa ‘terrestre’ capacidade de compreensão. 
A hybris do herói grego chocava-se com os limites 
oferecidos por um kósmos divino e perene; em segui­
da, com a teia de relações humanas da nova ordem 
da pólis. Enquanto se reconheceram tais limites a 
tragédia floresceu. Se não há mais physis, atropelada 
pela fabricação de uma ‘segunda natureza’ e, pos­
teriormente, pelos ‘processos’ desenvolvidos pela 
tecnologia, que limites hoje se erguem à arrogância 
da ação científica? A resposta política de Hannah 
Arendt aos desafios lançados pelo ‘mito’ da ciência 
contemporânea não nos convida a pensar que a mola 
trágica pode estar de novo produzindo suas tensões?
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Entre o herói trágico e o legislador
Paulo César Nascimento

A forço intelectual de um pensador vence o mais difícil dos testes se a sua obra consegue resistir à 
ação corrosiva do tempo e seguir inspirando novas idéias. Hannah Arendt é plenamente exitosa 
nesse aspecto. Suas idéias continuam fomentando ricos debates sobre variados temas ligados às 
ciências sociais e humanas.

T
alvez não haja nenhuma área em que a 
atualidade do pensamento arendtiano mais 
se manifeste como a da política. Dispensan­
do a auréola de filósofa - já que na nossa tradição 

ela se tornou apolítica senão mesmo antipolítica 
Hannah Arendt apostou na indagação sobre o 

que constitui o político enquanto domínio onde a 
liberdade se manifesta e, ontologicamente, o ente se 
revela enquanto homo politicus. Essa visão convive 
ambiguamente com outra dimensão presente no 
pensamento arendtiano, que define a política como 
atividade voltada à construção de instituições, sem 
as quais, Arendt insiste, está aberto o caminho ao 
totalitarismo.

Embora esses dois aspectos da concepção aren- 
dtiana da política não tenham necessariamente que 
estar em contradição, existe uma certa tensão entre 
uma visão que enfatiza a política como instância 
de revelação do agente, através do discurso e da 
ação, na pluralidade do espaço público, e outra, 
que se preocupa com a política enquanto atividade 
coletiva voltada para a criação de instituições, cuja 
função seria mediar as relações entre as classes e as 
contradições entre Estado e economia, bem como 
assegurar os direitos dos cidadãos e as possibilida­
des da atividade política.

Essa concepção institucional da política tem re­
cebido relativamente menos atenção da parte dos 
estudiosos do pensamento arendtiano do que a que

explora sua dimensão ontológica.1 Cabe assinalar 
que isso não ocorre por acaso: a própria Arendt, em 
algumas de suas mais importantes obras, construiu 
uma interpretação da política baseada na experiên­
cia grega que oblitera ou mesmo nega a importância 
da discussão e a elaboração de instituições.

Reconstituir certos pontos centrais do pensa­
mento de Hannah Arendt, mesmo que de forma 
breve, nos permitirá detectar os momentos em 
que seu enfoque sofreu alterações importantes, 
levando-a a enfatizar diferentes aspectos do que 
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ela entendia como o domínio do político. Nessa 
trajetória de pensar a política, a cronologia de suas 
obras não deve servir de fio condutor, já que a 
complexidade e a riqueza do pensamento de Han­
nah Arendt caracterizam-se justamente por uma 
constante retomada de temas abordados ao longo 
de várias décadas de indagações e reflexões sobre a 
experiência política humana.

A dignidade da política

Uma das principais preocupações teóricas de Han­
nah Arendt, como é do conhecimento de qualquer 
estudioso de sua obra, foi a tentativa de resgatar a 
“dignidade da política”, que teria sido perdida, se­
gundo ela, na tradição do pensamento ocidental.2 
Identificando o início dessa tradição na filosofia 
política de Platão, desenvolvida no contexto da 
decadência da pólis ateniense, Arendt interpreta a 
morte de Sócrates como um momento de inflexão, 
que não é meramente simbólico, mas revelador de 
um processo de rompimento entre filosofia e polí­
tica. É a partir do estranhamento entre esses dois 
modos de vida que Platão elabora uma teoria das 
idéias voltada para subordinar os assuntos huma­
nos aos ditames do pensar filosófico.

O que incomodava Platão na atividade política 
- e que concorria para colocar a vida do filósofo em 
perigo -, era a imprevisibilidade da ação política, 
provavelmente acentuada pelo caráter agonístico 
grego e pela contingência inerente aos assuntos hu­
manos. Domar a política, submetendo os assuntos 
humanos a uma ordem baseada seja no poder do 
filósofo-rei, seja em leis feitas por sábios, caracteri­
zou o esforço teórico de Platão, como os textos de 
sua velhice indicam.3

Hannah Arendt viu muito bem que o pensamen­
to de Platão passa a conceber a praxis política como 
fabricação - poiesis -, porque assim como a fabri­
cação permite a previsibilidade da atividade do ar­
tesão (o carpinteiro, por exemplo, só tem de seguir 
a idéia da mesa que está em sua mente para poder 
fabricá-la), o pensar filosófico, ao indicar regras e 

Uma das principais preocupações teóricas de Hannah Arendt 
foi a tentativa de resgatar a "dignidade da política", que teria 
sido perdida, segundo ela, na tradição do pensamento oci­
dental. Identificando o início dessa tradição na filosofia po­
lítica de Platão, desenvolvida no contexto da decadência da 
pólis ateniense, Arendt interpreta a morte de Sócrates como 
um momento de inflexão, que não é meramente simbólico, 
mas revelador de um processo de rompimento entre filoso­
fia e política.

normas para a conduta política, eliminaria a im­
previsibilidade presente nos assuntos humanos. Na 
tradição do pensamento ocidental inaugurada por 
Platão, a política passa a ser subsumida à filosofia e 
à teoria, ou, mais modernamente, à ideologia.

Foi o antiplatonismo de Hannah Arendt, sua luta 
para valorizar justamente os aspectos que Platão 
gostaria de eliminar das atividades humanas, que 
a fez privilegiar a ação política como instância de 
liberdade humana. O caráter agonístico grego tor- 
na-se, na interpretação marcadamente homérica 
de Arendt, fonte de criatividade política e garantia 
da imortalidade dos homens, desde que seus feitos 
fossem preservados para a posteridade. Por sua vez, 
o genuíno discurso político é para Hannah Arendt 
baseado não na busca da verdade, mas na opinião, a 
doxa tão desprezada por Sócrates e Platão.

Essa concepção de política, exposta em toda sua 
profundidade em A condição humana, permeia ou­
tros textos de Hannah Arendt e informa boa parte da 
discussão de estudiosos importantes do pensamento 
da filósofa.4 Dana Villa, nesse sentido, indaga se uma 
ação política que não possui telos, não se remete a 
uma relação meio-fins, e cuja principal característica 
é revelar o agente, não carregaria fortes tintas estéti­
cas, reduzindo-se a uma performance; George Kateb 
observa que a ação para Hannah Arendt parece ser 
um jogo em que o mais importante é jogar, inde­
pendentemente do resultado do jogo; e Habermas, 
ao analisar o conceito de poder em Hannah Arendt, 
mostra como a autora, ao reinterpretar o conceito 
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aristotélico de praxis, acaba chegando ao paradoxo 
de conceber uma política despida de preocupações 
sociais e administrativas que dificilmente ilumina a 
situação das sociedades modernas.5

Essas observações críticas dirigem-se a uma con­
cepção de política que se reduz essencialmente a 
uma forma de estar-no-mundo. O quanto Hannah 
Arendt radicalizou essa posição ontológica pode ser 
avaliada pela sua afirmação de que legislar não era 
considerado pelos gregos como atividade política, 
já que servia apenas como meio para se fundar um 
espaço público.6 Supostamente, sendo a elaboração 
de leis uma atividade semelhante à fabricação, não 
poderia ser considerada genuinamente política. E 
isso apesar de importantes estudiosos da Grécia 
clássica terem assinalado que no apogeu de Atenas 
(séculos 4 e 5 a.C.), legislar era a maior das preocu­
pações políticas.7

Política e espaço público

Já a outra dimensão da visão política de Hannah 
Arendt, ao contrário da que foi exposta anterior­
mente, pode nos ajudar a compreender problemas 
políticos importantes do atual mundo pós-muro- 
de-Berlim. Chamei-a de institucional porque sua 
ênfase em larga medida concentra-se na estabili­
dade que instituições políticas podem assegurar ao 
espaço público, salvando a política de degenerar-se 
em conflitos por poder ou interesses privados.8 Esse 
enfoque encontra-se em vários de seus textos, como 
Sobre a Revolução, O que é autoridade e a segunda 
parte de As origens do totalitarismo, no qual Arendt 
analisa o fenômeno do imperialismo. Todos eles, de 
uma forma ou de outra, preocupam-se justamente 
com as conseqüências nefastas dos mesmos ele­
mentos que Arendt em outras oportunidades apon­
tou como partes constituintes do âmbito político.

Em sua análise sobre as revoluções do século 18, 
Arendt argumenta, por exemplo, que a Revolução 
Americana, diferentemente da Francesa, deveu 
sua estabilidade em larga medida à constitutio li- 
bertatis, ou seja, a instituições como a constituição 

norte-americana, que implantou o regime da lei e 
garantiu as liberdades democráticas. Certo é que 
outros fatores são por ela apontados, tal como a 
relativa ausência de uma “questão social” nas colô­
nias americanas. Mas é na falha em construir um 
arcabouço institucional capaz de assegurar as con­
quistas da revolução que Hannah Arendt detecta 
os problemas não somente da Revolução Francesa, 
como de diversos movimentos revolucionários do 
século 20.9 A ênfase aqui não é no caráter impre­
visível da ação política, nem em grandes feitos que 
se tornam imortais, mas em uma estrutura política 
estável que impedisse o definhamento do espaço 
público.

Foi o antiplatonismo de Hannah Arendt, sua luta para valo­
rizar justamente os aspectos que Platão gostaria de eliminar 
das atividades humanas, que a fez privilegiar a ação políti­
ca como instância de liberdade humana. 0 caráter agonístico 
grego torna-se, na interpretação marcadamente homérica 
de Arendt, fonte de criatividade política e garantia da imor­
talidade dos homens, desde que seus feitos fossem preser­
vados para a posteridade.

Preocupação essa que já afligia os próprios gre­
gos. Segundo Hannah Arendt, a desesperada busca 
de Platão por algum tipo de instância que pudesse 
gerar obediência de seus cidadãos, mantendo ao 
mesmo tempo a liberdade do espaço público, ter­
minou em propostas de visível cunho tirânico pelo 
fato de que os gregos desconheciam a experiência 
da autoridade no âmbito público. A elucidação 
do conceito de autoridade e o destaque dado a 
essa experiência para a compreensão da políti­
ca no Ocidente foram contribuições importantes 
de Hannah Arendt para a filosofia e à teoria da 
política. Sem a experiência da autoridade - que 
Theodor Mommsen iria definir como “mais que 
um conselho, menos que uma ordem”10 -, o corpo 
político ateniense permaneceu instável. Já os roma­
nos desenvolveram a noção de autoridade política,
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Segundo Hannah Arendt, a desesperada busca de Platão por 
algum tipo de instância que pudesse gerar obediência de 
seus cidadãos, mantendo ao mesmo tempo a liberdade do 
espaço público, terminou em propostas de visível cunho tirâ­
nico pelo fato de que os gregos desconheciam a experiência 
da autoridade no âmbito público.

encarnado em uma poderosa instituição surgida na 
Roma antiga - o Senado. É à instituição do Senado, 
que extraía sua autoridade da própria fundação da 
cidade eterna, que Hannah Arendt atribuiu uma 
das causas da longevidade política de Roma. Nova­
mente, a análise de Arendt sobre o que é autoridade 
enfatiza inteiramente instituições como o Senado 
(responsável pelo mesmo ato de legislar que ela em 
outros momentos negligenciou), cujas funções são 
justamente amenizar a imprevisibilidade da política 
e estabilizar os assuntos humanos.

Mas é em sua análise do colonialismo e da expan­
são imperialista ocorrida em fins do século 19 que 
Hannah Arendt mais ressalta a importância das ins­
tituições para a política. Seu estudo do imperialismo 
torna-se mais relevante ainda devido às semelhanças 
que tal fenômeno guarda com tendências mundiais 
que têm marcado as últimas décadas, como os pro­
cessos de globalização da economia e das finanças.

A gênese do imperialismo

Reconstituindo a gênese do imperialismo, Arendt 
primeiramente mostra como, na Europa, Esta- 
do-nação e burguesia desenvolveram-se juntos. 
A burguesia paulatinamente passou a dominar 
a sociedade, sem contudo impor seu domí­
nio em nível estatal. O fortalecimento da classe 
burguesa na sociedade significou igualmente 
a possibilidade de expansão ilimitada das for­
ças produtivas, colocando a lógica da atividade 
econômica, que na Antiguidade limitava-se à 
oikia doméstica, no centro das aspirações so­
cietárias. A crescente complexidade da econo­
mia capitalista, contudo, exigiu que a burguesia 

colocasse também o Estado a serviço da expansão 
econômica, tornando-se classe dominante não só 
na sociedade, mas também no aparelho estatal.

Neste ponto, é interessante assinalar que a narra­
tiva de Hannah Arendt passa a enfatizar a impor­
tância das instituições estatais em conter a lógica 
enlouquecida da expansão pela expansão burguesa: 
“as instituições nacional-estatais”, escreve Hannah 
Arendt, “resistiram à brutalidade e à megaloma­
nia das aspirações imperialistas dos burgueses, e 
as tentativas burguesas de usar o Estado e os seus 
instrumentos de violência para seus próprios fins 
econômicos tiveram apenas sucesso parcial”.11 E é 
justamente porque o sucesso em domar o Estado 
não foi total que Arendt define a expansão burguesa 
apenas como “pré-totalitária”, no sentido de que foi 
um “espaço preparatório” para a experiência tota­
litária que viria a seguir na Alemanha nazista e na 
Rússia stalinista.

Mas se a burguesia não conseguiu impor total­
mente a lógica do lucro e da expansão econômica 
em seus países de origem, o desenvolvimento das 
forças produtivas que sua hegemonia permitiu, 
acabou por romper o casulo institucional do Esta- 
do-nação e expandir-se pelo mundo, em direção às 
colônias dos países europeus na África e Ásia.

É na experiência colonial que surge o protótipo 
do que seria a estrutura de um regime totalitário. 
Hannah Arendt mostra que uma das características 
do imperialismo é que leis, política e instituições 
não seguiram a exportação de capitais, permane­
cendo nas metrópoles. O que se formou nas colô­
nias foi uma administração baseada no exército, na 
polícia e na imigração da ralé européia.

Os colonizadores, dessa forma, encontraram-se 
com os povos colonizados sem a mediação das ins­
tituições, e Hannah Arendt, ao analisar as conseqü- 
ências desse encontro, ressalta ainda as diferenças 
entre o imperialismo da era moderna e os impérios 
tradicionais, como o romano: este conquistava 
outros povos e regiões, mas integrava-os às leis dos 
conquistadores; o imperialismo colonial, ao con­
trário, não estende suas leis aos povos dominados,
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Gontran Guanaes Neto; Marianne (Painel 6), 1989, Companhia Metropolitana de São Paulo, Estação Marechal Deodoro.

mas impõe a dominação e a exploração econômica 
sobre os colonizados, abrindo caminho para as po­
líticas de extermínio e genocídio.

Nacionalismo étnico

Com uma clareza assombrosa, Hannah Arendt 
aponta para outra conseqüência da expansão colo­
nial: a idéia européia de Estado-nação é, por assim 
dizer, transportada e assimilada por povos que his­
toricamente não desenvolveram esse tipo de insti­
tuição. Surge então o nacionalismo de tipo étnico, já 
que vai ser a etnia, e não instituições cívicas, que irá 
determinar a cidadania de muitas das novas nações 
que surgirão a partir da expansão imperialista.

O quanto essa análise é iluminadora do mundo 
pós-muro-de-Berlim, onde as atividades econômi- 
co-financeiras se expandem pelo planeta e o Esta­
do-nação revela-se incapaz de institucionalizar um 
controle eficaz sobre seu próprio território, pode ser 
facilmente comprovada pelo que ocorreu na região 
da ex-União Soviética e do Leste Europeu. Com o 
colapso do chamado “socialismo real”, e o vazio ins­
titucional que se formou em vários países daquela 
área, as populações têm se reorganizado segundo 
padrões étnicos, abrindo caminho para conflitos 
com comunidades vizinhas de etnias diferentes. Li­
deranças políticas em disputa pelo poder facilmen­
te mobilizam suas populações com apelos a laços de 
sangue, religião ou território comum. Não por aca-
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É na experiência colonial que surge o protótipo do que seria 
a estrutura de um regime totalitário. Hannah Arendt mostra 
que uma das características do imperialismo é que leis, po­
lítica e instituições não seguiram a exportação de capitais, 
permanecendo nas metrópoles. 0 que se formou nas colô­
nias foi uma administração baseada no exército, na polícia e 
na imigração da ralé européia.

so, vários países que se encontraram nesta situação 
de “desinstitucionalização”, e cujas populações são 
etnicamente diversas ou apresentam disputas his­
tóricas de fronteiras com países vizinhos, acabaram 
envolvendo-se em guerras e conflitos étnicos, como 
foi o caso na Iugoslávia, Armênia e Azerbaidjão, só 
para citar alguns exemplos.

Mais recentemente, fenômeno semelhante de 
“desinstitucionalização” pode ser observado na 
América Latina, onde instituições políticas tradicio­
nais de países como Venezuela, Equador e Bolívia, 
fragilizadas por ciclos intermináveis de corrupção 
e ineficiência, estão sendo substituídas por novos 
organismos políticos moldados e controlados por 
lideranças carismáticas. Nesse processo, tais líderes 
apelam diretamente à população, conquistando 
mandatos pelo voto direto e promovendo a seguir a 
dissolução de todas as instituições políticas que de 
um modo ou outro coibem seu poder: o legislativo, 
o judiciário, a imprensa etc. Formam-se, assim, 
regimes autoritários e antidemocráticos, ainda que 
legitimados pelo voto popular, sob a direção de 
líderes populistas e carismáticos que buscam a per­
petuação de seu poder.

Teriam esses dois aspectos da visão política aren- 
dtiana que estar necessariamente em contradição? 
Apesar de a própria autora sugerir algumas vezes 
em seus textos que esse seria o caso, não é impos­
sível pensarmos em algum tipo de acomodação 
entre o herói político trágico, de cunho homérico, 
cuja ação seria voltada para a realização de gran­
des feitos, e o cidadão-legislador preocupado em 
construir instituições democráticas. A atividade de 

legislar não é reduzida a poiesis se deliberada em 
um espaço público em que o ator político demons­
tre arte e grandeza na proposta das leis que quer ver 
aprovadas. A imprevisibilidade e a contingência da 
política, por sua vez, não podem ser absolutizadas 
de forma a excluir qualquer tipo de telos. Na medi­
da em que a ação de um ator se cruza com as ações 
de outros atores, o desfecho de toda e qualquer ati­
vidade humana sempre terá um aspecto de impre­
visibilidade. Ao mesmo tempo, toda ação humana 
visa a um objetivo e trabalha, nesse sentido, em 
um contexto de estratégia. Uma ação sem telos, em 
suma, seria uma ação sem sentido.

As instituições, ao fortalecerem padrões de com­
portamento político legitimados e democráticos, 
estabilizam o espaço público onde o cidadão pode 
se revelar enquanto ator político. Dessa forma, ainda 
que não controle o resultado de suas ações e tenha 
que fazer face à imprevisibilidade, o cidadão que 
atua sob a égide de instituições tem mais condições 
de evitar tornar-se a eterna vítima trágica dos acon­
tecimentos, além de dispor de mais recursos para 
desenvolver sua atividade política e alcançar seus 
objetivos. Mesmo o herói político necessita de insti­
tuições que imortalizem seus feitos.

Notas
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6 ARENDT, Hannah. Oqueépo/ít/ca?, op. cit, p. 60-61.

7 Ver a esse respeito os textos de Cornelius Castoriadis, A pólis grega 

e a criação da democracia, em As encruzilhadas do labirinto, v. 2, Paz 
e Terra, Rio de Janeiro, 1987, p. 268-313; Antropogonia em Ésquilo 

e autocriação do homem em Sófocles, em As encruzilhadas do 

labirinto, v. 6, Civilização Brasileira, Rio de Janeiro, 2004, p. 19-46; 

VERNANT, Jean-Pierre. As origens do pensamento grego, Difel, Rio de 

Janeiro, 2004.

8 Essa outra dimensão da visão arendtiana da política aproxima-se 

em alguma medida da corrente deliberativa cujo expoente é Ha­

bermas, já que, segundo essa ótica, as instituições democráticas 

são fruto das deliberações intersubjetivas dos atores políticos. Ver a 

esse respeito Danna Villa, Beyond good and evil: Arendt, Nietzsche 

and the aestheticization of political action, op. cit.

9 A falha das revoluções em se institucionalizarem, a burocratização 

e a perda do espírito revolucionário são alvos de análise no sexto 

capítulo de On Revolution, intitulado The revolutionary tradition 

and its lost treasure. Ver ARENDT, Hannah, On Revolution, Penguin 

Books, London, 1963.

10 Citado em Hannah Arendt, Oque é autoridade?, Entre o passado e o 

futuro, Perspectiva, São Paulo, p. 165.

11 ARENDT, Hannah. As origens do totalitarismo, v. 2, p.154.
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Encontros e despedidas: Bento Prado Júnior

Lúcia Helena Cavasin Zabotto

Nunca mais joguei futebol. ... Mas até hoje, quando escrevo 

meus textos de filosofia, contra aquilo que me parece mais 

detestável na filosofia hegemônica nas universidades do mun­

do, nunca deixo de tentar chutar a bola contra a parede para 
driblar o meu adversário.1

O
s domingos perderam um pouco de sua 
graça. Como disse o mestre Antonio Cân­
dido: “Mortes como esta diminuem demais 
a graça da vida”.1 Ele tem razão. Era tão bom 

abrir a Folha de S. Paulo e encontrar um artigo do 
professor Bento Prado Júnior. Era uma maneira 
de inaugurar bem o dia, aqui no Planalto Central, 
lendo um texto muito bem elaborado e cheio de 
humor, que me possibilitava ‘rever’ Bento, lem­
brar-me de suas aulas, ao mesmo tempo em que 
me levava até São Carlos - minha cidade, minha 
‘aldeia’, natal.

A notícia da morte de Bento Prado de Almeida 
Ferraz Júnior, ocorrida em 12 de janeiro deste ano, e 
já anunciada, até o ponto em que as mortes podem 
ser (pré) anunciadas, tal como no romance de Gabo 
(a vida nos surpreende pela ação do destino e ‘não 
saber quando’ é a marca mais previsível da morte), 
fez-me como que surda (e cega), como Seu Mala- 
quia, segundo Bento:3

“Não comigo!” O interpelado recusa a sua condição 
de destinatário. Diretamente interpelado, esquiva-se 
do recado. (...) negação da condição de destinatário, 
recusa da mensagem e, ao mesmo tempo, ação através 

das próprias palavras, contestação mágica da ação que 
o recado esconde e prenuncia. “ Vai p’r’as profundas”: 
esconjurando, a resposta pretende apagar o que foi dito, 

devolver o mundo ao seu silêncio e à sua paz, mergulhar 
no submundo, donde provém, a potência que se revelou 

através do recado (p.190-191).

PULINO

‘Não’ - a primeira idéia, bem ao gosto da negação 
freudiana: meus entes queridos e eu não vamos mor­
rer. ‘Sim’ - isso já era esperado... Consolo? A nega- 
ção/dor da perda do professor, orientador, admirável 
intelectual, sofisticadamente simples, quebrando 
com seu sorriso a distância instaurada pelo terno e a 
gravata borboleta (que consentiu em dar lugar a uma 
gravata comum mais recentemente) e as ‘palavras di­
fíceis’. O começo de um processo de luto/superação, 
feito por muitas pessoas juntas, o que torna a perda 
menos dolorida: a família - pessoas lindas, inteligen­
tes, discretas e afáveis como Bento; os amigos-cole- 
gas - ‘grandes’ figuras admiráveis que tantas vezes jo­
garam com Bento o ‘jogo do saber’, travando com ele 
disputas radicais, com discussões “que chega(vam) a 
ser dura(s), embora nunca deixe(deixassem) de ser 
amistosa(s)”;4 os amigos - companheiros de con­
versas informais, de encontros descompromissados, 
soltos, livres, marcados por um humor que, tão refi­
nado quanto o de sua escrita, traduzia-se em riso e 
descontração, no prazer de estar junto.

Perdemos Bento Prado Júnior. Perdemos as aulas 
do professor que nos transmitia não só informações, 
mas seu próprio prazer de pensar. Ele nos comunicava 
não o que pensava, apenas, mas como tinha chegado 
àquela maneira de interpretar este ou aquele filósofo, 
esta ou aquela teoria, mostrando seus enganos, frus­
trações, mudanças de rumo do pensamento. Muitas 
vezes, tive a clara impressão de que ele revelava a nós 
uma intuição no momento mesmo em que a vivencia- 
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Não há como não nos lembrarmos de Bento Prado Júnior 
quando adentramos o mundo da filosofia, por seus livros, 
artigos e ensaios publicados, não há como nos esquecermos 
do filósofo e professor, amante do futebol, não podemos es­
quecer o filósofo que falava tanto da infância, de brincadei­
ras, e que traduzia sua satisfação, teórica ou vivencial, pela 
expressão: "É divertido!" Não há como nos esquecermos de 
Bento - como o chamávamos - ao lermos Descartes, Rous­
seau, Bergson, Merleau-Ponty, Sartre, Deleuze, Wittgenstein, 
cujas obras, dentre as de outros autores, traduziu, estudou e 
comentou.

va, o que era denunciado por uma expressão típica: os 
olhos se apertavam enquanto a boca, discreta, sorria. 
E ‘pedia licença a nós, seus alunos e suas alunas, para 
expor imagens, elaborações em processo, hipóteses. 
Esforçava-se por tornar transparente seu processo de 
pensamento, o que permitia que pudéssemos acom- 
panhá-lo, passo a passo, num silêncio ávido de com­
preensão, concordar com os seus argumentos, dis­
cordar deles, ou, ainda, eventualmente, abrir picadas, 
variantes, a partir do caminho que ia sendo traçado 
com cuidado por ele. As perguntas, que fazíamos nes­
sa trajetória a muitas mãos’, eram respeitadas - nunca 
vi Bento desqualificar um aluno ou uma aluna - e pas­
savam a fazer parte do caminho’. Ali, na aula, o tempo 
reinvidicava sua existência como aion, mais do que 
como cronos - sentíamo-nos com ‘todo o tempo do 
mundo’ para pensar, o tempo da eternidade, o tempo 
heraclitiano da criança criançando’.

Não há como não nos lembrarmos de Bento Pra­
do Júnior quando adentramos o mundo da Filoso­
fia, por seus livros, artigos e ensaios publicados, as 
aulas gravadas, recentemente, em cds, como pelas 
cuidadosas traduções que fez de obras de outros 

filósofos, sozinho ou com colegas. Não há como 
nos esquecermos do filósofo e professor, amante do 
futebol, desde criança, no bairro do Paraíso, em São 
Paulo, onde começou a bater bola, o que o introdu­
ziu na arte do ‘filosofar contra’.

Não podemos esquecer o filósofo que falava tanto 
da infância, de brincadeiras, de cidades, da famí­
lia, que se colocava, enfim, como pessoa, além de 
profissional. E que traduzia sua satisfação, teórica 
ou vivencial, pela expressão: “É divertido!” Não há 
como nos esquecermos de Bento - como o chamá­
vamos - ao lermos Descartes, Rousseau, Bergson, 
Merleau-Ponty, Sartre, Deleuze, Wittgenstein, cujas 
obras, dentre as de outros autores, traduziu, estudou 
e comentou. No caso de Sartre, em especial, Bento, 
jovem filósofo, acompanhou-o na Conferência de 
Araraquara, de i960. Não há como nos esquecer­
mos de que Bento esteve entre “tanta gente que 
partiu num rabo de foguete”,5 em 1969, durante o 
regime militar, e viveu, exilado, em Paris, de 1970 a 
1974, dedicado à filosofia; e de que, de volta ao Bra­
sil, passou a lecionar na PUC-SP até 1977, quando foi 
convidado para trabalhar na Universidade Federal 
de São Carlos. Não há como não nos lembrarmos 
- e, especialmente, não queremos nos esquecer - do 
filósofo que fazia poesias e que teceu sua obra filosó­
fica com rigor e, ao mesmo tempo, como uma cui­
dadosa peça literária, amante que era da literatura.

Além dessas, muitas outras marcas em nosso mun­
do cultural nos remetem à pessoa de Bento, como os 
eventos que resultaram em livros organizados por 
Adauto Novaes. Organizou e participou de cursos de 
graduação e de programas de pós-graduação em filo­
sofia na USP, na Unicamp, na PUC-SP e na UFSCAR, 
além de ter sido presidente da Associação de Pós- 
graduação em Filosofia. Teve, enfim, uma vida inte­
lectual voltada não só para sua formação individual,
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mas para possibilitar a educação e o desenvolvimento 
intelectual de gerações de jovens filósofos. Aqui, em 
Brasília, esteve recentemente, em setembro de 2006, 
no CCBB, no evento “Sartre - as razões da liberdade”, 
participando de mesa que desenvolveu o tema “As 
palavras de Sartre - modos de sobrevivência”.

Na Universidade de Brasília, esteve em 1995, no 
departamento de Filosofia, onde fez palestra sobre 
“Wittgenstein e o relativismo”. Embora eu já tivesse 
deixado o departamento de Filosofia, em que lecio­
nara no ano anterior, e já estivesse fazendo parte do 
Instituto de Psicologia, tive o prazer de fazer 0 convi­
te a ele, por solicitação do coordenador do evento à 

época, professor Wilton Barroso, com quem dividi a 
tarefa agradável de receber Bento Prado Júnior.

Sinto-me muito honrada por ter sido convidada 
pela editora da revista Humanidades, por indicação 
do professor Wilton Barroso, para fazer esta singela 
homenagem ao professor Bento Prado Júnior. Devo 
este privilégio ao fato de ter sido aluna de Bento no 
curso de Especialização em Filosofia da Psicologia e 
da Psicanálise e no mestrado em Lógica e Epistemo- 
logia, ambos na Unicamp, e por ter tido a felicidade 
de ter sido orientada por ele no mestrado, além de tê- 
lo como membro da banca da defesa de minha tese 
de doutorado em Filosofia, também na Unicamp.
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O fato de ele ter escolhido morar na ‘minha’ cidade, 
e de, como eu, ser palmeirense, são circunstâncias 
que aumentam minha satisfação de escrever sobre 
ele. Da ‘família intelectual’ de Bento Prado Júnior, 
reconhecendo, entretanto, os limites de minha per­
tença a este clã, do qual fazem parte pessoas tão ilus­
tres, orgulho-me de ter estado alguns anos sob sua 
orientação, tendo tido a oportunidade de receber sua 
ajuda e compreensão, com brilhantismo e modéstia, 
sendo respeitada em minhas idéias e encorajada a ser 
crítica, cuidadosa e criativa em meu trabalho intelec­
tual. Faço minhas as palavras de Olgária Matos6 so­
bre Bento: “Foi guia espiritual, guia intelectual, trazia 
luz: ele desmanchava qualquer situação de tensão.”

Bento parecia um homem feliz, parecia sentir-se 
confortável em ser ele mesmo, em ter sua família, 
seus amigos e suas amigas, seus alunos, em se dedi­
car tanto à vida acadêmica e intelectual, em ser tão 
terno. Mas não era uma felicidade ingênua, a sua. 
Parecia lidar bem com o brilhantismo, que fazia 
dele uma figura pública admirável, e a que ele con­
trapunha uma disponibilidade para se comunicar 
com os outros, para educar os jovens, para compar­
tilhar suas buscas e indignações, pesquisar, amar o 
saber, ou filosofar, no sentido original do termo. Pa­
recia ter sempre como conselheira a medida do li­
mite, da pequenês, da finitude do ser humano - daí 
a dose de angústia, o humor e a ironia que cultivava 
e que pareciam movê-lo.

Agora, resta a nós, que tivemos a alegria de con­
viver com Bento, fazê-lo ‘reviver’ por meio dos 
livros, ensaios, artigos de jornal, poemas, das lem­
branças compartilhadas com amigos comuns e a 
família, além de tê-lo como referência em nossos 
textos e trabalhos filosóficos e científicos. Mas o 
compromisso mais forte com relação à sua memó­
ria virá com nossa atitude como educadores, como 

afirma Marilena Chauí:
Com Bento Prado aprendi o sentido de uma existência 
filosófica docente formadora, pois com ele aprendi que há 

ensino filosófico quando o professor não se interpõe entre 
o estudante e o saber (...) Há ensino filosófico quando o 

estudante também se tornou professor, porque o professor 
não é senão o signo de uma busca infinita, aberta a todos. 
Em outras palavras, com o mestre Bento Prado descobri o 
sentido da liberdade que preside ensinar e aprender.7

De todas as reportagens e os depoimentos que li 
a respeito, tive acesso a um texto na internet que 
fez a mais elegante e carinhosa referência à morte 
de Bento Prado:

A morte de um homem
A petite soeurTherezinha de Jesus 

Bento Prado Júnior

Anda sempre tão unido 
O meu tormento comigo, 

Que eu mesmo sou meu perigo

Luís de Camões

Não sou eu quem o diz!
Mas este corpo estranho pulsa em mim 

como um coração, não meu, mas de alguém 
composto de outras fibras, outras carnes 

que não estas humanas. Quem me obriga 
será antes a dor, que, incrustada 

em meu ser, já se não distingue da 
composição escassa de meu corpo, 

veículo insolúvel que a transporta, 
Anjo ou dor ou enfim força alheia ao 

arbítrio da vontade, nem sequer

i válida no restrito território 
que sou, a mim me impinges a palavra: 
impõe-se o canto à boca que o articula.

Morreu o autor deste poema, o filósofo e poeta 
Bento Prado de Almeida Júnior, 69...
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O autor, ou autora, publicou o poema de Bento 
Prado Júnior, seguido de texto em que se refere 
a Bento como “o autor deste poema, o filósofo e 
poeta...”, e conclui a homenagem com as palavras 
de Antonio Cândido:

Bento Prado Júnior foi uma inteligência poderosa, um 

espírito profundo e gentil, que nunca se deixou enlevar 
pela projeção de pensador dentro e fora do país. Era sim­

ples, discreto, cheio de humor, muito poético, capaz de 
olhar o mundo com uma lucidez singularmente revestida 

de pureza. E não houve amigo mais encantador nem mais 
leal, como sempre sentimos minha mulher e eu. Mortes 
como esta diminuem demais a graça da vida.9

Haveria uma maneira melhor de Bento Prado 
Júnior ser lembrado?

Notas
1 PRADO JÚNIOR, Bento. A arte do futebol de rua - São Paulo, anos 40. 

In Folha de S. Paulo, Caderno Cotidiano, 25 de janeiro de 2004.
2 Folha de S. Paulo, Caderno Brasil, 13/01/2007.
3 O destino decifrado. Linguagem e existência em Guimarães Rosa.In 

PRADO JÚNIOR, Bento, Alguns ensaios: filosofia, literatura, psicanálise. 
São Paulo: Paz e Terra, 2000.2a. edição, p. 173-200.

4 Aqui, adapto (com modificações colocadas entre parênteses) a frase 
usada pelo próprio Bento Prado na Nota preliminar à 2a. Edição de 
Alguns ensaios: filosofia, literatura, psicanálise.

5 Essa expressão aparece na letra da música O bêbado e a equilibrista, 
de João Bosco e Aldir Blanc, de 1979, referindo-se aos que foram 
cassados pelo regime militar e exilados do país.

6 Olgária Matos, em depoimento na Folha de S. Paulo, Caderno Brasil, 
13/01/2007.

7 CHAUI, Marilena. A filosofia como vocação para a liberdade. Estud. av„ 
São Paulo, v. 17, n. 49, 2003. Disponível em: <http://www.scielo. 
br/scielo.dic. 2003 Acesso em 22/03/2007.

8 Infelizmente, não pude acessar este texto no dia seguinte ao de sua 
leitura, para colocar aqui a referência, apesar de inúmeras tentativas 
e buscas. Peço desculpas a seu/sua autor/a e aos leitores.

9 Antonio Cândido, em depoimento à Folha de S.Paulo, Caderno Brasil, 
13/01/2007.
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Diálogo sobre a humanidade
0 modelo ocidental de desenvolvimento impõe duas categorias de 
homens no porão: os pobres, os proscritos; e os ricos e poderosos, que 
se condenam a viver na superfície das realidades

Leila Bijos

Reconsiderar a riqueza, de Patrick

Viveret. Editora Universidade 

de Brasília, 2006,221 p.

P
atrick Viveret é fi­
lósofo, conselhei­
ro referendário 
do Tribunal de Contas e 

relator da missão “No­
vos fatores de riqueza”, 
situada na Delegação 
Interministerial para a 
Inovação e a Economia 
Social do governo da 
França. Dirige também 
o Centro Internacional 
Pierre Mendes France e 

é colaborador da revis­
ta Transversales Science- 
Culture.

Em sua obra Reconsi­
derar a riqueza, Viveret 
retrata de maneira mui­
to autêntica nosso atual 
modelo ocidental de de­
senvolvimento que não 
é sob nenhum aspecto 
sustentável e analisa as 
causas pelas quais nos­
sos indicadores mos- 
tram-se tão distantes de 
uma retratação fiel da 
realidade social.

O autor organiza sua 
obra em cinco partes 
principais: Termômetros 
que fazem adoecer!; Um 
projeto, atores, objeti­
vos, métodos; De Nova 
York a Toulouse; O cer­
ne do debate; e Por um 
Estado ecológica e so­
cialmente responsável. 
Como complemento, o 
autor anexou no come­
ço de sua obra uma en­

trevista que concedeu a 
Jean-François, professor 
de Instalação e Plane­
jamento Urbanístico e 
integrante da diretoria 
de Prospecção, Plane­
jamento e Avaliação na 
Universidade de Lille, 
quando da ocasião da 
Conferência de Lille, em 
setembro de 2000. Além 
disso, dispôs também de 
um breve comentário 
relacionado ao Relatório 
da Missão Executada, 
de sua própria autoria, a 
pedido de Guy Hascoèt, 
secretário de Estado para 
a Economia Solidária.

Para suceder ao capitalismo 
- Na entrevista, Patrick 
Viveret contextualiza o 
processo de construção 
de um sistema econômi­
co que suceda ao capita­
lismo, cuja necessidade 
tornou-se ainda mais 
premente após a Cúpula 
Mundial sobre o Desen­
volvimento Sustentável, 
que ocorreu em Johan- 
nesburgo, em setembro 
de 2002.

Nesse encontro, fo­
ram elucidados dois 
princípios-chave para a 

compreensão das causas 
do gradual desgaste do 
modelo de desenvolvi­
mento ocidental: o fato 
de que ele não é univer- 
salizável e muito menos 
sustentável; a idéia de 
que a humanidade (ou 
mais especificamente 
certos grupos sociais 
capacitados, mas desin­
teressados por mudan­
ças no status quo) tem 
ignorado seus proble­
mas mais fundamentais 
(ecológicos, sociais etc.).

O autor analisa as im­
plicações de uma possí­
vel inversão no plano de 
importância entre a oi- 
kos nomos (economia) e 
a oikos logos (ecologia), 
em nível mundial. Esse 
modelo econômico é 
aplicado atualmente com 
relativo sucesso em paí­
ses asiáticos e africanos. 
No entanto, um eventual 
soerguimento da eco­
logia em detrimento da 
economia seria desejá­
vel, apesar de não neces­
sariamente sustentável. 
Em sentido mais amplo, 
percebe-se que depois 
que adquiriu a capaci­
dade de autodestruição 
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e de controle natal, a hu­
manidade volta-se cada 
vez mais (ou ao menos 
deveria fazê-lo) a ques­
tões identitárias básicas 
como “Que faremos de 
nossa espécie?” e “Que 
faremos de nossa vida?” 
acrescidas de outra in­
dagação também im­
portante “Que faremos 
de nosso planeta?”

Dessa forma, Viveret 
busca compreender as 
causas relativas à ma­
nutenção da postura de 
ignorância aos proble­
mas e à necessidade de 
modificação dos modos 
de produção e estilos de 
vida em geral. De forma 
filosofal enfatiza que o 
“desenvolvimento sus­
tentável também deve 
ser desejável”.

A desigualdade que nos 
cerca - Na primeira par­
te de seu livro, ele evi­
dencia de que maneira 
nossos indicadores re­
presentativos da riqueza 
estão descompromis- 
sados com a retratação 
fiel da realidade de desi­
gualdade que nos cerca e 
analisa, também, o por­

quê da sobrevalorização 
da economia e da mo­
eda. Por meio de uma 
breve contextualização 
histórica, nos são expos­
tos os efeitos perversos 
das atuais formas de re­
presentação de riqueza, 
e as conseqüências que 
a manutenção desses pa­
râmetros podem ter na 
contabilidade nacional.

O autor discorre sobre 
a corrupção que afeta os 
indicadores de riqueza 
disponíveis para as aná­
lises sociais (PIB, IDH, 
IPH, dentre outros), e 
porque eles tendem a 
perpetuar o quadro de 
primazia da rentabilida­
de sobre o bem público. 
Essa hierarquia, seme­
lhante à que prioriza a 
economia compara­
tivamente à ecologia, 
condiciona dicotomias 
como “Produtores x 
Sugadores”, em que os 
primeiros representam 
as empresas e outros 
atores considerados os 
mantenedores do equi­
líbrio orçamentário. Já 
os sugadores tendem a 
ser vistos apenas como 
agentes de subtração da 

riqueza não tendo sua 
parcela de contribui­
ção social devidamente 
computada (órgãos de 
defesa do meio ambien­
te e encarregados da as­
sistência social).

Para exemplificar a 
disfunçâo dos indicado­
res, cita-se o Paradoxo 
de Érika, segundo o qual 
uma plataforma de óleo 
somente veio a gerar lu­
cro quando do desastre 
que a desativou, uma vez 
que desse modo foram 
geradas outras atividades 
(consertos, tratamentos 
de limpeza do mar, se­
guros etc.). Esse episó­
dio evidenciou que, em 
geral, qualquer destrui­
ção que propicie fluxos 
monetários tende a ser 
contabilizada por nossos 
indicadores como posi­
tiva (decorrendo daí sua 
desregulação).

A análise adentra 
Schumpeter, que ressalta 
que, apesar de destruti­
vo, o progresso tecnoló­
gico vivenciado pela hu­
manidade não deixa de 
ser criativo, a partir do 
momento em que pro­
põe ou impõe novas mo-

Viveret concorda que foi o 
controle estatal sobre a eco­
nomia que ocasionou a cor­
rupção dos indicadores so- 
cioeconômicos existentes. 
Uma das conseqüências 
dessa situação foi a mudan­
ça inegável observada na re­
lação tempo-dinheiro.

dalidades de interação 
social. Em contrapartida 
a tal desordenado pro­
gresso, ele aponta que, 
no âmbito do fortaleci­
mento das convicções 
democráticas, o pilar 
econômico deve não so­
mente ser acompanhado 
de outros como o social 
e o ecológico, como deve 
ser também profunda­
mente resignificado.

Ideologias econômicas - A 
chegada do século 17, 
quando “a natureza co­
meçou a ser tratada não 
mais como cosmos mis­
terioso, mas como um 
material maleável”, pro­
porcionou significativas 
reestruturações meto­
dológicas no campo da 
ciência econômica, en­
tre as quais merece ser 
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citada a distinção entre 
a própria ciência econô­
mica e a moral.

Nesse contexto, duas 
ideologias econômicas 
estruturalmente opos­
tas devem ser levadas 
em consideração, aten- 
tando-se para o fato de 
que fundamentaram-se 
sobre elementos presen­
tes no mesmo contexto 
histórico (os projetos de 
reconstrução posterio­
res à Segunda Guerra 
Mundial): liberalismo e 
marxismo. Enquanto o 
primeiro sistema defen­
de a primazia da infra- 
estrutura, o segundo de­
fende a estabilidade da 
superestrutura.

Viveret concorda com 
Jean Gradey quando ele 
assinala que foi o con­
trole estatal sobre a eco­
nomia que ocasionou a 
corrupção dos indica­
dores socioeconômicos 
existentes. Uma das con- 
seqüências dessa situa­
ção foi a mudança inegá­
vel observada na relação 
tempo-dinheiro, por 
sua vez também deriva 
da profunda revolução 
tecnológica ocasionada 

pela crescente informa­
tização do mundo.

Na segunda parte do 
livro, são esclarecidos 
conceitos da teoria do 
poder, e se infere sobre 
quais atores, e de que 
forma eles são respon­
sáveis pela “doença dos 
termômetros” (deno­
minação utilizada pelo 
autor para citar a “infi­
delidade” de nossos in­
dicadores) e que méto­
dos podem ser úteis no 
sentido de reexaminar 
as relações humanas.

Na verdade, três hipó­
teses são apresentadas, 
objetivando guiar as 
atividades na perspecti­
va de uma futura rees­
truturação das relações 
sociais no mundo: iden­
tificar as pesquisas e es­
tudos que contemplem 
os avanços alcançados 
até então; discernir a 
natureza dos múltiplos 
obstáculos que se opu­
seram a esses avanços; e 
definir estratégias e pro­
jetos de ação em médio 
e curto prazo.

Como problema sem­
pre persistente a quais­
quer modificações de 

grande porte nos mode­
los de desenvolvimen­
to, Viveret cita a falta 
de vontade política. Em 
seguida, comenta a im­
portância do Relatório 
Mundial sobre o De­
senvolvimento Humano 
de 1996, publicado pelo 
PNUD, que dentre ou­
tras coisas declara que “o 
desenvolvimento huma­
no é um fim para o qual o 
crescimento econômico 
é o meio”, e, “não existe 
ligação automática entre 
o crescimento econômi­
co e o desenvolvimento 
humano”, além disso “é 
importante dedicar mais 
atenção à qualidade des­
se crescimento”.

Meios de troca - Sobres­
sai-se a importância 
que o aspecto humano 
inerente aos valores fun­
damentais tem compa­
rativamente ao aspecto 
material, financeiro. 
Nesse sentido, Viveret 
considera importante a 
recriação de meios de 
troca que não sejam ne­
cessariamente atrelados 
à unidade monetária. 
Afirma que é fundamen­

tal o restabelecimento 
de “laços de proximi­
dade” entre as partes da 
atividade comercial, e 
em seguida lembra que 
essa reconsideração vem 
sendo percebida nos 
chamados “orçamentos 
participativos” ou “or­
çamentos com enfoque 
social”.

A globalização, como 
que não suficientemente 
satisfeita por intensificar 
o crescente processo de 
“materialização das rela­
ções humanas”, caminha 
no sentido da chamada 
“inserção da moeda ele­
trônica”, lançando as bases 
do capitalismo também 
no campo da informá­
tica e, dessa forma, dis­
tanciando as sociedades 
ainda mais do desejado 
quadro de cooperação 
econômica internacional.

Torna-se premente a 
urgência de modifica­
ção dos parâmetros de 
criação dos atuais indi­
cadores, com o intuito 
de assegurar uma maior 
democratização de seu 
processo de confecção.

A terceira parte do 
livro identifica as pes­
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quisas e estudos que 
contemplam os avanços 
já empreendidos no sen­
tido de uma mudança 
gradual do modelo de 
desenvolvimento que 
rege as atuais relações 
econômicas mundiais. 
Dessa forma, ele classi­
fica os indicadores em 
“antropológicos” e “mo­
netários”. Aqueles con­
tabilizam o conjunto de 
atividades que se ba­
seiam nos valores mais 
humanos, a exemplo do 
fato de os familiares das 
vítimas dos atentados de 
n de setembro de 2001 
ao World Trade Center 
buscarem contato com 
seus parentes para lhes 
declarar seu amor e a 
exemplo também das 
doações de sangue feitas 
pelos nova-iorquinos às 
vítimas do mesmo aten­
tado. Por seu turno, os 
indicadores monetários 
buscam contabilizar ape­
nas o que pode ser quan­
tificado, comercializado, 
tendo valor somente 
“aquilo que possui capa­
cidade monetária”, con­
forme descrito na obra.
Indicadores - Mais uma 

vez Viveret destaca a in­
versão em grau de im­
portância que deve ser 
realizada com relação 
aos tipos de indicadores. 
Segundo ele, os antropo­
lógicos e ecológicos de­
vem ser reconsiderados 
porque são exatamen­
te eles que asseguram 
a existência da própria 
economia, já que in­
dicam como o planeta 
deve ser administrado 
para que possa propor­
cionar condições dignas 
de sobrevivência a seus 
habitantes.

O título desta parte de 
seu livro (De Nova York 
a Toulouse) se justifica 
pelo fato de que tanto nos 
atentados de 11 setembro 
ocorridos em Nova York 
quanto na explosão da 
indústria química AZF 
em Toulouse, as perdas 
materiais e os posterio­
res trabalhos de conser­
to, limpeza, dentre ou­
tros foram computados 
de maneira positiva no 
PIB de seus respectivos 
países.

A seguir, o autor in­
terpreta a criação do 
euro como uma combi­

nação entre fatores eco­
nômicos e psicológicos, 
a partir da qual a unifi­
cação monetária pode­
ría conferir uma maior 
segurança psicológica 
(ou uma maior con­
fiança nos investidores) 
além da evidente maior 
segurança financeira.

Para ilustrar de modo 
muito conciso esse con­
texto de construção 
de megablocos trans- 
nacionais que acabam 
por ignorar os também 
’’megaproblemas” que a 
humanidade tem a com­
bater, Patrick Viveret 
demonstra por meio do 
Relatório do PNUD de 
1998 o quadro de pro­
funda desorganização 
institucional e de falta 
de prioridade orçamen­
tária no qual são gastos 
400 bilhões de dólares 
por ano na área de pu­
blicidade em todo o pla­
neta e onde são gastos 
tão-somente 40 bilhões 
de dólares na implemen­
tação da educação bási­
ca para todos.

Além da distorção ad­
ministrativa discutida 
em seu livro, o autor cita 

a confusão metodológica 
que envolve o emprego 
do termo “capital” por 
parte dos agentes finan­
ceiros nacionais e inter­
nacionais, já que essa pa­
lavra pode tanto se referir 
ao “meio” para que os 
objetivos de erradicação 
das desigualdades pos­
sam ser atingidos quanto 
para se referir ao “fim” de 
determinados projetos.

Aspectos ambientais

Em seguida, Viveret 
faz comentários acerca 
de uma série de even­
tos que se propuseram a 
moldar novas ferramen­
tas de compreensão da 
realidade global em seus 
aspectos ambientais e 
sociais. Por ocasião da 
Conferência de Helsin­
que, em 1999, o autor 
lembra a contribuição 
de novos indicadores 
mais precisos de análise 
da situação ecológica do 
planeta; já no Conselho 
de Estocolmo, em 2001, 
foram apresentados três 
novos indicadores es­
truturais voltados para a 
área de gênero, exclusão 
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e desigualdades sociais.
O autor reconhece 

que as sanções fiscais (a 
exemplo do princípio 
do poluidor-pagador e 
da taxação de produtos 
energéticos) são um me­
canismo de transição en­
tre o predomínio de um 
quadro insustentável de 
exploração capitalista dos 
recursos naturais e um 
contexto de equilíbrio 
ecológico e econômico.

Viveret concorda en­
tão com François Four- 
quet, que em seu Les 
comptes de la puissance 
(As contas do poder) elu­
cidou o problema central 
por trás do problema dos 
indicadores socioeconô- 
micos: eles foram criados 
na perspectiva da corrida 
industrial com o intuito 
de permitir uma compa­
ração objetiva e eficien­
te entre os potenciais de 
indústria das nações eu­
ropéias. Essa percepção 
possivelmente explique, 
ainda que de maneira 
parcial, a dissociação por 
vezes observada entre os 
vetores de crescimento 
econômico e os vetores 
de retratação das condi­

ções estruturais de vida 
das diversas populações 
nacionais.

No campo termino­
lógico, a transição das 
preocupações essen­
cialmente voltadas para 
a preservação do meio 
ambiente para as preo­
cupações voltadas para 
um âmbito mais geral 
relativo à atuação so­
cial das instituições, é 
evidenciada pelo surgi­
mento seqüenciado das 
expressões “desenvolvi­
mento sustentável” (por 
meio do Relatório Brun- 
tland) e “responsabili­
dade social”, sendo este 
último relacionado mais 
à esfera empresarial.

Por fim, Viveret sin­
tetiza em três elementos 
o conjunto das fragili- 
dades que acabam por 
oferecer resistência a 
mudanças mais signifi­
cativas nos projetos: um 
quebra-cabeça desmon­
tado, que, segundo o 
autor, é ocasionado pela 
inexistência de uma rede 
interligada de atores efe­
tivamente capacitados 
para alterar seu quadro 
local; a defasagem dos 

indicadores monetá­
rios, representando o 
risco de os atores-chave 
no processo decisório 
permanecerem no pla­
no do discurso e não se 
ocuparem da operacio- 
nalização de iniciativas 
práticas e sendo assim 
apenas “correrem para 
o capital de reputação” 
(nas palavras de Vi­
veret), sem no entanto 
buscarem reestrutu­
rações de longo prazo; 
e finalmente a falta de 
ambição pública, pelo 
fato de as autoridades 
habilitadas a promover 
mudanças simplesmente 
não buscarem uma com­
paração madura entre os 
indicadores econômicos 
(monetários) e os sociais 
e ecológicos (antropo­
lógicos), prevalecendo 
na maioria das vezes os 
primeiros como base es­
tatística das decisões.

Destruição-reparação - Na 
quarta parte de seu livro, 
o autor faz uma análise 
objetiva de seu próprio 
ponto de vista com re­
lação aos vários temas 
abordados em sua obra. 

De início, ele busca rein- 
terpretar as considera­
ções acerca do Paradoxo 
de Érika, enfatizando 
que o problema maior 
nesse caso não é parti­
cularmente a destruição 
ocorrida, ou a necessi­
dade posterior de con­
sertos e limpeza, mas o 
conjunto destruição-re­
paração que na prática 
gera fluxos monetários.

Em seguida, Viveret 
reconsidera a questão 
dos indicadores, de­
clarando que o foco do 
problema relacionado 
à moeda e ao PIB não 
está diretamente ligado 
a elementos técnicos e 
nem é inerente à estru­
tura das contabilidades 
nacionais, mas relativo à 
“religião do crescimen­
to monetário que existe 
no cerne das sociedades 
de mercado”. Ele propõe 
como alternativa uma

Como problema sempre per­
sistente a quaisquer modifi­
cações de grande porte nos 
modelos de desenvolvimen­
to, Viveret cita a falta de von­
tade política. 
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análise comparativa 
mais clara entre os indi­
cadores sociais e os in­
dicadores econômicos, a 
fim de que se possa me­
lhor verificar a defasa- 
gem existente nessa rela­
ção ao longo do tempo.

Culpados - O autor des­
considera os sistemas 
contábeis nacionais como 
culpados pela ocorrência 
dos desastres; afirma que 
na verdade deveria haver 
mais e melhores sistemas 
de prevenção. Ainda se­
gundo Viveret, a tendên­
cia de se imputar aos sis­
temas de contabilidade 
a responsabilidade pelos 
desastres é uma postura 
inaceitável e provém de 
uma cultura de cifragem 
monetária e de quantifi­
cação financeira de todos 
os acontecimentos da 
vida social.

Adiante, ele faz co­
mentários acerca de 
uma eventual separação 
completa entre ética e 
economia, que geraria 
problemas gravíssimos 
como a falta de critérios 
para a classificação das 
atividades sociais como 

sendo positivas ou ne­
gativas. Como exemplo, 
cita o cientista Einstein, 
de quem não seriam es­
perados questionamen­
tos como “Quais as im­
plicações sociais futuras 
que este meu projeto 
sobre energia atômi­
ca poderão ter?”. Nesse 
contexto, Viveret de­
clara ser necessário um 
maior conhecimento so­
bre as probabilidades e 
riscos que certas ativida­
des econômicas podem 
ter de se converterem 
em desastres, em vez de 
manter uma postura de 
policiamento ou vigilân­
cia constante sobre essas 
atividades.

O conceito das contas- 
satélites mostra-se, tam­
bém, por demais desatu­
alizado e dessa forma o 
autor faz questão de real­
çar que essa abordagem 
era muito restritiva em 
seu aspecto orçamentá­
rio. Ela tendia a conside­
rar as atividades sociais 
e de defesa ambiental 
como pertencentes a 
uma coluna de gastos se­
cundária, periférica, em 
detrimento das ativida­

des ditas “mais impor­
tantes da economia”.

0 papel da moeda - Na 
parte final desta quarta 
parte de seu livro, Vive­
ret aborda de maneira 
muito feliz o verdadeiro 
papel da moeda: seria ela 
um elemento de troca ou 
de dominação? Desde 
seu surgimento a moe­
da vem servindo (mas 
somente a uma parcela 
da humanidade) de ele­
mento de troca, uma 
vez que se pode atribuir 
poderes maiores ou me­
nores de câmbio a um 
“fetiche”, que é a moeda. 
Ele lembra, no entanto, 
que esse sistema de tro­
cas, possível por meio da 
aquisição de emprésti­
mos bancários e que em 
tese facilitaria as trocas, 
simplesmente não está 
disponível para mais de 
três bilhões de pessoas 
no planeta, ficando evi­
dente seu caráter para­
doxal e exclusivista.

O autor busca estabele­
cer um vínculo geral entre 
os indicadores, a moeda e 
os sistemas de troca. Os 
indicadores mais suscetí­

veis de utilização múltipla 
são realmente os antro­
pológicos (ecológicos e 
sociais), já que colocam 
em destaque as condições 
físicas, psíquicas e estru­
turais da vida humana, a 
exemplo do IDH.

Expõem-se então sete 
principais eixos de trans­
formação que dizem 
respeito aos atores legis­
lativos e executivos, res­
ponsáveis pela operacio- 
nalização das mudanças 
esclarecidas nos estudos e 
trabalhos citados em sua 
obra: criar condições para 
um outro olhar sobre a 
riqueza; construir um de­
bate democrático sobre a 
natureza da riqueza, seu 
cálculo e sua circulação; 
elaborar um relatório 
francês sobre o desen­
volvimento humano sus­
tentável, integrando indi­
cadores de destruição e 
“dissociação”; tomar uma 
iniciativa européia com 
vistas a um relatório eu­
ropeu sobre o desenvol­
vimento humano e tra­
balhar em nível mundial 
na mesma direção; criar 
mecanismos de incenti­
vo, tanto no plano fiscal, 

168 HUMANIDADES junho 2007



quanto pela mobilização 
de conhecimentos espe­
cializados e de tempo; 
favorecer a troca e a ativi­
dade; recensear e imple­
mentar as condições de 
um Estado e de poderes 
públicos social e ecologi­
camente responsáveis.

Na nossa opinião, o 
autor espera com este

Meio ambiente e imaginário
Um convite ao leitor a explorar os modos como imaginamos e 
retratamos a relação entre os seres humanos e o meio ambiente

Kátia Marsicano

Ecocrítica, de Greg Garrard .Tradu­

ção Vera Ribeiro. Editora Universi­

dade de Brasília., 2006,291 p. 

livro, Reconsiderar a ri­
queza, contribuir para 
a melhoria das políticas 
públicas, dos indicado­
res a elas relacionados 
e de inspirar a criação 
de mecanismos mais 
democráticos de repre­
sentação das condições 
socioeconômicas. Como 
conclusão, formula-se

A
 mensagem que 

se esconde por 
trás das pala­

vras e o efeito sublimi­
narmente embutido em 
qualquer tipo de men­
sagem às quais estamos 
expostos a cada segun­
do são reflexo das inten­
ções de quem escreve, 
de quem fala e de quem 
constrói a comunicação 
e conduz a um contexto 
muito mais amplo do que 
se poderia esperar e su­
por por mais desavisada 
que pareça a informação. 

uma pergunta final fun­
damental que sintetiza 
sua obra e o pensamento 
que se deve ter no com­
bate às incongruências 
contemporâneas: “Es­
tamos preparados para 
sair por cima dessa so­
ciedade de mercado, 
que coisifica as relações 
sociais, mercantiliza o

Pouco provável se torna 
passar impune, mesmo 
que tenha sido por opção 
e vontade própria - e isso 
vale desde um inocente 
poema a um texto ana­
lítico, que mesmo sem 
ser opinativo, revela as 
influências do autor, sob 
um contexto histórico e 
social específico.

No caso da temática 
ambiental, interessante 
tomar esses pressupostos 
para construir o proces­
so evolutivo da mentali­
dade e as mudanças nas 
formas de tratamento, as 
alterações no olhar não 
apenas sobre a natureza e 
seus recursos, mas sobre 
a relação de domínio e 
superioridade histórica 
do ser humano. E para 
pensar e estudar sobre 

ser vivo e a inteligência 
e procura estender o li­
fetime value à totalidade 
do tempo da vida?” Só o 
tempo nos dirá!

Leila Bijos é doutora em sociologia 

pela UnB. Professora dos cursos 

de Direito stricto sensu e Rela­

ções Internacionais da Universi­

dade Católica de Brasília.

o assunto, uma linha de 
pesquisa especial se de­
senvolveu e, a partir dela, 
foram evidenciados in­
clusive valores éticos de 
uma convivência rara­
mente pacífica e não- 
menos predadora.

O livro de Greg Gar­
rard, presidente da As­
sociação para Estudos de 
Literatura e Meio Am­
biente no Reino Unido e 
professor da Universida­
de de Bath, chamado Eco­
crítica convida o leitor a 
explorar essa convivência 
manifestada em todas as 
áreas de produção. O que 
representa, por exemplo, a 
disneyzação, que cria per­
sonalidades humanizadas 
(boas e más) para ani­
mais? E os textos bíblicos, 
que do Gênesis ao Apoca- 
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A forma de tratamento e a 
imagem construída em torno 
dos animais selvagens ou do­
mésticos, que por um lado os 
transformam em feras e por 
outro os idiotizam, tornando- 
os "infantis" para conquistara 
simpatia, também não fica de 
fora da análise em Ecocrítica.

lipse sugerem ambientes 
naturais diferentemente 
relacionados ao compor­
tamento do homem, por 
vezes beneficiando-o, por 
vezes punindo-o e até 
mesmo servindo de cená­
rio às tentações?

Primavera silenciosa - 
Acessível e de fácil com­
preensão, Ecocrítica co­
meça a discussão usando 
“Uma fábula para o ama­
nhã”, na conhecida obra 
de Rachel Carson, intitu­
lada Silent spring (ou Pri­
mavera silenciosa) - texto 
fundador do ambienta- 
lismo moderno e talvez 
a primeira tentativa de 
provar que o apocalip­
se já acontecia de forma 
fragmentada, por toda a 
América. Os novos pes­
ticidas orgânicos, como 
o DDT, a aldrina e a diel- 

drina, se apresentavam 
como os grandes vilões, a 
partir da Segunda Gran­
de Guerra. Para contar 
essa história, Carson lan­
ça mão de imagens pas­
toris até atingir a retórica 
apocalíptica, que soou 
como um alarme sobre 
um tipo de poluição in­
visível aos sentidos.

Na abordagem que 
faz e que pode nortear a 
identificação de tendên­
cias, Garrard destaca a 
postura cornucopiana 
(que considera as ame­
aças ambientais pura 
ilusão e exagero), o am- 
bientalismo (que reúne 
pessoas interessadas em 
questões naturais), a eco­
logia profunda (forma 
mais radical de ambien- 
talismo), o ecofeminismo 
(que culpa o dualismo 
androcêntrico homem/ 
mulher), a ecologia social 
e o ecomarxismo (atribui 
os problemas ambientais 
a sistemas de dominação 
e exploração de seres hu­
manos por outros seres 
humanos) e a ecofilosofia 
heideggeriana (que parte 
da diferença fundamental 
entre a existência material 

e a revelação do “ser”).
Um capítulo inteiro 

é reservado à contextu- 
alização e à importância 
da pastoral que, segundo 
o autor, tem influencia­
do de forma decisiva as 
construções da natureza, 
e manifesta-se profunda­
mente arraigado na cul­
tura ocidental. Pela sua 
longa história e ubiqüi- 
dade cultural, desperta 
especial interesse entre 
os ecocríticos, pelas prin­
cipais características que 
remetem ao bucolismo: 
o campo como refúgio, 
como contraste ao ur­
bano e como a realidade 
que obscurece o trabalho.

Futuro da Terra - Temas 
como mundo natural, 
apocalipse, habitação na 
terra, animais e final­
mente o futuro da Terra 
foram escolhidos para 
mostrar o que significava 
e o que hoje significa o 
mesmo meio ambiente 
- o universo orgânico 
habitado pelos ancestrais 
do homem, o deserto 
associado a Satanás, o 
planeta como mãe nu- 
triz, seguido pela visão 

reducionista e utilitarista 
da natureza. Do profeta 
iraniano Zoroasto, que, 
por volta de 1.200 a.C., 
chamou a atenção para a 
urgência relativa à extin­
ção do mundo, ao papel 
da natureza como instru­
mento de recompensa e 
de ira divinas, o autor re­
vela possíveis explicações 
para muitos comporta­
mentos transmitidos e 
repetidos de geração em 
geração, herdeira de dis­
cursos semelhantes.

A forma de tratamento 
e a imagem construída em 
torno dos animais selva­
gens ou domésticos, que 
por um lado os transfor­
mam em feras e por outro 
os idiotizam, tornando-os 
“infantis” para conquistar 
a simpatia, também não 
fica de fora da análise em 
Ecocrítica. Da mesma 
maneira que o principal 
tema em debate na atua­
lidade - apesar de ser an­
tigo entre a comunidade 
científica e ambientalista 
-, o aquecimento glo­
bal, em paralelo à teoria 
de James Lovelock - que 
desenvolveu o modelo 
do planeta Terra como 
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um sistema auto-regula- 
dor, como um organismo 
vivo, a Gaia, antiga deusa 
da Terra grega.

Para facilitar (e insti­
gar) esse mergulho críti­
co, Garrard oferece ainda 
mais ao leitor. Além de 
um glossário com 27 ver­
betes que utiliza nos tex­

História trágico-marítima

Coletânea de relatos de naufrágios portugueses redigidos nos séculos 
XVI e XVII, 0 Livro dos naufrágios, da professora Angélica Madeira, 
recebeu, em 2006 0 importante Prêmio Sérgio Buarque de Holanda 
de Ensaio Social Literário, concedido pela Biblioteca Nacional.

Livro dos Naufrágios: Ensaio sobre a 

história trágico-marítima, de An­

gélica Madeira, Brasília: Univer­

sidade de Brasília, 396 p., 2005.

tos, o autor sugere doze 
opções de leitura sobre 
o tema e indica o site da 
Association for the Study 
of Literature and the En­
vironment (Asle), impor­
tante referencial como 
fonte de material teórico, 
bibliográfico e pedagógi­
co. Só para situar os can­

0
 livro de Angéli­

ca Madeira, um 
ensaio sobre a 

“história trágico-mar- 
títima” - esta, por sua 
vez, como explica Sér­
gio Paulo Rouanet, em 
seu prefácio: “coletânea 
de narrativas de nau­
frágios, redigidas nos 
séculos XVI e XVII e 
compilados e publicados 
por Bernardo Gomes 
de Brito, em 1735, 1736” 
- demorou muitos anos 
para ser terminado, em 

didatos a iniciados no 
assunto, a Asle é uma en­
tidade profissional nor­
te-americana, com filiais 
no Reino Unido e Japão, 
responsável pela análise 
literária, textos de ficção 
e artigos sobre educação 
e ativismo ambientais. 
Do estudo exclusivo da 

função de um trabalho 
de pesquisa que se pode 
considerar exaustivo.

Ao agradecer, na pri­
meira parte, as diversas 
instituições que partici­
param do projeto, a au­
tora refere-se às bibliote­
cas, que lhe permitiram 
exercer seu amor pelos 
arquivos, e à sensação 
de humildade que ti­
nha diante das enormes 
prateleiras de livros que 
guardavam tanto conhe­
cimento. Ela revela, com 
a expressão dessas atitu­
des, o que também deixa 
comparecer em seu tex­
to: o rigor metodológico, 
com numerosos levan­
tamentos de passagens 
de obras interessantes e 
a capacidade de inserir 
essas informações, com 
explicações esclarecedo- 

poesia romântica, vol- 
tou-se para uma ecocríti- 
ca mais geral, cinema, te­
levisão, arquitetura, arte, 
até parques temáticos, 
zoológicos e shoppings.

Kátia Marsicanoé jornalista e mes­
tra em planejamento e gestão 
ambiental pela Universidade Ca­
tólica de Brasília (UCB).

ras, no contexto cultural 
da época, marcado pelo 
declínio da cultura quase 
que exclusivamente mís­
tica da Idade Média e o 
advento de uma nova era 
em que o conhecimento 
técnico passa a se impor. 
Como a autora vem de­
monstrar, com seu es­
tudo, este fenômeno de 
transição muito influen­
ciou na composição dos 
relatos marítimos e da 
literatura que deles se 
formou. A “História Trá­
gico-Marítima” é escrita 
no momento em que a 
imprensa (1550) passa a 
publicar literatura escri­
ta em proporções antes 
inexistentes, e a escrita 
vai substituindo a tradi­
ção oral. É curioso o fato 
de que algumas publica­
ções fossem bem simples 
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e acessíveis, similares a 
uma literatura de cordel.

Dividido em três par­
tes, o primeiro capítulo 
focaliza a própria obra 
que é a principal referên­
cia, a “História Trágico- 
Marítima” a qual então 
é analisada sob vários 
aspectos - desde a sua 
temática, na qual são fei­
tas muitas descrições de 
hábitos relacionados à 
navegação, à divisão de 
classes, de poder e de tra­
balho e ao cotidiano das 
viagens nas naus, sem es­
quecer todo o imaginá­
rio ligado aos naufrágios, 
calcados na ideologia 
religiosa extremamen­
te rígida, à época - até a 
sua forma, em que pre­
dominam a existência de 
técnicas mistas, pontos 
de vista que se alternam, 
descrições mais realistas 
ao lado do recurso prin­
cipal da alegoria.

Estudo literário - O segun­
do capítulo trata do tema 
central do livro, fazendo 
um estudo literário so­
bre os relatos de naufrá­
gio. Neste ponto, a auto­
ra desenvolve a tese de 

que elementos primor­
diais do estilo barroco se 
encontravam presentes 
neste tipo de relato. Por­
tanto, destaca-se, aqui, 
uma abordagem históri- 
co-literária.

O livro é concluído 
com um capítulo que 
abarca a visão da al- 
teridade a partir dos 
relatos que os portu­
gueses fazem sobre os 
novos povos com que 
têm contato, através das 
navegações. Mostra a 
noção européia, que ti­
nham, de superioridade 
moral ao lado do uso de 
um ideal de catequese 
como justificativa da 
conquista e submissão 
de povos considera­
dos inferiores. Alguns 
narradores, porém, se 
detêm sobre as peculia­
ridades dos costumes 
orientais, africanos e 
americanos com tanta 
minúcia que a professo­
ra Angélica a eles se re­
fere como precursores 
da ciência etnográfica.

Por tratar de temas li­
gados à aventura, a qual 
sempre esteve presente 
no mundo das desco­

bertas marítimas, o livro 
poderá atrair o leitor co­
mum, que certamente 
se deleitará com a abun­
dância de exemplos e 
cujo texto poderá acom­
panhar sem dificuldades, 
devido à fluidez da es­
crita, que torna a leitura 
leve e prazerosa, apesar 
de abarcar conteúdos 
eruditos. Mas talvez o in­
teressado em aventuras 
possa aproveitar melhor 
se se dirigir à literatura 
de viagens cuidadosa­
mente citada no livro, 
pois este ensaio, e acredi­
to ser importante deixar 
isto bem claro, trata da 
literatura dos naufrágios, 
e não simplesmente dos 
naufrágios. Ao tratar da 
literatura, a autora logra 
atingir um espectro mul- 
tidisciplinar de interesses 
científicos. Assim, a lei­
tura do livro será impres­
cindível a historiadores, 
antropólogos, sociólogos 
e, não menos, aos estu­
diosos de literatura.

O clima de mistério, as 
interpretações místicas 
dos fatos naturais e até as 
estranhas aparições re­
latadas durante os nau­

frágios; o destino incer­
to dos sobreviventes, a 
sucessão de perigos e a 
exposição constante ao 
desconhecido e à morte, 
enfrentadas pelos nave­
gantes, nos remetem a 
um outro mundo, mar­
cado pelo fantástico e 
pelo ambíguo. Mas o que 
não parece deixar nenhu­
ma margem de dúvida é 
a excelência do trabalho 
de Angélica Madeira - 
atualmente, entre outras 
atribuições, lecionando 
no Departamento de So­
ciologia da Universidade 
de Brasília - resultando 
numa construção que 
mostra o exercício da 
paciência e da meticulo- 
sidade aliado a uma acu­
rada e amadurecida re­
flexão teórica, com uma 
escrita que consegue ser 
clara e concisa, sem dei­
xar de ser expressiva. O 
Livro dos Naufrágios é 
simplesmente surpreen­
dente: pela sua qualidade 
e pela amplitude de visão 
que sua leitura possibi­
lita.*

Cláudio Cortes Paiva é mestrando 

no departamento de Teoria Lite­

rária e Literaturas da UnB .
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Encontros e desencontros 
no coração do cerrado

A trajetória de uma personagem real, índia criada por brancos, 
é contada neste romance de Maria José Silveira. Intermediária 
nos conflitos entre seu povo e os portugueses, Damiana da 
Cunha impressiona por suas habilidades sociais e pela força de 
guerreira cayapó.

Odair Giraldin Ferreira

Guerra no coração do cerrado, de Ma­

ria José Silveira. Editora Record, 

2006,262 p.

C
erta vez escrevi 
sobre dois encon­
tros históricos 
que considerei muito in­

teressantes. Um foi en­
tre Alexandre de Souza 
Barbosa (um agrimensor 
de Uberaba) e os Caya- 
pó-Panará no início do 

século 20 nas margens 
do rio Grande, entre São 
Paulo e Minas Gerais. 
Desse encontro, resultou 
o melhor e mais comple­
to vocabulário da língua 
dos Cayapó que vive­
ram, lutaram, sofreram, 
ganharam, perderam, 
morreram, mas sobrevi­
veram às guerras contra 
os brancos (kuben), em 
São Paulo e Goiás colo­
nial e imperial.

Outro encontro foi 
o que aconteceu, em 
1992, entre mim e este 
vocabulário que estava 
guardado nos arquivos 
do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro. 
Aquele documento con­
cluiu as minhas pesqui­
sas e provaram que os 
antigos Cayapó de Goiás 

eram os antepassados 
dos atuais Panará.

Agora, vejo-me diante 
de outro encontro desses. 
Entre os Cayapó-Pana- 
rá e Maria José Silveira. 
Goiana de nascimento, 
coração e formação, ela 
deve ter crescido ouvin­
do tantas histórias nas 
visitas à antiga Vila Boa 
de Goiás, hoje cidade de 
Goiás. E Maria José, ao 
se encontrar com nos­
sos trabalhos acadêmi­
cos, encontrou-se com 
Damiana da Cunha, 
uma dessas personagens 
emblemáticas que sur­
gem no cenário histó­
rico, com a índia Kain- 
gang Vanuíre, que viveu 
no interior de São Pau­
lo um século depois de 
Damiana.

Promessas e realidade
- Damiana nasceu Pa­
nará e cresceu e viveu 
Panará-ponte. Ou seja, 
foi criada e educada 
para ser intermédiária 
entre o mundo Panará 
e aquele dos brancos 
por meio do governo de 
Goiás. Maria José Silvei­
ra narra também muitos 

encontros e desencon­
tros em seu romance. O 
encontro entre o gover­
no branco de Goiás e os 
primeiros Panará que 
aceitaram uma trégua e 
optaram por aldear-se 
(entre eles estava a me­
nina que seria batizada 
Damiana). Narra tam­
bém o desencontro das 
duas bocas do branco: 
uma que fala uma ver­
são para os brancos e 
outra para os indígenas; 
desencontro entre a pro­
messa feita aos indígenas 
e a realidade oferecida 
nos aldeamentos Maria 
Primeira e São José de 
Mossâmedes.

Mas Maria José Silvei­
ra fala-nos de Damiana 
e descreve, natural, su­
cinta e profundamente 
o encontro com o pra­
zer no ato sexual entre 
Damiana e o soldado 
Luiz. E finaliza seu ro­
mance com o encontro 
de Damiana com a dura 
verdade: os brancos não 
queriam conviver com 
os índios. Queriam suas 
terras para o gado, e 
seus braços para o tra­
balho na lavoura. E, ao 
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entender isso, Damiana 
se reencontra com me­
nina Panará e deixa de 
ser a Panará-ponte.

Baseado em fatos his­
tóricos reais e dados et­
nográficos precisos, em 
Guerra no coração do 
cerrado, Maria José Sl- 
veira nos proporciona,

Caminhos da Grande Ibéria
As culturas conflitam-se e dialogam, entrecruzam-se, não há cultura 
nem raça puras. A grande Ibéria está aqui na perspectiva brasileira 
da Nova Ibéria continental americana à Antiga Ibéria peninsular 
européia, ida e volta: encontros, desencontros e reencontros também 
pelos oceanos das Áfricas e Ásias lusófonas e hispanófonas até a 
Oceania das Filipinas e Timor Leste; do passado ao presente e futuro 
num mundo de culturas em blocos lingüísticos, fonopolítica ora 
liderada pelos anglófonos diante da resistência de outros povos.

A Grande Ibéria: convergência e diver­
gências de uma tendência, de Vami- 
reh Chacon, Editora Unesp / 
Paralelo 15,2006,272 p.

por fim, um novo en­
contro com os Cayapó 
e Panará.

Ali onde nós, histo­
riadores e antropólogos, 
usamos apenas da tinta 
e das palavras da razão 
para tratar dos confron­
tos entre brancos e Pana­
rá nos séculos 18 e 19 (e

A
 palavra “ibero” 

parece vir do la­
tino iber, nome 

dado na Antiguidade ao 
rio Ebro, sua foz desde 
muito freqüentada pelos 
povos mediterrâneos. O 
historiador português 
Oliveira Martins evo­
ca o geógrafo helênico 
Estrabão, pioneiro com 
seu livro Geografia, no 
qual designa os iberos 
como habitando não só 

nos obriga a deixarmos 
abertas lacunas), Ma­
ria José Silveira colore 
0 cenário com as cores 
da emoção e preenche 
as lacunas com a licença 
do romance. Ela promo­
ve, ao menos para mim 
que estudei a história 
daquele povo, um re- 

a Península Ibérica de 
onde lhe vem o nome, 
quanto se estendendo 
à costa meridional das 
atuais França, Itália e 
ilhas do Mediterrâneo 
Ocidental. Em Madrid, 
um grande museu é de­
dicado à arqueologia dos 
iberos, destaque especial 
merecendo a bela escul­
tura da dama de Elche, 
uma das provas do seu 
alto grau de refinamento 
cultural.

Sucederam-se ondas 
de invasores celtas por 
toda a península, fení- 
cios e gregos no litoral, 
romanos em seguida 
enfrentando e vencendo 
os celtiberos da misci­
genação primeira. Para 
os romanos havia dois 
extremos oceânicos na 
Europa, ambos denomi- 

encontro inesquecível e 
emocionante com a luta, 
resistência e sobrevivên­
cia de um povo Jê no 
Brasil Central.*

Odair Giraldin é antropólogo 

e professor da Universidade 

Federal do Tocantins (UFT) 

giraldin@hotmail.com 

nados Finisterra: de iní­
cio no golfo de Biscaia, 
na Bretanha, depois com 
o mesmo nome na Ga­
licia, pelos portugueses, 
dita Galiza. Enfim, o 
cabo da Roca, onde real­
mente “a terra se acaba e 
o mar começa” nos ver­
sos de Camões.

Na metáfora do his­
toriador espanhol Cláu­
dio Sánchez Albornoz, a 
Península Ibérica é uma 
espécie de fundo de saco 
da Europa, no qual foram 
se acumulando invasões 
dos mais variados tipos, 
aquelas de antes da era 
cristã, depois os suevos, 
alanos e visigodos de 
longo império medieval 
derrubado e substituído 
pelos mouros ao longo 
nada menos de sete sé­
culos. Enfim, refluído de 
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volta à força pelas etapas 
da reconquista, gera­
dora de Portugal, con­
sumada pela conquista 
do Algarve, em 1249, e 
da Espanha, concluída 
em 1492 (mesmo ano da 
Descoberta da América, 
também por espanhóis, 
sob o comando de Cris­
tóvão Colombo), quan­
do da queda de Granada. 
Fundo de saco batido e 
rebatido em suas cama­
das, como por martelo 
contra bigorna, gerando 
sua mentalidade guer- 
reirista, glória e miséria 
de Portugal e Espanha 
se projetando pelos oce­
anos, como as definiu 
Manuel Bomfim.

Mosaico de povo - Daí o 
mosaico de povos, cultu­
ras e idiomas na Penín­
sula Ibérica, de Portugal 
às Espanhas da Galicia, 
Catalunha e um explí­
cito País Basco, mais 
tantos regionalismos 
das Astúrias, ao norte, 
à Andaluzia ao sul, em 
convivências nem sem­
pre pacíficas, num grau 
de explosividade só me­
nor que o dos Bálcãs 

pelo hábito dos ciclos de 
centralização e descen­
tralização internos, com 
suas forças centrípetas 
e centrífugas. Ciclos de 
agregação, desagregação 
e reagregação transmiti­
dos às Américas lusófo- 
na e hispanófona.

Mútuos desconhe­
cimentos e recíprocas 
intromissões se desen­
rolaram da Península 
Ibérica à América Meri­
dional, intercalados por 
casamentos dinásticos 
europeus e guerras de 
um continente ao ou­
tro. Na maior parte do 
tempo, o lado português 
e brasileiro ignorando 
ou sendo ignorado pelo 
lado espanhol e hispano- 
americano, refractarie- 
dade herdada de geração 
em geração, retransmiti­
da ao além-mar. Com o 
paradoxo de um matri­
mônio de príncipe caste­
lhano com princesa lusa 
levar, enfim, à suspira­
da porém acidentada 
União Ibérica, pela su­
cessão de dom Sebastião 
de Portugal, falecido na 
batalha de Alcácer-Qui- 
bir contra os mouros, no 

Marrocos, em 1578, por 
seu primo Filipe II da 
Espanha, na União Ibé­
rica, que durou de 1580 a 
1640. União de Espanha 
e Portugal à do Brasil 
e América Hispânica e 
África e Ásia, no maior 
império visto até então. 
Monarquia dual, Ma­
drid respeitando Lisboa 
e com ela co-existindo 
administrativamente, 
comuns só a moeda, as 
forças armadas e a polí­
tica externa.

A União Ibérica para 
o Brasil teve mais vanta­
gens que desvantagens: a 
Holanda decidiu atacar o 
Nordeste do Brasil pelos 
motivos econômicos dos 
altos lucros do açúcar e 
ideológicos do calvinis- 
mo contra o catolicismo 
ao máximo representa­
do pela Espanha, refor­
çada por Portugal; mas 
as duas invasões à Bahia 
e Pernambuco termina­
ram no século 17, desen­
cadeando, pela primeira 
vez, a reação da nascen­
te consciência nacional 
na luta armada contra o 
invasor. E desde fins do 
século 16 passou a ace-

Na metáfora do historiador 
espanhol Cláudio Sánchez 
Albornoz, a Península Ibéri­
ca é uma espécie de fundo 
de saco da Europa, no qual 
foram se acumulando inva­
sões dos mais variados tipos, 
aquelas de antes da era cris­
tã, depois os suevos, alanos 
evisigodos de longo império 
medieval derrubado e substi­
tuído pelos mouros ao longo 
nada menos de sete séculos.

lerar-se a marcha dos 
bandeirantes, de início 
paulistas e portugueses 
e espanhóis residentes 
em São Paulo, rumo ao 
Oeste, além do meridia­
no do Tratado de Torde- 
silhas, que só consignava 
25% a Portugal, portanto 
ao Brasil, o território em 
seguida rapidamente se 
expandindo.

Luta pelo poder - Filipe 
II, mais que o III e o IV 
da União Ibérica, é mui­
to discutido em Portu­
gal pelas desvantagens, 
maiores que as vanta­
gens para o lado portu­
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guês nesta aliança com a 
Espanha, mas a historio­
grafia inglesa de fins do 
século 20 e começos do 
21 (Henry Kamen, Geo­
ffrey Parker, Peter Pier­
son e outros professores 
de Oxford, Cambridge, 
Londres e, nos Estados 
Unidos, Harvard e Prin­
ceton) passou a rever os 
conceitos, à luz de novas 
pesquisas documentais 
e interpretações abran­
gentes, a propósito, so­
bretudo, de Filipe II e do 
império espanhol, com 
resultados mais positi­
vos que negativos, ao 
contrário de outrora. 
Mudança muito signi­
ficativa por se tratarem 
de ingleses, pois a Ingla­
terra tinha se tornado a 
arquiinimiga religiosa, 
comercial, política e mi-

0 basco, menos divulgado 
por seu tão diferente idioma, 
porém uma cultura capaz de 
produzir um romancista da 
projeção de Pio Baroja, ao la­
do de outros. Do galego veio 
a também extraordinária Ro­
salia de Castro 

litar da Espanha na luta 
pelo poder mundial.

Verificou-se, por 
exemplo, que Filipe II, 
independentemente das 
suas íntimas convicções 
pessoais, usava ideolo­
gicamente o catolicismo, 
tanto quanto sua arqui- 
rival, Elizabeth, o fazia 
com o anglicanismo e o 
protestantismo. Ambos 
eram condignos discí­
pulos de Maquiavel, por 
mais que o negassem, o 
que fazia parte natural 
desse tipo de jogo.

As relações culturais 
Portugal-Espanha sem­
pre foram oscilantes: 
por um lado, havia os 
independentistas; por 
outro, até escritores 
portugueses bilíngües, 
como Camões e Gil 
Vicente, poetando em 
português e castelhano; 
ou de formação em uni­
versidades espanholas, 
como o jurista Frei Se­
rafim de Freitas, no sé­
culo XVII, refutando o 
internacionalista Hugo 
Grócio, ou o filósofo 
João de Santo Tomás, 
sua influência vindo da­
queles tempos ao século 

XX em Jacques Mari- 
tain. O também filósofo 
e jurista Francisco Su­
árez era espanhol, pro­
fessor em universidades 
portuguesas. De Coim­
bra veio ao Brasil o mis­
sionário espanhol cana- 
rino José de Anchieta, 
o primeiro escritor no 
Brasil em português, 
tupi-guarani e espanhol 
castelhano.

A Espanha são es- 
panhas: têm línguas e 
nacionalidades nem 
sempre convivendo pa­
cificamente, com gra­
máticas e literaturas 
próprias: a catalã, a ga­
lega e a basca; a Ibéria 
são ibérias: mesmo no 
territorialmente menor 
Portugal, uma pou­
co numerosa popula­
ção fala o mirandês em 
Trás-os-Montes.

Língua e literatura - A lín­
gua e literatura espa­
nholas mais difundidas 
são a castelhana, por isso 
idioma oficial nacional, 
embora convivendo 
com o catalão gerador 
do também grande po­
eta Jacint Verdaguer, 

entre seus escritores de 
relevo, e com o basco e o 
galego. O basco, menos 
divulgado por seu tão 
diferente idioma, porém 
uma cultura capaz de 
produzir um romancista 
da projeção de Pio Baro­
ja, ao lado de outros. Do 
galego veio a também 
extraordinária Rosalia 
de Castro; na originá­
ria Idade Média existia 
o idioma galaico-portu- 
guês, depois bifurcado.

Após tantos desen­
tendimentos e cissipari- 
dades, Portugal e Espa­
nha resolveram viver de 
costas um para o outro. 
A última dinastia portu­
guesa, os Braganças, pas­
saram a evitar casamen­
tos dinásticos espanhóis, 
com uma única exceção, 
a princesa, depois rainha 
Carlota Joaquina, em 
fins do século 18 e come­
ços do 19, casada com d. 
João VI.

Ambos, com freqü- 
ência, caricaturados em 
Portugal e no Brasil, po­
rém dois importantes 
estadistas: d. João VI, 
ao trazer mais que uma 
mera corte fugindo da 
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invasão napoleônica e 
sim toda a estrutura ad­
ministrativa do Estado 
português, inclusive aca­
demias militares, facul­
dade de medicina, fun­
cionários especializados 
com os quais criou, no 
Rio de Janeiro, a Casa da 
Moeda, Banco do Bra­
sil, Biblioteca Nacional 
e Jardim Botânico. Car- 
lota Joaquina - invocan­
do direitos de sucessão 
idênticos ao do marido, 
ele em nome da mãe, d. 
Maria I, e ela em nome 
do irmão Fernando VII 
de Espanha, preso por 
Napoleão - de modo a 
Carlota Joaquina tentar 
mobilizar as lideranças da 
América Hispânica para 
lá aclamá-la como rainha; 
só Belgrano, iniciador da 
independência argentina, 
correspondendo ao seu 
apelo, vetado pela Grã- 
Bretanha, que não que­
ria uma ibero-americana 
unificada. O que prosse­
guiu sendo tentado, hoje 
pelo Mercosul.

Convergências e afinidades 
- Nem Salazar e Franco, 
ao longo de metade do 

século 20, foram além da 
média ideológica que os 
aproximava - autoritaris­
mo, tradicionalismo an­
ticomunismo - evitando 
demasiadas aproxima­
ções iberistas. Iberismo é 
movimento político com 
propostas de unificação 
da península, iberidade 
é consciência das origens 
comuns e vizinhanças 
inevitáveis, de preferên­
cia construtivas.

O Brasil tem mais afi­
nidades e convergências 
ibéricas com Portugal, 
Espanha, América His­
pânica e países afro-lu- 
sófonos, que discordân- 
cias e divergências. As 
miscigenações luso-es- 
panholas com índios, 
negros e outros povos 
imigrantes às Améri­
cas e Áfricas, geraram 
mais transculturalidades 
e transracialidades que 
multiculturalismos e 
multirracialismos, com 
os idiomas português e 
espanhol unindo os res­
pectivos blocos e aproxi­
mando-os entre si.

Ernesto Sábato en­
tendeu muito bem, ao 
concluir: “Comovedor 

destino o deste idioma 
[castelhano, o mesmo 
se aplica ao português 
na Ibero-América] 
que conta mil anos e é 
também revelador do 
mistério da Conquista. 
Porque, se fosse apenas 
verdade o que conta a 
infausta lenda, os des­
cendentes das raças sub­
jugadas deveríam mani­
festar hoje sua repulsa 
[aos idiomas ibéricos]. E 
tal não acontece.”

Desde Camões e Gil 
Vicente, em Portugal, 
a Gilberto Freyre, João 
Cabral de Melo Neto, 
Eduardo Portella, Nélida 
Pinon e outros no Brasil, 
se fazem sentir influen­
cias literárias também 
espanholas. Disso eles 
dão testemunho espe­
cial: Gilberto Freyre, em 
Tempo morto e outros 
tempos, sobre a vanta­
gem da semelhança do 
português com o caste­
lhano e demais idiomas 
ibéricos; João Cabral de 
Melo Neto, na explíci­
ta confissão de Sevilha 
andando, em meio à sua 
habitual métrica espa­
nhola antiga; Eduardo 

Portella revelando na sua 
série de ensaios críticos, 
Dimensões, inovadoras 
influências metodológicas 
dos seus mestres Dámaso 
Alonso e Carlos Bousono, 
da Universidade de Ma­
drid; Nélida Pinon em A 
república dos sonhos, o 
ponto de partida da oní­
rica lembrança da Galicia 
de sua infância.

Destaque merece du­
plamente no Brasil a 
marca dos galegos, des­
de a comum ancestrali- 
dade com o idioma por­
tuguês, à maioria dos 
imigrantes espanhóis 
nos séculos 19 e 20; daí 
os brasileiros preferirem 
sua denominação Gali­
cia, à pátria de origem, 
em vez da castiço lusita­
na palavra Galiza.

Caminhos para 0 futuro 
- Origens comuns no 
passado, necessidades 
recíprocas do presente 
e caminhos mútuos de 
futuro fazem convergir 
a Comunidade Ibero- 
Americana de Nações 
(CIN) - com o Bra­
sil, América Hispânica, 
Portugal e Espanha, seu 
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secretariado-geral em 
Madrid - e a Comuni­
dade dos Países de Lín­
gua Portuguesa (CPLP), 
inclusive os africanos, 
seu secretariado-geral 
em Lisboa, compondo 
a Grande Ibéria, confir­
mação de que a pátria é a 
língua (Fernando Pessoa) 
e a língua é companhei­
ra do Império (Antônio 
Nebrija). Integração, po­
rém, não-excludente e 
sim capaz de associar-se 
a outras na globalização, 
desde a primeira, pio­
neira segundo Arnold J. 
Toynbee, efetuada pelos 
portugueses e espanhóis 
no século XVI, muito 
além dos anteriores im­
périos e dos seguintes.

Seu nacionalismo 
deve ser defensivo, nun­
ca ofensivo, com uni­
versalismo interno, ao 
aceitar imigrantes de 
todos os povos, assim 
se projetando em uni­
versalismo externo, em 
busca da globalização 
não só de investimento 
de capitais e consumo de 
bens, quanto também de 
livre trânsito de pesso­
as emigrantes em busca 

de trabalho e segurança, 
e de informações cul­
turais, científicas e tec­
nológicas, para mútuo 
enriquecimento civiliza- 
tório e defesa da trans­
parência ética e defesa 
dos direitos humanos e 
do meio ambiente.

Essa é a maior e me­
lhor herança do huma­
nismo ibérico de Vitória 
e Suárez, fundadores do 
direito internacional; dos 
irmãos Diogo e André de 
Gouveia, reitores e ino­
vadores da Universidade 
de Paris; de André de Re­
sende e Damião de Góes, 
amigos de Erasmo, cujas 
idéias tanto contribuíram 
a propagar. Herdeiros, no 
século 16, dos universa- 
listas legados da Idade 
Média, que não foi só luta 
contra os mouros, pela 
reconquista e construção 
de Portugal e Espanha.

A Grande Ibéria pode e 
deve ser importante parte 
de outras globalizações, 
como explico em recente 
livro sob esse título.*
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COSTA DE DENTRO

para Jero e Julia

ao rés da relva
cores

acordam amarelas

quem sabe sejam só 

(garapuvu guaperubu) 
flores dispersas, flores 

(guapivuçu guaperevu) 
rente ao limo do açude 
(guapurubu guarapuvu)

ou um viés do sol

réstia de alvorecer
a rebelar-se
(a sós)

gu ap ur uv u s

pétalas
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